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1. O ESTADO MODERNO 


(Liberalismo — Fascismo — Integralismo ) 


Rio de Janeiro — 14 EA 1984 
2 Ea 19 
s» Ed. 1985 


(Livraria José Olympio Editora) 


PREFÁCIO DA 1º EDIÇÃO 


Este livro não teria prefácio, se não representasse para mim 
um drama profundamente vivido. 


A grande guerra teve a função de revelar as contradições do 
mundo moderno, dividindo os homens de inteligência entre a an- 
gústia revoltada de Spengler, a serenidade humanista de Keyserling, 
e a calma de Berdiaeff anunciando a religiosidade do crepúsculo 
Os moços ficaram como que suspensos entre a tentação dos extre. 
mos, sentindo partidos repentinamente os tênues laços que os uniam 


ao passado. 


Depois da agitação febril e estéril, veio o periodo preguiçoso 
da renúncia, do indiferentismo doentio. 


Quando surgiu a revolução paulista, eu estava em um desses 
momentos de desengano, em perfeito estado de disponibilidade, 
com o cérebro como um cemitério de idéias que já haviam sido 
idéias-força no passado, desde os ideais mirificos do Liberalismo às 
pulsações agitadas do Marxismo. 


Alistei-me como quem vai para a luta à procura de si mesmo, 
certo de encontrar no perigo o sentido novo da vida. Ao voltar, 
compreendi que a minha crise espiritual tinha sido, como a de 
muitos de minha geração, a crise de quem se fecha em si mesmo, 
devorando as próprias idéias no silêncio egoista dos gabinetes, sem 
compreender que a idéia é tanto mais nossa quanto mais a espa. 
lhamos pelo mundo. 


Este livro exprime a vontade firme de teorizar a vida e de viver 
a teoria na unidade indissolúvel do pensamento e da ação 
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Desculpai se, abandonando a calma profissional do academismo, 
minha expressão, às vezes, é dura e sem disfarces. Escrevi estes 
ensaios, que marcam o processo de minha formação integralista, 
certo de que auxiliarão os homens de 40 anos a compreender me- 
lhor uma geração cuja adolescência foi roubada pela guerra. 


MIGUEL REAL. 
Julho de 1934 


ENSAIO 1 


DUAS ÉPOCAS 


O naturalismo liberal. — A negação do Humanismo. — O naturalismo 
socialista. — Reconstituição do Homem. — O novo Humanismo, — Política 
e Moral. — Conceito de Política. 


“Toda reforma se inicia com uma mudança 
de atitude em face dos problemas” 


Alberto Torres 


O NATURALISMO LIBERAL 


Meditando sobre a história do século passado, estudando os avanços e 
os recuos desordenados dos regimes políticos, comparando este desequilíbrio 
com a ascensão gradual e segura das ciências da Natureza, não há como 
esconder o doloroso contraste entre a grandeza da ciência das coisas e a 
pequenez das ciências do Homem. 


Os progressos da física e da química, o domínio cada vez maior sobre 
as forças naturais, acompanharam paradoxalmente a parábola ascendente 
do poder humano em relação aos fenômenos sociais. 


A época moderna iniciada com o esplendor do Humanismo e a apologia 
do destino humano vinha morrer na mediocridade da renúncia, na passi 
vidade do homem diante da própria criação. 


Era natural, portanto, que as ciências do mundo físico invadissem o 
setor das ciências morais, impondo-lhes os seus quadros e o seu espírito. 


Já no século XVIII, com as primeiras sistematizações da escola físio- 
crática, o naturalismo norteia a ciência econômica. Não são as premissas 
fecundas de Bacon e de Galileu que penetram no âmago da economia. mas 
um pseudocientismo que traz em seu bojo todos os erros do otimismo 
naturalista. 


Os fisiocratas não erraram por terem dito que a sociedade é governada 
por leis naturais, mas sim por terem atribuído a essas leis um valor ético. 
Para Gournay ou Dupont de Nemours as leis naturais são as melhores pos- 
siveis, imutáveis, sempre benéficas, providenciais. 


A sociedade é para eles um sistema de forças harmonicamente combi- 
nadas, como se nela se realizasse a harmonia preestabelecida de Leibniz 
Ao homem cabe somente a função secundária de descobrir essas leis e de 
segui-las, na certeza de assim encontrar a felicidade. 
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O Estado, que os fisiocratas desejam todo poderoso, não deve dirigir a 
sociedade para o alcance de um fim ético determinado, mas apenas velar 
pelas normas naturais com a religiosidade de uma Vestal: O rei reina, mas 


a natureza governa. A Política, destarte, deixa também de ser normativa 


para se transformar em ciência exclusivamente especulativa. 


O fim é transferido, em última análise, do homem para as coisas. para 
o próprio jogo dos processos naturais. As leis causais perdem o caráter 
“indiferente” para adquirir um fundo ético. 


Como Bacon e Galileu não haveriam de rir desse cientismo, dessas leis 
boas forjadas pelos pais da Economia Política! 


o estes postulados de naturalismo otimista que encontramos no fundo 
das teorias que geram a doutrina demo-liberal. Basta reler as palavras de 
“Turgot, para quem o cristianismo não é mais que a ponte de passagem à 
religião da Naturera, para compreendermos o espírito todo de uma época: 
o mesmo espirito que anima os escritos de Adam Smith até aos últimos 
remanescentes da escola clássica 


A Natureza é boa e providencial, o homem é bom no estado natural, 
é assim por diante. 


E o Estado? — O Estado é uma excrescência, um “tegumento”, segundo 
a expressão característica do liberal Clóvis Bevilaqua. 


Se a Natureza cuida dos homens, se é inútil lutar contra o determi- 
nismo do mundo físico e social, o Estado se reduz a um mero depositário e 
defensor das leis encontradas. O Direito perde o sentido criador para ser 
o reflexo sonambólico do viver social, simples sucessão de marcos indicando 
as etapas do progresso humano. Cada etapa tem suas leis fundamentais, os 
seus imortais princípios, intangíveis como tabus. E a revolução só se admite, 
consoante os ensinamentos de Locke e de Milton, quando o Estado se ma- 
nifesta contra a lei, porque, neste caso, é o Estado o verdadeiro revolucio- 
nário. 


Hão de dizer, porém, que o “laissez faire, laissez passer” é o reflexo de 
um sistema vencido há muito tempo, sem importância para o mundo mo- 
derno. Mas quem não se contenta com o lado exterior e aparente dos 
fenómenos, quem sabe descobrir, sob a multiplicidade das formas e dos 
vocábulos, a linha dominante de uma única realidade, percebe o aprio- 
rismo naturalista nas raízes de quase toda a sociologia do século passado. 
Nem se diga que depois do otimista Adam Smith apareceu o pessimismo 
de Ricardo e de Malthus. 


| 
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Ricardo não é pessimista por ter meditado sobre a natureza humana 
e as possibilidades de ação do homem, mas porque as “condições objetivas 
do mundo econômico, o sistema capitalista de exploração da terra, as leis 
naturais, em suma, lhe indicam as perspectivas de um mau destino. A ati 
tude naturalista é, portanto, à mesma, como a de Malthus, cujo naturalismo 
assume uma feição de impassibilidade ante os problemas do bem e do mal, 
chegando ao ponto de achar lógica a morte dos pobres, dos não possuidores, 
por terem obtido, na luta pela vi 
festins da Natureza 


os lugares reservados aos fortes nos 


Estranha situação! Todo o teleologismo desaparece porque a Natu 
reza é o reino dos fins, e os homens não passam de seus devotos servos: o 
mundo do ser absorve o mundo do dever ser 


Colocai, no lugar da Natureza, a Economia e tereis as linhas mestras 
do materialismo histórico. Substitui à Natureza pela “lei da luta pela vid 
e todo o sistema spenceriano se projetará diante de vossos olhos. Em todos 
esses sentidos o que se verifica é a submissão dos homens às coisas, a sepa- 
ração radical da Política da Moral, a negação pura e simples de todo ideal 
humanista: enquanto as ciências físicas dominam cada vez mais a Natureza, 
as ciências do homem cada vez mais se escravizam às leis do mundo físico 
e do mundo orgânico. 


Eis porque podemos repetir, em um sentido muito mais profundo, as 
palavras de Marx: — “O criador dobra sob o peso da própria criação. A 
Burguesia é a coveira de si mesma 


Os estudiosos do século XVIII, cujos espíritos não estejam dominados. 
completamente pelo otimismo naturalista, descambam para as formas mais 
vulgares do utilitarismo. “Helvetius, d'Holbach, Mably, Raynal, escreve 
Seignobos, não admitem a religião natural, nem os direitos do homem. Eles. 
dizem que o homem é feito para o prazer e só age pelo seu interesse; que as 
leis e as religiões são empecilhos que impedem que o homem alcance a feli- 
cidade; que é necessário as destruir para voltar à natureza”, Esta tendêm- 
cia, mais ou menos atenuada, continuará nas obras de Bentham e de seus 
continuadores, até ao cinismo revoltante de Max Stirner. 


A NEGAÇÃO DO HUMANISMO 


Ninguém melhor que Berdiaeff soube focalizar a decadência espantosa 
do cspírito humanista, no decorrer da época moderna: 


“Quando o homem não quis ser mais que a imagem e a semelhança 
da Natureza, nada mais que um homem natural, sujeitou-se, com isso, a 
forças elementares inferiores, alicnando a própria imagem”. 


£ o que, em verdade, se verificou. 


A princípio, o que se fez foi a abstração do homem real, conjunto de 
matéria e de espírito, para se considerar um ser inexistente; o homem 
cívico ou o homem natur 


O século das luzes quer formar a sociedade segundo as normas da 
Razão, olhando muito pouco a sociedade. O comerciante, o operário, o 
industrial, o camponês não existem para os enciclopedistas e seus contem- 
porâneos. Eles se encarregaram de fabricar um tipo ideal de homem, e é 
para esse homem que escrevem e ditam leis. 


O homem cívico é o cidadão do universo, igual em toda parte, sem 
contato com o mundo econômico e geográfico, sem religião e sem vícios, 


pronto a seguir as leis da natureza e a reformarse com a reforma da legis- 
lação escrita. 


E é ainda para esse homem hipotético que se proclama, com palavras 
sonoras, a liberdade, é burilamse artigos sobre direitos fundamentais. 


Mas que espécie de Liberdade é essa? E o poder de querer e de agir. 
de interferir na marcha dos acontecimentos, de traçar o rumo dos próprios 
destinos? 


Não. 


Os maiores defensores do liberalismo político ou econômico são deter: 
ministas. Dirseá que nada tem que ver o problema da liberdade psicológica 
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com o problema da liberdade política, mas é um erro de consegui 
gravíssimas. 


£ por não admitirem o poder da escolha autônoma, a faculdade de 
terferência do homem, que os liberais possuem da liberdade política 
idéia puramente exterior, separada da vida, essencialmente formal. 


Admitido que os homens não façam mais que seguir o curso natural €, 
inevitável do progresso, a que se reduz a tão propalada liberdade política, 
a tão decantada participação dos cidadãos na vida do Estado? 


Analisando, por exemplo, a obra de Montesquieu, notamos como é sem 
vida interior o seu conceito de liberdade, falho completamente de uma ela. 
boração filosófica do problema. Liberdade para ele é “a possibilidade de 
fazer o que se deve querer, e a proibição de fazer o que se não deve querer”. 
Depois de ter falado sobre a possibilidade de fazer o que se deve querer, 
não se propõe o problema daquilo que deve ser feito, isto é, deixa de lado 
o estudo da própria essência do dever, julgando superar o problema moral, 
como nota Redanô, recorrendo ao mecanismo das instituições jurídicas posi 
tivas. Distribuídos os poderes e mantida a ordem jurídica, o Estado deve 
cruzar os braços, dando por finda a sua missão. O mecanismo legal se 
incumbe de suprir a ação humana, para evitar que esta se exerça despo- 
ticamente. É, na expressão justa de Tobias Barreto, a organização da des 
confiança 


Locke, nas pegadas de Hobbes, diz que a liberdade não consiste na 
faculdade de querer e sim na faculdade de fazer..."A liberdade — escreve 
ele — é a ausência de todos os impedimentos à ação que não se contenham 
na natureza e na qualidade intrínseca do agente. À água, por exemplo, 
corre livremente, ou melhor, tem liberdade de descer pelo leito do rio”. 
Como se vê, é menos que a Liberdade como consciência de uma necessidade, 
à maneira de Spinoza e de Engels. 


O constitucionalismo adaptase perfeitamente a esse conceito negativo 
de liberdade. A função do Estado não é criar as condições da liberdade, mas 
apenas impedir que um direito vá ferir outro direito. A figura pál 
fria do Estado guardião dos fisiocratas se esconde no âmago do constitu- 


cionalismo. 
A liberdade não é um poder, uma faculdade de querer e de agir, e sim 


a ausência de obstáculos externos. Todo homem, todo grupo tem um rumo 
precstabelecido, uma rota a seguir. Destarte, o problema da garantia da 
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Liberdade consiste, para o Estado, em impedir que haja impedimentos aos 
movimentos naturais. 


Eis por que já se pôde escrever com ratão que o Liberalismo é a siste 


matização, não do que o Estado deve fazer, mas do que o Estado não deve 
fazer. 


O culto da natureza e a admiração servil pelas ciências naturais não 
desvirtuaram apenas o conceito de Liberdade, diminuindo a personalidade 
humana. Foram além, porque produziram explicações da vida social nas 
quais o homem figura como simples reflexo, como joguete inconsciente de 
ações e reações exteriores. Percebeo muito bem Icílio Vanni quando nota 
a confusão efetuada entre a lei ética e à lei natural, entre o conceito da ler 
como expressão do modo regular e constante segundo o qual se verificam 
os fenômenos e se verificam as relações das coisas, e o conceito de norma 
de conduta, de lei em sentido de dever ser. Analisando à famosa definição 
de Montesquieu (as leis são relações necessárias que decorrem da naturera 
das coisas) , Vanni observa que tais relações constituem as leis fenoménicas 
e não as leis éticas, e que é este o grande equívoco que dominou todo o 

ireito natural, até ao sistema de Spencer. Equivoco que é bem essa ale 
nação da imagem humana a que se refere Berdiaeff. 


Podemos dizer que a história da sociologia, até à Grande Guerra, é 
uma sucessão de estudos do homem como superestrutura. Pensadores dos 
mais poderosos tentaram reduzir todas as leis sociais a um só princípio. 
focalizando tudo segundo um só ângulo visual, descambando para o “dog- 
matismo da especificidade” a que se refere Henri Beer. 


Desmolins e Ratzel quiseram ver no homem um produto do meio físico. 
considerando-o como um fruto, um pedaço da terra, resultado natural de 
influências mesológicas. E o esforço intelectual poderoso. a serviço de uma 
causa infeliz, vislumbrou nas etapas da civilização os marcos das rotas tri 
lhadas durante as migrações humanas 


Gumplowicz e Lapouge, entusiasmados com as revelações da antropolo 
gia, passaram a ler no crânio dos homens as linhas do seu destino. E tudo 
se explicou pelas características raciais e pela química das raças: tudo se 
reduziu a influências de plasqias germinativos, desde a grandera dos Im 
périos e o esplendor das batalhas até às manifestações mais singelas da fan- 
tasia poética. 
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Ao mesmo tempo, surgem Marx, Engels, Loria, Brentano, etc. subor- 
dinando o homem ao determinismo das "forças produtivas”, e ensinando 
que os processos de produção geram as consciências individuais e os tipos 
o fatalismo das leis da Natu 


de sociedade, cor 


E seria longa a lista das tentativas menores, desde Coste que exagera a 
influência demográfica, até ao sócio biólogo americano que aprecia as époc: 
históricas pela quantidade de vitaminas consumida na alimentação diári 
ou ao psicanalista extremado que tudo polariza no sexo. 


Mas não é só, 


Quando se começou a compreender o erro das apreciações parciais, e se 
tentou uma visão de conjunto, com Spencer, Novicow, etc.. ainda não se 
abandonaram os postulados naturalistas. Ao contrário, fer-se da analogia 
um método absoluto, e a economia € a sociologia, na pena de um De Greef 
e de um Lilienfeld, reduriramse, segundo observação de Vilfredo Parto, 
a uma série de metáforas mais ou menos felizes. 


Era a continuação natural do pensamento naturalista, a parábola da 
ciência social burguesa, inspirada — desde o início — nas ciências físicas. 
Abrindo as “Harmonias Econômicas” de Bastiat, surpreendem-nos as inú- 
meras citações das leis de Newton, as contínuas referências ao mundo pl: 
netário para explicação do mundo econômico, 


Com o suceso dos estudos biológicos, e com o triunfo de Darwin, 
Newton é esquecido. Em lugar de refletir as leis planetárias, a economia 
passou a obedecer a leis análogas às dos organismos vivos. Múltiplas fa- 
cetas de uma única realidade, de uma única direção do pensamento. 


Falamos em parábola social burguesa, porque, é “sob o prestígio e o 
modelo da física, e sob a inspiração de uma filosofia física, — escreve Vi: 
latoux — que se concebe, no ambiente da Enciclopédia, a sociologia nas- 
cente, e, de um modo particular, a nova ciência de uma Economia que, 
reduzida ao mercado e ao fenômeno do preço, parecia penetrar por si mes- 
ma sob o império da grande lei cósmica da atração: 


Esta mentalidade de servilismo naturalista, de monismo científico, ainda 
nomeia o pensamento de muitos sociólogos brasileiros. E ela que faz um 
Almachio Diniz escrever que “o separatismo paulista obedece à lei fatal da 
cissiparidade” e à mesma fatalidade que um dia há de desprender o anel 
de Saturno. . entre os aplausos calorosos dos confederacionistas que citam 
as suas palavras em um manifesto dirigido ao povo Piratininga. Triste 
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sinal de uma burguesia medíocre que já perdeu o sentido bandeirante da 
história, e se apavora ante os sertões já desbravados 


Passar 


se anos, sucederam-se os sistemas, e a ciência social se adaptou 
a todas as ciências naturais que se desenvolveram. 


Era a negação do Humanismo. 


O homem procurando na Natureza à própria imagem perdida. 


O NATURALISMO SOCIALISTA 


O tu 


lamento naturalista, que encontramos no pensamento demoibe 
ral, não se altera na corrente socialista. Pelo contrário, assume aspectos 
mais frizantes, em uma verdadeira caricatura do espírito burguês. 


O socialismo, qu 


nos primeiros anos do século, representara um coe- 
ficiente notável de ideal ético, corrompeu-se como decalque servil da so 
ciologia burguesa. A civilização burguesa bifurcavase em duas direções 
aparentemente antagônicas. Na realidade, eram dois irmãos gêmeos dispu- 
tando a herança do século XVIII e as promessas da Revolução Francesa 


Os primeiros socialistas falavam em nome dos direitos humanos. De. 
pois da Revolução, disseram-se seus continuadores puros.  Erguiam-se contra 
a transformação da “Declaração dos Direitos” de todos os homens na con- 
sagração legal e solene dos privilégios de uma clase. Tinham fé na Liber. 
dade. Fourier, Saint Simon e Proudhon foram as figuras mais características 
desse período. 


Foi contra eles que Karl Marx repetiu a palavra de escámeo: “utopis. 
tas”, esquecendo-se do muito que lhes devia. 


Uma fase nova ia se iniciar com o aparecimento de “Das Kapital”. O 
Socialismo devia combater em nome da ciência, relegando para um plano 
secundário os motivos morais. A aspiração vaga dos primeiros socialistas. 
Marx antepunha a rigidez do seu sistema, cuja cúpula era uma afirmação 
categórica: “a produção capitalista engendra à sua própria negação com a 
fatalidade que preside às metamorfoses da Natureza”. Pretendia assim 
elevar o Socialismo ao nível das outras ciências, tirando de Hegel (mediante 
uma inversão) o princípio dinâmico do seu sistema. 


Mas o pseudo-socialismo científico, tal como Marx nólo apresenta. 
requer antes de tudo a convicção de que as leis internas do mundo objetivo 
criam fatalmente a ordem socialista. Max Eastman diz que tal atitude não 
é exatamente a da prece, mas que se aproxima das formas primitivas desta. 
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E o naturalismo em último grau, transformado em religião, com o 
Alcorão, o profeta e o povo eleito: “O Capital”, Karl Marx e o proleta 


rito 


Eis por que Jaurês ve no marxismo uma transposição hegeliana do cris- 
tianismo: assim como Cristo desceu ao nível mais baixo da humanidade 
sofredora para salvar a humanidade, o proletariado deve perder todos os 
direitos, sofrer todas as injustiças. para depois salvar a humanidade da opres- 
são capitalista. No cérebro do rebelado israelita, o proletariado transforma- 
se em Messias 


A elite socialista, aceitando religiosamente os princípios de Marx, punha- 
se em antítese com a Liberdade. Esta não pode existir dentro do sistema 
de Marx, cuja posição é francamente tatalista, senão como ato de consciên- 
cia. A fase de Engels no “AntiDúhring” é característica: “Liberdade quer 
dizer consciência da necessidade”. 


Marx sofria, assim, a influência da corrente filosófica de seu tempo, 
aceitando — como os burgueses — a bandeira do determinismo cego, redu- 
zindo à história à história natural 


Daí o contraste entre a doutrina € a ação, entre à teoria e a prática. 
Pela primeira, Marx subordinava o homem ao jogo das forças produtivas, 
enquanto que, pela segunda, desencadeava as energias humanas e reunia 
as vontades proletárias nas lutas de classe para destruir o mundo capitalista. 
Era fatal que, no momento propício, o marxista de gênio se visse na neces- 
sidade de faver abstração de Marx: que Lenine se afastasse do mestre, ser. 
vindo-se da sua doutrina com espírito essencialmente pragmático. 


Pois se o marxismo era teoricamente fatalista, na prática esse fatalismo 
se resolvia numa fonte insuperável de energia e de entusiasmo. Segundo 
o Marxismo, liberdade só pode ressurgir sobre as ruínas da sociedade capi- 
talista: combater a organização capitalista é, no fundo, combater pela Li- 
berdade. Contradição sem dúvida, mas profundamente em harmonia com 
a lição da história. Esta, no dizer de Plekhanov, “nos mostra que não so- 
mente o fatalismo não foi sempre um obstáculo à ação dinâmica e prática, 
mas que em certas épocas, ao contrário, forneceu a base necessária à ação”. 
Basta pensar, para prova disso, em Mahomet e nos Puritanos. 


Desde quando o Marxismo passou a ser a crítica da sociedade capitalista 
€. como dizem Benedetto Croce e Marcel Déat, um método cômodo de estudo 
da sociedade burguesa, muitas idéias acessórias vieram se unir à tese funda- 
mental da limitação da propriedade individual ou da sua supressão. Hoje 
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em dia, não é mais possível separá-las. O atcivmo, à abolição da famé 
atual, o internacionalismo dos povos, o materialismo em todos os sentidos 
da vida, tudo está tão entrelaçado ao ideal socialista, que nos deparamos 
com este paradoxo: "É preciso ter espírito estritamente burguês para poder 
abraçar o comunismo”. Daí o grande número de literatos marxistas nas 
classes abastadas. enfeitando os salões dos homens de dinheiro, numa evo- 
cação ridícula e dolorosa dos bobos das cortes de antanho. 


Atentai bem para estes fatos. 


Eles vos mostram qual é o sentido dos movimentos que se declaram tão 
antiburgueses como anticomunistas, e baseiam a sua doutrina na conside. 
ração do homem integral, reerguendo a bandeira do Humanismo. 


RECONSTITUIÇÃO DO HOMEM 


Os filósofos do iluminismo traçaram um tipo ideal de homem, sem 
olhar para o homem real que pertence ao grupo biológico, ao grupo pro 
fissional e ao grupo político, e que sofre as influências de todos eles e da 
história, e em todos eles age continuamente, reagindo, ao mesmo tempo, 
às forças do mundo físico pelo conhecimento das leis que as regem. 


O homem cívico, idealizado no século XVIII e para o qual foram de. 
elarados os Direitos, era uma aberração biológica e social, tão absurda como 
O homem natural de Rousseau. Na verdade, era o homem de Rousseau 


em um segundo plano, isto é, depois de ter aceito a sociedade em virtude 
de um contrato. 


Toda política criada sobre ele e para ele não podia ser mais que 
uma ficção, como veremos no terceiro ensaio deste livro. 


Disso se aperceberam os maiores sociólogos do século passado. os quais 
passaram a observar o homem e a sociedade, fazendo “tabula rasa” dos 
postulados jusnaturalistas, procurando reintegrar o ser humano no sistema 


das forças sociais e históricas, e na plenitude de suas aspirações materiais. 
intelectuais e morais. 


Este reconhecimento, esta reconstituição do homem se operou por par. 
tes, de um modo fragmentário e desorgânico. 


Lapouge, Ratel, Tarde, Coste, Marx, Sorel, Loria é tantos outros. que 
seram explicar 0 ser humano e a sociedade através de uma ou de algumas 
das manifestações ou características observadas. Era à tentativa de correção 
do erro naturalista no próprio setor do naturalismo. 


Não nos é dado abranger, logo de início, os fenômenos em sua tota. 
lidade, notando claramente os seus íntimos liames. Para conhecer precisa 
mos preliminarmente dividir, dissociar.. Só depois reunimos numa síntese 
final os resultados das pesquisas parciais. Todo conhecimento está entre 
duas sínteses: uma indefinida (é o sincretismo primitivo de que nos fala 


. 
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Renan) e outra definida e orgânica. A esse processo natural do conheci 
mento, que a psicologia moderna esclarece desde o fenômeno da percepção, 
não podia escapar a sociologia política, na apreciação dos problemas sociais 
dos últimos tempos. A observação do mundo social político e econômico, 
do século passado aos nossos dias, seguiu marcha análoga à da percepção: 
“A percepção dos objetos é antes uma dissociação; ela se constitui mediante 
um trabalho de descriminação, que, em um conjunto confuso, distingue a 
princípio certos grupos, depois nesses grupos objetos, cada vez mais deter. 
minados, e enfim, nesses próprios objetos, detalhes cada vez mais precisos. 
Mas, ao mesmo tempo € inseparavelmente, a construção perceptiva implica 
um trabalho de associação e de síntese”. (Cuvillier) . 


O século passado fer análises dos acontecimentos sociais, mas não con- 
seguiu completar a síntese. Olhou o organismo social de muitos pontos de 
vista, sem reunir os resultados em uma unidade superior. O vício analítico 
aparecia desde a consideração do homem, olhado separadamente em suas 
funções jurídicas, econômicas, éticas, religiosas e estéticas. Nossos avós vi- 
ram predomínio onde só pode existir complemento; estabeleceram fatali- 
dade de contrastes onde só pode existir harmonia. Foi a época maravilhosa 
do poder de análise, da crítica e da desagregação que tantos benefícios trou- 
xe contudo à humanidade. 


A geração que se formou no alvorecer do nosso século não soube con- 
tinuar a obra das anteriores: viveu sem finalidade, na inconsciência do 
dever que lhe incumbia. Foi preciso um cataclisma para arrancar da dis 
plicência e da monotonia da vida esses Petrônios pequenos burgueses, como 
os retratou a ironia de Adriano Tilgher. 


O nosso tempo assiste ao triunfo da síntese, o que quer dizer, ao triunfo 
da realidade, “O fato isolado — escreve o naturalista Houssay — eis o que 
provavelmente não existe. Somos nós que criamos fatos descontínuos e se- 
parados onde não há senão continuidade e ligação”. Os sistemas políticos 
que disputam a primaria no mundo repousam sobre a abstração de fatos 
isolados. O Socialismo é a doutrina do homem económico que não existe; 
o Liberalismo sofisma sobre o homem cívico; o Solidarismo e a “Ação Social 
Cristã” (notese que não digo Cristianismo) tecem castelos sobre o homem 
ético, depositando demasiada confiança no espírito espontâneo de sacrifício 
e em impulsos caritativos. O erro dessas doutrinas é, como se vê, à uni 
teralidade, a incapacidade de alcançar o todo, sem o reduzir à um dos ele- 
mentos componentes. São teorias incompletas que não satisfazem mais ao 
nosso espírito ávido de organicidade. As soluções que apresentam são des 
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mentidas p 


s fatos quando as consideramos de um ponto de vista orgânico 
e, revelam-se verdadeiras quando focalizadas de pontos de vistas partícula 
res 


Tiveram, contudo, o seu mérito, e grande. 


“O materialismo histórico — escreve Vilfredo Pareto (sobre cujo sistema 
quase se poderia fazer observação análoga...) — marca um notável pro- 
gresso científico porque auxiliou a esclarecer o caráter contingente de certos. 
fenômenos, como o moral € o religioso, aos quais muitos davam e ainda dão 
um valor absoluto. Além disso, possui uma parte de verdade, que é a 
interdependência do fenômeno econômico e dos outros fenômenos sociais; o 
seu erro consiste em ter transformado essa interdependência em uma relação 
de causa efeito.” 


“O Darwinismo social — observa Guido Bertolotto — recompôs o valor 
dos indivíduos contra o nivelamento da doutrina democrática”. Estabe 
leceu, isto é, uma graduação entre os- indivíduos, do ponto de vista bioló- 
gico, intelectual e moral. 


A Antropogeografia reconduziu o homem à terra, ao meio, abrindo 
novos horizontes à potencialidade humana, 


O Sindicalismo destruiu o isolamento do homem cívico para voltar a 
considerá-lo dentro do grupo profissional. 


E assim por diante, 


Mithouard disse que o século passado sofreu a “angústia da unidade 
Mas procurou a unidade dominado pelo desejo de resumila em uma fór. 
mula, obrigando a entrar, à força, sob o foco de um ângulo visual estreito. 


O observador colocavase no setor económico, ético, religioso, etc, e 
explicava através de cada um deles o universo. Era o conhecimento incom- 
pleto de quem observa uma pirâmide, colocando-se diante de uma das suas 
faces, sem girar em torno do objeto e sem galgar o vértice para olhar de 
cima.. 


E nesse sentido que consideramos, do ponto de vista sociológico e filo- 
sófico, o século passado um século de análise, o apogeu de uma época ana. 
lítica. 
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'A crise contemporânea — no dizer de Plínio Salgado — é o resultado 
de um erro filosófico derivado da concepção ica do mundo. O Re 
nascimento abriu ao Homem os horizontes da ciência. Vieram os métodos 
de investigações, poderosos e felizes. Mas a mentalidade humana, a força 
de experimentação e do critério científico, sofreu uma deslocação do sentido 
totalista do Universo. Com o correr do século mais recente, a concepção 
integral (que aliás não chegou a ser uma realidade na Idade Média e muito 
menos no Estado anterior à Revolução Francesa, porque as forças econô. 
micas não estavam realmente integradas na Nação, sendo apenas suas hu. 
milhadas servidoras) essa concepção integral veio cedendo terreno ao espírito 
desagregador. E a uma Humanidade que considerava o mundo segundo a 
sintese, tivemos uma humanidade que o considerou segundo a análise. 


Exceções houve, não há dúvida, mas ao sociólogo interessa o fato geral 
e não o fato pasticular, o sentido geral de uma época e não os protestos 
contra ela levantados por indivíduos “estrangeiros” ao seu tempo. Estes 
últimos pertencem, sociológica e filosoficamente, ou ao passado ou ao fu- 
turo: são os De Maistre ou os Nietzsche... Eis por que Plínio Salgado 
colocou Bach no tempo de Wagner e de Beethoven, sem ser compreendido 
pelos críticos medíocres, incapazes de se libertarem da concepção cronológica, 
espacial, do Tempo. 


Tomemos, por exemplo, o sistema de Spencer, lembrado, a todo instan- 
te, como prova de visão totalitária no século passado, e vejamos a sua po- 
sição no campo sociológico político. 


Com Spencer, escreve Scipio Sighele, aparece o primeiro sistema de 
Sociologia cósmica ou mecânica, que faz da sociedade humana o último 
termo da evolução de todo o Universo, baseando toda a sua concepção em 
dois princípios físicos: a indestrutibilidade da matéria e a persistência da 
força da direção e do ritmo do movimento. 


Como se vê, e já foi observado por Giddings e Squillace, trata-se de 
uma Sociologia subordinada a uma filosofia física da sociedade, apesar do 
grande uso de dados biológicos e psicológicos. Menos parcial que as outras, 
mas parcial sempre. 


Considerando a sociedade como um superorganismo surgido da evo. 


lução natural, à maneira dos organismos individuais, Spencer vê no Estado 
um órgão de “integração social”, sujeito também às leis gerais da luta pela 
existência, da hereditariedade e da adaptação ao ambiente. Para ser coe 
rente com as suas premissas, devia chegar a uma posição paralela à de Hegel, 
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se bem que no plano naturalista 
superior às demais forças da so 


sto é, devia afirmar o Estado como força 
jade. Mas não é o que se dá 


O filósofo inglês — para não ser forçado a abandonar o seu ponto de 
vista. aprioristicamente individualista — prefere produtir um rasgão no 
corpo de seus sistemas. Apesar de subordinar todo o desenvolvimento social 
à concepção orgânico-biológica, quando trata da organização social mo- 
derna, afirma que na sociedade o todo existe para cada parte componente, 
ficando nela a subordinação das partes ao todo, como nos orga- 
nismos individuais. 


Esta contradição revela, mais do que todos os fatos apontados, o sentido 
de um século, a tendência desagregadora agindo nos quadros das mais fortes. 
tentativas de síntese. . 


O NOVO HUMANISMO 


O naturalismo não se limitou a reconstituir o homem parceladamente, 
como quem reúne mosaicos para formar um desenho. Limitouse ainda 
mais, por não ter dado importância ao que o homem vale por si mesmo, 
como centro autónomo de forças como soma de contingência se introduzindo 
no mundo. 


Pensando reconstituir o homem, não fazia mais do que o reconstituir 
exteriormente. pela imagem refletida na natureza 


Dai a razão do fracasso, as contradições nunca vencidas. Sem reco 
nhecer a autonomia do sujeito, sem proclamar a liberdade em sentido psico- 


lógico e em sentido social, era impossível terse do Homem uma idéia com- 
pleta, total. 


Já se havia estudado o homem como ser passivo ante as reações de 
todas as forças. Era preciso verificar se o homem era um simples reflexo 


delas ou, então, uma energia capaz de subordinálas a um fim livremente 
fixado. 


O problema da Liberdade e da Vontade exigia uma revisão mais pro- 
funda que as feitas por alguns pensadores isolados do século. Foi o que 
fizeram Renouvier, Boutroux e Bergson. Nietsche e Carlyle, Croce e Gem 
tile, James, Schiller, Stirling e Royce, Windelband e Dilthey, etc, em sem- 
tidos múltiplos e contrários, mas todos aspirando a restabelecer o valor do 
homem, a essência do novo humanismo. 


£ o legado mais precioso dos anos anteriores à guerra! 


Tratava-se de salvar a autonomia da filosofia em relação às ciências 
naturais. 


Nesse sentido apareceram os trabalhos de Wundt consignando à filosofia 
o papel de formular uma intuição universal da realidade; os esforços do 
empiriocriticismo sondando novamente os problemas da origem e do valor do 
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conhecimento; à filosofia dos valores distinguindo os dois mundos que es 
tavam confusos: os mundos do ser e do dever ser. E ao mesmo tempo, os 
idealistas reafirmavam a autonomia da Idéia, arrancando o homem do sonam- 
bulismo das forças naturais. 


A atmosfera pesada do naturalismo determinista era agitada pelas cor 
rentes que partiam dos quatro pontos do horizonte, em uma defesa persistente 
dos valores autônomos do espírito. A mais, penetrando no próprio setor 
das ciências positivas, um Boutroux e um Poincaré, restituíram ao sábio uma 
parcela da criação, 


A revolução era profunda. Nietsche já havia perguntado: “Há ainda 


filósofos?”, lançando os olhos para a filosofia alemã preocupada exclusiva. 
mente com a psicologia e a lógica, e o apêndice da teoria do conhecimento. 


“Abstendose de entrar no domínio da filosofia, o filósofo — escreve 
Groethuysen — detinhase em seu vestíbulo, julgando assim demonstrar aos 
outros e à si mesmo a prudência de que era animado e, por conseguinte, que 
era merecedor de confiança. Para salvar a filosofia parecia querer-se sacri- 
ficar o filósofo. E o que Nietesche censurava aos seus contemporâneos. A 
filosofia, uma ver convertida em “ciência”, o filósofo, enquanto personali 
dade, enquanto “criador”, desaparecia: podia continuar “fazendo” filosofia, 
mas deixava de ser filósofo.” 


O Positivismo sufocara no homem as suas energias mais puras, arran- 
cando o homem de si mesmo, para observar-se como quem observa um fenô- 
meno do mundo exterior. 

A Filosofia positivista tinha estudado o homem como quem tivesse 
perdido o gosto artístico e visse em uma obradearte nada mais que um 
documento de um período histórico. 

O valor do homem em si tinha sido esquecido. A filosofia nova restituía 
o homem a si mesmo, revelando a autonomia da vontade, e restabelecendo, 
na ciência do homem, o reino dos fins. 

.. 


Essa transformação espiritual, essa “mudança de atitude em face dos 
problemas” ecoou profundamente no campo das ciências sociais. 


Todo o movimento revisionista do Socialismo é um reflexo do novo 


pensamento. 
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O fim do Revisionismo, como foi notado por Carlos Roselli, é procurar 
no sistema de Marx um lugar para a vontade, isto é, destacar da cega suces 
são dos processos produtivos a autonomia do indivíduo. Quando Bernstein 
diz que o Socialismo não é uma teoria e sim um movimento, não faz mais 
que declarar à falência do espírito marxista, pressentindo o sentido volunta- 
rista das forças políticas desencadeadas pela guerra. 


Porque a guerra terminou a obra dos filósofos, restituindo à Huma 
nidade o espírito heróico, o desejo de rasgar novos horizontes. Todas as 
discussões travadas na exegese dos textos de Marx ficaram sem sentido; e o 
Mosaísmo marxista foi se juntar ao formalismo liberal, completando o epi 
táfio de uma época. O Socialismo, com Henri de Man à frente, tentou inu 
tilmente voltar à posição ética primitiva, opondo à doutrina da causalidade 
econômica a doutrina do finalismo socialista, como fixação de valores jurf 
dicos e morais. 


. 
.. 


Aos que haviam, em suas linhas gerais, previsto as contradições pro- 
váveis do nosso século, sucedeu uma geração formada na vida constatada e 
dolorosa dessas contradições. A diferença é grande, pois, quem vive um 
problema, quem experimenta em si próprio as mutações sociais, descobre 
em si a potencialidade criadora e funde teoria e prática, avançando com a 
Idéia na ponta da baioneta. Depois de Marx vem o aventureirismo heróico 

ine, ou, como dois momentos de uma só vida, depois de Mussolini 
ta de 1914, o Mussolini fascista de após guerra 


Eis por que os homens de mais de cinquenta anos não podem compreen- 
der a mocidade do século XX. isto é, aquela parte da mocidade atual que 
não teve adolescência, pois, como os sertanejos a que se refere Euclides da 
Gunha, foi forçada a abrir os olhos muito cedo para a vida € a afrontar as 
agruras da seca. 


Esta mocidade só confia em si mesma, porque não pode confiar naqueles 
que alienaram a própria imagem à Naturera, diminuindo a própria digni 
dade pela subordinação covarde aos interesses mesquinhos e aos imperativos 
de uma economia desorganizada, com o satrifício dos mais sagrados direitos 
da natureza humana. 


A Revolução de nossos dias — e especialmente a Integralista — começa 
como uma revolução interior, de confiança no Homem. 
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Mas é a confiança no homem integral, que age em todos os planos na 
plenitude da sua personalidade, e não a confiança no cidadão ou no produ- 
tor, meras entidades da Ratão. 


O novo humanismo não provém, portanto, somente do movimento filo- 
sófico que agitou o findar do século passado. Brota, antes, das própr 
condições da vida moderna. Eis por que não se perde no quixotismo ide: 
lista, não se fragmenta entre a multiplicidade dos fatos positivos, nem procura 
o regaço cômodo de um formalismo religioso para justificar a própria inércia. 


Realidade à vista, fixa o ideal e estuda os meios de ação, transferindo 
as teorias para à corrente da experiência. As doutrinas políticas não são 
respostas definitivas, mas índices que nos indicam os meios de transformar 
a realidade para adaptá-la ao homem, — segurido o desejo permanente da 
Justiça e do Bem. E nesta capacidade de descer aos fatos particulares sem 
perder à visão do todo que consiste o sentido do humanismo integral: não 
é pragmático, porque não se contenta com os fatos particulares e úteis, nem 
faz do homem o centro do Universo: não é naturalista porque não considera 
o homem como simples parte da natureza; nem é idealista porque não admite 
idéia que não seja síntese de realidades objetivas e subjetivas, isto é, idéia 
sem imagem. 

£ esse humanismo realista que anima o organismo da política moderna, 
inspirada em uma nova concepção cristã do Universo e do Homem. 


POLÍTICA E MORAL 


Para se compreender perfeitamente este realismo político, será confundir 
com as formas empíricas, é necessário ter sempre presente a distinção que 
faço entre o mundo do ser e o mundo do dever ser. 


Stammler e Farias Brito traçam com vigor a distinção entre um e outro. 
Quando estudamos um fenômeno, podemos considerá-lo sob dois pontos de 
a: podemos apreciá-lo quanto aos fenômenos passados que o determina. 
ram (e então a lei da causalidade indica uma relação de antecedente a con- 
sequente) , ou considerá-lo quanto ao futuro, aparecendo, neste caso, como 
meio para realização de um fim (e então a lei de causalidade exprime uma 
relação de natureza teleológica) 


Como bem diz Recastns, não há um terceiro modo de conhecer os ob 
jetos: "ora os consideramos como efeitos de causas anteriores no tempo; ora 
como meios para obtenção de um fim situado no futuro.” 


Cumpre, desde logo, notar que não são dois mundos antagônicos, mas 
antes dois mundos que se completam” (o da Naturera e o da Liberdade) . 
pois escolhemos livremente os fins, aplicando os meios de acordo com os 
conhecimentos alcançados no mundo do ser. 


Considerado cronologicamente o processo do conhecimento, o mundo do 
ser antecede o mundo do dever ser, mas inversa é a relação quando consi- 
derado do ponto de vista absoluto das coisas: o segundo é condição do pri- 
meiro. 


Quando estudamos os fenômenos para estabelecer as relações de causa 
eficiente, procuramos ser simples expectadores, isto é, constatar os fatos e re- 
produzir exatamente as realidades. Só interferimos e criamos na medida em 
que se torna necessária a criação para percebermos e inventarmos. 


Nunca se verifica, em verdade, a despersonalização total do observador. 
tanto nas matemáticas como nas ciências naturais. O relativismo de Einstein. 
no dizer de Adriano Tilgher, é uma prova cabal do valor do coeficiente hu- 
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mano mesmo no setor das matemáticas, o que vem corroborar a tese de 
Boutroux, de Poincaré, etc, que revelaram também o caráter subjetivo e 
convencional dos princípios científicos, sem lhes negar todavia uma Base 
objetiva. 


A realidade, em si, é um todo concreto, indissolúvel. Para apreendê- 
jonamos é abstraímos.. Eis por que o ato de conhecer é um ato de cri 
ção. Não percebemos um objeto justapondo mecanicamente imagens, como 
ensinava a psicologia associacionista; mas esclarecemos imagens já existentes, 
originariamente confusas, pela reminiscência do passado em contato com o 
presente, em um ato criador do espírito. Deturpamos, muitas vezes, a re: 

Tidade para explicála: no fundo, não copiamos passivamente o que existe, 
mas somos forçados a imprimir no objetivo o marco de nossa subjetividade, 


Alguns pensadores, como Vaihinger e Le Roy, exageram o poder criador 
do espírito. Se para o segundo “o sábio cria livremente o fato científico”, 
para o primeiro há uma separação irreconciliável entre o fenômeno e o 
meno: “Ao mundo da realidade contrapomos um mundo fantástico e 
fictício que tomamos como mundo real, e que continuamos a tratar como 
tal, mesmo quando a crítica nos revela a sua fundamental irrealidade. Tudo 
são mitos, símbolos, ficções, “como se” (ols ob). A verdade é um gênero 
de erro sem o qual uma determinada espécie não poderia existir.” 


nú 


Entre nós, Euclides da Cunha, a quem erroneamente se atribui a orto- 
dóxia spenceriana, escreve o que se segue, no primoroso prefácio dedicado 
as poesias de Vicente de Carvalho: “Constróise uma natureza ideal sobre a 
natureza tangível. Iudem a nossa incompetência para abranger a sim 
tancidade do que aparece, por meio de processos vários nos nomes preten- 
ciosos, mas na essência perfeitamente artísticos. Pelas vigas metálicas de 
nossas pontes, friamente calculadas, estriam-se as curvas dos momentos, que 
nos embridam as fragilidades traiçoeiras do ferro. E ninguém as vê, porque 
são ideais. Calculamo-las; medimo-las; desenhamo-las — e não existem”. 


£ vasto aqui o campo para as conjecturas filosóficas e à expansão do 
gênio artístico, mas voltemos ao que mais de perto nos interessa. 


Sem os exageros de Le Roy. e sem o ficcionismo de Vaihinger, é 
discutível a interferência do homem, “o resíduo humano”, nas leis explicati- 
vas do mundo do ser. Não é o sábio que cria livremente o fato científico, 
mas é antes o fato bruto que se impõe ao sábio, no dizer justo de Poincaré. 
O homem interfere na medida em que apreende. 
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Assim sendo, é diminuta ou secundária a atuação da Liberdade no pri- 
meiro momento de toda ciência, que é o momento especulativo. Nele não 
nos é dado escolher livremente. Se há interferência da nossa parte é porque 
somos incapazes de anular o coeficiente pessoal. Com efeito, o ideal alme 
jado é precisamente este, o aniquilamento do sujeito observador para tornar 
possível, a reprodução exata do ser objetivo, o objetivismo das realidades. 


No domínio da ciência do ser, o determinismo é um pressuposto neces. 
sário, condição inicial de todas as pesquisas. Eis por que devemos fazer 
abstração de todo e qualquer conceito de finalidade, até se completar a 
pesquisa. E isto vem provar ainda mais a ausência da Liberdade, pois Li 
berdade implica Finalidade. 


. 


Bem diverso é o que se verifica quando consideramos os fenômenos do 
ponto de vista do dever ser, isto é, da vontade humana. 


De nada valeriam os conhecimentos obtidos na fase especulativa, se não 


fossem aplicados para a realização de um fim, de acordo com as aspirações 
da natureza humana. 


As leis que indicam uniformidade e dependência de fenômenos, con- 
sideradas em si mesmas, são indiferentes. Não são boas nem más. O cri. 


tério ético surge somente quando surge o homem delas se servindo para 
alcançar um fim. 


Na primeira parte deste ensaio fiz ver o erro dos fisiocratas e dos eco 
nomistas clássicos ao atribuírem às leis naturais um valor moral, confundindo 
deploravelmente o mundo do ser e do dever ser. O homem moderno não 
acredita no providencialismo da Naturera, na harmonização espontânea do 
mundo social pela aceitação passiva de suas leis. Isto tanto na Economia 


como na Política. O “laisserfaire”, "laisserpaser” está definitivamente 
morto. 


“A Ciência, — escreve Cuvillier, — nos fornece os meios de ação; mas 
nos deixa a escolha dos fins.” 


Destarte, o conhecimento científico das leis de causa eficiente não tem 
como consequência o aniquilamento da liberdade humana, mas, ao contrário, 
aumenta o poder humano de interferência, extende cada ver mais as condi- 
ções da Liberdade. Bascamo-nos nas conquistas realizadas mediante o pres 
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suposto determinista, para realizarmos os fins que livremente fixamos. Não 
há, pois, antítese entre o mundo do ser e do dever ser, entre o réino da Natu- 
reza e o da Liberdade. 


O determinismo científico é um princípio que a razão impõe, como 
condição de si mesma no ato de conhecer. 


Charles Gide dá esse exemplo que esclarece o meu pensamento: "Os 
homens não são obrigados a vender e a comprar, mas se um homem, disposto 
a vender, se encontrar com um outro disposto a comprar, e se as suas pre. 
tensões não forem irreconciliáveis, eles concluirão necessariamente um negócio 
segundo um preço que pode ser matematicamente determinado”. 


Claude Bernard diz que “precisamos crer na ciência, isto é, na relação 
absoluta e necessária das coisas”, mas precisamos também crer no homem 
para o qual a ciência existe, isto é, no poder que tem o ser humano de se 
utilizar dos conhecimentos científicos para chegar a um fim livremente es. 
colhido. 

Isto posto, claramente se percebe que não separo a Política da Moral, 
mas faço depender a primeira da segunda. 


A Política estuda a Sociedade e o Estado; procura, na história e na 
experiência presente, fixar as relações e as interdependências dos fenômenos 
sociais, aplicando os conhecimentos a fim de obter para os homens a maior 
soma de bem-estar e de autonomia econômica e moral: o domínio do homem 
sobre si mesmo e sobre a natureza. 

A ciência política fornece os meios de ação; a moral nos guia na escolha 
dos fins. Ao conjunto da ciência política e da moral, podemos dar a deno- 
minação genérica de Política Integra! 


Convém lembrar que não divido as ciências em especulativas e norma- 
tivas, mas considero a investigação e a normação dois momentos de um único 
processo, duas partes integrantes de toda ciência. 


Especulativa é uma ciência enquanto procura conhecer os fenômenos, 
abstração feita dos fins; normativa é essa mesma ciência quando aplica os 
conhecimentos obtidos para a realização de um fim: no primeiro caso, seu 
objeto é o mundo do ser; no segundo, é o mundo do dever ser. São dois 
aspectos de uma única realidade: realista é a política que não se restringe à 


d 
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especulação ou à normação, mas as funde, a cada instante, diante de cada 
caso particular ou geral ocorrente. Como se vê, não separo rigidamente os 
dois momentos (o especulativo e o normativo). Ao contrário, considero-os 
forças atuantes em um todo único, assim como, à medida que efetuamos uma 
análise, mentalmente reconstituímos o processo sintético. À síntese abre cada 
vez maiores possibilidades à análise, e vice-versa, em uma contínua inte. 
gração e discriminação. 

Distingo, pois, na Política, dois momentos ideologicamente distintos: o 
da pesquisa e o da aplicação. A esses dois momentos correspondem, logica- 


mente, dois processos metodológicos distintos, um estabelecendo leis indife. 
rentes, o outro estabelecendo leis éticas. 


O cientista faz abstração de muitos fenômenos, para isolar e apreciar um 
fato particular, ou então isola mentalmente certos aspectos de um objeto para 
penetrar em suas diferenças específicas. Assim fazem o biólogo e o enge- 
nheiro, o químico e o mineralogista, etc. 


Ai do arquiteto, porém, que, ao traçar a planta de um edifício, não 
fizer a síntese dos conhecimentos, não considerar conjuntamente a resistência 
do material, o lado econômico, a técnica da habitação, a parte estética, etc. 
eo fim para o qual vai construir! Ai do médico que. ao iniciar um trata 
mento mercurial contra a sífilis, não examinar também as condições gerais 
do doente, as suas idiossincrasias, o estado de funcionamento dos rins! 


Assim, também, errará o estadista que iniciar uma reforma econômica, 
sem considerar os fatos sociológico-morais que a ela estiverem unidos. 


Nós analisamos, abstraímos, isolamos os fatos, no instante da pesquisa. 
mas sintetizamos no momento da ação. 


É uma distinção fundamental que o século passado não soube fazer. 


Marx isolou o fato económico e explicou através dele a realidade social, 
sem cuidar dos outros fatores; Ratzel isolou o fato geográfico e não soube ir 
além; Humboldt isolou o fato jurídico e quis construir o Estado de Direito. 
e assim por diante, 


Aqueles que mais citavam os preceitos científicos, se esquecia infeliz 
mente de seguir a lição mais útil da ciência, a condição de seu progresso 


Vilfredo Pareto explica, do seguinte modo, a questão em apreço: 


necessidade da análise, para estudo das várias partes do fenômeno 
concreto, seguida da síntese, para voltar da teoria ao fato concreto, eis uma 
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verdade aceita nas ciências naturais, mas que ainda não se quer compreender 


nas ciências sociais. 


“Um fenômeno concreto O, por exemplo, não tem somente uma parte 
econômica E, mas também partes sociológicas c, g... E um erro querer in- 
cluir na Economia Política, como muitos fazem, as partes sociológicas c, g...: 
é necessário, ao invés, acrescentar e não substituir, às teorias econômicas que 
nos dão E, as outras teorias que nos dão €, g...” 


Vilfredo Pareto, porém, colocou no mesmo plano a ciência das coisas e 
a ciência do homem, esquecendo-se que há entre clas uma diferença essencial. 
Na primeira, o índice dominante é o da especulação, enquanto que na se- 
gunda predomina a normação, a lei em sentido ético. A abstração pode e 
deve ser feita, tanto em uma como na outra, mas com diversa graduação e 
diverso espírito. Não é possível, por exemplo, traçar uma economia para o 
homo economicus” e denominála economia pura, como faz o grande so 
ciólogo italiano. É uma economia incompleta, errada, porque não foi além 
do momento da abstração. Vilfredo Pareto, querendo reduzir a sociedade 
a um sistema de quantidades mensuráveis, sem considerar o aspecto quali. 
tativo, dos fenômenos sociais incorreu no mesmo erro notado em seus contem- 
porâncos. A sua “economia pura” não é uma economia política, mas um 
método valioso de observação. baseada na hipótese de homo erconomicus. 
Tem o mesmo valor de um sistema erguido sobre uma premissa hipotética, 
a fim de esclarecer aspectos de um fenômeno concreto. Constitui o que 
Claude Bernard denomina “hypothêse de trav 


De mais a mais, a Economia, a Sociologia política, a Ciência das finanças, 
O Direito, etc, realizam análises e — dentro dos respectivos quadros — pro- 
curam sintetizar os conhecimentos. Neste sentido não erram; e seria absurdo 
criticar um economista por não tratar do direito obrigacional. Mas deve 
haver necessariamente uma ciência superior às anteriores, para processar a 
síntese das sínteses, uma ciência que reúna os dados da Economia, da 
Estatística, do Direito, etc, em um conjunto para realização geral dos 
fins que cada uma delas procura em particular. Esta ciência é a Polt- 
tica, cujo índice dominante é a síntese, cujas leis são sobretudo leis éticas. 


CONCEITO DE POLITICA 


Aristóteles definiu a Política como sendo a ciência do Estado, abram 
gendo todos os estudos sobre a organização da sociedade, quando ainda não 
havia ciências particulares com objeto próprio claramente determinado. 


Com o decorrer do tempo, diferenciaram-se as funções no organismo do 
Estado; alargaram-se os horizontes do Estado urbano até ao Estado Nacional 
e às relações internacionais; criaram-se órgãos particulares; cresceram em 
complexidade e intensidade as relações entre os indivíduos e os grupos. A 
tudo isso correspondeu, como era natural, o desmembramento da Política 
em múltiplas ciências menores, cada qual se dedicando à apreciação de deter 
minados fenômenos da vida social. Deu-se, a bem ver, uma diferenciação 
análoga à que se verificou na Ciência Geral, que foi se distinguindo na 
Matemática, na Física, na Química, na Biologia, ete. 


Depois, foi se acentuando a linha que vem de Machiavelli a Bentham: 
e a Política se reduziu a uma arte (a arte de governar) : ou então se trans 
formou em conhecimento empírico dos fatos sociais, perdendo o seu sentido 
geral de ciência ética. 


Sob o influxo da doutrina positivista, procurou-se tornar a Política uma 
ciência natural, e até mesmo descritiva, como Baptista Say já havia feito com 
a Economia. 


Outros, mal vislumbrando a verdade, preferiram considerá-ta, ao mesmo 
tempo, uma ciência e uma arte, bascando-se na distinção errônea das ciências 
em especulativas e normativas. 


A reação filosófica do findar do século passado restabeleceu o reino dos 


fins, e a Política passou a ser estudada, mais justamente, como ciência dos 
fins do Estado. 


Hoje dizemos, novamente, que a Política é a ciência do Estado, à inte 
gração de todas as ciências sociais. 
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“Também, na evolução das demais ciências revela-se uma tendência para 
a unidade. 
iculares, tal como 


A diferença irredutível entre cada uma das ciências p 
Augusto Comte quis estabelecer nos quadros rígidos e fixos da sua classifica- 
ção, não corresponde à verdade. 

“Uma verdade, — escreve Goblot — fica provisoriamente isolada porque 
as suas vizinhas aínda não foram descobertas. Mas cada conhecimento vem 
tomar o próprio lugar, entre os demais conhecimentos. 


As várias ciências tendem à unidade; é vão desaparecendo, com o avançar 
das pesquisas, as barreiras que separavam a Química da Física, a Física da 
Mecânica, a Mecânica da Matemática, etc. 


A evolução da ciência (o que quer dizer, do conhecimento metódico dos 
fenômenos) parece seguir uma sequência análoga à que já lembrei a pro- 
pósito do fato da percepção. O conhecimento total alcançado pela huma- 
nidade reproduz — em plano superior € mais amplo — as fases por que passa 
o conhecimento do mundo pela criança. Senão vejamos: 


A Ciência 

a) começou por uma redução dos fenômenos a quadros unitários, in- 
tuitivos, indistintos (em linhas gerais, a ciência antiga e medieval) ; 

b) para ir se desdobrando em explicações “particularmente unifica- 
das”, em múltiplos sistemas de conhecimentos particulares (ciências mo- 
dernas) : 

e) e enfim tende a realizar novamente a interpenetração das partes 
diferenciadas, uma nova intuição orgânica e distinta. 


O conhecimento da criança 

a) Começa por uma visão de conjunto, uma percepção global, confusa 
e indistinta; 

b) para, depois, ir distinguindo as imagens e os grupos de imagens; 

e) e afinal, obter a percepção completa, em uma nova visão global, mas 
diferenciada, orgânica. 


O conhecimento humano se processa de uma síntese primitiva, por 
assim dizer amorfa. para uma síntese orgânica, mediante a diferenciação 
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progressiva operada pela análise. Não são, porém, três estados que ve wu 
cedem esquematizados, como à tríade hegeliana, mas processos que e dão 
concomitantemente, agindo um sobre o outro. À medida que se opera 
análise, os dados obtidos se recompõem em síntese, abrindo novos horizontes 
à análise, pois este é o duplo processo do conhecimento humano. 


Estas considerações vêm mostrar o valor relativo que dou à aproxima 
ção feita acima, pois não creio que haja um termo final na evolução do 
espírito. 


Se hoje, por conseguinte, voltamos à definição aristotélica, — é porque 
as ciências particulares naturalmente se integram. 


A diferença que há entre a posição do estagirita e a do sociólogo mo 
derno é que entre um e outra há um longo processo de análise « de sínteses 
parciais. 


Voltamos a uma posição análoga à do “maestro di color che sanno”, mas 
em um plano diverso, com a obrigação de fazer o que ele fari 
em nosso tempo. 


se vivesse 


A muitos poderá parecer eclética a Política que acabo de expor. Mas 
tal não se dá. 


Esse conceito de Política não é a consequência. como se pensa geralmente 
de uma simples análise ideológica, de uma harmonização forçada de teorias 
antagônicas. 


Partimos, ao contrário, da realidade. Evitamos o perigo de observar as 
coisas para confirmar idéias preconcebidas. 


“O homem novo, sobre o qual se tem escrito tanto, observa o sindicalista 
integral Sammy Beracha — ainda não é mais que o homem antigo no meio 
de um mundo técnico novo. Um é individualista e religioso, outro é socia- 
lista e ateu, ou coletivista e revolucionário. Tanto o primeiro como os ou 
tros não procuram na realidade senão o que pode confirmar os seus pontos. 
de vista respectivos; eles não procuram tirar da evolução dos fatos uma 
doutrina realista, mas tentam imprimir, a todo transe, à esa exolução os 
fins de um ideal que, no mais das vezes, é uma pura criação do espírito. 


O espírito de partido, de facção é tão forte que chega ao absurdo de 
dus, verdades, sô porque uma foi defendida por Santo Tomas € a 

outra por Karl Marx. Imagine-se um físico negando à verdade de um pr 

eípio só por este ter sido descoberto por um sábio que não concorda « 
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sua determinada hipótese! Seria tão tolo como dizer que a Química é eclética 
porque resulta das obras de Lavoisier, de Priestley, Wohler, Liebig, etc. 


Enquanto meras suposições, enquanto soma de observações não compro- 
vadas, os princípios ficam como que unidos à personalidade de seu criador. 
Assim é que já houve uma “física” de Aristóteles e de Telésio, de Epicuro e 
de Descartes, explicações sistematizadas do mundo físico segundo as premissas 
de cada pensador. Hoje a Física está despersonalizada, como toda ciência. 


O conhecimento científico não se processa entre afirmações e negações, 
porque é a elaboração de pesquisas individuais que se corrigem e se com- 
pletam em um todo orgânico. 


instein não nega Newton, completao. A ciência nunca deixa de ser 
considerada como uma unidade, como um patrimônio que pertence tanto 
ao presente como ao passado; como formação histórica que paira sobre as 
existências singulares. Os cientistas menos a engrandecem do que são en 
grandecidos por ela. 


múltiplas se fundem — abstração feita das pessoas — 
porque não é em virtude destas que se unem, mas simplesmente porque re- 
presentam uma faceta da verdade total cujo conhecimento procuramos. 


ia política uma base sociológica « econômica, estudada atra 
vés da existência de nossos dias e das experiências que a história registra 
ora esta base sociológica econômica repousa sobre dados acertados, comparti- 
lhando das características das demais ciências. Nela não pode reinar, de 
uos e dos partidos. No campo da ciência 


modo algum, a opini: 
não há lugar para à opinião. 


As considerações anteriores implicam três conclusões fundamentais: 


1º) que a Política não pode estar unida ao nome de Marx, ou de 
Spencer, de Tarde ou de Desmolins ou de qualquer revelador de aspectos 
do real. As verdades que eles descobriram devem se unir a outras verdades, 
correspondendo a síntese das idéias à síntese dos aspectos totals da reali- 
dade; 


2º) que o povo ainda não pode intervir sempre na apreciação das so- 
luções pofíticas, a não ser como centro revelador do ideal comum, mas nunca 
com os poderes de auto governo; mas nada prova que essa capacidade não 


aumente dia a di: 
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3º) que o governo deve caber aos mais capazes, selecionados da massa 
como expressão de seus valores mais altos, para que o próprio Estado realize 
as transformações sociais que a justiça exige e a observação dos fatos sociais 
aconselha. 

Dentro destes princípios, a que se reduz a Democracia? 


A Democracia passa a ser o regime em que o Estado, nas mãos das elites 
culturais, cria todas as condições necessárias ao livre desenvolvimento das 
capacidades individuais, para alargar cada vez mais o círculo da classe diri- 
gente, à procura do ideal político que é o governo do povo pelo povo. 


Como se vê, também aqui, distingo o mundo do ser do mundo do dever 
ser. Os democráticos comprometeram a Democracia, reduzindo o segundo 
ao primeiro. A Democracia (entendida como governo do povo pelo povo) é 
um ideal, a expressão mais alta do ideal político, porque significa a Huma- 
nidade na condição — inatingível talvez — de só obedecer a si mesma. £ um 
rumo permanente, o imperativo do “dever ser” político. 


Mas à história toda nos mostra que sobram razões a Pareto e a Gaetano 
Mosca para dizerem que “uma ordem social não é possível sem uma classe 
dominante, uma classe de minoria”. Os capazes de governar ainda são 
poucos, eis uma verdade que só pode ser negada pelos néscios ou pelos ho- 
mens de má-fé. 

Como conciliar então os dois mundos, o do ser e o do dever ser? Acei- 
tando, como uma fatalidade, o predomínio de uma classe dirigente? Dizendo 
que a Democracia deve ser substituída pela Demofília, isto é, pelo governo 
das elites circulantes tendo em vista o bem do povo? 


A Demofilia muitas vezes esconde a incompreensão deste fenômeno ine 
vitável que é a participação cada vez maior do povo na vida do Estado. 
porque esta é a aspiração, a vontade permanente que anima todo ser humano. 
A teoria das “classes governantes” muitas vezes equivale à negação pura e 
simples do aperfeiçoamento do povo. 

Não aceito nem uma coisa, nem outra. 

Penso que o governo deve estar na mão da mi 
verifico a atual incapacidade do povo. Mas só por isso. Eis por que acho 
que incumbe à classe dirigente não só governar para o povo, como também 
criar condições reais para alargar a participação do povo no governo. 

No ensaio seguinte, vamos ver se a democracia liberal representa. como 
dizem os seus corifeus, o governo do povo pelo povo. 


ENSAIO II 
O ESTADO DEMO-LIBERAL 


O Contratualismo. — Fisiocratas e Manchesterianos. — No 
domínio das ficções. — As exigências da realidade. — O Estado 
e o monopólio jurídico. — O não-intervencionismo econômico. — 
A soberania nacional. — Estado e Capitalismo. — O liberal 
eo Bras 


“O Estado liberal vive num mundo, os hatitantes do país num outro mundo. 
Naquele, todos or interesses se equivalem. todos os homen x redusem 5 oo 
6 expresão: à expressão cívica. Neste outro, os homens so dilcrentes entre ue 
havendo uma unidade que é a das avpirações humanas comuna” 


Plim Selgado 


O CONTRATUALISMO 


Na primeira parte do ensaio anterior, procurei fixar os postulados filo- 
sóficos da doutrina liberal através de seus mais notáveis representantes. £ 
necessário agora apreciar demoradamente o Estado liberal como categoria 
ideológica, mas sobretudo como realidade histórica, isto é, no desenvolvi 
mento das forças espirituais, econômicas e sociais que o constituíram e trans. 
formaram. 


O estudo da formação histórica do Estado Liberal exigiria um recuo 
considerável no tempo, até aos últimos séculos da Idade Média, quando se 
verificaram as centralizações monárquicas e se alargaram os primeiros centros 
econômicos burgueses, lançando os alicerces político-inanceiros dos Estados. 
modernos. Importaria, ainda, no exame do longo e complexo processo espi 
ritual europeu que vai do Renascimento e da Reforma até às Revoluções do 
século XVIII, apresentando direções múltiplas, com índices variáveis, segundo 
as peculiaridades do meio histórico-geográfico cultural em que se desenvolveu. 


Somente o descortino desse vasto panorama políticosocial nos permite 
dizer se estamos diante de uma civilização nova, ou de uma crise passageira. 
incapaz de desviar a linha mestra da evolução histórica. Em outro livro. 
“Formação da Política Burguesa”, procuro apanhar 0s traços mais marcantes 
da política moderna, obedecendo aos impositivos da historiografia integra! 
que vê no Estado uma realidade moral, econômica e cultural, e. por conse 
guinte, não se limita a considerar somente os aspectos jurídicos do problema 


No presente ensaio, limitome a estudar alguns fatores imediatos do 
Estado típico da civilização burguesa, aqueles que atuaram até os últimos 
anos no Estado liberal, imprimindo-lhe as características essenciais. 


A ideologia liberal é uma das ramificações do pensamento jusnaturatista. 
Depois dos estudos de Grocio e de Althusio, apesar do realismo poderoso de 
Machiavelli e das observações preciosas de Bodin, à teoria geral do Estado 
tende à se corporificar sobre as premissas do direito natural, e de um modo 
geral, sobre a origem contratual da sociedade. 
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O comtratualismo assume formas diversas e, muitas vezes, se adapta ao 
temperamento dos autores, quando não às exigências do fato consumado. 
Assim é que na mente pessimista de Hobbes, descrente da bondade natural 
dos homens, o contratualismo conduz ao Estado absorvente e todo poderoso, 
ao Leviatã; enquanto que a mesma hipótese se amolda, no pensamento 
otimista de Locke, às exigências burguesas do Estado mínimo de funções 
meticulosamente fixadas 


No gênio de Rousseau, os dois aspectos do contratualismo (o absolutista 
e o liberal) se justapõem mais do que se combinam, isolados em dois mo- 
mentos distintos. No “Contrato Social” há de tudo, desde a apologia das 
energias autônomas do indivíduo até o elogio do Estado forte, superior aos 
indivíduos componentes. 


“Toda ideologia política tem dois valores, um positivo e outro negativo. 
O primeiro é representado pelas forças que desencadeia contra uma dada 
estrutura social, isto é, pelo coeficiente de energia com poder de destruição; 
o segundo, ao contrário, calculase pela força de reconstrução, o que quer 
dizer pelas reedificações efetuadas em substituição do estado social destruído. 
A história nos dá inúmeros exemplos de teorias que não foram além do pri 
meiro valor, cabendo-lhes apenas o mérito de ter limpo o terreno para que 
outros construfssem. 


No jusnaturalismo é o aspecto negativo que prevalece. 


Logo após a Revolução Francesa, a crítica mais cerrada se levantou contra 
o direito natural, e seria inútil lembrar aqui os conceitos emitidos desde 
Hegel a Savigny, de Comte a Durkheim, de de Maistre a Maritain, revelando 
a inconsistência dos postulados sociais de Hobbes e de Locke. 


Já chegamos ao extremo de negar importância ao jusnatus 
do, em verdade, lhe somos devedores de grandes coisas. 


lismo, quan- 


Quando o Estado se resumia na pessoa do soberano, quando os habi 
tantes de um país se distribuíam em compartimentos estanques e sobrepostos, 
dentro da mais dura desigualdade, a proclamação dos direitos inatos e na- 
turais do homem representava — mais do que uma hipótese — um brado de 
revolta, a arma de uma revolução necessária. 


Na teoria de Rousseau, escreve, Ahrens, o povo opõe, de certo modo, à 
frase de Luiz XIV: o Estado sou eu, a declaração: O Estado somos nós, 
mas infelizmente é apenas outro absolutismo, o das massas, oposto ao de um 
só indivíduo.” 
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À Resolução tem em Rousseau o seu doutrinador mais poderoso 


Em Hobbes, em Locke, em Spinora, em Epicuro, o contratualimo é 
uma explicação histórica. O pensador de Genebra, ao contrário, dele se 
serve como instrumento para revelar à injustiça da organização social de va 
época: a desigualdade e à opressão. 


“A conven 
entendida, nã 


social, explica Renouvier, deve, sem dúvida alguma. ser 


io como acontecimento historicamente real, mas como suposição 
criada pela Razão, a qual à concebe, procurandoa incessantemente no do- 
mínio dos fatos. É dada em maneira implícita, na medida em que existe 
a rarão. 


Esta explicação de Renouvier está de acordo com os últimos estudos de 
Del Vecchio e de Stammler, que souberam fazer justiça a Jean Jacques. 
Depois das apreciações do grande jurista e filósofo italiano, não se pode mais 
atribuir a Rousseau a intenção de descrever as origens históricas do Estado. 
de julgar o contrato social como um antecedente histórico do Estado. 


“Não é esse o pensamento de Rousseau, observa Staminler. Já nas pr 
meiras páginas de seu estudo, ele afirma que ignora qual haja sido à ver 
dadeira origem histórica do Estado, e que o seu propósito é investigar log» 


camente à essência dessa instituição. Este é o sentido da doutrina do con- 
trato social.” 


Em seu pensamento, portanto, o contrato é uma ficção, um recurso men- 
tal para penetrar na essência, na razão de ser do Estado. Rousseau se revela 
quase um precursor do ficcionismo de Vaihinger, estudando o organismo 
estatal “como se” tivesse havido um contrato, para revelar a finalidade do 
Estado, que é a autarquia do indivíduo. 


Em outras partes de suas obras, percebese o recurso da ficção No 
“Discurso sobre as origens e os fundamentos da desigualdade”, eis o que ele 
escreve: “É preciso não considerar as investigações sobre este assunto como 
verdades históricas, mas apenas como raciocínios hipotéticos e condicionais. 
(sic) , destinados mais a esclarecer a natureza das coisas do que a mosirar à 
sua verdadeira origem”. 


Rousseau percebe que é preciso fazer abstração das instituições existentes 
corte”. Destarte, reproduz, na esfera da ciência política, a “tabula 
rasa” realizada por Descartes no campo filosófico. 
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O jusnaturalismo nos aparece aqui em uma das suas características fun. 
damentais: o antihistoricismo. Como na história, os filósofos do século 
XVIII só encontram o predomínio da força e do arbítrio, eles negam a 
história... Cortam os laços que prendem o homem ao passado, e passam a 
alimentar o sonho de organizar a sociedade de acordo com quadros pura- 
mente racionais. O ideal da Rarão é a Igualdade, a Liberdade e a Frater. 
nídade. A história dos homens é à negação permanente desse ideal, logo é 
impossível conciliar Razão é História, o mundo do dever ser com o mundo 
do ser. Rousseau opta pelo primeiro e constrói o seu Estado Ficção. . 


O contratualismo é. pois, a doutrina da revolução em sua primeira fase; 
ao poder do soberano opõe a potencialidade natural do indivíduo como 
único centro criador de direitos: às forças da tradição e da história, que ser- 
vem de fundamento à autoridade do “ancien régime”, contrapõe os ditames 
da Razão, defendendo o indivíduo isolado, senhor de direitos, independente. 
mente da vontade do Estado: ao Estado como propriedade do soberano con. 
trapõe o Estado como propriedade do povo. É nesta corrente jusnaturalista 
que são elaborados os princípios das “liberdades do cidadão”, dos “direitos 
fundamentais”, ponto de partida da concepção do Estado como órgão essen- 
cialmente tutelador da ordem jurídica e das liberdades iguais. 


FISIOCRATAS E MANCHESTERIANOS 


Se, no campo político, o direito natural afirma os “direitos autónomos 
do invididuo”, considerando-o único criador da Sociedade e do Estado (seja 
este mínimo, como em Locke, ou máximo, como em Hobbes) no campo eco- 
nômico, o individualismo ainda mais se fortalece. 


A economia dos séculos anteriores à Revolução Francesa, tal como o mer- 
cantilismo a considerava, era um capítulo da Política, subordinada, portanto. 
ao Estado, que nela agia através de suas ordenações, procurando realirar um 
certo equilíbrio entre os interesses antagônicos, apesar de avaliar diversa 
mente esses interesses segundo os privilégios reconhecidos a esta ou àquela 
classe. De qualquer forma, existia um regimen de economia controlada. 
sob a fiscalização direta do poder público, o qual, em muitos casos, subs- 
tituía a iniciativa individual, transformando-se em produtor direto, como na 
época das grandes descobertas ibéricas, durante a expansão colonial ho- 
landesa e, por fim, no tempo de Colbert com as “manafactures du roi”, etc. 


Ao controle por parte do Estado correspondia também uma organização 


dos ramos produtores em grupos profissionais, em grêmios de ofícios. exis 
tentes desde os tempos medievais. 


No século XVIII, porém, a classe burguesa sentiu necessidade de ex 
pandir-se livremente, de projetar o seu domínio econômico para além das 
fronteiras nacionais, sem os empecilhos da tutela monárquica e das corpora- 
ções. O seu poderio econômico já era enorme. Desde o dealbar da época 
moderna, aliando-se aos monarcas, como na França e na Espanha, aos se 
nhores feudatórios, como na Inglaterra, ou então se fortalecendo nos pode. 
rosos organismos comunais, como na Itália e na Alemanha, a burguesia 
estendera o seu domínio em uma trama sutil de obrigações e de contratos. 


O ideal burguês de emancipação da tutela monárquica correspondia. por 
outro lado, às aspirações das grandes maiorias nacionais. Na realização do 
Estado demo-liberal há mais que um simples reflexo do interese de uma 
classe como quis parecer ao marxismo caolho. 
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£ na verdade, a expressão política de uma civilização toda, da civilização 


burguesa, na qual predominam os valores econômicos. 


Benedetto Croce escreveu um ensaio magnífico revelando o equívoco em 
que incorreram Sombart, Weber e Groethuysen atribuindo a uma classe 
características que constituem o “típico modo de ser de uma época”. A assim 
chamada classe burguesa é apenas o expoente máximo do mundo complexo 
e agitado do capitalismo. O que a burguesia, como classe, realizou na época 
da Revolução Francesa, tem um valor, uma correspondência profunda no 
organismo total da sociedade. O 3º estado no século XVIII era à Nação 
que despertava. Pensar de outro modo, é cair na visão estreita do materia. 
lismo histórico; equivale a aceitar a explicação da história moderna como 
superestrutura econômica. Foi o que fizeram alguns escritores brasileiros, 
apesar de se dizerem antimarxistas 


De mais à mais, o ponto de vista econômico que predomina em 1789, 
não corresponde às aspirações da burguesia industrial, cuja força se revela 
somente muito depois do período napoleônico, no reinado de Luiz Felipe, 
pois ainda em 1930 a empresatipo em toda a Europa é a empresa agrícola. 


“Do ponto de vista das massas, todo o drama da Revolução, escreveu o 
grande economista e historiador Francis Delaisi, foi um esforço imenso, sus. 
tentado durante um quarto de século para implantar um novo estatuto 
agrário, possível devido à supressão dos direitos feudais 


Agrária é também a doutrina econômica que a inspira. São os prin. 
cípios dos fisiocratas, especialmente de Dupont de Nemours e de Tronchet 
que norteiam os homens da Convenção. A crítica moderna soube encontrar, 
em muitos dispositivos aprovados, sinais característicos de um agrarismo so- 
cialista, inspirado na obra de Rousseau e de Mably. 


Como resultado final, é, porém, a doutrina fisiocrática que se impõe com 
o seu culto às leis providenciais da natureza, o seu abstencionismo em ma- 
téria econômica; abstencionismo parcial, agrário, ardentemente desejado pe. 
los agricultores que precisavam de mercado livre é de fronteiras abertas. 
E, de envolta com as idéias econômicas da escola fisiocrática, agitam-se tam- 
bém na Revolução os seus ideais políticos, pela pregação de um estatismo 
negativo com um governo incumbido de impor aos homens o respeito às leis 
naturais. 

Não é demais lembrar aqui uma grande reforma inspirada na ideologia 
grária, isto é, a reforma do direito sucewório. limitando a livre disposição 
+ bens por testamento, com o fim de garantir os direitos de todos os filhos 
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e dar uma base econômica à organização familiar. “A Natureza, diz um 
jurista da Revolução, exige que todos os filhos sejam igualmente tratados 
pelo pai. A Natureza não quer que nenhum privilégio perturbe a igual 
dade que deve reinar entre os irmãos. O Estado não deve permitir que 
haja escolha no seio da família! 


A família e à propriedade, os dois sentimentos mais profundos nas po- 
pulações rurais, norteiam a economia revolucionária, consolidandose defini 
tivamente na obra jurídica de Napoleão. Como se vê, a Revolução Francesa 
cooperou, apenas indiretamente, para as desigualdades produzidas pela revo- 
lução industrial. 


. 
.. 


Bem diverso é o sentido do sistema econômico elaborado na Inglaterra. 
pelos mestres de Manchester. Com estes, o materialismo deixa de ser agrário 
para ir assumindo cada vez mais uma base industrial, ainda não dominante 
na obra de Adam Smith. 


Estudando a economia de Adam Smith, escreveu G. Valenti que ela não 
esconde nenhum pressuposto filosófico ou jurídico, sendo uma economia 
puramente científica, “baseada apenas na consideração da ordem econômica” 


Quer me parecer que o ilustre economista se contradiz, porque os pres- 
supostos filosóficos estão contidos precisamente na “consideração da ordem 
econômica”, 


Eis o que escreve Charles Gide: “Além da concepção do mundo eco. 

ico como uma grande comunidade natural criada pela divisão do tra- 

balho. nós distinguimos na obra de A, Smith duas outras idéias fundamen- 

tais: 1º) a idéia da espontaneidade das instituições econômicas; 2% a idéia 

er benéfico dessas instituições; o que poderiamos denominar o “natu 
e o “otimismo” de Adam Smith”. 


Admitido o equ 


rio natural, tornase perfeitamente inútil toda e qual: 
quer intervenção do Estado na esfera da produção, da circulação e do com- 
sumo. 
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são postos de lado, e a economia domina a política, no sentido de reduzir 
cada vez mais a função ética do Estado. 


£ o triunfo do individualismo. Não no sentido de que o bem do indi. 
víduo deve ser o único fim da atividade social, mas no sentido mais restrito 
Je que o “indivíduo é o único agente capaz de realizar os próprios interes. 
ses". 


Destarte, O liberalismo econômico vem completar o liberalismo contra- 
tualista: O indivíduo, criador da sociedade, é também o único criador da 
riquera econômica. O indivíduo no centro do universo, à maneira de Pro- 
tágoras, mas subordinado, inconscientemente, às forças da natureza, ao livre 
jogo dos instintos. 


Pedro Lessa explica do seguinte modo a doutrina liberal em matéria 
econômica: “As instituições econômicas são o que são, devido a forças na 
turais incoercíveis. Nada podemos fazer com eficácia no sentido de modi- 
ficar o curso dos fenômenos econômicos. E quando o pudéssemos, não 
deveríamos tentá-o, visto como essas leis são as melhores possíveis”.  Exalta- 


se o indivíduo, e ao mesmo tempo se proclama a impotência da sua vontade. 


NO DOMINIO DAS FICÇÕES 


Rousseau fez 


bula rasa” da história € Voltáire 4 reduziu 4 um ro 
sário de pandectas. O homem ficou todo concentrado em si mesmo. 


“A Idade Média, escreve Graça Aranha, preparou este estado especial 
que subordinou o Todo Universal ao nosso eu, que não considerou «+ 
coisas na sua realidade objetiva, mas segundo a representação que dela 
faz o espírito humano. A Renascença continuou no humanismo esta acen, 
tuação, e a Reforma saxônica é o surto definitivo do individualismo prático, 
cuja raiz remota se acha no direito germânico. Rousseau e toda a sua nu 
merosa progênie sentimental exaltaram o indivíduo, e o romantismo aí 
germinado foi o subjetivismo delirante. O homem opôsse ao universo, 
fugiu à realidade permanente, deformou a visão dos objetos, a política 
armou-se da clave da igualdade e a literatura exprimiu a dor da não con- 
formidade com a da vida.” 


O homem, solto na história e na sociedade, deixou-se levar pela ambi- 
são de arrancar da própria Razão a imagem de um mundo novo. Dese 
modo, transformou-se em realidade o que porventura havia sido ficção no 
gênio de Rousseau, e sorriso cético em Voltaire 


O mundo pôs-se em marcha de cabeça para baixo, segundo à obser 
vação de Hegel citada por Engels no “AntiDúhring”, com a nota ridícula 
de que esse predomínio da razão era apenas o domínio idealizado da bur. 
Euesia, e não a razão verdadeira do proletariado. 


Todos os ideais foram transferidos para a realidade, confundindose 
lamentavelmente o que era com o que devia ser. 


O resultado foi o sacrifício do próprio ideal acalentado. 


Os homens foram considerados originariamente bons e iguais: a so 
ciedade foi concebida como um eu coletivo, no qual se harmonitavam «s 
Pontaneamente todas as vozes; todas as perfeições, em suma. concentraram 


, 
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se mos homens de 89, redimidos pela Deusa Razão de um mundo de 
desigualdade e de opróbio. 


Que devia farer o Estado em uma sociedade perfeita de homens per. 
feitos? Restava-lhe, por acaso, alguma função ética? 


Não, absolutamente não. 


Suas faculdades deviam ser específicas com detalhes para a conserva. 
ção das conquistas obtidas 


A Inglaterra, com as suas declarações de direitos, surgiu então como 
um modelo. um esboço do Estado-mal necessário, que o homem devia su- 
portar até ao dia em que fosse possível decretar a sua aposentadoria. 


Locke, com o seu constitucionalismo meticuloso, entusiasmou os juristas 
do continente. Nele Montesquieu foi se inspirar, preparando a seara das 
fórmulas políticas mecanicamente equilibradas, tão do gosto de Benjamin 
Constant e de seus companheiros. 


Na realidade, apreciava-se apenas uma parte da Nação inglesa. Mon- 
tesquieu tomava, como Voltaire, uma parte pelo todo, sem reparar que na 
Inglaterra havia duas nações sobrepostas, como nota Seignobos, uma in- 
significante minoria dotada de todos os privilégios explorando a grande 
massa dos desertados, daqueles que não usufruíam das garantias dos “Bills 
of Rights”. Mas os pais do liberalismo democrático nunca se preocuparam 
com a observação da realidade 


Toda a sua ideologia é uma série de ficções: ficção da igualdade na- 
tural ficção da bondade natural, ficção do equilíbrio espontâneo dos egois- 
mos. Nem se pense, porém, que é só nas obras de Rousseau que os pen- 
sadores da Revolução as encontram, sem perceber o seu verdadeiro sentido. 


“La vertu, dans une république, escreve Montesquieu, est une chose 
três simple; cest amour de la république, cest un sentiment, et non une 
suite de connaissances; le dernier homme de FÉtat peut avoir ce senti 
'ment, comme le premier. Quand le peuple a une fois de bonnes maximes, 
dl sy tient plus !ongtemps que ce qu'on appelle les honnêtes gens.” 


O que serve de fundamento à sua concepção estatal é, por conseguinte, 
o homem possuidor de “bonnes maximes”, o homem cívico, tão absurdo 
como o homem natural de Rousseau, com a diferença que este não acre: 
ditava na realidade de suas ficções. 
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O autor do “Espírito das leis” considera o povo admirável na escola 
dos seus representantes, como Rousseau que tece castelos sobre a “vontade 
geral 


“Nós sempre queremos o nosso bem, diz o pensador de Genebra, mas 
nem sempre o bem é visto. Não se corrompe nunca o povo, mas, às vezes, 
ele é enganado, sendo induzido a querer o que é mau.” Depois deste ra. 
ciocínio quase realista, Jean Jacques volta ao sonho democrático do governo 
do povo pelo povo, distinguindo duas vontades populares, a “vontade de 
todos” e a "vontade geral”. “Esta está voltada exclusivamente para o in- 
teresse comum; aquela é norteada pelo interesse privado e não é mais que 
a soma das vontades individuais. Mas, colocadas uma ao lado da outra, 
os mais e os menos se elidem, dando, por diferença, a vontade geral. 
Como se vê, Rousseau resolve o contraste entre o interesse individual e o 
interesse social mediante um cálculo aritmético, com uma apreciação quan- 
titativa de valores qualitativos. No seu entender, as divergências entre os 
homens são apenas aparentes, porque é sempre possível se obter a vontade 
geral sem violar a autonomia do indivíduo; vontade geral que, na crítica, 
irônica de Maritain, “é o Deus social imanente, que é mais do que eu 


mesmo, na qual me perco para me achar e ao qual me entrego para ser 
livre” 


Toda à construção jurídica de Kant, apontado como outra pedra angu 
lar do liberalismo, tem na base um mundo de ficções. 


Kant, consoante observação de Fouillée, transportou para a moral o 
problema que Rousseau havia estabelecido no direito civil e político. Per. 
guntou se à própria lei moral, com a sua autoridade imperativa e obriga- 
tória, não é ainda uma expressão e uma fórmula de liberdade, isto é, se 
“a perfeita moralidade não consiste em ser ao mesmo tempo, como o ci 
dadão de Rousseau, autor da lei e servidor da lei, legislador e executor. 
soberano e súdito, na república dos seres racionais € livres” 


Continuando o decalque sobre o “Contrato Social”, o filósoto alemão 
descobre na consciência humana "um núcleo central e profundo”, que ele 
denomina o verdadeiro eu ou a razão prática pura que pronuncia o impe- 
Tativo categórico. Esse eu verdadeiro, como a vontade geral de Rousseau, 
está acima dos antagonismos, dos afetos e das tendências egoístas A lei 
é ditada para o homem sem sensibilidade, para o homem abstrato, pura 
mente racional, o mesmo homem de Montesquieu “avec de bonnes ma- 


Rd 
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O homem é dividido, fragmentado: para o “cu verdadeiro” o Estado 
é a expressão da Razão prática, o imperativo ético: para o eu sensível o 
Estado não existe porque nada para ele representa de concreto, de real. A 
vida do Estado desenrolase em uma esfera; a do indivíduo, como ser ma- 
terial, dotado de aspirações e de interesse, desenrolase em uma esfera à 


parte, 


São dois mundos separados irremediavelmente: o Estado é o organismo 
jurídico; a sociedade é o organismo econômicosocial. A doutrina política 
do século XIX, apesar dos mais poderosos esforços, não conseguiu vencer 
esse dualismo entre a sociedade é o Estado, reconduzindo o Estado à So. 
ciedade. Isto porque persistiu no erro de partir, como Locke, Montesquieu, 
Rousseau e Kant, do indivíduo para explicar o Estado, sem perceber outras 
realidades que compõem a sociedade, tais como os organismos biológicos e 
os organismos profissionais e culturais. 


Reduzindo a sociedade a uma soma de indivíduos, pelo seu conceito 
naturalista da sociedade, a doutrina liberal sacrificou à própria liberdade, 
fazendo com que o indivíduo acabasse nas malhas dos direitos solenemente 
declarados pelas constituições. 


A história do Estado Liberal é, na verdade, a história de um mundo 
de ficções que se quer impor à realidade. 


AS EXIGÊNCIAS DA REALIDADE 


— Bra impossel construir uma ordem social segundo as premissas do 
jusmaturalismo. 


Aqueles que já se deram ao trabalho de comparar o “Contrato Social 
e o "Espírito das Leis” com o livro de Guilherme Humboldt, que é a car 
tillha liberal melhor elaborada, devem ter notado como liberalismo e demo- 
cratismo foram originariamente duas correntes antagônicas 


A Democracia, que para Montesquieu é sinônimo de República, re- 


presenta para os pensadores do século XVIII um regimen de igualdade, de 
modo a se atenuar cada vez mais a “desigualdade das fortunas”: “les ri 
chesses, escreveu o autor das Cartas Persas, donnent une puissance dont un 
citoyen ne peut pas user pour lui; car il ne serait pas égal” 


Na obra de Rousseau, Democracia e Comunismo têm o mesmo valor. 


Em verdade, a corrente socialista moderna provém diretamente das obras do 
pensador francês. 


Mas, desde a Revolução, a burguesia percebeu o perigo que represen 
tavam para ela os ideais igualitários pondose diante de um dilema: ou re: 
jeitar a Democracia, com o perigo de revelar às massas à precariedade das 
promessas feitas; ou então aceitar a Democracia, destruindo a propriedade 
particular. 


Os teorizadores do 3º estado preferiram conservar a palavra Democracia 
dando-lhe muitos sentidos novos, todos inofensivos. 


Vilfredo Pareto já estudou profundamente esse estratagema, que ele 
classifica de sofisma por associação de idéias. “Há termos, escreve ele, que 
além da notação principal, possuem uma bagagem de notações acessórias, 
havendo entre elas algumas que implicam louvor e outras que implicam 
desaprovação. E um bom processo usar, em benefício próprio e com outro 
intuito, os termos que estão associados à idéia de aprovação.” Foi o que 
fer a burguesia, de modo 


ue à Democracia deixou de ser o “regime igua- 


| 
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litário” para ser apenas o regimen da igualdade formal diante das leis. Todo 
o capítulo V do “Espírito das Leis”, onde se preconiza a divisão dos bens 
entre os cidadãos com a obrigação de entregar o supérfluo ao Estado, é 
esquecido totalmente, passando os professores a citar Montesquieu só na 
parte referente à divisão dos poderes e ao elogio do Estado britânico. . 


Convencidos da impossibilidade de efetuar o Estado do homem cívico, 
os estadistas do século XIX contentaram:se com o empiritismo político, con- 
servando as palavras e tecendo hinos aos princípios, mas seguindo apenas 
o que os interesses imediatos exigiam. O Estado ficou sem finalidade. Re. 
duriuse à um palco onde os indivíduos deviam agir livremente em todas as 
direções. 


“A Democracia, escreve Berdiall, é indiferente à direção e à essênci 
da vontade do povo: não dispõe de nenhum critério nem para julgar a di: 
reção segundo a qual se expressa a vontade popular, nem para definir o 
valor dessa vontade. O poder popular está desprovido de objetivo, não é 
norteado por um fim. A Democracia permanece indiferente ante o bem e 
o mal. É tolerante porque é indiferente, porque perdeu a fé na verdade, 
porque é incapar de escolher uma verdade” Foi talvez meditando sobre 
esse caráter indiferente da Democracia, que Augusto Comte pregou a dita- 
dura do positivismo. concebida como um governo forte, capaz de garantir 
O livre desempenho de todos os papéis no palco da sociedade 


A Democracia devia ser indiferente, sem reconhecimento de privilégios, 
nem de méritos. 


Na realidade, nunca teve ese caráter, quase se reduzindo muitas vezes 
a um instrumento nas mãos de uma classe ou de um grupo. Neste ponto, 
Marx soube ver bem. Seu erro loi explicar todos os tipos de Estado segundo 
o Estado do seu tempo, em grande parte, dominado pela classe burguesa, 
apesar da participação indireta concedida intermitentemente ao povo. 


Períodos houve, contudo. em que os governos souberam fazer a política 
da Nação tomada em sua totalidade. Para isso, fizeram abstração do libe- 
ralismo e da Democracia, servindose do “mito democrático” para obter o 
apoio da massa. Deram ao povo a ilusão da soberania para que fosse pos 
sível a ação da autoridade pública. Que estadista de bom-senso haveria de 
entregar a direção do Estado às paixões das massas incultas? Que homem 
público haveria de cumprir, à risca, O ideal democrático, sacrificando a 
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vontade esclarecida da minoria e dos competentes, juntamente com os in- 
teresses do povo? 


Quando contemplamos a obra de um Gladstone e de um Disraeti, de 
um Lincoln e de um Roosevelt, em pleno regimen liberaldemocrático. não 
há como admirar em demasia a sagacidade daqueles que souberam fazer a 
grandeza da Nação, apesar da Democracia liberal 


Vide “Da Propaganda à Presidência”, de Campos Sales, e conhecereis o 
drama palpitante de um estadista que quer fazer tudo pelo Brasil, e en 
contra o empecilho das “liberdades democráticas”. Não me furto ao prazer 
de transcrever aqui alguns tópicos: "Compreende se quanto é fácil sublevar 
paixões e exaltar os ânimos quando se fala em nome dos interesses de po- 


bres operários, lançados em massa à miséria, em uma situação já de si 
angustiosa. 


“Eis O que certamente 
fácil e acessível a 
portanto, 


m dizer os exploradores de um público 
ardis da hipocrisia sentimental. Essa questão podia, 
brir espaço a uma formidável campanha contra o governo e cavar 
de ver a sua impopularidade.” 


um dos que pedem alguma vantagem adquirida é um descon- 
Ao seu lado agrupam-se os patronos, os defensores dos interesses sa- 
erificados e também dos direitos adquiridos, e para logo formam-se legiões 
de desgostosos. E preciso, pois, que o governo não se detenha diante da 
tesistência se ele tem patriotismo e se tem a coragem moral precisa para 
fazer o que julga ser o bem da sua pátria.” 


Campos Sales apela para o exemplo dos Whigs, que, ao serem acusados 
pelos radicais, de reacionários, respondiam que eles procuravam, por cima 
das paixões democráticas do momento, a liberdade e os interesses perma- 
nentes da Nação: “Para nós a questão não é de saber o que é popular, mas 
o que é raroúvel e justo. e temos como um dos deveres do homem de Esta- 
do, combater as ilusões populares. mesmo a custa do poder e das posições”. 

io dos protestos da imprensa mercenária, é doloroso ouvirse à vor 


do Presidente: “Não posso obrigar a ninguém a ser patriota: mas 
de fazer cumprir a lei”. 


passado e a do princípio deste ocultam dramas 
como esse, de estadistas empenhados na conciliação impossível da realidade 
com O mito democráticoliberal. 
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A história do Estado burguês revela claramente uma contradição fun, 
damental ente o princípio e a ação, entre à doutrina pregada e os atos 
efetuados. O caso de Guilherme de Humboldt é típico. O seu “Ensaio 
sobre os limites da ação do Estado” é a mais bela síntese da doutrina li. 
beral do Estado mínimo. No governo, porém, o estadista prussiano viuse 
obrigado a confessar que era impossível tratar unicamente da manutenção 
da ordem jurídica; e negou praticamente todo o livro escrito. deixou, 
contudo de ser liberal, de fazer à apologia do liberalismo, apesar da lição 
da experiência. 


O que se deu com Humboldt deuse com todos os liberais, sem uma 
exceção, 
£ que o mito democrático era ainda muito poderoso para que um 


homem de governo ousasse proclamar a sua inutilidade, Era preferível go- 
vernar antidemocraticamente sob a proteção Democracia... Bastava 
saber iludir a massa, agitar a consciência popular com a propaganda inte. 
ligente da imprensa, criar uma “alma coletiva”, e dela se servir para fins 
não revelados. 


loga à dos pensadores do Hu- 


Os liberais encontraram-se em posição 
manismo italiano, que criaram uma distinção cômoda entre a consciência 
religiosa e a ciência, para poder crer nos dogmas da Igreja, e, ao mesmo 
tempo, crer na razão: “Como cristão cu creio; como filósofo não”. Situação 
parecida repetiuse no século passado: houve uma verdade para o teori- 
zador político (o culto da Democracia) e uma verdade para o realizador 
político (a negação da Democracia) . 


Para salvar a Nação, o estadista viu-se obrigado a ser sistematicamente 
hipócrita 

Que filosofia melhor que a de Bentham para fundamentar semelhante 
estado de coisa? 

O ficcionismo jusnaturalista da escola francesa revelara-se incapaz de 
fornecer meios à recdificação social: o Estado ficara sem finalidade apa- 
rente, mas, na realidade, com a finalidade de ir satisfazendo às necessidades 
que surgissem. Tratava-se, por conseguinte, de um Estado baseado na con- 
cepção utilitária da vida; Bentham, com o seu utilitarismo, vinha justi 


um fato consumado. 


A palavra direito, que entusiasmara tanto os pais da Revolução, des- 
ceu do domínio da Razão abstrata, para se confundir com a existência quo- 
tidiana, sob a forma mais palpável do interesse. 
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A própria Declaração, escreve o neoliberal Hobbouse, reconhecia a ne 
cessidade de obedecer ao conceito de utilidade pública, ou à lei, para definir 
os limites do direito privado. Bentham fez depender todos os direitos da 
utilidade pública, fazendo o possível para estudar todas as exigências pri 
vadas à luz de um princípio geral, medindoas com este padrão comum. 
“E ou não é útil à maioria da sociedade?” Princípio que, no dizer de 
Spengler, por si só nada significa. 


Os direitos fundamentais adquirem, assim, um valor novo, relatiso à 
época e às condições gerais do meio. O princípio da maior felicidade é a 
norma da conduta humana, critério com que devem ser fixadas a extensão 
e à intensidade dos direitos individuais. O Estado só existe para o indivíduo 
€ em virtude do indivíduo, porque somente este é capar de satisfazer aos 
interesses próprios, mas o Estado poderá limitar esses direitos, quando assim 
9 exigir a utilidade do maior número. Como se vê, pelo critério da utilidade 
dirigese toda a política. É a descoberta de Bentham. a norma da mora 
lidade privada e da moralidade pública, a pedra de toque da sua aritmé 
tica política. A Política, aliás, que mais estava de acordo com a moral 
burguesa, pois ia descobrir no homem o que os fatia todos aparentemente 
iguais: o interesse, 


A sombra do utilitarismo, obedecendo aos influxos da burguesia indus 
trial e tirando algumas lições da evolução constitucional britânicas, combi- 
naram-se e confundiram-se, em uma forma híbrida, as correntes do libe 
talismo político (de Locke a Humboldt), do democratismo (de Rousseau 
a Babeuf e aos primeiros socialistas) e do liberalismo econômico (de Smith 
€ toda a escola clássica) . 


Surgiu, assim, o Estado demoliberal, relativista por definição, flexivel. 
adaptável a todas as circunstâncias. Nascido de uma concordância forçada 
de - ideologias, passou a viver concordando com todos os interesses indivi 
duais ou grupalistas, desde que se fantasiassem com as penas da “utilidade 
pública”. 

Esse caráter de inconsistência e de indefinição dificulta a 
estudo de seus elementos essenciais. 


xação e o 


Atentando ao que houve de mais permanente no demoliberalismo. 
podemos dizer que o Estado demoliberal é aquele ao qual se atribuem as 
seguintes funções: 

19) a função essencial, obrigatória e exclusiva de manter a ordem 
jurídica, de declarar e de distribuir justiça. 
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29) a função acessória e facultativa de intervir na economia, tanto 
como produtor, como fiscalizador; a não obrigatoriedade da atividade social, 
ilestações. 


em todas as suas ma 


soberania como direito da Nação, corrigindo a 
tica da “soberania do povo”. 


a 
fórmula estritamente democ 


nte analisando cada uma dessas características isoladamente, será 


a parábola do liberalismo. 


Sor 
possível traç 


N 


O ESTADO E O MONOPÓLIO JURÍDICO 


O núcleo essencial do liberalismo consiste na explicação exclusivamen- 
te jurídica do Estado. Para os primeiros liberais, o Estado surge para pro- 
teger o Direito, e existe para o fim exclusivo de tutelá-o. 


O Estado liberal basciase em duas ordens distintas de fenômenos so- 
ciais, os jurídicos e os econômicos. Os primeiros cabem tão-somente ao 
Estado, formando o seu monopólio, a sua esfera reservada. 


a do Estado, escreve Mário Masagão, se distingue por 
um característico frizante: não se admite nela qualquer concorrência. Ne- 
nhum indivíduo, nenhuma associação de indivíduos pode intervir nessa ação 
jurídica, promovendo-a ao lado do Estado. Este teria incorrido numa fa- 
lência virtual desde que permitisse qualquer atividade individual concor- 
rendo com a sua, nos objetivos referentes à tutela do direito.” 


Isto posto, vamos ver o que tem sido, na realidade, a “função jurídica 
do Estado Liberal”, e se este tem sabido impedir a concorrência dos in- 
divíduos e dos grupos. 


Não se pode compreender perfeitamente o sentido da expressão “tu- 
tela do direito”, nos quadros da política demoliberal, sem lembrar as 
fórmulas fundamentais da Declaração de 1789: 


1 — Os homens nascem e permanecem livres e iguais em direitos, por 
tanto as distinções sociais só podem se fundar na utilidade comum. 


2 — O objetivo de toda sociedade política é a conservação dos direitos 
naturais e imprescritíveis do homem, a saber: a liberdade, a propriedade e 
a resistência à opressão. 


3-0 princípio de toda soberania reside essencialmente na Nação, e 


nenhum indivíduo ou corporação pode exercer autoridade que não emane 
precisamente dela. 


d 
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1 = A liberdade consiste na faculdade de fazer tudo o que não pre. 
judique a outrem: portanto, o exercício dos direitos naturais de cada um 
não tem outro limite além daqueles que asseguram aos demais membros 
da sociedade o goto de iguais direitos: somente as leis podem determinar 
estes limites. 

A lei é a expressão da vontade geral: todos os cidadãos têm direito 
de contribuir para a sua formação. 


A função jurídica do Estado liberal democrático decorre claramente 
das declarações 1 e IV. Na primeira destas é admitida a existência de 
direitos naturais e imprescritíveis em todo ser humano, mas de modo a ficar 
sem valor a constatação evidente de que há “uma grande maioria sem o 
goto da liberdade e da propriedade, e sem meios para resistir à opressão”. 
O erro dessa declaração consiste em especificar e limitar os direitos do ho- 
mem. quando esses direitos variam de época para época; mas consiste es- 
pecialmente no uso exclusivo da expressão conservação dos direitos como 
objetivo da sociedade política. Conservação pressupõe existência da coisa a 
ser mantida. quer dizer “criar as condições necessárias para que ve: 
nham a gozar de direitos efetivos aqueles que ainda não os possuem senão 
em potencialidade” 


Dando ao Estado a função de conservar, o demoliberalismo falseou o 
sentido da atividade jurídica. Não é uma função positiva de fazer (de so- 
cializar a liberdade) , mas negativa de conservar os direitos já existentes. 
O que equivale praticamente a declarar que o Estado existe para aqueles 
que têm direitos, isto é, para uma classe de privilegiados. 


O Estado não existe para o homem que não está na situação de ser 
livre, independente. A sociedade divide-se, destarte, em duas categorias: a 
dos que têm direitos (e goram da proteção do Estado) e a dos que na rea- 
lidade não têm direitos, mas que os poderão alcançar um dia (e só então 
contarão com a atividade do poder público) . 

Eis à que ponto conduziu a confusão entre o mundo do ser e o do 
dever de ser, entre 0 ideal e a realidade! 

Aqueles que mais necessitam da proteção do Estado nada podem espe: 
rar dele. A autoridade não desce até ao povo, procurando incessantemen- 
te o contato popular (Democracia integralista) ; mas fica parada, no alto, 
à espera que os indivíduos por si mesmos se ergam, nas agruras da lu 
pela vida, e a conquistem e lhe imponham a sua vontade (Democracia 
beral). 
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O estudo da declaração IV vem dar mais razão ainda ao que está acima 
exposto. O Estado não é um criador de liberdade, porque o direito nata 
ral, que inspira o liberalismo, já as considera existentes em todos os indi 
víduos: a autoridade deve apenas cuidar da proteção 


Mas como, em verdade, não é dado a todos usufruir da liberdade, o 
Estado perde a função ética de realizar autarquias, para ser “a política das li 
berdades da minoria... 


Estabelecia “a priori” a não-interferência obrigatória do Estado em 
matéria econômica, todos os fenômenos da produção, da circulação, da dis 
tribuição e do consumo das riquezas escapam à tutela jurídica. 


O homem, armado de um mundo de direitos políticos; o homem. que 
se julga soberano diante da urna eleitoral, sentese desamparado um minuto 
depois, na fábrica quando vende o seu trabalho, em casa quando olha para 
a família, na sociedade quando compara as posições e os privilégios. £ um 
drama terrível esse do cidadão soberano que morre de fome, do “eu sen: 
sível” que esmaga a poética beleza do "eu verdadeiro” sonhado por Kant 
da "vontade egoísta de todos” deglutindo a “vontade geral” desinteressada 
idealizada pela mente de Rousseaul. . 


Que importa que a injustiça se evidencie nas relações de patrões e 
operários, nos contrastes de agricultores e industriais, de produtores e com- 
sumidores? A economia é o tabu do Estado jurídico, e não pode ser tocada 
para que se não levante contra o infrator a maldição dos “sagrados prin. 
cípios. 


Aplicação de códigos. de leis que são copias materiais de faxos exis 
tentes, eis a que se reduz a tutela liberal do Direito. Não é a “expresão 
da atividade criadora do Estado”, e sim uma constatação do fato cons 
mado. A sociedade desenvolvese por si, sem direção; cria modos de agir 
constantes e uniformes; o Estado os registra, transformandoos em leis. 

A lei é a expressão da vontade geral, proclama solenemente a Dectaração 
dos direitos. Mas é um erro doloroso de visão: a lei do liberalismo não 
exprime nenhuma vontade porque é o resultado sonambúlico dos procesos 
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O Estado liberal vem depois do indivíduo, por um ato de vontade 
deste, Não representa valor distinto, superior ao do indivíduo. Nasce 
com a promessa de ir se minimizando, em uma crescente abstinência. 
Cada homem encontra o ideal em si mesmo, é o átomo social que tolera a 
força de coesão porque não a pode dispensar; sem janelas, como as môna 
das de Leibniz, para não haver comunicação com as demais 

Estado € indivíduo estão colocados no mesmo plano, violando o armis- 
tício a todo instante. 

Desse modo, observa Antônio Navarra, há em toda Nação “a existên- 
cia de duas vidas, de dois modos de ser, de duas almas, que se procuram 
em vão: a política e o direito; a vida social e a organização jurídica; os 
costumes e a lei.” 

O “eu verdadeiro” que procura “o eu sensível” para a reconstituição 
do homem integral e a realização do novo Estado. 


Vendose fora do Estado, quanto à defesa de seus interesses matei 
os indivíduos se uniram, criando novamente as associações profission. 
truídas pela abstração revolucionária de 89. 


des. 


Por uma questão de método, passo a considerar apenas o aspecto ju- 
rídico do fenômeno grupalista, cuja importância exige apreciação demorada. 

Um princípio dominou, entre outros, a sociedade na 1º metade do 
século passado: o da liberdade contratual. Em vista dela, cada indivíduo 
devia defender isoladamente os próprios direitos, combinando livremente as 
condições dos laços obrigacionais. 


O operário, por exemplo, era declarado livre diante do patrão, sem 
o direito de se unir a outros a fim de estabelecer normas gerais de trabalho. 
Para garantia da liberdade contratual, o Estado chegara a negar o direito de 
associação entregando os mais fracos ao capricho e à ganância dos poten- 
tados. 

Dessarte, o problema da justiça — que parecia resolvido no setor polt 
tico — reaparecia violentamente no campo económico. 


O equivoco inicial da não-regulamentação das atividades econômicas. 
entrava pelos olhos, revelando a precariedade de uma justiça sem bases na 
realidade. 


Obras Políticas (14 Fase - 1931/1937) n 


ãos grupalistas, que a abstração deixara na sombra, reapareceram, 
exigindo uma participação na vida do Estado. A sociedade do jusnaturalis 
mo era uma soma de indivíduos, moldandose a um sistema jurídico unili 
near, tendo em uma extremidade o Estado e, na outra, o indivíduo, o pri 
meiro representando a autoridade, o segundo concretizando a liberdade, 
duas forças em contraste. A mais, no indivíduo isolarase o aspecto cívico 
(o cidadão) , desprezandose o homem ético e o produtor. 


Para este último o Estado não existia, a não ser como empecilho. 


Esta situação fez com que os produtores, em diversos rumos, se reunis- 
sem, procurando se servir da autoridade como um instrumento de interesses 
particularistas. 


A princípio, dentro das fronteiras nacionais; mais tarde fora delas, o 
Capital se organizou em trusts, cartels é sindicatos, tornando-se uma força 
capa de plasmar a vida social segundo os seus desejos, aproveitando-se da 
indiferença, quando não da aquiescência criminosa do Estado. 


Por uma necessidade biológica de defesa, os trabalhadores também se 
uniram em sindicatos e corporações: A Federação do Trabalho se erguia 
contra a organização do Capital. 


A força econômica passava, desse modo, do individuo para os grupos, 
constituindo verdadeiros Estados dentro do Estado. 


Qual foi o resultado jurídico dessa situação econômica? O princípio 
da liberdade contratual começou a sofrer violentas restrições. O operariado. 
consciente por experiência própria ou esclarecido pelos pregadores socialis 
tas, percebeu logo a mentira contida na expressão liberdade de contrato, e 
passou a defender a liberdade verdadeira através da vida do prupo pro 
fissional. O contrato entre indivíduos cedeu lugar aos contratos coletivos. 
E esses contratos tiveram logo uma sanção própria: a greve e a punição dos 
infratores. Era uma verdadeira legislação social que se desenvolvia fora dos. 
quadros do Estado, ferindo a exclusividade jurídica solenemente proclamada 
para este nas constituições. Paul Boncour esboçou essa “teoria jurídica da 
soberania (sic) dos sindicatos obreiros...” 


Que acontecia senão a correção do erro inicial do demoliberalismo? 
Não podendo o direito regular a economia, a economia penetrava arrogem- 
te nos domínios do direito. 


Mas, não obstante todos esses fatos, apesar de se ver obrigado a aceitar 
a imposição jurídica dos grupos proletários e capitalistas, o Estado liberal 
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(negado em seu princípio básico) continuou inconscientemente a legislar 
para indivíduos, segundo a tradição do direito romano 


Desde então, o Estado deixou de ser livre, passando a viver uma vida 
de empréstimo, ora mais nas mãos do Capital, como antes da guerra, ora 
ais nas. mãos dos ditadores do proletariado, como logo após a guerra. 


Eis por que já se disse, com agudeza, que os governos fortes de hoje — 
erguidos na defesa da soberania e da exclusividade da função jurídica, 
contra os grupos prepotentes do Capital e do Trabalho — são os verda- 
deiros continuadores dos liberais que tentaram salvaguardar a soberania da 


Nação 


O NÃO-INTERVENCIONISMO ECONÔMICO 


Já estudei amplamente as premissas do sistema econômico liberal, com 
a sua crença ingênua na auto-harmonização das forças econômicas. Já mos 
trei também as consequências desses princípios na concepção do Estado 
mínimo, simples garantidor da liberdade de comércio. 


A liberdade de comércio é um conceito liberal que está estreitamente 
unido ao da liberdade contratual. Ele deve ser considerado, no mercado 
interno, como possibilidade de troca livremente efetuada. obedecendo ex. 
clusivamente à lei da oferta e da procura; e, no mercado externo, como li- 
berdade de exportação e importação, sem barreiras alfandegárias ou de 
qualquer outra natureza (como no Brasil. onde o imposto de exportação 


lembra situações do mercantilismo...) 


O Estado, durante longo tempo, procurou se abster das atividades eco- 
nômicas. As limitações do tempo de Colbert desapareceram de vez. 


Na verdade, essa não-intervenção era um modo de agir indireto em 
favor das classes fortes. O que o patrão desejava era precisamente isto, ficar 
sozinho diante do operário; forçar a descida do salário e a subida dos preços 
sem prestar contas à autoridade pública: expulsar os homens do trabalho 
para substituí-los por mulheres e crianças, menos exigentes e mais dóceis. 


Para a indústria já estabelecida da Inglaterra, nada melhor que a ausên- 
cia de barreiras alfandegárias a fim de dominar os mercados de consumo, 
especialmente do continente. 


O Estado adaptou-se cada vez mais às necessidades da classe burguesa. 
isto é, dos grandes produtores. A sociedade de tipo industrial, com um Esta- 
do mínimo defendida por Herbert Spencer realizavase completamente. Era 
o crime por omissão. 
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O sentido parcial dessa política revelou se quando as Nações do con- 
tinente é da América passaram a se desenvolver no setor industrial. 


Falando em nome da Nação, os capitalistas apelaram para o Estado, 
pedindo a proteção alfandegári 


O livre cambismo nacionalista da Inglaterra defrontava-se com o pro- 
tecionismo dos demais países. 


O Estado foi forçado a abandonar a posição liberal e passou a agir, à 
maneira dos mercantilistas. 


No mercado interno, as concessões se multiplicaram, e a atividade social 
foi ganhando terreno, limitando o direito de propriedade. 


Ao mesmo tempo, os maiores estadistas puseram-se no caminho do so- 
cialismo de Estado e do solidarismo, abandonando os princípios liberais que 
admitiam apenas a intervenção policial na economia, para garantir a ordem 
pública. 


Surgiram partidos políticos para defender os interesses da classe média 
e do proletariado, mostrando a importância econômica do problema do 
trabalho, acentuando as diferenças de classe e revelando como o capitalismo 
violava o direito de propriedade. 


Aos poucos, o problema político transferiu-se para a esfera social. O 
produtor passava a utilizar-se da Democracia, do voto de cidadão, para impor 
a sua vontade. 


Em nome da justiça social, ergueramse socialistas e marxistas, deixan- 
do na história da humanidade — ao lado de seus erros — também o marco 
dos seus mártires, dos seus santos e dos seus poetas. 


Os parlamentos sentiram a pressão do elemento novo: o Socialismo 
era o segundo despertar da massa, o protesto do “homo oeconomicus” ne- 
gando erroneamente o “homo politicus" e o “homo ethicus”, em lugar de 
completá-los para alcançar o homem real. 


O Estado deixou de ser liberal em matéria econômica. Sem um plano 
de ação, sem um ideal próprio, sem uma força própria, fez o que decidiam 
os grupos em luta. A economia industrial de Ricardo encontrava um eco 
na economia proletária de Marx. Economia da Nação não existia, o que 
quer dizer que havia política econômica desta ou daquela classe, mas não 
“Economia Política”, propriamente dita. 
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Era natural que se concebesse um Estado dos produtores, segundo o 
exemplo marxista, para substituir o Estado dos cidadãos. 


Durkheim, quase como conclusão de seus estudos de sociologia política, 
disse que o estado normal da sociedade é o da economia fiscalizada, dirigi- 
da... A não fiscalização é própria das épocas de desordem e de afinalidade. 


O Estado liberal corrigia, por conseguinte, um erro próprio. Mas cor. 
rigia mal, intervindo em uma direção, quando devia intervir em todos os. 
sentidos, fazendo a defesa da Nação, em lugar de abandoná-la como instru- 
mento de guerra, na mão dos sindicatos de capital. 


“Na concepção do século XIX, escreve Pontes de Miranda, o Estado 
é construído como diferenciado da sociedade, não coextensivo, menos que 
o conjunto dos. processos sociais de adaptação e integração social. Desinte- 
ressado aqui da Economia € organizado exatamente para garantir a lsber- 
dade econômica (de produção e de consumo), se não suscitou, desenvolveu 
“ ecomomia apolítica, que era a negação mesma da integração econômica e 
de sentido, no desenrolar dos fatos sociais: Estado de finanças suas como 
qualquer indivíduo na coletividade não estatal.” 


A história política do século passado é, porém, uma série de negações 
que o Estado liberal faz de si mesmo. 


Era constatando uma situação de fato, que 0 liberal Orlando escrevia 
no último quartel do século passado: “E notável este fato: enquanto as 
escolas científicas disputavam sobre a utilidade da ingerência do Estado. 
esta, com um processo gradual mas contínuo e seguro, alargava-se e afirmava- 
se entre todos os povos civilizados. E um processo que se verifica há três 
quartos de século, despercebido a princípio, modesto e tolerado depois, e 
hoje em dia incontrastável. Também desta vez, como sempre, a poderosa 
energia das necessidades e do ambiente impôsse às locubrações doutrinárias 


Mais ou menos nessa época, depois das experiências de um século, reu- 
niram-se os constituintes brasileiros e nos legaram a ficção constitucional 
de 91, a mais bela síntese do direito público capitalista, uma apologia que 
tem a frieza de um necrológio. 


A SOBERANIA NACIONAL 


Uma das conquistas precípuas da Revolução Francesa consiste na afir 
mação de que a soberania reside na Nação, devendo os representantes falar 
em nome da sociedade toda e não em nome dos seus eleitores. 


A representação, anteriormente, tinha o caráter privado, podendo o 
mandato ser revogado pelos eleitores, aos quais cabia o direito de exigir 
do delegado uma prestação de contas. No decorrer do século XVII vários 
publicistas desenvolveram amplamente a teoria da representação como insti- 
tuto do direito público, sustentando a independência do eleito em relação 
aos eleitores, por ter ele que tratar dos interesses da Nação inteira e não 
de um distrito. 


Rousseau foi quem melhor interpretou o pensamento de sua época, 
na defesa da autonomia da representação. 


“As teorias de Rousseau, escreve Jellinek, tão poderosas sobre o espírito 
da Assembléia, exerceram notável influência na elaboração das idéias então 
referentes à situação dos deputados. O soberano no Estado deve ser a von: 
tade geral. Mas esta vontade geral não pode ser constituída pelas vontades 
particulares de cada distrito, dando instruções ao seu deputado. A vontade 
geral é a vontade do povo todo; por conseguinte, cada deputado não deve 
representar a vontade da fração do povo que o elege, mas a de todo o povo.” 


Este princípio, estabelecido na Declaração dos Direitos (A lei é a ex 
pressão da vontade geral) constitui uma das conquistas inegáveis da histó- 
ria demoliberal, pois faz desaparecer entre o povo e o Parlamento todo laço 
jurídico reduzível a um mandato, comissão ou a outro instituto de direito 
privado. 


Estabelecido porém este princípio, faltaram meios para a sua atuação 
verdadeira. 
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Quando se afastou definitivamente o ideal rousscauncano das demo- 
cracias diretas dentro de circunscrições geográficas reduzidas, nos moldes 
da Genebra calvinista e do Estado Urbano da Grécia, foi necessário mode. 
lar todo o sistema representativo indireto nas matrizes do direito britânico. 


Surgiram então os partidos, como uma necessidade imperiosa, a fim 
de pór em contato a massa popular com o governo, efetuando, através de 
seus quadros, a manifestação da vontade geral. O eleitorado, mais ou menos 
amplo, distribuiu-se em torno de vários centros de ideais, segundo as incli- 
nações ideológicas, as pressões do sentimento e do interesse. Desse modo, 
parecia realizado o pensamento de Jean Jacques: as vontades particulares 
se justapunham para dar, por exclusão, a vontade geral... 


Desde cedo, porém, os interesses materiais e as paixões que eles desen- 
cadeiam constituíram o cimento das organizações políticas. As palavras 
liberal e conservador perderam o sentido que naturalmente sugerem, para 
serem apenas a expressão de um complexo de aspirações existente em um 
dado momento. E é sabido que, mui frequentemente, o conservador agiu 
como liberal, e o liberal como conservador. 


Ao invés da vontade geral, o que norteava a vida do Estado era a von- 
tade dos dirigentes dos partidos. O povo votava ora em um grupo, ora em 
outro, procurando um interesse, ou então impelido pelos elementos psico- 
lógicos que se formam nos momentos eleitorais, em virtude das pregações 
da imprensa, da tribuna e dos cartazes. 


Os estudos de Gustavo Le Bon e de Tarde lançaram nova luz sobre 
a formação dos partidos, os motivos norteadores das eleições, a alma coletiva 
que decide nos grandes momentos, enfraquecendo as vontades individuais; 
€ o realismo político estabeleceu o predomínio dos motivos sentimentais 
sobre os motivos ideológicos. A vontade geral não podia se manifestar ideo- 
logicamente, como pretendera o racionalismo do século das luzes. 


Nesse clima a Democracia deixou de ser um fim, para ser um instru- 
mento agitando os instintos, desencadeando paixões. Eis o que escreve 
Gustavo Le Bon, o médium desse período democrático: “As religiões, os 
governos, os atos políticos, em uma palavra, tudo quanto constitui a trama 
da existência de um povo, nunca se funda em razões. Saber manejar os 
sentimentos a fim de influenciar a opinião é o verdadeiro papel dos homens 
de Estado”. 


Era natural que assim acontecesse. 
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O partido é um meio de ligação artificial entre o governo e o povo. 
Ainda hoje se pensa que a vida partidária é uma das realizações mais no- 
táveis do demoliberalismo, quando, na verdade, é o sinal de um grande 


erro sociológico. 
Senão vejamos. 


Lembramos que uma das primeiras medidas da Revolução foi abolir 
as corporações existentes no “Ancien Régime”, reconfirmando o édito de 
Turgot e continuando uma obra em grande parte realizada pela própria 
evolução econômica. Os primeiros núcleos industriais já se haviam cons 
tituído fora dos quadros corporativos, utilizando-se da técnica e das amplas 
esferas econômicas da Nação. 


A centralização monárquica reduzira o municipalismo, estabelecera a 
igualdade entre as cidades e possibilitara as transações econômicas em todo 
9 território do reino. A Revolução, como foi notado por Tocqueville em sua 
obra clássica, continuou a ação unitária do regimen anterior, ao estabelecer 
a divisão da França em departamentos, dando o golpe definitivo nos últimos 
redutos feudais. 


Assim sendo, não era possível a perpetuação do regimen corporativo 
de tipo medieval, estruturado fora do organismo do Estado, e de base mu- 
nicipal. “Formados os Estados nacionais, escreve Daniel Bellet, as cidades. 
não podiam mais continuar isoladas em face de suas vizinhas como diante 
de inimigos; elas não podiam mais se tratar como estrangeiras; e. mesmo 
sem falarmos em economia nacional consoante definição absoluta de Bucher, 
cumpre notar que a economia deixava de ser urbana para se estender de 
um ponto a outro do reino”. 


As corporações municipais punham-se, portanto, em antagonismo não 
só com as novas formas de produção, como com as novas formas de orga- 
nização política. Todos estes fatos fizeram estourar a estrutura corporativa 


que se cristalizara em formas arcaicas sem acompanhar as novas condições 
da sociedade, 


Formadas na Idade Média, como centros grupalistas soberanos, muitas. 
vezes mais fortes que a autoridade central, as corporações tornaram se uma 
federação de produtores, ao lado do Estado centralizador constituído no início 
da época moderna. 


Já no tempo de Luiz XIV, o grande pensador político que foi Bodin. 
observara a impossibilidade de serem mantidas corporações de tipo municipal 
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e dotadas de quase soberania dentro de um Estado de tipo nacional e uni: 
io propôs contudo a abolição das corporações, por lhe parecer que 
isto redundaria em um mal maior, quebrando os laços naturais, os canais 
necessários à manifestação da vontade popular, mas sim a sua integração 
no Estado. 


tário, 


Bodin foi o que mais a fundo penetrou no problema corporativo, pre. 
vendo a solução que a nossa época está, em linhas gerais, reconhecendo. 


Na Revolução Francesa, porém, dominou unicamente a abstração ra- 
cionalista preocupada com o máximo de expansão individual. O direito de 
associação de caráter econômico foi abolido para que o indivíduo não fosse 
obrigado a obedecer à lei de um grupo, e só obedecesse à lei do Estado como 
expressão da vontade geral. 


Ciosos da autoridade do Estado e da liberdade individual, os revolucio- 
nários aboliram um órgão indispensável, não só à vida do Estado, à atuação 
da autoridade, como à própria liberdade do individuo. A sociedade, des- 
tarte, reduziu-se a um binômio: O Estado e o Indivíduo, sempre à procura 
de um modo de se porem em contato. A supressão das corporações anulava, 
em última análise, todas as probabilidades de realização da Democracia. 


“O Estado moderno, pondera Benoist, por causa da sua abstração social, 
destruiu o rico tecido corporativo dos órgãos profissionais e das sociedades 
particulares, destruindo as próprias condições e possibilidades de vida do 
Estado, o qual não é nem pode ser somente síntese de indivíduos isolados, 
mas deve ser síntese de vida unitária de associações.” 


Destruídos os organismos corporativos, o indivíduo ficou solto no Es- 


tado, 


Faltando o grupo profissional, o partido foi um sucedâneo, um recurso 
para burlar a impossibilidade legal. Um sucedâneo e nada mais. 


O povo. com efeito, foi se organizando em partidos de rótulos ideoló- 
gicos, e os partidos — sob a pressão das realidades, — se transformaram em 
agrupamentos econômicos. As classes mais fortes entrincheiraram-se em par. 
tidos conservadores para perpetuar a abstinência do Estado no campo da 
justiça social; as classes trabalhistas encontraram no socialismo um meio 
para a manifestação de seus interesses insatisfeitos. O mito democrático do 
governo do povo pelo povo desviase para os partidos. A vida corpos 
proibida por lei. ficava latente nas competições dos grupos políticos. 
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Disfarçadas sob as bandeiras políticas, as aspirações econômicas se mul 
tiplicaram, impondo reformas eleitorais para que se ouvisem todas as 
vozes. 


Finalmente, o realismo obreiro e o realismo capitalista quebraram o 
disfarce, surgindo no campo do Estado as verdadeiras forças consubstancia 
das nos “trusts” e nos sindicatos. 


Incapazes de penetrar no sentido da história política do século passado, 
os democratas modernos — perdidos na doce esperança de racionalizar a 
Democracia liberal — estão empenhados em uma nova pregação: querem a 
estatização dos partidos. 


Que vem a ser a estatização dos partidost 


E a volta à situação anterior à Revolução, ao período em que o man- 
dato do deputado dependia dos eleitores e não era uma função exercida em 
nome do povo inteiro. 


Pela constituição da Tchecoslovania, por exemplo, pode um deputado 
perder a cadeira em virtude de ser excluído de seu partido. No Brasil, o 
extinto partido Democrático de São Paulo contava disposição análoga em 
seu programa. 


A soberania passa da Nação para os partidos. 


O Estado liberal democrático negase assim no campo político. como 
já se negara no jurídico e no econômico, pois, como diz Azevedo Amaral. 
“as próprias reformas realizadas sob a influência da política partidária 
vieram, pouco a pouco, criando condições que acabaram por tornar insus- 
tentáveis as formas políticas de democracia liberal. Interesses agrários, in- 
dustriais, comerciais e bancários formavam as bases lógicas dos partidos, em 
cada um dos quais um estado maior consciente dirigia deliberadamente os 
movimentos partidários, apoiado na força eleitoral de uma multidão eleitoral 
de votantes, que nenhuma vantagem podia auferir das suas vitórias mas 
urnas, e que, na imensa maioria dos casos, não se achava mesmo em condições 
de apreender a inutilidade do exercício da prerrogativa cívica”. 


O cidadão sufocava-se sob o peso dos próprios direitos 


ESTADO E CAPITALISMO 


Quebrada a unidade da soberania entre partidos que se digladiam nos 
parlamentos, as nações ainda continuam a se julgar independentes. 


Hoje, porém, depois das experiências fascista e bolchevista, já nos é 
dado compreender a precaridade dessa crença. 


Com efeito, o Estado liberal, negandose a função de controlar a eco- 
nomia, deixa de ser livre entre as forças econômico-financeiras do mundo. 


O Capitalismo, no decorrer do século passado, exerce sobre o Estado 
três ações sucessivas: 19 — aceita o seu abstencionismo econômico, na medi- 
da que lhe é útil; 2º — Obtém a proteção alfandegária para competir no 
mercado internacional; 3º — Internacionalizase, dominando todos os Es- 
tados. O 1º período que vai até 1860 mais ou menos, já foi estudado. O 
segundo corresponde à época do imperialismo nacionalista e do colonialismo. 


O Estado deixa então de ser a síntese das aspirações nacionais, para ser 
um instrumento, uma máquina de guerra. Iniciase esta fase com o prote- 
cionismo, que é o primeiro caso de colaboração direta entre o capitalismo 
eo Estado liberal. 


As Nações do continente, especialmente a Alemanha, a Polônia e a 
Austria, quiseram competir com as indústrias inglesa e francesa, aplicando 
capitais nacionais na exploração das riquezas próprias. Era impossível con- 
correr com indústrias já otimamente aparelhadas, sem o auxílio do Estado. 
Este dobrase ante as exigências dos capitalistas indígenas e. em pouco 
tempo, o livre-cambismo de Cobden é abandonado. 


As Nações continentais se enriquecem e levantase o nível de vida de 
todas as classes. 


Dentro em pouco, porém, dá-se um fato que transforma o protecionis- 
mo em doutrina exclusiva dos capitalistas. 
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Valendo se da proteção alfandegária, muitas indústrias se fortaleceram 
e logo estiveram em condições de competir no mercado internacional, sem 
ser mais necessário continuar a tutela do Estado em prejuízo dos consumi. 
dores, da grande maioria nacional. Mas os industriais não abandonaram a 
tutela, nem o Estado, ligado a eles, teve força para impor a vontade da 
Nação. 

Não obstante esses fatos, o protecionismo continuou a falar em nome 
do nacionalismo econômico, fazendo passar, sob a bandeira nacionalista, os 
mais odiosos contrabandos. 

Por fim .vendo que havia uma grande perda de energia na concorrência 
interna, as grandes indústrias se uniram em trusts, em cartels, em rings, em 
corners, dividindo amigavelmente o mercado nacional. 


Constituída essa força poderosa nos organismos nacionais, a Nação 
surge como instrumento do imperialismo industrial. E o período doloroso 
durante o qual o nacionalismo perde a fisionomia própria, para refletir 
apenas a das correntes capitalistas em contraste, 


Todas as guerras coloniais do século passado não passam de lutas pelos 
mercados consumidores. E, na história da América, o imperialismo toma o 
aspecto mais rápido de uma sucessão logicamente concatenada, na qual pri- 
meiro aparece o homem de negócio e depois chega o fuzileiro naval, no 
rastro. 

O mecanismo militar e diplomático organizase de modo a favorecer a 
expansão dos produtos. A Inglaterra, a França, a Alemanha, a Itália lançam- 
se para a Africa e a Ásia, sequiosas de domínios. 


Cada potência, com as suas colônias, circundase de muralhas alfande- 
gárias, procurando realizar mundos econômicos autárquicos. E os imperia- 
lismos se sucedem. É uma sequência de guerras de conquista, de povos es- 
cravizados, de cidades destruídas, entre o entusiasmo febril da imprensa su- 
bornada aos interesses burgueses. 


Acordam-se velhos ódios, antigos ressentimentos. O liberalismo, que 
sonhara a par universal, entrega às gerações que surgem um mundo divi- 
dido pelos ódios. Não é apenas luta de Nação contra Nação. Dentro de 
cada uma delas agitase o fantasma das lutas de classe, bradando contra a 
injustiça social, a indiferença criminosa do Estado, os paliativos da cari- 
dade organizada. Mas há mais. Dentro de cada classe, de cada setor pro- 
fissional, o homem vê no companheiro um adversário capaz de lhe roubar 


o pão, no dia seguinte. 
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Levados pelas aparências das vitórias, os nacionalistas exaltavam-se vem 
perceber que estavam servindo de armas contra a própria Nação, em be 
nefício de poucos “estrangeiros” à pátria. 


Essa fase do capitalismo foi a que Lenine fixou no livro “Imperialismo, 
última etapa do capitalismo”, e foi também a que arrastou a humanidade à 
guerra. 


Os anticapitalistas, enganados pelo aspecto nacionalista das guerras 
do Capital, lançaram-se contra as Nações e negaram as pátrias. 


Foi um erro de visão. 


O imperialismo não é a última fase do capitalismo, como pensou Leni 
ne. No mundo ocidental, ele ainda existe, mas há outra força bem mais 
poderosa, a qual não pertence a Nação alguma e está acima das Nações: o 
supercapitalismo financeiro. 


Após a centralização das indústrias, deram-se fatos que transformaram 
completamente o mundo capitalista. 


Marx escreveu que era fatal a “centralização crescente dos capitais”, ao 
mesmo tempo que a diminuição do número de possuidores. O grande eco 
nomista do Socialismo previu apenas uma parte do fenômeno. Hoje. como 
notam Marcel Déat, Sammy Beracha e tantos outros, há, na verdade, “cem 
tralização de poderes econômicos”. 


Os possuidores não diminuíram. Pelo contrário, com as sociedades and 
nimas e as novas formas de organização do crédito, verificase um aumento 
considerável de homens com capitais empregados nas grandes produções 
O que se dá também — e este é o ponto essencial — é o afastamento do 
produtor do capitalista. Quem dirige a produção é, em geral, um represen- 
tante de vários capitalistas. O ca 
imediato da empresa. Isto si 
meramente industrial para a do capitalismo financeiro. 


Devido a este estado de coisas, conquanto seja grande o número de pro- 
prictários, pequeno é o número daqueles que dispõem do capital. isto é. 
daqueles que recebem a incumbência de aplicar o capital. Os portadores 
de ações de companhias não se interessam devidamente pela produção. sa- 
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tisfazendo-se com a constatação do aumento dos dividendos. Dessarte, somas 
fabulosas ficam em poder de poucos indivíduos. 

Não é só. 

Os grandes centros produtores, sob a pressão da concorrência e dos 
gastos enormes exigidos pela técnica, estão em poder dos institutos de cré- 
dito. 


“O Banco, escreve Arturo Labriola, penetra em toda parte: chega até 
ao proprietário rural através dos empréstimos hipotecários; até ao pequeno 
e ao médio comerciante mediante abertura de crédito; até ao industrial 
como criador de indústria. Hoje, o Banco compra diretores e administrado- 
res, e criá do nada uma tecelagem, uma estrada de ferro. O banqueiro apri- 
mora os métodos da centralização dos capitais, imprimindo ações e partes 
de ações, conseguindo espalhá-las entre as pequenas economias. Em lugar 
de um capitalista industrial que dirige em nome próprio os operários, 
forma-se uma sociedade composta de possuidores de ações desconhecidos, 
os quais exercem, mediante funcionários, um governo sem nome de pessoas.” 


A fiscalização do Estado nessa engrenagem financeira é nula. 
Mas como poderia o Estado fiscalizar? 


O capitalismo — formado de capitais de todas as proveniências, de todos 
os países — servese do Estado, com o seu exército, a sua política e a sua 
diplomacia, como quem maneja um boneco. 


Os bancos estabelecem-se nos organismos nacionais, controlam as eco- 
momias, impõem a sua vontade aos produtores e agricultores, aos comer- 
ciantes e aos operários. 

O Estado, hipotecado em uma longa série de empréstimo, é um simples 
empregado do Estado supernacional-capitalista, cujos primeiros-ministros 
são quase todos da raça judaica. E este Estado que age no Brasil confusio- 
nista e na Rússia soviética, agitase ante a reação hitlerista e procura uma 
passagem no rígido sistema de Roosevelt. A Rússia, especialmente, nos faz 
pensar. E uma Nação transformada em usina com um único patrão, uma 
só norma de vida. Estará essa fábrica gigantesca em poder do proletariado? 

No Brasil, não pode pairar dúvida sobre o poder do supercapitalismo. 
Nossa política reflete operações de crédito irreveladas, negociatas que se 
fazem no silêncio dos ministérios, em benefício de indivíduos que levam na 
carteira — sob forma de ações e de debêntures — as dores da Nação escravi- 
zada 
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Só os liberais acreditam na soberania do povo brasileiro. 


Só eles acreditam que a nossa imprensa é livre, que não obedece, 
através da pressão econômica, a institutos de crédito daqui e de fora, Quem 
não se lembra de certas campanhas espalhafatosas, pagas pelas facções ca- 
pitalistas? 


Neste 3º período do capitalismo, é necessário reunir as forças nacio 
nais para a defesa verdadeira da Nação. Defender à Nação significa com 
bater violentamente o capitalismo. 


Nacionalismo, sem anticapitalismo é expressão vazia, motivo poético 
de política “diletante”. 


Foi assim pensando, que rapazes patriotas, erronamente considerados 
comunistas, concluíram deste modo um relatório palpitante: 


“Nós estávamos habituados, até bem pouco tempo, a encarar o capita 
lismo econômico de um ponto de vista inteiramente falso. Encarávamo-lo 
como uma expressão de interesses nacionais, expandindose em detrimento 
de numerosos países.  Falávamos do imperialismo inglês, do imperialismo 
norte-americano. Os capitais revestiam-se desses aspectos nacionalistas. Hoje 
verificamos que o capitalismo organizado não tem Pátria e obedece a leis 
secretas de aniquilamento de todos os povos.” 


Perceberam, em suma, que à luta anticapitalisa deve se travar nos 
quadros das Nações, segundo as exigências do nacionalismo integral. 


O LIBERALISMO E O BRASIL 


Na rápida apreciação que acabo de fazer percebese como a história do 
liberalismo é um recuo contínuo, uma negação permanente de si mesmo. 


Juridicamente soberano, o Estado liberal viu roubada esta soberania 
pelos sindicatos obreiros e capital 


Abstencionista, foi obrigado a inteferir na economia como empregado 
desta ou daquela parcela do povo. 


Representante da Nação, passou a representar forças antinacionais, 
fragmentando-se no domínio dos partidos, 


Enquanto a realidade impunha, bem ou mal, os seus direitos, a teoria 
liberal cada vez mais se perdia na abstração. 


O juridismo dos "constitucionalistas” ainda representava, na primeira me. 
tade do século, um aspecto da realidade, um momento da vida do Estado 
liberal contra o absolutismo monárquico. Hoje, o demoliberalismo se perde 
nas abstrações do direito geométrico de Kelsen, para quem o Estado tem 
forma e conteúdo jurídico; ou no fiecionismo jurídico de Croce. 


£ a fuga da realidade, o pavor de abrir os olhos para o mundo dos fatos 
concretos. 


No início do século passado, o “liberalismo econômico” tinha qualquer 
coisa de real. Exprimia os interesses desta ou daquela Nação industrial ou. 
se quiserdes, de uma classe. Possuía bases com aspectos do real. Agora. a 
que se reduz à economia na escola clássica? A um jogo de fórmulas sem li 
gação com a vida. É a economia pura de Pantaleoni e de Pareto, combinando 
fórmulas, sem procurar saber se correspondem ou não a situações reais. 


O liberalismo está bem morto, 
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Morreu por ter deixado de ser Idéiaforça. Completou o seu ciclo his 
tórico, é é inútil querer reerguêlo. 


O liberalismo alargou os horizontes do mundo político e do mundo 
econômico. Comprometeu, porém, a própria obra devido aos postulados 
iniciais do otimismo naturalista. 


Se causou males no mundo, males maiores produziu no Brasil, na Amé. 
rica do Sul, 


João Ribeiro foi o primeiro a observar como a teoria liberal, “concepção 
política que desprezava a história, se amoldava às Nações jovens da América, 
sem tradições e sem história.” Uma vestimenta e nada mais 


Temos vivido sem penetrar nas raízes da nossa história, sem capaci- 
dade de reagir para dominar os impulsos da terra. 


Nos países europeus, uma longa tradição de vida organizada e hierár. 
quica produziu uma soma de ordem, de obediência tácita, de disciplina he- 
reditária, como base da sua cultura. 


Na Inglaterra, onde o demoliberalismo sempre foi mais de forma que 
de fundo, as aristocracias comunais foram pilastras sólidas que não permi 
tiram estremecimentos doentios no organismo nacional, cooperando com o 
utilitarismo geral dominante que, apesar de tudo, exprimia algo de con- 
creto, de real. De mais, a tendência existente nas elites, desde o tempo da 
Magna Carta, de aliar-se às classes populares para a efetuação das grandes 
reformas, fer com que fosse menos sentido o destaque entre a autoridade 
e o povo, depois do período doloroso de economismo desencadeado pelas 
primeiras afirmações da grande indústria. E a todos esses fatores de orga- 
nicidade, devemos ainda juntar o sadio surto do “trade-unionismo”, o espt. 
rito puritano cheio de ponderação e de cálculo, a acentuação religiosa das 
correntes socializantes fazendo abortar os movimentos de tipo marxista, 
apesar das “condições objetivas do mundo econômico...” 


Na França, a disseminação da propriedade e o sentido conservador das 
classes rurais constituíram um contrapeso à ideologia liberal. O sentimento 
da Nação, o orgulho de uma história e de uma literatura opulentas de gran- 
dezas, os inimigos externos, tudo fez com que não se partissem os elos que 
tornavam o país um organismo ético e econômico. 


, 
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Na Itália, a tradição do voluntarismo romano, os sacrifícios impostos 
pelas campanhas da independência, a consciência nacional, desviaram o 
demoliberalismo do plano racionalista, bifurcandoo no republicanismo 
ético de Mazzini e no realismo criador de Cavour e da direita parlamentar. 


Nós, nada possuíamos no passado que nos pudesse individualizar, inspi- 
rando o rítimo da nossa civilização. O bandeirismo chegava até nós corso 
a narração maravilhosa das “gesta” de um povo estranho. 


Tínhamos, na época da independência, unidade da terra e da língua. 
sentimentos semelhantes dominando as diferenças raciais, três séculos de 
vida unitária obediente aos influxos espontâneos. Não éramos Nação, por 
que nos faltava a consciência comum de querer, isto é, a capacidade de 
agir conjuntamente obedecendo às mesmas leis. Tudo exigia autoridade, 
governo com finalidades firmes para criar nas populações brasileiras o hábito 
da vida associativa, esse hábito que, no dizer sábio de Bagehot, é adquirido 
no tempo necessário a um povo para esquecer as dificuldades do governo. 


A Nação é também uma série de hábitos adquiridos no viver comum. 
Não conseguimos ser Nação, porque os nossos liberais utópicos praticaram 
tolamente a “tábua rasa” da história, precisamente quando começamos a ter 
história. 


O liberalismo no Brasil foi um ato de passividade ante as forças da 
terra, um desvio do bandeirismo que é a reação permanente do homem 
contra as forças da Natureza. Tornamo-nos ainda mais telúricos, para usar- 
mos a expressão de Keyserling a nosso respeito, ainda mais subordinados à 
Terra, sem a compreensão dos valores do Espírito. 


“O nosso senso da liberdade, escreve Plínio Salgado, vinha da própria 
lição das distâncias geográficas. Dispondo de um continente inteiro, o ho- 
mem do Brasil sentia a possibilidade de locomover-se para onde quisesse, 
em que direção entendesse”. “Não havia uma liberdade a conquistar, como 
na Europa: aqui, ao contrário, havia um conjunto de deveres a criar. pois 
a liberdade era ilimitada e se realizava sem esforço na amplidão da terra 
virgem”. 


A nossa situação era, em verdade, diferente da do americano do norte. 
Lá — como observou Tocqueville, lido pelos nossos juristas inutilmente 

— a lei tinha mais à função de provocar, do que de limitar a ação. O limi 
te, o americano do norte encontrava-o em si mesmo, na formação religiosa 
corrigindo os impulsos primitivos. A Democracia, na América, tinha fundo 
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ioso, como na mente de Rousseau: o americano via nela o efeito da razão 
distribuída pela Providência entre os homens, possibilitando o autogoverno, 
a auto-afirmação individualista no seio da comunidade dos fiéis. No Brasil, 
a Democracia foi um nome, um pretexto ou um 


strumento. 


Oliveira Vianna, estudando o “idealismo na evolução política do Im- 
pério e da República”, revelou o grande equivoco da nossa história política, 
tomando ao pé da letra o que os europeus, mais sábios, logo souberam 
adaptar às lições da experiência. Os brasileiros do litoral quiseram ser libe- 
rais como os personagens de romance, as figuras estilizadas dos manuais 
escolares. E foi um duplo artifício. Forjamos ditadores e governos despó- 
tura no periodo colonial. para justificarmos a da hberdade. Desarte 
projetamos sobre a liberdade natural da terra as liberdades arrancadas de 
bastilhas hipotética. 


O incêndio liberal encontrou, em nossa terra, o material propício. 
Desde então, a nossa vida tem corrido sem finalidade, como se pesasse 
sobre nós a fatalidade de aceitar a vida como a vida vem. 


As Nações são como os indivíduos. Perdemse quando um ideal não 
limita as suas energias, não coordena as suas forças múltiplas. Em quatro- 
centos anos, os brasileiros não conceberam um grande sonho, nem o sonho 


mau da conquista guerreira, nem o sonho de criar uma civilização nova na 
América. 


Não acreditamos em nós mesmos, e rimos quando, rompendo o silêncio 
das passividades tristonhas, uma vor se ergue clamando: “É preciso colocar 
o Brasil no problema das Nações!” 


O demoliberalismo isolou os homens na Europa. No Brasil cortou o 
processo da nossa formação histórica, nacional. O Nacionalismo liberal foi 
o maior erro de visão da nossa política. Só poderia acabar, como acabou, 
entregandose ao culto de uma constituição formal, tecida por homens “es. 


trangeiros à terra” para um “gigante deitado eternamente em berço esplên- 
dido”. 


ENSAIO III 


O FENÔMENO FASCISTA 


Fontes do Fascismo. — O socialismo sindicalista. — A doutri 
na do direito objetivo. — A teoria e a técnica moderna da vio 
lência. — O Estatismo. — Nacionalismo e Socialismo. — O Soli- 
darismo. — A obra de Mussolini. 


Lo Stato fascita conticne in sé lá element di tune le altre coneerioná delho 
(o, ma mom gid, come in ese, in modo unilateral « quindi erromeu. ma mm 
maniera integrale e perció vera! 


Alredo Rocco 


FONTES DO FASCISMO 


O Estado Integral — concretizando a Nação como organismo ético, eco. 
nômico e político — não pode ser focalizado de um ponto de vista exclusi 
vamente jurídico, desde que se queira abranger a totalidade das suas mai 
festações, e compreender as razões da sua estrutura. 


Muitos estudos feitos sobre o Fascismo, o Natismo. o Integralismo e 
mesmo o Bolchevismo, ainda não conseguiram se livrar do acanhado ângu- 
lo visual escolhido pelo observador, seja que este se coloque no campo ju 
tídico, seja que só se preocupe com os aspectos econômicos ou financeiros. 
da questão. A visão global dos fenômenos parece atemorizar os homens 
habituados com os problemas do constitucionalismo formalista, todo emara- 
nhado na trama das fórmulas políticas sem vida 


Entre nós, um conhecido publicista que tem o mau costume de co 
mentar constituições defuntas, seguindo as pegadas de Mirkine Guétrévich. 
incorreu nesse erro inicial de estudar o Estado totalitário como realidade 
jurídica de tipo liberal, sem considerar os outros dados do problema estatal 


moderno, e sem perceber que é necessário empregar processos integrais quando 
se apreciam fenômenos integrais. 


Mais feliz, Vicente Rão tentou desvendar as fontes do Fascismo nos 
quadros gerais do direito e da história partidária, para concluir voltando 
à seara cômoda das fórmulas jurídicas. Na opinião do mestre da Faculda 


de de Direito de São Paulo, o Fascismo, o Hitlerismo e o Bolchevismo têm 
as seguintes fontes comuns. 


19) O socialismo sindicalista; 
2º) A doutrina do direito objetivo; 
3º) A teoria e a técnica moderna da violência. 


Vou considerar separadamente cada uma dessas teses para ver até que 
ponto elas podem explicar o fenômeno fascista. 
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O Socialismo Sindicalista 


O mais elementar estudo da doutrina fascista mostra-nos, claramente, 
a sua filiação à corrente sindicalista. Nenhuma dúvida se levanta a pro- 
pósito. Basta lembrar as palavras categóricas de Mussolini, em sua conhe 
cida sintese do Fascismo: “No grande rio do Fascismo encontrareis os filões 
que procedem de Sorel, de Péguy, de Lagardelle do “Mouvement Socialiste 
e da corte dos sindicalistas italianos que, entre 1904 e 1914, trouxeram uma 
nota de novidade para o ambiente socialista italiano, já desvirilizado e clo- 
roformizado pela fornicação de Giolitti, com as “Pagine Libere” de Olivetti, 
“La Lupa” de Orano, e o “Divenire Sociale” de Enrico Leone' 


Mas do sindicalismo socialista, o Fascismo conserva só o que tem um 
valor de vida, isto é, os elementos que, na expressão do Duce, “podem ser 
considerados fatos adquiridos da História”. E preciso ver de que modo o 
Fascismo é sindicalista. 


O sindicalismo soreliano é essencialmente antiestatal. Nenhum sin- 
dicalista revolucionário concebe o Estado como um organismo moral, po- 
lítico e econômico, superior aos indivíduos isolados ou agrupados que com- 
põem a Nação. Ora, este conceito orgânico do Estado é fundamental no 
Fascismo, e é a pedra angular de toda a sua legislação, especialmente em 
matéria corporativa. 


“Qual o programa do sindicalismo revolucionário? A supressão do Es 
tado como hoje é concebido e praticado, e a sua substituição pelos núcleos 
da vontade coletiva, isto é, pelos sindicatos”, escreve Vicente Ráo !. Se 
assim é, a fonte apontada não é bastante, e impõe-se a procura dos outros 
fenômenos, que vieram interferir na marcha dos acontecimentos, dando-lhes 
uma nova direção. Isto, porque o Estado corporativo não é uma federação 
de sindicatos, nem tampouco uma agência coordenadora somente de inte- 
resses econômicos. O Fascismo veio, na verdade, separar do fenômeno econô. 
mico-sindical, as explorações políticas que em torno dele se fizeram, desde 
quando se quis transformar o sindicato em instrumento de partido e de 
classe, em lugar de entrosálo no organismo geral do Estado para efetuar 
a participação direta dos produtores nas esferas governamentais. Esta re- 
valorização da vida grupalista e dos órgãos sindicais opera uma revolução 
profunda nos quadros democráticos da sociedade capitalista, fundamentada 
na concepção atomista da sociedade como conjunto mecânico de indivíduos. 


(1) V. "O Estado de S. Paulo”, de 15 de setembro de 1983. 
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Na Democracia liberal, a soberania é atribuída teoricamente à Nação, o 
que quer dizer que pertence à totalidade dos indivíduos (na realidade, a sobe 
rania é de poucos indivíduos que se impõem pelo dinheiro ou pela astúcia.) é 
só por reflexo se consubstancia no Estado. O Estado vem, por asim dizer, 
depois da sociedade, como um tegumento, para repetirmos o termo carac 
terístico de Clóvis Bevilaqua. Todas as relações jurídicas ficam reduzidas 
a um binômio: Estado e Indivíduo. Duas forças postas sobre o mesmo plano. 
não raro em luta: “The individuum adverse the State” de Spencer. Pode-se 
pois dizer que o Estado liberal.democrático é o Estado que, por confessada 
incapacidade, abdica da Soberania que logicamente lhe pertence; o Estado 
que só existe para o "homem cívico”, que é tão absurdo como o homem 
de Rousseau, porque não é considerado como membro da família, do sindi- 
cato ou da Nação, mas sim em seu valor puramente racional de indivíduo. 


Concepção esta que parte do pressuposto de ser cada indivíduo um 
centro autônomo, capaz de valer por si mesmo na luta social, um verdadeiro 
Estado em miniatura, perfeitamente autárquico. O que está em contradição 
flagrante com a realidade de organização capitalista na qual o livre jogo 
das forças econômicas reduz a liberdade política a um frangalho, a uma 
dádiva mentirosa, sob a qual se oculta a opressão dos senhores de dinheiro. 
O otimismo naturalista que sonha uma sociedade espontaneamente harmo- 
niosa vem sempre se espatifar contra as duras arestas da vida real. Mas 
continua, apesar de tudo, a ilusória esperança dos sonhadores incorrigíveis 
fazendo eco às palavras tendenciosas daqueles que se aproveitam do liris- 
mo das fórmulas democráticas para fazer passar o contrabando da cobiça e 
da conquista. 


Se tomarmos o liberalismo, e em lugar do indivíduo colocarmos o sim- 
dicato, e, se, ao invés de olharmos o “homo politicus”, olharmos o “homo 
cus”, teremos o binômio do sindicalismo: o sindicato de um lado. 
e, do outro, o Estado como simples órgão de ligação das profissões orga- 
nizadas. E ainda o Estado parcial que considera somente um dos aspectos 
das complexas relações sociais. Como se vê, é precisamente o contrário da 
concepção totalitária ou integral do Estado. O Estado. quer considerado 
como soma de indivíduos isolados (demoliberalismo) . quer como compo- 
sição de interesses grupalistas (sindicalismo) é sempre um órgão derivado. 
sem valor próprio. e simples resultante mecânica de forças. Em ambas as 
concepções se evidência a consideração naturalista da sociedade que norteou 
o pensamento burguês, continuando na teoria de Marx. sob este ponto de 
vista, burguês até à medula. 
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O sindicalismo não é, portanto, mais que a transposição para a esfera 
grupalista do que o liberalismo prega na esfera individualista. É o próprio 
professor Rão quem o diz: “Assim, não mais o indivíduo perante (sic) o 
Estado, mas em seu lugar, como unidades políticas, os sindicatos”. Eis por 
que A. Schatz pôde escrever “O Sindicalismo é uma reação individualista 
contra as tendências dominantes da política contemporânea... A ilusão es 
tatística está morrendo”. O sindicalismo é individualismo de 2º grau e não 
se distancia muito do liberalismo: ambos desejam o Estado mínimo. Dizer 
sem considerar outros aspectos da questão (o Estatismo por exemplo, e o 
espírito nacionalista) que o sindicalismo é fonte do Fascismo é atribuir a 
um fenômeno novo o velho espírito que morreu com a grande guerra: a 
mentalidade racionalista, desagregadora e fragmentária do século XVIII. Se 
assim não fosse, o Fascismo seria a continuação natural do liberalismo-demo- 
crático, em lugar de ser sua mais categórica negação. 

Podemos pois concluir: no Fascismo há sindicalismo, mas sem espírito 
sindicalista, no sentido que lhe dão os partidários de Marx. Devemos pres. 
tar mais atenção à mudança de atitude efetuada pelo Fascismo na conside. 
ração dos problemas. 

Com as lentes de Rousseau ou de Montesquieu, não é possível com- 
prender o sentido da política fascista que deitou por terra todos os velhos 
mitos democráticos para abranger corajosa e realisticamente a complexidade 
das questões do mundo moderno. Sem essa mudança de atitude, o obser. 
vador arriscase a fazer abstração precisamente do que é novo e universal 
no Fascismo: o realismo orgânico e totalitário. 

No primeiro ensaio deste livro, procurei fixar, em suas linhas gerais, 
a crise espiritual por que passou o espírito europeu, reagindo através de 
suas expressões mais altas, ao estreito materialismo e ao não menos estreito 
cientismo naturalista que tinham ido se insinuar nas dobras do fenômeno 
sindical, corrompendo-lhe os fundamentos essenciais. E somente dando a 
devida atenção a essa “mudança de atitude” operada em face dos fenômenos 
históricos que é possível compreender o sentido da revolução fascista. A 
primeira condição para isto é o abandono do jurismo formalista, da mania 
de se querer reduzir a textos imutáveis de códigos o dinamismo da vida 
social moderna, cheia de complexidades e de imprevistos. 


A Doutrina do Direito Objetivo 


Sindicalismo, nacionalismo e estatismo na doutrina fascista se fundem. 
Não é possível separar esses elementos para julgar por um deles o todo. 
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Não se conseguirá nunca explicar a síntese fascista com a teoria de 
Duguit. 


A doutrina estatal do mestre de Bordéus é a concepção sindicalista, 
que já apreciamos, em fórmulas jurídicas. 


“Duguit, escreve Bertolotto, nega a vontade geral de Rousseau e co 
loca em seu lugar uma pluralidade de vontades, que contratam entre si 
para criar uma situação de direito que se chama Estado. O Estado com 
tinua a ser um contrato e um instrumento, reduzidas as funções de governo 
a simples atos de administração.” “O Estado sindical significa a exim 
tência real de dois Estados: um económico, complexo de organizações 
que constituem o conjunto da sociedade e à sua força: um outro político, 
pequeno, evanescente, fraco, sem personalidade e sem poderes”. Tem razão 
Sérgio Panunzio quando afirma que a teoria de Duguit não é a teoria do 
Estado, mas sim do não-Estado. 


Com efeito, com Duguit e Leroy a crise estatal alcançou o auge. “Nessa 
corrente, escreve um jurista do Fascismo, o direito público não é mais que 
o direito objetivo dos serviços públicos; a lei, antes de mais nada, é a lei 
de um serviço público, e os governantes não são mais aqueles que repre- 
sentam, que fazem valer e impõem aos súditos a vontade estatal. o comando 
da suprema pessoa moral que é o Estado, mas são simples gerentes de ne. 
gócios da coletividade.” 


O Estado Fascista não é um simples “fato”; à maneira de Duguit. — 
“O Estado, escreve Mussolini, não é só presente, mas também passado e 
sobretudo futuro. E o Estado que, transcendendo o limite breve das vidas 
individuais, representa a consciência imanente da Nação.” Como explicar 
com a teoria do direito objetivo esta concepção ética do Estado e do Di 
reito? Como afirmar que “o sonho de Duguit redundou em benefício das 
ditaduras que sobre outra base não assentam suas construções políticas 
senão sobre a negação do direitor" O Fascimo é a negação do “direito 
liberal”, abstrato e vazio, declarado com pomposidade mas sem garantias 
efetivas. Que adianta declarar todos politicamente livres, quando ese poder 
político é um engodo, um instrumento disponível nas mãos dos chefetes 
de facções? Que vale declarar a Soberania do povo, quando soberanos são 


poucos indivíduos, e a política é norteada pelas oligarquias do ouro ou das 
clientelasr 


Tem porventura um trabalhador isolado e soberano da Democracia 
liberal as garantias que possui o trabalhador fascista como membro de um 
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sindicato, integrado no Estado, sujeito de direitos reais e não de direitos 
hipotéticos? 


Queremos o direito, mas o direito real, concreto, palpável. Impressiona 
nos mais o pouco realizado que o todo perfeito na região da ilusão e da 
promessa. No Fascismo não há belezas formais como as que embelezam as 
teorias liberais & Cia. Mas há a belera verdadeira da sinceridade do direito 
que é prometido e cumprido. 


Antes de dar voto às massas incultas (e no Brasil como isto é verda- 
deiro!) é necessário criar as condições indispensável ao exercício conscien- 
te do voto. No regimen fascista, integralista ou hitlerist: ivíduo deve 
exercer direitos até onde a sua capacidade permite. 


No sindicato, o trabalhador exerce o direito do voto, porque decorre 
da sua própria atividade, é um voto consciente. Na Democracia liberal ao 
contrário, o “homem cívico” vende o voto porque não lhe interessa dire. 
tamente, e sim aos partidos que hoje estão reduzidos a sindicatos explora 
dores da matéria-prima eleitoral. Esta é a realidade, e os povos se gover. 
nam com fatos, e não com ficções. Longe de ser a negação do Direito, o 
Fascismo é a mais notável afirmação jurídica do nosso tempo. 


Por esse motivo, é preferível ficar com o insuspeito Pontes de Miranda 
que soube, apesar de seu socialismo, reconhecer o absurdo daqueles que in- 
quinam o Fascismo de doutrina contrária ao Direito, chegando a afirmar 
que não há doutrina mais atenta à vida e que “no terreno jurídico, o Es 
tado fascista foi e é um Estado criador: tudo nele, tende a ordenamento 
jurídico”. 


A Teoria e a Técnica Moderna da Violência 


O prof. Vicente Ráo observa que fascistas e bolchevistas se apoderaram 
do Estado segundo um mesmo processo, e são apologistas da violência. 
inguém nega que o governo fascista seja um governo forte. Mas a vio 
lência pela violência está bem longe da concepção fascista. Assim como 
“não pode haver neutralidade entre o direito e o crime”, não se pode con- 
denar a força que se coloca do lado do direito. Como bem observa Otávio 
de Faria, “não pode haver meio termo: ou a Força se coloca ao lado do 
direito, ou do lado do crime. Separar o direito da força é mais uma das 
muitas ilusões liberais, mais um atestado de incapacidade e de renúncia 
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democrática.” Quando a canalha desce às ruas para ferir o patrimônio da 
civilização, ou os senhores do ouro oprimem os povos com falsas fórmulas, os. 
homens honestos se armam e combatem: o pacifismo então seria igual à cum- 
plicidade e ao suicídio. Mas, mesmo que a técnica da violência seja fonte do 
Fascismo (na verdade, corresponde apenas à fase inicial da reação nacional 
é ética) não se pode deduzir daí a semelhança com o Bolchevismo. Duas 
crianças não são iguais, só porque foram geradas pelos mesmos pais ou 
porque vieram à luz com auxílio de uma mesma parteira... Quanto a 
Hitler, não se pode falar em Técnica de golpe de Estado. O chanceler do 
Reich subiu ao poder com uma elegância única: serviuse do voto sobe- 
rano... e secreto, revelando ao mundo a última utilidade de um regimen 
democrático formalista. 


As considerações acima provam de sobejo como são falhas as fontes 
apontadas para explicação do Fascismo. É preciso, pois, penetrar mais a 
dentro. no problema. 


O ESTATISMO 


Logo após a Revolução Francesa, quase como continuação do período 
napolcônico de organização interna, surgiram as primeiras manifestações 
do pensamento antiindividualista revelando as contradições e os abusos do 
jusnaturalismo inspirado da Declaração dos Direitos do Homem. 


Na França, Bonald e de Maistre destraldaram a bandeira da reação 
em nome da ordem, e, sobretudo, em nome da tradição, que os enciciope- 
distas e os discípulos de Rousseau haviam esquecido totalmente, fazendo 
“tabula rasa” da história. 


Esta reação teria sido salutar — nesse momento em que o individualis 
mo anarquizante consolidava a potência das suas asas — se os seus promo 
tores não tivessem pecado de intransigência, se tivessem sabido reconhecer 
também as grandes conquistas efetuadas no decorrer do século das luzes. 


A Revolução Francesa tinha tido a sua razão de ser profunda em múl- 
tiplos sentidos: 


19) | Individualizara a liberdade e reconhecera os direitos do homem 
como homem, apesar de cair no dogmatismo jusnaturalista, vazio de sentido 
dinâmico e histórico; 

29)  Fizera com que a Nação, pela primeira vez, surgisse como corpo 
soberano no organismo do Estado. Era o início da inevitável ascensão das 
forças populares à consciência estatal; 


3º) Completara a fisionomia política do Estado, provocando o estudo 
dos outros aspectos, econômico, ético, etc. 


49) Realizara — muito embora em círculos estreitos — a igualdade 
perante a lei, derruindo o velho edifício feudal incompatível com a época. 


Querendo menosprezar tais benemerências, de Maistre aparecia como 
um rousscauncano de sinal contrário. Como o autor do Contrato Social 
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havia feito abstração do passado, de Maistre lançava a condenação sobre 
tudo o que revelase o signo do século XVIII. Assim fazendo, prejudicou 
nples 


quase « a sua obra, explorada especialmente por aqueles que 


tinham interesse em restabelecer os quadros políticosociais do “Ancien- 
régime” p 


perpetuação dos privilégios. A mais, cra demasiado grande a 
a entre o utilitarismo da época € o furor místico da política de um 
de Maistre, para quem a humanidade ainda parecia envolta na noite de 
um grande pecado. 


dist 


desviando-a total 


Continuando à obra de Matte me do céu 


para a terra, Augusto Comte fez uma crítica cerrada das ideologias do 
século anterior. 


Para ele, somente a Sociedade tem realidade própria e total, sendo 
o indivíduo uma abstr 'O corpo do indivíduo é o produto da união 
é o verdadeiro elemento social; seu espírito 
é formado pela família e sobretudo pela Humanidade, o Grande Ser do 
qual o homem recebe tudo o que tem € tudo o que é” Desta constata 
ção sociológica que explica o homem pela Humanidade e não a Humani- 
existência ou pelo não 
sentido da palavra direito: “Cada um de nós tem deveres para com os 
outros, mas ninguém tem direitos propriamente ditos. Ninguém possui 
outro direito além do de cumprir o próprio dever 


dos pais, logo, da família, qu 


dade através do homem, Comte conclui pela 


“Todos os postulados do século XVIII são feridos em cheio. Nenhum 
homem traz, ao nascer, direitos naturais inalienáveis: os direitos são apenas 
os claros deixados pela sociedade à ação dos indivíduos. Em lugar do 
indivíduo prepoteme e absorvente, saído do bojo de quatro grandes re- 
a de Cromwel e a Francesa) € 


tuções (o Renavimento. a Rel 
coloca a sociedade com a força do absolutismo estatal de Hobbes e de 
Bossuet. 


Notai bem: o individualismo revolucionário encontra — no próprio 
campo naturalista — a sua antítese. Este fato é de relevante importância, 
porque como teremos ocasião de ver, o Fascismo é uma solução de síntese 
participando das características de uma e de outra corrente, muito embora 
seja outro o seu espírito. E devido a este encontro de tendências no rio do 
Fascismo que o observador superficial e apressado julga poder explicálo 
com a teoria do direito objetivo de Duguit, a qual — na verdade — repre. 
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senta apenas a continuação do pensamento de Comte, alargado pelas in 
vestigações da escola de Durkheim 


O Estatismo, na Alemanha, adquiriu um sentido bem diverso. 


Depois do libera nte na obra de Humboldt, os juristas e 
filósofos alemães se afastam dos postulados jusnaturalistas, desviando o pen- 
samento de Kant do seu fulcro originário. 


Kant parte do indivíduo para explicar a sociedade, à maneira de 
Rousseau que ele segue de perto, chegando a uma posição paradoxal de 
quase estatismo jurídico. Ainda aqui, revelase o decalque sobre o pen- 
sador de Genebra, cujo Estado contratual é tão absoluto como o de Hobbes. 
apesar de ter como ponto de partida o indivíduo isolado, senhor de todos. 
os direitos e de todos os poderes, 


Da mesma forma, Kant, que procura alcançar uma ordem social, onde 
cada homem seja um fim e não um meio, avança — em virtude do erro 
inicial individualista — avança pelo caminho do absolutismo até à procla 
mação final: “O governante, no Estado, só tem direitos para com os súdi- 
tos, e não tem deveres”. 


Liberal na primeira parte de seus escritos, o filósofo de Koenigsberg 
aparece paradoxalmente, na segunda, como um precursor do Estado divino 
de Hegel. Eis por que, quando Fouillé contrapôs a Alemanha liberal de 
Kant à Alemanha despótica de Hegel, o espírito penetrante de Duguit 
sentenciou: “Não é possível opor Kant a Hegel”. 


Em verdade, há no pensamento de Kant e no de Rousseau, como nota 
Etienne Cayret, dois momentos antitéticos procurando a linha de concilia- 
ção através uma série sinuosa de sofismas. 


19) Ambos afirmam o absoluto do poder subjetivo, como força cria. 
dora da sociedade e do Estado (momento liberal). 


2) Ambos, depois, imaginam um Estado representando a alma cole- 
tiva, onde os átomos individuais se perdem conservando misteriosamente à 
própria autonomia (momento absolutista) . 


Nesses dois momentos agita-se todo o drama palpitante da Autoridade 
e da Liberdade, da força centripeta e das forças centrifugas. Para com 
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preendermos Rousseau e Kant, é necessário analisar o seu pensamento total, 
Só assim teremos a intuição do que ambos procuraram inutilmente, na 
vã esperança de encontrar uma solução no domínio da subjetividade. Só 
depois das experiências fascista e bolchevista, o campo de observação co. 
meçou a se esclarecer, reconduzindo o homem moderno à visão integral, 
já entrevista pelo gênio aristotélico em seu realismo fundamental, indicando 
ha de harmonia entre a Autoridade e a Liberdade. 


Os discípulos de Kant ficaram no segundo momento da sua investiga. 
ção jurídico política, no momento da afirmação do Estado, desprezando, 
muitas vezes, o valor próprio do Indivíduo. 


Escapa aos limites destes ensaios a apreciação dos grandes publicistas 
germânicos que se ergueram violentamente contra o atomismo individualis- 
ta e contra o antitradicionalismo dos iluministas. 


De um lado, com a escola histórica de Savigny, reconduz-se o Direito, 
do reino inconsciente da Rarão abstrata, para o reino da história, esses 
mente dinâmico e revolucionário. O conceito de um direito imutável, 
reflexo da Rario e da Naturera, desaparece para ser substituído pela idéia 
histórica das instituições humanas, até se chegar ao exagero do histoi 
puro, isto é, não-aceitação dos princípios básicos que se perpetuam nas mu- 
tações dos elementos particulares. Contra o erro da não-História, surge o erro 
da História absoluta 


De outro lado, escritores outros procuram penetrar no sentido perma- 
nente do Estado e na sua razão de ser autônoma. 


A teoria da soberania, e, de um modo especial, a antítese levantada 
pelo século XVIII entre à Autoridade e a Liberdade, apaixonam os mais 
profundos pesquisadores do direito público, sem a preocupação positivista e 
medíocre de transformar a ciência do direito em catálogo frio e inexpressi- 
vo de pequenos fatos sociais. 


Hegel, afastando-se de Kant, revela o absurdo do ponto de partida rous- 
seauniano (do indivíduo para o Estado) . e mostra as consequências funestas 
da abstração contratual. Abandonada a posição contratualista, passa a es 
tudar o Estado em si mesmo como dado imediato da história e realização 
orgânica de liberdades. “O princípio dos Estados modernos, escreve el 
tem a imensa força e a profundidade de deixar que o princípio da subjet 
vidade se exerça na autonomia da particularidade pessoal, e, ao mesmo 
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tempo, tera o poder de reconduzia à unidade substancial, mantendo, dese 
modo, aquela nesta.” 


Desenvolvendo o seu pensamento, Hegel chega a confundir o Estado 
com a Moral, com o “Ethos”, considerandoo uma realidade espiritual ma- 
nifestada através de uma série de hierarquias (família, sociedade civil e Esta 
do): “O Estado é a realidade da idéia ética, — o espírito ético, enquanto 
vontade manifesta, clara a si mesma, substancial, a qual pensa e conhece 
a si mesma, € atua o que conhece na medida que conhece”. 


Como se vê, o afinalismo estatal da revolução encontra o seu contra- 
peso no finalismo imanente do Estado da filosofia de Hegel. Dois exageros. 
que a nossa época está corrigindo nas duras experiências presentes 


Gerber, por sua vez, dá uma realidade própria ao Estado, válido por 
si mesmo e não como composição de vontades individuais. Em sua dou- 
trina, consoante explicação de Orlando, o Estado passa a ser uma pessoa 
autárquica, sendo a soberania para ele o que é para o indivíduo o cartesiano 
“Cogito, ergo sum”: “A soberania é o poder de querer, em um moral orga- 
nismo, considerado como pesso: 


Com Jellinek e Treitschke a teoria germânica do Estado alcança o 
apogeu. 


Em Jellineck, especialmente, todas as correntes anteriores se fundem: 
a histórica de Savigny. a orgânica de Gerber, a jurídica de Mayer e a ética, 
com a grande superioridade de salvaguardar a autonomia dos indivíduos 
pela teoria dos “direitos públicos subjetivos”. 


Nesta concepção, escreve Ugo Redanô, o Estado aparece, antes de mais 
nada, como pessoa dotada de vontade própria, de concreta capacidade de 
querer. Nesta vontade, que possui valor em si mesma, acima de todas as 
outras, consiste a soberania do Estado, o qual, como organismo espiritual. 
é uma real unidade teleológica organizada que estabelece fins próprios e 
conscientemente os realiza.” 


Como estamos longe da concepção estatal de Duguit, para o qual não 
tem sentido a palavra soberania, e o Estado é uma simples situação de fato. 
uma câmara de compensação de interesses grupalistas! Ditadura positivista. 
sem outra finalidade além da de permitir que todos façam o que bem em- 
tendam! 
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O finalismo, que havia sido esquecido pelos liberais e pelos democra- 
tas, reingressava triunfalmente no campo do Direito, lançando os germens 
do Estado contemporâneo, e provocando, desde logo, a corrente, sob tantos 
aspectos benéfica, do socialismo de Estado. 


Passando para a Itália, os estudos de direito público perdem o sentido 
absolutista excessivo, moderandose sob o influxo da corrente francesa, e 
dobrando-se às exigências do realismo que tem sido a nota dominante do 
pensamento político da península. 


Em lugar do predomínio do Estado ou da afirmação individualista sem 
limites, procura-se a linha de equilíbrio, a mútua cooperação dos dois centros 
de força. Vereis, no ensaio que dedico ao Estado Integral, como a Autori- 
dade e a Liberdade se conciliam e se harmonizam. 


Por ora, notemos que esta é a tendência dominante nos maiores espí- 
ritos da Itália, onde o individualismo sempre teve um sentido orgânico e 
ético, quer em Mazzini como em De Sanctis, sem as preocupações raciona- 
listas da escola francesa, nem o utilitarismo de Bentham, Stuart Mill ou 
Spencer. 


O conceito estatal exposto por Gioberti é precisamente o defendido 
pelo Fascismo: “O Estado pertence ao povo, mas não ao povo em massa, 
e sim ao povo organizado em uma unidade superior, em um indivíduo 
consciente do seu saber e de seu querer”. 


Mas dizer que a soberania é da Nação organizada eq 
a Soberania é do Estado. 


le a dizer que 


“Assim como a capacidade jurídica do indivíduo, observa o grande 
jurisconsulto Orlando, abrange todos os seus direitos, também a soberania 
— afirmação da capacidade jurídica do Estado — compreende todos os di- 
reitos públicos, ou, com expressão sintética, ela é propriamente o Direito 
do Estado: 


Chegados a esta altura da investigação jurídica, impunha-se aos juris- 
tas liberais deduzir as consequências lógicas dos princípios estabelecidos. 
Foi o que fireram os grandes mestres do Fascismo, dando um novo rumo 
à toda a ciência jurídica moderna. 
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Com efeito, “dizer que o Estado é soberano, consoante observação de 
cisiva de Alfredo Rocco, é negar 0 liberalismo e a democracia, para os quais 
uma superioridade dos fins do Estado sobre os fins dos indivíduos não exi 
te, como não existe a soberania do Estado. Superioridade dos fins, supre 
macia das forças; nesta dicotomia se resume a concepção do Estado fas 


.. 


A corrente estatista que analisamos ligeiramente, muitos nomes se 
devem acrescentar, tais como os de Sismondi e Dupont White, que mostra- 
ram o erro do não-intervencionismo econômico e provaram, pelo estudo 
da história e da economia, que o Estado sempre foi o órgão político da so 
ciedade, o centro coordenador e orientador das energias individuais. 


“Ao regimen individualista e capitalista, Sismondi declara preferir, 
escreve René Gonnard, a organização corporativa do trabalho. que, pelo 
menos, limita a competição. O Estado deve intervir para amenizar a con. 
corrência, proteger os fracos contra os fortes, e particularmente os ope. 
rários.” 


Em DupontWhite o Estatismo adquire um sentido profundamente 
ético: "O Estado é a criação ou a expressão do que há de mais puro em 
nós, de mais fino, de mais elevado. O Estado, que é a humanidade em uma 
função especial e transcendente, eleva-se, por isso mesmo, acima do homem: 
eu vejo nele uma força, por assim dizer, 'suigeneris.. É o homem menos a 
paixão”. 


Nos últimos anos do século XIX, e nos primeiros quatore anos do 
atual, houve um verdadeiro eclipse no campo do direito público. A Poti 
tica perdeu-se no empirismo, forjando teorias para justificar os fatos com 
sumados. 


O sociologismo de Durkheim e a expressão jurídica na teoria de Duguit 
pareciam definitivamente estabelecidos. O Estado deixava de ser uma rea 
lidade moral para ser um fato: o fato do poder. 


£ esse período que Sérgio Panuntio considera análogo à “Idade Média” 
pela ausência da unidade moral do Estado. 
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A grande guerra veio alterar profundamente os dados do problema. E 
nos períodos de guerra e de revolução que compreendemos melhor o Esta- 
do, porque sentimos a vida da Nação batendo em nossas vidas. É nas épocas 
de crise que o indivíduo percebe o valor da Autoridade, esquecida muitas 
vezes nos momentos de felicidade geral. 


A mais, quando está em jogo o destino da pátria, forma-se uma atmos. 
fera espiritual propícia às grandes experiências, no maior das vezes reali- 
zadas inconscientemente. 


Foi o que se deu em 1914. 


As necessidades bélicas, de natureza política, econômica e moral, res- 
tituíram novamente ao Estado a soberania plena que o liberalismo lhe havia 
roubado. A autoridade pública, para satisfazer às exigências de luta arma- 
da, foi obrigada a intervir na vida econômica em um sentido totalitário, 
desde a esfera da produção até a esfera do consumo. A guerra provocava, 
assim, naturalmente, a primeira tentativa de economia dirigida: a economia 
dirigida de tempo anormal. 


Estabelecida a paz, o liberalismo lírico novamente triunfou. As rédeas 
foram soltas e foi o descalabro, a anarquia crescente. E a anarquia durou 
na Itália e na Alemanha até o dia em que os ex-combatentes souberam 
afastar os estadistas do século passado para governar o mundo com os es. 
tadistas do século XX, homens filhos da guerra e das dores de um século 
de erros. E o mesmo deverá acontecer nos demais países, se é que não 
queremos perder a maior lição da sangueira de 1918: a prova de que é ne- 
cessário um governo forte, um profundo sentimento de hierarquia e de 
disciplina, porque o equilíbrio não pode, de modo algum, ser estabelecido 
espontaneamente entre as forças sociais, sem que haja unidade moral de 
coordenação e de direção. Só então é que se poderá alcançar uma unidade 
internacional orgânica: a síntese dos valores mais altos de todos os povos. 


NACIONALISMO E SOCIALISMO 


“A Declaração dos Direitos do Homem”, diz Marcel Déat, “pode ser 
considerada, por marxistas e não-marxistas, como sendo a expressão. no 
momento histórico oportuno, das aspirações latentes do mundo econômico. 
€ a harmonização, pelo menos, dos quadros do direito com as forças produ- 
tivas”. O capitalismo marchava confiante para o domínio do mundo. Seus 
laços eram mais fortes do que os das vias mercantis: era uma nova concep- 
ção da vida, um novo modo de encarar os homens e as coisas. 


A princípio, sem dúvida, o capitalismo industrial mantevese no âmbi- 
to dos mercados nacionais; o Estado e as barreiras alfandegárias fortalece. 
ram as raízes das indústrias que surgiam. A onda depois não se conteve e, 
arremessandose contra as fronteiras, deu início à cruzada dos mercados es. 
trangeiros. 


Aparece numa nova forma de imperialismo — o da submissão econô 
ica — cujos títulos de vassalagem são letras de câmbio e contratos privi- 
legiados. Em vão os países de consumo tentam lhe opor uma barreira: em 
vão Mauá em nossa terra, inspirandose nos ensinamentos de Saint Simon. 


procura lançar as bases da grande indústria. (Vide Alberto de Faria “Mauá”. 
Cap. VD. 


Marx então pôde proclamar no Manifesto: “Pela exploração do mer. 
cado mundial, a Burguesia dá um caráter cosmopolita à produção de todos 
os países. Para desespero dos reacionários ela retirou à indústria a sua base 
nacional”, 


Qual devia ser a consequência da observação desse fenômeno? A me- 
gação do princípio da nacionalidade, 


Com efeito, se o fato econômico é o único esencial e se os outros 
são fatores derivados resultantes dele, não há razão para se defenderem 


princípios nacionais. O Marxismo chegava à conclusões que estavam per- 
eitamente de acordo com as suas premissas: o direito. a moral. a política 
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— todas as “superestruturas” deviam se internacionalizar com a indústria que 
modelava o mundo a sua imagem”. 


A psicologia falha dos marxistas não notava a precariedade e a apa- 
rência desse internacionalismo.. Havia cosmopolitismo de bolsos, nunca de 
consciências. Há, em verdade, maior distância entre dois bancos da rua 
Quinze do que ente um desses bancos e a sua sede em New York... 


Mas dirão: “Essas razões teóricas podem ter valor para um marxista 
culto, mas não para as massas. Estas não estão acostumadas a tais sutile- 
zas. Devem existir outros motivos mais concretos, mais palpáveis”. Com 
efeito existem, e são os seguintes: 


O regimen capitalista, considerando o salário uma mercadoria sujeita 
à lei da oferta e da procura, fer brotar na consciência dos trabalhadores a 
convicção de que só o sofrimento os irmanava, e que o único laço que os 
unia era a miséria. Idêntica era a situação dos operários em todas as terras 
e em todas as terras se via o Estado mancomunado com os opressores, prote- 
gendo.os com as suas alfândegas e com os seus soldados. Ai daquele que 
protestasse contra os suplícios da fábrica, contra a escravidão das usinas, 
a exploração desumana das mulheres e das crianças! A classe trabalhadora 
perdeu toda estabilidade. Novo Ahasverus em busca de condi 
impelido de uma parte para outra segundo a ganância dos que possuíam, 
o operário via desmembrarsc a família, entre a indiferença terrível dos 
Estados e os protestos líricos das Religiões. 


Valois nos dá em traços fortes a impressão desse drama. 
insurgese contra a pátria e não o faz só por causa do caráter internacional 
do salário, mas também porque a anarquia econômica e social do mundo 
moderno o lançou, milhares de vezes, fora de sua pátria. E isto dentro de 
sua própria pátria. Ele perdeu o contato com a Nação. Não foi ele que 
se tornou um semepátria. Foi ele que foi arrancado à sua pátria”. E en- 
quanto Marx lançava o grito de revolta: “Os operários não têm pátria. 
Não se lhes pode tirar aquilo que não possuem!”, os economistas da escola 
clássica repetiam a fórmula sinistra: Laissez faire, laissez passer... A 
“Internacional” nasceu desse estado de alma, alimentou-se dessa comunhão 
de desgraça. falando em nome dos direitos vitais do homem. 


Quando em 1914, a guerra lançou Nações contra Nações, os trabalha- 
dores seguiram para as trincheiras. Esquecidos de tudo, perdoaram a pátria 
que tinha sido madrasta. 
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Assim, em poucos meses, a guerra resolvia uma questão que havia pro- 
vocado dezenas de anos de discussões estéreis: o internacionalismo classista 
não passava de um sonho criado pelas mentes exaltadas de Marx e de Sorel. 
É que a Nação é uma realidade permanente, um fato natural, superior & 
consciência de classe. 


Os socialistas que viveram profundamente o drama da guerra com 
prenderam logo que nacionalismo e socialismo se havia fundido em uma 
unidade nova e superior. É a crise interior de um Mussolini e de um Hitler. 
io maravilhosa do Fascismo * 


A ilusão internacionalista não conquistara apenas o proletariado nos 
anos anteriores à guerra. 


Depois dos esforços épicos em prol da independência dos povos, depois 
das maravilhosas conquistas de espírito humano no campo científico, e de. 
pois que o desenvolvimento econômico teceu uma forte rede de imeresses. 
unindo os continentes, houve um enfraquecimento de patriotismo no mum- 
do dos intelectuais. 


O amor à humanidade tornou-se um pretexto para todos aqueles que 
se sentiam incapazes de dar provas de amor aos homens nos círculos com- 
cretos da família, do grupo e da Nação. O homem se entregou ao sonho 
da pátria universal, dando importância secundária aos patrimônios macio 
nais, como se o internacionalismo tivesse um valor próprio. acima das pe- 
culiaridades e das aspirações de cada povo. 


Foi comum então a frase sou cidadão do mundo como prova de culto- 
ra e de libertação dos preconceitos. As Nações se reduziram a simples 
quadros provisórios condenados ao desaparecimento, ou então, a se trans. 


formarem em departamentos encarregados de administrar as transações 
econômicas. 


Esta atitude displicente harmonizavase com a economia clámca de 
Smith e de seus continuadores. List não era então admirado e entendido. 
compreender que o internacionalismo da escola de Manches- 
nalista só para os homens do continente, enquanto que 


repudiava o “es 
138 e segs. ou nos ensaios 


- à maneira de A. Rocco, tal como se pode ver à 133 e sega 
> tomo. (Nots de 1943) 
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para a Inglaterra significava um ato de defesa nacional, uma garantia para 
a expansão dos produtos britânicos. Dotada, antes das demais Nações, de 
aparelhamento técnico para a produção industrial, a Inglaterra tinha inte. 
resse de invadir os mercados mundiais, antes que se organizasse a concor- 
rência dos centros consus Ainda bem que esse “internacionalis. 
mo” manhoso teve o mérito de auxiliar a independência política de alguns 
paises da América do Sul, destinados a se transformarem em colônias eco- 
nômicas de Albion 

O século XVIII dava todos os seus frutos. O indivíduo colocavase 
arrogantemente no centro do universo: "Se eu sou a única realidade, a 
família, a pátria, a tradição, o Estado, tudo enfim é função do meu egofsmo, 
e vale pelo benefício que me proporcion: 


O amor à pátria não foi além das manifestações exteriores do culto 
à bandeira ou ao hino nacional. lase a uma festa cívica como quem vai ao 
templo para ouvir o órgão ou extasiar os olhos na paramentação dos sacer- 
dotes. A indiferença enfeitouse de nomes maravilhosos e de frases estu- 
pendas: "as leis inelutáveis do desenvolvimento econômico” negaram à ação 
humana toda e qualquer interferência na solução dos interesses e dos 
egoismos antagônicos: “O Estado como distribuidor de Justiça” declarou-se 
neutro para aplicar o rigor da lei na luta entre os fracos e os fortes... 


O homem satisferse com o formalismo. Os ideais da Nação deixaram 

de agitar as consciências, e, em torno do Indivíduo econômico, girou o 
sistema planetário dos povos e das instituições. As Nações transformaram- 
se em máquinas econômicas, e o nacionalismo se perverteu em instrumento 
de conquista, em sementeira de guerras e de revoluções. Nacionalismo-meio 
e internacionalismo ficúcio. Tudo enfim foi sacrificado no altar do deus 
Indivíduo. 
Cada qual procurou agir tendo em vista o interesse próprio. Os espt- 
ritos estavam dominados pelo mais ingênuo dos otimismos, e tudo parecia 
correr do melhor modo no melhor dos mundos possíveis. A natureza se 
encarregava de recompor os antagonismos, de estabelecer o equilíbrio na 
esfera produtiva, de elevar os salários a um nível justo, de conciliar os in- 
teresses nacionais. 

O ideal nacionalista perdeu o significado ético para se rebaixar à con- 
dição inferior de instrumento Aos olhos do capitalismo, a Nação era uma 
máquina humana para produzir e acumular. Sob a bandeira do naciona- 
lismo quantos crimes não se cometeram! 


Obras Políticas (1º Fase - 1931/1937) ns 


As Nações européias lançaram-se na competição imperialista. abrindo 
o drama sangrento das lutas coloniais. Tudo é economia, gritara Marx. E 
a sociedade capitalista parecia lhe dar razão. 


Perdido o sentimento day necessidades nacionais, o Estado ficou sem 
finalidades. A Política deixou de ser a ciência do Estado, para ser a arte 
criada por uma classe para explorar as demais. E sobre tudo iso, conti 
nuavam os ingênuos e os espertalhões a gritar: Liberdade, Igualdade, Fra 
ternidade, até que seus gritos foram abafados pelo troar dos canhões de 
1914, 


fade então acordou do sonho dogmático. Revelouse lhe, de 
repente, a falsidade de todas as fórmulas liberaldemocráticas. E os homens 
perceberam que, acima das Nações, havia a supernação do capitalismo sem 
pátria; que era preciso apelar para todas as energias do país para evitar a 
escravidão. Perceberam que a causa do anticapitalismo era a mesma Causa 
do nacionalismo; que as exigências naturais e lógicas do ideal socialista 
deviam-se libertar do joio do materialismo histórico. do internacionalismo 
econômico e do quadro estreito das lutas de classe. O espírito burguês de 
Marx apareceu com toda clareza: um Ricardo ou um Say no avesso, com 
mais alma e mais ideal. 


E os filhos da guerra bem sabiam que era necessário primeiro abando- 
nar o espírito burguês — fundamentalmente mercantilista, racionalista e 
utilitário — para poder combater o capitalismo e afirmar os ideais éticos da 
Nação. O anticapitalismo deixou de ser somente do proletariado (como mo 
Marxismo) para ser de toda a Nação. 


Este nacionalismo que é “imperialista sem império”, porque é a ex. 
pressão intelectual dos valores mais altos do povo; este nacionalismo. que 
nada tem que ver com o pseudonacionalismo capitalista, é o nacionalismo 
dos novos tempos. Chamase Fascismo e Natismo, Integralismo e Roosevel: 
tismo, e tende a inspirar cada vez mais a obra de Stalin que os Trotskystas 
já acusam de social patriotismo. 


O SOLIDARISMO 


Grande mérito teve a Sociologia de revelar a organicidade dos fenôme- 
nos sociais. A lei da divisão do trabalho, que já tinha dado frutos tão 
importantes no setor da investigação econômica, abriu novos horizontes à 
compreensão dos movimentos sociais. 


Nenhum sociólogo soube, melhor que Durkheim, pôr em evidência as 
consequências de ordem moral que estão unidas ao fato de se distribuirem as 
ocupações humanas em sentidos múltiplos. Longe de ver na divisão do 
trabalho unicamente um processo útil ao aumento da produção geral, como 
fizera Adam Smith, o grande sociólogo francês, à maneira de Schaeífel e 
Clément, nela descobre um princípio de emancipação para o indivíduo e 
um princípio de coesão para a sociedade. Quanto mais se verifica a espe. 
cialização entre as atividades humanas e, por conseguinte, aumentam as 
possibilidades de ação para cada ser particular, mais se fortalecem e se mul 
tiplicam os liames comuns de interdependência. 


Durkheim, exagerando a sua tese e desconsiderando o poder autônomo 
de reação do indivíduo, chega ao ponto de transformar a divisão do trabalho 
em fundamento da moral, como se a consciência individual se moldasse 
segundo o gênero de ocupação, e o "meio social”. Mas, abstração feita dos 
princípios de filosofia social, que, a cada instante, se infiltram em suas con- 
siderações de ordem científica, é necessário reconhecer que Durkheim tem 
razão de acrescentar à solidariedade objetiva — já notada e estudada ampla. 
mente por seus antecessores como efeito da divisão do trabalho — também 
uma solidariedade subjetiva, agindo sobre as próprias consciências. 


Dessarte, os homens não se unem apenas pelos laços econômicos, mas 
também por um conjunto cada vez maior de obrigações morais. 


A sociedade moderna, portanto, não está mais na fase primitiva da 
unidade mecânica, resultante da justaposição de atividades semelhantes, na 
qual o próprio tipo individual fica apagado na homogeneidade do todo co- 
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letivo. A solidariedade mecânica — que repousa sobre uma estrutura social 
segmentária, sobre a semelhança das consciências e a conformidade absolu- 
ta das idéias e dos sentimentos — cedeu lugar a um estado novo de solida 
riedade orgânica. Nesta, a sociedade se distribui em grupos de atividades 
reciprocamente integrados; em formas de ocupação diferenciadas e interde. 
pendentes; de maneira que a solidariedade total repousa sobre uma indivi- 
dualização de capacidades e de liberdades. 


As considerações de Durkheim exerceram extraordinária influência so- 
bre as teorias políticas. Os seus estudos, baseados em dados positivos, vieram 
fortalecer a tese dos solidaristas propugnadores de uma cooperação mais 
profunda entre os vários grupos sociais. 


Solidarismo e cooperativismo integral, eis uma das fontes mais impor. 
tantes da doutrina fascista. Mas fonte parcial, como é o caso das demais. 


Vicia a obra de Gide ou de Léon Bourgeois um fundo naturalista evi- 
dente. Otimistas confiam na autoorganização dos grupos profissionais e 
de consumo, sem a existência de um poder central coordenador e propulsor 
acima dos demais é dotado de força própria e soberana. Seu ideal é, em últi. 
ma análise, dissolver o Estado em uma trama de contratos: “O contrato 
por toda parte, e, em nenhuma parte o Estado”. O que o Fascismo fez foi 
integrar no Estado, direta ou indiretametne, o sistema das cooperativas, nos 
quadros gerais das necessidades e das possibilidades econômicas da Nação. 


Fazendo isto, não fer mais do que seguir uma lei geral que deve com- 
pletar as da discriminação individual e da coesão social expostas por Durk- 
heim: o princípio que considera o fortalecimento do poder central direta 
mente proporcional à velocidade e intensidade da divisão do trabalho. 


A história nos mostra como é falha a tese liberal que quer um Estado 
cada vez mais fraco para uma sociedade cada vez mais complexa. Cumpre 
não confundir dois fatos bem diversos: a extensão do poder do Estado, e à 
intensidade ou violência desse poder. Nós marchamos indefinidamente para 
um Estado ideal, no qual o poder terá uma extensão máxima, e uma mí- 
nima intensidade; o que quer dizer que a autoridade — para usarmos a ter- 
minologia de Pontes de Miranda — agirá sobre círculos sociais cada vez mais 
amplos com um “quantum despótico” decrescente. £ a evolução natural do 
conformismo obrigatório para o conformismo espontâneo: o Estado agirá 
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sobre esferas amplas, mas, com tal organicidade que não será sentida a sua 
pressão. 


.. 


Uma das muitas manifestações do solidarismo se desenvolve no campo 
sindical. Em duplo sentido. Uma delas procura alcançar um estado social 
em que os grupos profissionais substituam o Estado, realizando — em parte 
— o sonho de Proudhon. £ o grupalismo pacífico e evolucionista de Paul 
Boncour, para quem o sindicato deve se desdobrar da esfera do direito pri 
vado e do contrato para a esfera do direito público e das funções sociais, 
transformando-se em “instituição de ordem política”, em organismo social. 
em grupo de interesse coletivo, determinando entre si e os seus membros 
relações necessárias e obrigatórias. 


Do outro lado, corrigindo o federalismo econômico de Paul Boncour 
— também aceito por Léon Duguit que julgava fatal o advento de uma 
ordem social baseada no livre jogo de contratos coletivos realizados entre 
os grupos — outros sindicalistas, como George Valois, fizeram a defesa do 
poder autônomo do Estado. George Valois, por exemplo, já expunha em 
1920 que, “devido ao primado político sobre o econômico, não era possível 
falar em sacrifício dos direitos do Estado”, rejeitando também, como lembra 
noção de luta de classe, e mesmo a noção de classe, em 


A OBRA DE MUSSOLINI 


Acabamos de analisar as fontes mais importantes da doutrina de Mus 
solini, ou melhor, acabamos de estudar as razões históricas e sociais do 
fenômeno fascista. Outras, tais como à teoria das elites dirigentes de Gae- 
tano Mosca e Vilfredo Pareto, o realismo político e a corrente filosófica de 
Croce, Gentile, Bergson, etc. já foram apreciadas no primeiro ensaio dese 
livro. Fomos procurar, por assim dizer, as fórmulas já existentes em vários 
setores para solução do problema social. 


Bem pouco teriam valido elas se não tivesse surgido o arquiteto genial 
para as aplicar em uma síntese formidável, sondando as profundezas do 
meio, e calculando a resistência do material humano. 


Este homem foi Mussolini. 


Ele nos deu um modelo em continua perfectibilidade, em perpétua 
revolução, refletindo todas as características essenciais da Nação itálica 


O que Mussolini fez de mais extraordinário foi reatar a linha huma 
nista rompida pelo naturalismo social, e conclamar a mocidade para viver 
intensa e heroicamente a vida. O Duce representa, antes de mais nada, a 
afirmação do valor humano, do nosso poder de domínio e de conquista. 
sustentando o caráter ético das revoluções. 


Meditando sobre o Fascismo, que está operando na Itália e ma Ale 
manha mais do que em qualquer outra parte, a pastagem do clima individual 
para o clima social, sabemos dar razão a Plínio Salgado quando diz: 


“Cada civilização é uma conciliação entre o determinismo da história 
e o arbítrio individual, da qual tira os efeitos necessários, o Gênio Político. 
o Homem de Ação. 


Toda Revolução se dissolve na anarquia, na ruína total se não em 
contra o seu 18 Brumário. 
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O 18 Brumário não é um golpe de morte sobre a Revolução, é a pró 
pria revolução que encontrou o seu centro de equilíbrio”. 


. 


Para esta grande obra, Mussolini foi procurar inspiração nas fontes 
mais puras da latinidade, no sentido da política romana que sempre soube 
dominar as forças desagregadoras do meio físico e do meio econômico, sub- 
metendo-as à vontade humana e subordinando-as a um ideal comum. 


Quando o Fascismo triunfou, tinha a vontade inabalável de construir 
uma grande Nação. As soluções foram brotando dos fatos profundamente 
vividos, da experiência de todos os dias. 


Eis por que se transformou em fenômeno sintético que, idealmente con- 
siderado, é a confluência de muitos rios. Na verdade, é da observação 
serena da realidade que nasce o Estado Fascista. 


As várias teorias anteriores refletiam fragmentos da realidade. Por 
isto erraram. O Fascismo as integrou alcançando a visão total. Porque a 
realidade é sempre concreta, síntese e não análise. 


Toda ação política de hoje deve se inspirar no conceito do superamento, 
lapidarmente expresso por Altredo Rocco quando afirma: 


“O Estado fascista contém o liberalismo e o supera; contém-no porque 
se serve da liberdade, quando ela é útil; superao porque refreia a liberdade 
quando ela é danosa. Contém a Democracia e a supera: contém-na porque 
faz o povo participar da vida do Estado na medida do necessário; supera-a 
porque reservase a possibilidade de fazer decidir os problemas essenciais 
da vida do Estado pelos homens que têm capacidade de compreendêlos 
sobrepondo-se às considerações contingentes dos indivíduos. Finalmente, 
contém o socialismo e o supera: supera-o porque não consente que a justiça 
social seja feita mediante o surto brutal da força social, nem crê necessário 
para colimála um mastodôntico e complicado sistema de produção coletiva 
que acabaria por suprimir todo o espírito de economia e absorver o útil do 
processo produtivo”. 


Princípios estes que poderíamos desenvolver nos seguintes fundamen- 
tais: 


19) Não há antagonismo entre Liberdade e Autoridade. O libera 
lismo errou porque fez crer que liberdade é o direito de fazer o que se 
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entende, quando esta é, em verdade, a lei do mais forte, o darwinismo social 
triunfante; 


29) Não há antagonismo entre Sociedade e Indivíduo: o socialismo 
marxista errou reduzindo o individual ao social. A sociedade resulta da 
interdependência das atividades individuais diferenciadas; 


3º) Não há antagonismo entre Nação e Humanidade. Como já no 
tava O espírito lúcido de Jaurês, “é nos grandes agrupamentos históricos 
que se deve elaborar o progresso humano”. “A humanidade nova que 
desejamos só será viva e rica se a originalidade de cada povo se prolongar 
dentro da harmonia total”. Assim sendo, à Nação, à sociedade organizada. 
€ o postulado necessário de todo ideal de emancipação individual e de 
justiça social; 


4º) O antagonismo das classes só existe nas sociedades que permitem. 
ao lado do poder político organizado, a anarquia das forças econômicas. 
É um marxista, Sammy Béracha, que diz que, quanto maior for o progresso 


da racionalização das indústrias, menor será o destaque entre o patrão e o 
operário; 


59) É impossível a igualdade entre os homens. Realizar a justiça 
não é nivelar as aptidões pessoais, mas sim dar possibilidades iguais a capa- 

lades iguais, sem permitir que umas subjuguem as outras. É esse o em 
sinamento de Alberto Torres sobre o nivelamento das possibilidades e dos 
meios de ação a fim de alcançarmos a justiça distributiva: 


6% A propriedade particular é uma necessidade para o desenvolvi 
mento econômico. Não se trata de suprimir a propriedade particular, mas 
de garantila a todos os homens de iniciativa e de vontade, fazendo com 
que o Crédito deixe de ser um privilégio das classes abastadas. 


£ o rumo seguro para o Estado Integral. 


ENSAIO IV 
FUNDAMENTOS DO ESTADO INTEGRAL 


Conceito de Estado. — Estado Etico. — Economia dirigida. — 
Democracia Integral. — Evolução do Sindicalismo. — O Integre 
lismo e o Brasil. 


Lo Stato Fascista, norma piu alta e potente della persomalith é forma ma 
spirituale. La quale riasume tutte le forme della vita morake « intellecitunde 
deituomo” 


CONCEITO DE ESTADO 


Com exceção dos anarquistas e dos anarquizantes, todos concebem o 
Estado como uma unidade, para uns de natureza jurídica, para outros de 
ordem econômica, política ou mesmo religiosa. Muitas vezes já me referi à 
distinção fundamental que se deve fazer da unidade em mecânica e org 
nica, considerando cada uma delas, respectivamente, como termo inicial e 
termo final de um dado processo evolutivo, como, por exemplo, da percep- 
são dos objetos ou da evolução geral das ciências (V. pág; 42). Estes di 


ferentes modos de conceituar a unidade refletem-se na teoria geral do Es 
tado, 


Platão € Aristóteles, os dois máximos pontos de referência do pensa- 
mento humano, abriram, com firmeza, a encruzilhada diante da qual a hu. 
manidade ainda vacila. 


Na Grécia, a ciência política é um capítulo da investigação filosófica, 
e as concepções do Estado decorrem de premissas estabelecidas sobre o Uni- 
verso e sobre o homem. 


Da teoria do real como universal abstrato, o discípulo de Sócrates se 
eleva ao conceito de Estado como um todo homogêneo, em que se não dis 
tinguiriam, praticamente, as partes componentes. A República platônica 
é, na verdade, um artifício de filósofo e de artista para mostrar como, no 
tipo ideal de organização social, os sábios devem dirigir os destinos dos 
povos, subordinando a Razão à Virtude, concebida esta pitagoricamente 
como unificação e harmonia. 


Não é possível pois transportar esse Estado ideal para a realidade sem 
deturpar a essência da sua concepção. 


O Estado platônico representa a unidade ideal, a máxima expressão do 
dever ser político, válido como simples conceito e reduzível praticamente a 
um Estado amorfo, indiferenciado, desorgânico. Impossível de ser reali- 
zado porque ideologicamente perfeito. 
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O ideal da unidade pura reaparece muitas vezes na história norteando 
o pensamento político. Em muitos casos, perde o seu sentido complexo 
originário, para se adaptar a sociedades fictícias de uma só dimensão. 


Assim é que no espírito de Campanella, não há mais a complexidade 
da ideologia platônica com as suas múltiplas posições e atividades sociais, 
dada a consideração teocrática dominante na “Cittá del Sole”. Na mente 
de Rousseau, à unidade estatal se confunde com a vontade geral homo. 
gênca, assentandose toda sobre o aspecto exclusivamente cívico da vida 
social, forjando o mito da alma coletiva. 


Não é diversa a concepção kantiana do Estado, como unidade jurídica, 
existente como reino dos fins para homens hipotéticos desprovidos de sen- 
sibilidade, sob o domínio soberano da razão pura; nem a de Comte com 
o seu sociologismo radical. Por fim, Marx nos fornece o último exemplo 
de um Estado concebido apenas como unidade económica, dissolvido em 
uma sociedade sem classes, sem antagonismo de interesses e sem contrastes 
de paixões: a República de Platão transposta do idealismo para o mate. 
rialismo. . 


Aristóteles, como sempre, traz o mestre do sonho poético à realidade pal- 
pitante. Para o estagirita o Estado não é a preparação para um mundo 
ideal, mas a realização do fim supremo do homem que é a autarquia. 


O homem, como indivíduo, é um fragmento, cujo significado só se 
revela inteiramente ao integrar-se no Estado. Somente como anel de uma 
cadeia de direitos e de deveres é que o homem realiza plenamente os fins 
da existência. Estado e indivíduo são simultaneamente meio e fim: o indi- 
víduo encontra no Estado os meios de alcançar a autarquia, isto é, o de 
senvolvimento completo da personalidade; e o Estado, mediante os indivt- 
duos, realiza a síntese dos valores, dos deveres comuns. 


Para Aristóteles o Estado não é um fim como explicam Zeller, Windel- 
band, Eucken, etc. nem um meio, como interpreta Carlos Sposito, mas um 
meio e um fim, apesar de predominar o segundo sentido devido ao signifi- 
cado coletivo da liberdade no mundo pagão. 


Consoante observação de Fiorentino, "no indivíduo isolado há o prazer, 
o útil, expressão do egoísmo; na família há o amor, estímulo que a vida 
comum transforma em dever; na sociedade há O interesse, a troca das uti 
lidades; no Estado há a virtude, pois a bondade ética não existe senão na 
relação entre vontade e vontade, e como vontade comum.” 
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O Estado aristotélico é uma unidade, mas não abstrata e vazia; é um 
organismo no qual os homens realizam valores particulares e coletivos. 
Dá-se a harmonização das partes no todo, a conciliação dos componentes no 
composto, de modo que a pluralidade dos órgãos e dos meios realize uma 
unidade de fim. Ao todo “il maestro di color che sanno” atribuí um valor 
próprio que não se confunde com o das partes. Se cronologicamente a fa- 
mília e o indivíduo precedem o Estado, do ponto de vista da ordem ab 
soluta das coisas, a relação é inversa: “O Estado é pela sua natureza am- 
terior aos indivíduos e à família, assim como as partes de um todo são 
condicionadas pelo todo e pelo fim ao qual se destinam”. 


Aristóteles, portanto, distingue a antecedência cronológica da antece- 
dência lógica. Não é porque um fato precede a um outro no tempo que 
está acima dele em todos os sentidos. 


Estudando a evolução do direito, o grande Cogliolo faz observação aná- 
loga ao notar que primeiro surge a ação, o processo, e depois surge o 
direito substantivo, mas que este antecede aquele do ponto de vista 16 


gico!. 


O conceito orgânico do Estado reaparece depois da Grande Guerra. 
opondo-se ao Estado mínimo, mera abstração jurídica da ideologia liberal. 
Voltamos a Aristóteles também em política. É a concepção que anima a 
“Carta do Trabalho” do regimen fascista, onde está disposto que “a Nação 
é um organismo, com fins, vida e meios de ação superiores em potência e 
duração aos dos indivíduos separados ou agrupados que o compõem É 
uma unidade moral, política e econômica que se realiza integralmente no 
Estado fascista”. 


Não concebemos mais a sociedade como uma soma de indivíduos. Um 
dos grandes méritos de Durkheim, de Tarde e Wundt reside na apreciação 
sociológica que fizeram do elemento psíquico, lançando nova lur sobre à 
organicidade social, cujo significado o biossociologismo deturpa incidindo no 
erro da ciência única, no dogmatismo da especificidade. Para Durkheim 
o todo tem valores próprios, assim como a água tem qualidades especiais 


(1) Esta pastagem tem se prestado a interpretação tendencioms O que quero dixer é 
apenas, que o Estado tem um fim próprio, além do fim próprio dos indivíduos (Nota à 


A 
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que não são as do hidrogênio e do oxigênio. O antigo conceito aristotélico 
da unidade orgânica ressurge no campo da sociologia, firmando as bases da 


política. 


Cumpre, a esta altura, distinguir duas correntes que geralmente se 
confundem. De um lado, surgem aqueles que fazem do todo um absoluto, 
voltando inconscientemente ao conceito mecânico da unidade; do outro, 
há os que reconhecem os valores próprios dos componentes no composto, 
aceitando a supremacia deste e lhe atribuindo também finalidades próprias. 


Na Itália, a expressão Estado totalitário tem sido usado nos dois sen- 
tidos, com grave dano para a interpretação do Fascismo. 


“A sociedade, escreve Rocco, não é a soma dos indivíduos diferentes 
que, em uma dada época, lhe pertencem. Ela tem fins e uma vida que 
supera os fins e as vidas dos indivíduos. 


Esta concepção é uma concepção orgânica e histórica da sociedade que 
se opõe à concepção tradicional, atômica e naturalista, pois a sociedade é 
considerada em sua vida contínua que vai além da vida dos indivíduos. O 
indivíduo não pode, por conseguinte, segundo a concepção fascista, ser 
considerado como sendo o fim da sociedade; ele é apenas o meio. Toda a 
vida da Sociedade consiste em fazer do indivíduo o instrumento dos seus 
tins sociais.” 


Estas palavras do grande jurista exprimem claramente uma das con- 
cepções do Estado fascista. E a idéia de Comte, de De Maistre e de Maurras 
combinada paradoxalmente com a de Hegel, em uma “tabula rasa” de mui- 
tas conquistas preciosas do cristianismo e da civilização burguesa quanto à 
tutela dos valores exclusivos do indivíduo. E o Estado absorvente, mecani- 
camente unitário, que transpõe o mito rousseauneano da alma coletiva do 
plano jurídico para o plano sociológico. 


O pensamento de Rocco explica-se, historicamente, como reação vio 
lenta do Estado em um momento em que os grupos se insurgiram contra 
o todo ameaçando destruir o edifício social desde os seus fundamentos. 


Para readquirir a soberania plena, comprometida pelo liberalismo, o 
Estado viuse obrigado a chamar a si todos os poderes, segundo a tão citada 
síntese de Mussolini: “Tudo no Estado, nada fora do Estado, nada contra 
o Estado”. 


” 
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Quem se baseia nesta fórmula para acusar o Fascimo de voltar ao 
passado absolutista, geralmente lhe deturpa o sentido, sem considerar que 
= se o Estado é o todo, e o indivíduo e a sociedade são as partes — não we 
compreende que as partes possam agir contra o todo, e nem que o todo 
possa agir contra as partes. Ela deve ser interpretada realisticamente como 
defesa do valor e dos fins autônomos do Estado no momento mais crítico 
da história ocidental 


Contrapondo-se à explicação de Alfredo Rocco, encontramos um grande 
número de juristas do Fascismo que não negam esferas autónomas de po 
deres ao indivíduo, e afirmam, como farem Antônio Navarra e Ugo Redanó. 
que entre o Estado e o indivíduo se verifica uma cessão recíproca de facul 
dades para a realização dos fins éticos comuns. O indivíduo que o Far 
cismo considera não é, porém, o indivíduo em si do liberalismo, mas o 
homem, como diz Mussolini “em função do processo espiritual, ao qual eJe 
concorre, no grupo familiar e social, na Nação e na História” 


Não se pode, portanto asseverar, como fazem Tristão de Athayde e 
Vicente Ráo, que o Estado fascista absorve o indivíduo, a não ser que x 
queira reduzir toda a ciência jurídica italiana ao totalitarismo de Rocco. 
quando, na verdade, a agitam discussões fecundas em uma correção corajosa 
€ incessante das posições conquistadas. Eis por que, para evitar confusões e 
interpretações cavilosas, creio necessário reservar à segunda concepção do 
Estado, e somente a ela, a denominação de Estado Integral. 


A função pública não consiste apenas na tutela do fim particular. Os 
fins individuais combinamse em uma finalidade comum que, muitas vezes. 
não coincide com a de cada pessoa singular; e, de mais à mais, sendo o Es 
tado uma realidade histórica e ética, pode reclamar sacrifícios de uma ge- 
ração em benefício de gerações futuras. A mentalidade dos grupos não é à 
dos particulares, e possui leis próprias. Eis por que o fato orgânica, o bio 
lógico ou o meio físico podem condicionar o social sem que, por isto, o social 
perca a sua independência e se subordine ao determinismo materialia 


O Estado representa os fins particulares, mas está acima de cada um 
deles precisamente porque é a expressão de todos. 
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O Estado é um fim e um meio, como já tive ocasião de dizer: 
porque age como agiria a sociedade toda se tivesse consciência própria, e 
não apenas segundo a resultante mecânica das vontades individuais; meio, 
porque é através dele que o homem consegue atuar as forças que tem em 
potencialidade. 


Aquele que, habituado com o vôo rasteiro do empirismo jurídico, se 
impressionar com esses conceitos, medite sobre estes exemplos claros e de 
rara beleza dados por Blunstschli: 


“Uma coisa pode ser, segundo o ponto de vista, um meio para certos 
fins, e ter contudo em si mesma a própria razão de ser. Um quadro pode 
ser, ao mesmo tempo, um meio de vida para o artista e o fim supremo de 
seus esforços, a expressão ardente de seus sentimentos, a representação cor. 
pórea de seu ideal; ele tem pois um fim em si mesmo. O casamento é para 
os esposos um meio de satisfazer a certas exigências da vida e amenizar a 
existência; mas é também a união dos sexos separados na natureza, e a base 
da família, unidade de conjunto mais alta, superior a cada um dos seus 
membros”. 


Uma das características da unidade orgánica e precisamente esta de 
integrar discriminando. O todo não deve absorver as partes (totalitarismo), 
mas integrar os valores comuns respeitando os valores específicos e exclusivos 
(integralismo).. Mais do que nunca é necessário penetrar no significado 
da unidade orgânica, compreendendo-a como faz o espírito profundo de 
Pascal: “La multitude qui ne se reduit pas à I'unité est confusion; Y'unité 
qui ne depend pas de la multitude est tyrannie”. 


Há um duplo processo de integração e de discriminação atuando per- 
manentemente no organismo social, como efeito de múltiplos fatores, tais 
como a multiplicidade das inclinações e das tendências individuais e, obje- 
tivamente, a divisão do trabalho. Esta, quanto mais se processa, mais acen- 
tua a interdependência dos órgãos diferenciados, exigindo um correspon- 
dente desenvolvimento no centro coordenador e propulsor da sociedade, 
isto é, no Estado. 


Em nossa época, a coordenação das atividades particulares não se ve- 
rifica mais na esfera da cidade ou da comuna, como na Grécia antiga, mas 
nos quadros mais amplos da Nação. A Nação não é apenas um palco ou 
uma trama de interesses presentes. É mais do que isso porque é a própria 
condição do Estado moderno por ser o seu antecedente histórico e a sua 
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finalidade imediata, como síntese das aspirações coletivas. O Estado é fim 
enquanto representa o ideal comum, o que equivale a dizer que é fim em 
quanto se identifica com a Nação. Neste sentido diz a “Cartilha do Inte- 
gralismo”: “A Nação é a reunião dos indivíduos que, em um mesmo terri 
tório e sob o mesmo poder soberano, possuem aspirações comuns, interesses 
interdependentes, um mesmo patrimônio espiritual e material, pertencente 
tanto às gerações que hão de vir como às gerações passadas e presentes. A 
Nação é uma cooperativa criada e mantida pela divisão do trabalho e pela 
comunhão dos afetos, um organismo ético, econômico, cultural e político”. 
Síntese, portanto, de direitos e de deveres. 


Como se vê, o Estado integral repousa em uma concepção social de 
várias dimensões resultante de apreciações multilaterais, desde o aspecto 
político até ao religioso; desde o indivíduo ao grupo, à Nação. 


“A unidade do Estado, escreve Bertolotto, é mantida em virtude: 


19) de elementos que surgem da natureza e da história (caráter na 
cional) ; 

2º) de elementos que surgem do pensamento, das idéias e da cultura, 
constituindo a consciência nacional; 


89) de elementos que surgem dos interesses comuns e da utilidade 
geral (econômica nacional) ; 


4º) de elementos que surgem das determinações da inteligência, for- 
mando a vontade nacional.” 


Estes elementos, no dizer do mestre italiano, se decompõem nos se- 
guintes princípios: 


19) O princípio de continuidade que provém da realidade histórica e 
fornece o atributo da historicidade do Estado; 


29) O princípio de solidariedade, atributo da eticidade do Estado: 


39) O princípio da atividade produtiva que provém da realidade eco- 
nômica e que constitui a organização corporativa do Estado; 


49) O princípio da unidade orgânica e hierárquica dependente da 
realidade política como atributo da soberania do Estado. 
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O Estado é, pois, um organismo complexo de forma jurídica, mas de 
conteúdo político-histórico, tendente a se identificar com a Nação, não 
materialmente no sentido de absorver os individuos e os grupos, mas espi- 
ritualmente no sentido de exprimir os seus valores mais altos. 


O Estado exprime qualitativa e não quantitativamente a Nação. 


“Vem razão Pontes de Miranda (apesar do seu inconsequente sócio-demo- 
liberalismo, simples justaposição com aparência de solução) quando diz — 
ao traçar com maestria a evolução para o Estado Integral — que “a perfeita 
integração Estado Sociedade é o infinito de uma lei social”. Só a demofilia 
não basta. Necessário é que cada ver mais se estenda a participação direta 
das forças sociais na vida do Estado. Nem se pense que o alargamento da 
zona de interferência do poder central redunde em diminuição da liber. 
dade, Só aqueles, que, como faz Vilfredo Pareto, reduzem a sociedade a 
um sistema mecânico de forças, são incapazes de compreender que não há 
antagonismo entre à organização e a liberdade, desde que não se dê a esta o 
sentido absurdo de indeterminação. Não estamos, como disse o pensador 
italiano, no período ascendente da organização e descendente da liberdade, 
“O mundo se organiza para socializar as liberdades, e não para as destruir”. 


Sem se compreender perfeitamente este ponto, corre-se o risco de con- 
fundir o Estado Integral com o Estado absolutista, não se percebendo o sen- 
tido de força ética da expressão governo forte, usada pelo Integralismo. 


Estas considerações sobre o Estado e a Nação revelam também as dire. 
trizes do novo nacionalismo brasileiro, alheio ao problema anti-semita do 
narismo. Sei perfeitamente que, quando o Estado disciplinar a economia, 
se defrontará com numerosas forças judaicas do capitalismo financeiro; mas 
esta luta não será mais que o reflexo da grande campanha anticapitalista: 
e nada terá que ver com preconceitos raciais 


ESTADO ÉTICO 


Ao estudar o Estado Liberal, fiz ver as consequências funestas da limi 
tação da soberania, pela não ingerência dos poderes públicos nas esferas 
econômicas. Notei, ainda, que essa mutilação da vontade estatal redundou 
no sacrifício lento da autoridade, que foi se diluindo entre grupos políticos 
e grupos econômicos, perdido para sempre o sentimento da responsabili 
dade. As Nações sem soberania real contentaramse com uma indepen- 
dência ilusória. Na realidade, assistiam impassíveis à violação do prin- 
cípio fundamental que reserva ao Estado a exclusividade das funções juri- 
dicas. 


Quais as causas desse contraste entre a teoria e a prática? 


Sem dúvida alguma, o Estado deve ser o único distribuidor da justiça. 
o único aplicador do . como dizem os liberais. 


O que é necessário, porém, é mostrar o erro da distinção clássica entre 
atividades obrigatórias de natureza jurídica e atividades facultativas de na- 
tureza social. Podese porventura, dizer que o Estado exerce a tutela do 
Direito quando assiste indiferente às competições entre o Capital e o Tra 
balho, quando permite o açambarcamento dos produtos de primeira ne 
cessidade pelo agiotarismo sem alma, quando permite que sindicatos de ca 
pitais, na competição internacional dos mercados, abram os roteiros das 
guerras e das revoluções? Dizer que isto é tutelar o Direito significa com- 
fundir à justiça com a letra fria dos códigos. Este, este o grande crime da 
civilização burguesa! 


O Estado vegetou à margem das transformações sociais, manifestando. 
se apenas quando provocado. Como as balanças automáticas que nos dão o 
peso, a troco de um níquel. 


Estado limitado pelos antolhos legais, incapaz de ir além do direito 
codificado para alcançar o direito, por assim dizer extralegal, da vida quo 


tidiana. 
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Mas não foi só. 


Aceita como dogma a impotência humana diante dos fatos sociais, o 
Direito só foi entendido como termo final da evolução social. Não se lhe 
conferiu a função de corrigir hábitos, de contrabalançar tendências para rea- 
lização de um fim, mas apenas a missão de completar cegamente o processo 
autônomo de elaboração dos usos e dos costumes. Em lugar do Estado di- 
retor e organizador, o Estado mecânico encarregado de registrar os fatos da 
vida coletiva como uma chapa protográfica. 


Abri um tratado de direito público liberal. É um catálogo de máqui- 
nas estatais, de engrenagens partidárias, de contrapesos eleitorais, onde o 
homem se reduz, no dizer expressivo de Plínio Salgado, a um simples para 
fuso. Foi, em tudo e por tudo, a realização do desejo de Montesquieu, para 
quem o arranjo das coisas devia impedir os excessos do homem... O go- 
verno das coisas, Marx o foi buscar no âmago do pensamento demoliberal. 


Não é possível restringir a noção de direito à aplicação da justiça ape- 
nas para dirimir as pendências das partes que compareçam em juízo. O Es- 
tado tem uma função positiva de distribuir justiça por iniciativa própria, 
não só entre indivíduos como entre grupos, em todo e qualquer setor da 
atividade social, onde quer que haja um direito ofendido. Há direitos que 
são lesados sem que o titular possua meios para os fazer valer perante as 
autoridades, quando estas limitam "a priori” a própria esfera de interfe- 
rência, e não fixam um objetivo comum de ordem ética a ser atingido. 


O Estado, subordinado ao Direito como a uma única e suprema rea- 
lidade, e, colocado no mesmo plano do indivíduo, acabou sacrificando o 
fundo moral do direito, conformandose com o jogo material das fórmulas 
jurídicas. O mosafsmo triunfou na cátedra e no foro, oscilando entre a 
belera formal dos textos burilados e definitivos, e as combinações cavilosas 
da chicana. 


Que vale hoje em dia a declaração dos direitos? 


Organismos financeiros poderosos têm presos nas gavetas, as maiores 
empresas jornalísticas do país; servem-se dos jornalistas de nomeada para 
campanhas contra o bem coletivo; enchem colunas preparando guerras e 
crises econômicas. 


A liberdade de imprensa só tem sentido para poderosos e potentados, 
porque 16 para eles o Estado atual existe. 
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Que vale, também, o direito de voto, quando a soberania da Nação é 
inexistente e, portanto, é ilusória a vontade de cada cidadão? 


E quem de boafé ainda acredita na igualdade e na fraternidade 
legais, nos quadros da organização capitalista? 


O Estado não pode considerar obrigatória somente a sua ação jurídica. 
Deve intervir em todos os sentidos, porque ele não age para o homem cívico, 
e sim para o homem político e econômico, ético e religioso, o único real- 
mente existente 


A nova concepção estatal repousa sobre a apreciação total do homem e 
de suas projeções morais. Daí a sua estrutura multidimencional e a sua ex 
pressão ética dominante. 


“O direito, já ensinava Bluntschli, é antes uma condição da política do 
que o seu fim: Justia fundamentum regni. A vida das nações não é so 
mente vida jurídica, mas vida econômica, vida de cultura, vida nacional de 
potência.” E vida para um fim, e não vida como fim de si mesma. 


Seria grande erro considerar o Estado apenas como uma categoria his 
tórica, joguete das transformações incessantes. No setor movediço da his 
tória, falha o critério de julgamento, porque nela a única realidade é o 
perpétuo movimento. Na história tudo se justifica por si mesmo. Só no 
plano ético é possível apreciar segundo um critério de valor. 


Seria, também, erro enorme fazer do Estado uma realidade estável, como 
pensou Aristóteles. em uma época em que se não compreendia o sentido 
dinâmico da vida. O Estado é, ao mesmo tempo, estabilidade e movimen- 
to, assim como é fim e meio: estabilidade no sentido da finalidade; é mowi- 
mento no sentido da utilização dos meios. 


“O que nos interessa ao idearmos o Estado, esclarece Plínio Salgado, 
não é a intangibilidade de suas expressões formais, porém a inalterabilidade 
de sua essência, que é ao mesmo tempo: 


19) Independente das ações e reações do organismo social, no que 
concerne à finalidade última; 


2) Dependente delas, no que concerne à sua atividade prática, às 
suas realizações objetivas, aos seus meios de ação. 


A verdadeira política se afirma pela persistência de valores imutáveis 
segundo a contingência dos valores transitórios.” 
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Só os ignorantes ou os homens de má-fé confundem a concepção inte. 
gralista do Estado com o Estado hegeliano. 


“O Estado, escreve Hegel, é o Espírito enquanto se realiza com cons 
ciência no mundo. E a marcha de Deus no mundo que faz com que o Es 
tado exista. Todo Estado, qualquer que ele seja, participa desta essência 
divina.” 


Assim sendo, o Estado é a idéia absoluta, a personificação da Etica: 
tudo que provém dele é de ordem moral, em qualquer direção que se ma: 
nifeste, porque o Estado não erra. 


O Estado ético, da concepção fascista e integralista, €, ao contrário, o 
Estado subordinado à lei ética. A diferença entre um e outro é essencial: 
no primeiro a moral subordinase ao Estado; no segundo, o Estado subme 
tese ao imperativo moral, ou, como diz Redanó, no hegelianismo a ética 
está imanente no Estado, enquanto que, no Fascismo, a ética o transcende. 


. 


Subordinado à moral, o Estado integralista não tem apenas a função 
negativa de declarar direitos e de impedir que uns prejudiquem aos outros, 
conforme o desejo de Kant. O desejo deste, na observação de Fiorentino 
que foi na Itália o grande precursor da teoria do Estado ético, parte de um 
conceito negativo: “Então o cidadão não deve fazer nada mais que respeitar 
os outros? A vontade comum do Estado não quer nada de positivo, não 
possui nenhum fim à realizar à não ser esse de limitar as atividades? O im- 
perativo jurídico de Kant é tão vazio como o seu imperativo categórico”. 


A primeira consequência da aceitação do Estado ético é o conceito di 
nâmico dos assim chamados direitos fundamentais do homem. Estes não 
são, como pretendem os liberais, pressupostos jurídicos definitivos, mas sim 
postulados éticos que se armam de coação jurídica segundo as transforma- 
qões da história. 

São pois facetas do dever ser político, todo consubstanciado na autar. 


quia, isto é, na aspiração que tem todo homem de bastar a si mesmo e à 
sua família, tendo cada qual o que é seu. 


O século XVIII declarou os direitos do homem, mas do homem em 
si, palavriado de filósofos, no dizer de Spengler: “O homem que realmente 
existe pertence a um grupo, à uma pátria, a uma raça, a uma época, a uma 
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história. Domina as energias da terra, ou então se submete a elas, enquanto 
a Natureza continua em seu curso como uma divindade indiferente”. Para 
o homem que se agita dominado pelas aspirações comuns ou pela nictscheana 
vontade de poder, a declaração clássica dos direitos é uma armadura de 
cristal. 


A marcha da humanidade é uma conquista progressiva de liberdades 
e de garantias para essas liberdades. Assim pensando, o Integralismo re- 
pudia o fundamento naturalista e estático da declaração dos direitos feita 
na Revolução Francesa, para proclamar o fundo éticodinâmico desses di 
reitos, a fim de torná-los realidades essenciais. Eis por que reclamamos para 
o próprio Estado o direito de revolução, de continua revisão de procesos 
para a realização efetiva da autonomia individual. Não é a teoria medíocre 
da revolução permanente marxista segundo os imperativos do mundo eco 
nômico (repudiada pelo gênio de Lenine). mas sim o resultado da sede 
inesgotável de perfeição que há no homem, a afirmação crescente do valor 
humano subordinando todas as forças materiais ao fim ético permanente 
que é a Justiça. Longe, pois, de manter a antítese entre a Autoridade e à 
a Liberdade, o Integralismo faz uma condição da outra, como termos com- 
plementares que são. 


Note-se ainda que o Estado Integral, precisamente, por ser Estado e 
não ser Igreja, não vai além do ideal ético. 


Sendo ético não desconsidera as religiões, segundo o agnosticismo cb 
modo dos liberais, mas distingue as duas ordens, a política e a religiosa, não 
admitindo que uma prevaleça sobre a outra nos assuntos de competência 
exclusiva. O Estado e as religiões devem agir de comum acordo, como 
forças paralelas. Nas questões mistas, meu ponto de vista pessoal é pela 
supremacia da autoridade do Estado, de acordo com as aspirações nacionais 
que lhe cumpre interpretar e dirigir, mantendo-se intangível, é claro, o 
campo da consciência e dos valores religiosos. 


ECONOMIA DIRIGIDA 


“Pode-se e mesmo se deve falar, afirma Sérgio Panunzio, em soberania 
puramente política e jurídica do Estado, mas não se pode falar, em relação 
ao Estado corporativo, de um Estado econômico. O Estado está acima da 
economia, é o supereconômico, não o econômico ao qual o reduz e degrada 
o Socialismo; o Estado está acima da economia, especialmente quando a 
domina e controla, coordena e harmoniza, mas não faz economia. 


“A coordenação, a composição das economias em um todo unitário é um 
momento de naturera própria, políticoestatal, diverso do momento econó- 
mico da produção da riqueza” 


Esta declaração de Panunzio é fundamental para se compreender a ple- 
nitude da soberania. Nela se vê, claramente, a posição do Estado corpo- 
ratio em matéria econômica, como órgão coordenador, e não-produtor. 


Releva acrescentar que há casos em que o Estado deve exercer funções 
de produtor, quando a não-intervenção direta poderia acarretar pratica 
mente a anulação da soberania jurídico-política. Ligeiras considerações 
bastam para justificar este modo de ver relativista em assunto onde se têm 


sempre procurado soluções unilineares. 


Uma das grandes falhas das ciências sociais é devido à mania de e 
querer estabelecer lei fixa e de valor absoluto para sistemas complexos e 
mutáveis de fenômenos. A redução à unidade constitui, sem dúvida. uma 
aspiração natural do espírito humano, o qual procura sintetizar os conheci 
mentos adquiridos em um número limitado de aforismas. Mas esta tem 
dência levada ao extremo dá origem a erros de consequências gravíssimas. 
Querer fixar para o organismo social, cuja complexidade se revela na divisão 
do trabalho que põe em função uma da outra a especificação das ativi 
dades individuais e a interdependência dos indivíduos, é arriscarse a tomar 
as aparências pela realidade, construindo castelos encantados para homens é 
grupos inexistentes. Não existe o homem isolado, livre dos laços que o 
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prendem à família, ao grupo profissional, ao meio físico-social e à pátria. 
Uma economia que só olhasse para o produtor, esquecendo o lado moral e 
intelectual da natureza humana, seria uma economia errada e inaplicável ao 
homem e à sociedade que conhecemos. 


O Estado liberal, por ter concebido o homem como um ser, em geral, 
economicamente independente, e criador único da riqueza, confessou a inu- 
tilidade de sua intervenção em matéria econômica, declarando-se neutro. 
Ganhou assim força de dogma o seguinte princípio: “A única forma pos. 
sível de propriedade é a individual, livre de todo e qualquer controle por 
parte do Estado”. 


Como reação ao simplismo da fórmula “propriedade individual incon- 
dicionada” pregada pelos liberais, a corrente socialista descambou para o 
extremo oposto, ramificandose em direções diversas, mas conservando um 
denominador comum: a destruição gradual ou imediata da propriedade, 
substituída pela propriedade coletiva. 

Não se fez senão contrapor, como se a economia fosse um jogo de 
dialética, um proprietário único à multiplicidade dos proprietários autô- 
nomos e autárquicos. Destarte, os indivíduos teriam que se dissolver no 
Estado, sacrificando tudo quanto, distinguindo um homem de outro homem, 
cria as condições da liberdade e da ampla expansão da personalidade hu- 
mana, 


Tanto no liberalismo como no socialismo, patenteiase com todas as 
suas incoerências o exclusivismo racionalista que veio dominando os es- 
píritos desde Descartes até a grande guerra, ou, para mais precisar, nota-se 
a mania a que acima me referi de forjar uma solução única para um con- 
junto variado de situações sociais e de ações humanas. 


Em sua análise profunda do capitalismo, Sombart observa nos socia- 
listas e nos liberais a falta de apreciação sociológica, a qual somente pos- 
sibilita uma visão de conjunto, sem se perder o sentido de integração e de 
solidariedade existentes entre os fatos sociais. 


O grande estudioso escreve, quase como conclusão das suas pesquisas, 
que na sociedade do futuro a propriedade individual livre de controle po- 
derá subsistir perfeitamente ao lado da propriedade socializada e da dirigida 
pelo Estado. 

Esta afirmação de Sombart já penetrou nos códigos dos países libertos 
dos apriorismos liberais e socialistas. Eis, por exemplo, o que dispõe o ar- 
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tigo 9º da “Carta del Lavoro” do regimen Fascista: “A intervenção do 
Estado na produção econômica tem lugar somente na falta ou na insufi 
ciência da iniciativa privada, ou quando estejam em jogo interemes pois 
ticos do Estado. “Tal intervenção pode assumir a forma de controle, de 
auxilio e de gestão direta”, É analisando este dispositivo que podemos 
compreender a afirmação de Alfredo Rocco: "o Fascismo contém o libera 
lismo e o supera, contém o socialismo e o supera”. Com efeito, a pro 
priedade individual de tipo liberal é mantida, com limitações, ao lado da 
propriedade fiscalizada, nos quadros de uma economia dirigida pelo Es 
tado: o que se dá, em última análise, é a correção da unilateridade comum 
aos dois sistemas, ao liberal e ao socialista. 


Na sociedade há fatores de produção que, por envolverem intereses 
superiores da coletividade, não podem ficar ao arbítrio de cada um, obe 
decendo exclusivamente ao desejo de maior lucro. As fontes de energias 
hidráulicas, as minas, os meios de comunicações, a distribuição dos gêneros 
de primeira necessidade não podem escapar ao controle estatal, pois a neu 
tralidade, nesses casos, constituiria um crime de cumplicidade com os grupos. 
financeiros nacionais ou internacionais. 


Mas há também atividades econômicas que, pela sua própria natureza, 
devem se desenvolver livremente, não podendo o Estado levar à sua fisca 
lização até ao ponto de estancar a iniciativa privada, diminuindo a pro 
dução pela diminuição dos interesses dos produtores. Goufried Feder, um 
dos grandes economistas da Alemanha renovada de Hitler, esclarece perfeita 
mente este ponto, em seu livro “As bases do nacionalsocialismo”, quando 
diz que o princípio moral, que põe acima do imeresse privado o bem-estar 
coletivo, deve ditar os limites da intervenção dos poderes públicos em cada 
caso ocorrente, 


O Integralismo, como o Fascismo é o Nacionalsocialismo, não estabe- 
lece a priori os casos de intervenção dos órgios governamentais. Depois 
de afirmar que a iniciativa privada no campo da produção é o instrumento 
mais eficaz e útil no interesse da Nação, 0 Integralismo acrescenta: A 
ciativa particular não exclui a fiscali 
dizer que os limites pr 
dade ind 


io do Estado, pois ninguém poderá 
ixados pelo Estado constituam destruição da liber- 
dual. A liberdade só é verdadeira dentro dos limites da justiça. 
porque só então é geral é não redunda no privilégio dos mais fortes e dos 
mais audaciosos, 
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Princípio análogo ao do Integralismo, encontramos no “Estatuto do 
Trabalho Nacional da República Portuguesa”, cujo art. 7º sintetiza da se. 
guinte forma a atividade econômica do Estado: 


“O Estado tem o direito e a obrigação de coordenar e regular superior. 
mente a vida econômica e social, determinando-lhe os objetivos e visando 
designadamente o seguinte: 


1º) Estabelecer o equilíbrio da produção, das profissões, dos empre. 
gos do capital, do trabalho; 


2º) Defender a economia nacional das explorações agrícolas, indus- 
triais, comerciais de caráter parasitário ou incompatíveis com os interesses 
superiores da vida humana; 


3º) Conseguir o menor preço e o maior salário compatíveis com a 
justa remuneração dos outros fatores da produção, pelo aperfeiçoamento da 
técnica, dos serviços e do crédito; 


49) Promover a formação e o desenvolvimento da economia nacional 
corporativa num espírito de cooperação que permita aos seus elementos 
realizar os justos objetivos da sociedade e deles próprios, evitando que esta- 
beleçam entre si a oposição prejudicial ou concorrência desregrada, ou que 
pretendam relegar para o Estado funções que devem ser atributo da ati- 
vidade particular: 


59) Reduzir ao mínimo indispensável a esfera de seu funcionalismo 
privativo no campo da economia nacional” 


Estes princípios, que assinalam tendências gerais, devem adaptar-se às 
necessidades de cada época sem perder de vista o interesse geral da Nação, 
no sentido de ser “o Capital cada vez mais proporcionado e o Trabalho 
cada vez mais dominant 


Podemos caracterirar a economia Integralista dizendo que é uma eco- 
nomia que, em lugar de estabelecer o antagonismo liberal-socialista entre 
os indivíduos e o Estado, sustenta a necessidade de desenvolver a ação do 
indivíduo pelo auxílio e pela vigilância do Estado. Fugimos assim tanto 
ao perigo do individualismo, que é o reino do mais forte e nem sempre do 
mais digno. como ao perigo da máquina bolchevista, que faz de cada ho- 
mem um instrumento de produção, com todas as suas energias nas mãos de 
um Estado que só se preocupa com o máximo resultado produtivo. despre: 
zando a fase final do circulo econômico que é o consumo. Entre a teoria 
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que quer a propriedade incondicionada e absoluta (liberalismo! e as outras 
que a procuram suprimir (socialismos), o Integralismo colocase na posição 
justa: combate a aquisição desonesta e o mau uso do capital, limitando 
para que a falta de limite não venha, mais tarde ou mais cedo, deuruir 2 
própria propriedade, seja pelo capitalismo do Estado bolchevista, seja pelo 
capitalismo internacional organizado. 


Com efeito, o capitalismo atenta contra o princípio da propriedade. 
mais ou menos segundo a previsão de Marx, e só as forças anticapitalutas 
poderão restabelecer a soberania do Estado para defender os direitos im 
dividuais e nacionais. O novo nacionalismo não deve, em absoluto, ser 
confundido com o pseudocapitalismo das barreiras alfandegárias O 
mundo só readquirirá o eq econômico perdido quando se decidir 
pela cooperação entre as Nações, partindo do sistema das compensações 
entre interesses recíprocos, até se instituir um órgão internacional de coor 
denação. 


Para que a economia volte a se subordinar à moral não basta a reforma 
imerior do homem, como pretendem alguns sociólogos brasileiros. tão utó 
picos como os liberais. Contra a ilusão de Robespierre, que desejava leis 
feitas para homens bons, deve se levantar vitorioso o realismo de Machiavelli. 
ensinando que a lei existe porque os homens são maus ou imperfeitos. 


É ainda em Aristóteles que se deve ir buscar uma advertência útil aos 
problemas de nossa época. Diz ele que “os dados do problema social são 
econômicos, mas que a solução só pode ser moral”. Não é, pois, nos qua. 
dros da economia pura que se encontra a solução. Ela nos fornece os 
dados que devemos apreciar para resolver segundo um critério ético £ 
aqui que se une o problema estritamente econômico com o problema pois 
tico do Estado. 


Se é verdade, como escreve Jaurês, que nunca existiu um Estado total 
mente identificado com uma classe, é necessário convir que houve Estados 
dependentes mais de uma classe que de outra. Hoje em dia. o Estado pre 
cisa estar acima das classes “como expressão das relações dos indivíduos. dos 
grupos e das classes na comunhão nacional.” 


O homem tem uma face voltada para si mesmo. outra voltada para à 
sociedade. Só considerando a primeira, o liberalismo sacrificou à maias 
o» alos mais fortes; só considerando a segunda, o socialismo ameaça 
ificar a todos no altar do mito coletivo. Ambas as soluções são €ontrá 
rias à realidade e à ordem ética. A economia integral considera om aspectos 
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individualista e comunalista do homem, equacionando com segurança a 
questão social, 


E devido a este princípio ético essencial que o Estado intervém na Eco- 
nomia, promovendo a racionalização da produção onde os valores humanos 
devem ser respeitados, controlando a circulação das riquezas sem a crença 
absurda no automatismo dos movimentos sociais; estendendo os círculos 
do consumo e proporcionando a distribuição. E a economia dirigida, rea- 


firmação estupenda do humanismo integral, cujo princípio fundamental é, 
neste ponto, o seguinte: 


Trabalho é o sujeito, e não o objeto de eco- 


como decorre do que acabo de expor, pode agir 
de três modos diversos, segundo a importância e a complexidade dos fenô- 
menos econômicos. Cumpre-lhe estimular, controlar ou gerir diretamente 
o ciclo econômico. Um caso típico de gestão direta encontra-se na organi- 
ração do crédito, pois os Institutos bancários devem ser nacionalizados, ca- 
bendo ao Estado o controle do meio circulante para preservar a economia 
nacional das garras do capitalismo financeiro. 


Não se trata de socializar a propriedade no sentido de transferi-la ficticia- 
mente para o todo social, mas de socializi-la na acepção verdadeira de pro- 
mover a sua disseminação. Eis por que, ao mesmo tempo que proclama o 
direito de propriedade, o Integralismo declara também o dever do proprie 
tário, 


uma questão operária, abrangendo 
do Trabalho. Nexe sentido, alimen- 
de decretos fixando o número 

sa 


Muitos reduzem a questão soc 
apenas a remuneração e a garant 
tam à esperança de resolvê-la con 
de horas de trabalho. estabelecendo caixas de pensão e aposentadori 
lário-mínimo, seguros, etc 


Tudo isto é louvável, mas é bem pouco. 


io deve agir no sentido de sistematizar à assistência social, 
tém o doente em vida à custa de óleo 
esforços para tornar dispensável a 


O Estado 
como médico dese 


anado que ma 
canforado. Deve, ao « o, envida 
assistência pelo desaparecimento do mal. 
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Até hoje, à a 


istência social tem se verificado como uma verdadeira 
dádiva feita pelo Estado ou pelas classes abastadas em benefício dos que 
nada possuem. É preciso abandonar, de uma ver para sempre, semelhante 
maneira de encarar o fenômeno, afirmando desde logo, como princípio fun- 
damental, que o Estado legisla em matéria social, não por misericórdia ou 
para encobrir os males decorrentes da organização capitalista, mas sim por 
que reconhece o direito e dever do homem do trabalho €, por consegui, 
te, o direito que cada qual tem de viver como homem. Não se deve falar 
pois em caridade apenas, mas também em Justiça, que é a caridade armada. 
provida de meios eficazes para a própria atuação. 


Cumpre 


inda não esquecer que não é suficiente a “legislação social” 
O problema é muito mais complexo e não admite soluções parciais. Temos 
que sair dos quadros da economia capitalista que está fundamentada no 
princípio da livre concorrência e redunda no predomínio dos agiotários in 
ternacionais, no regimen em que a economia de um povo fica nas mãos 
dos capitães de indústria. Devemos entrar francamente na esfera da pro 
dução, regulando os salários em conformidade com os preços, estabelecendo, 
isto é, a Economia dirigida que a Nação está exigindo. E não é só, Impõe 
se a organização das classes produtoras para defesa real de seus direitos, cri 
ando o Estado Corporativo, uma vasta organização de Cooperativas de Pro- 
dução e de Consumo que completem os organismos sindicais; e Institutos. 
Nacionais de crédito capazes de fornecer capitais aos que são capazes de 
produzir, (popularização do crédito) . 


Por todos estes motivos o Integralismo não se contenta com a assistên. 
cia social e quer considerar os problemas em sua íntima conexão e em sua 
totalidade, 


Em suma, o Estado deve fazer tudo para que os indivíduos bastem a si 
mesmos, tornando desse modo a Assistência Social uma exceção. Já é tempo 
de se abandonar a série longa e vergonhosa dos paliativos para curar com 
remédios radicais o organismo social doente. 


Consoante lição estupenda de Giovanni Gentile, este modo de apreciar 
a questão social brota do próprio conceito do Estado como pessoa moral 
que estabelece o dever do trabalho, e fornece meios para que o trabalhador 
viva de acordo com as próprias aspirações e as aspirações da Nação. supe 
rado o falso antagonismo levantado pelo socialismo entre as classes, sem 
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serem: contudo esquecidas as exigências reais que deram origem ao movi- 
mento socialista. 


O mundo está passando para a fase da economia dirigida. As próprias 
organizações capitalistas os trusts, os cartels, as sociedades anônimas) nos 
fornecem os quadros dentro dos quais o Estado deve agir com espírito novo, 
coordenando as forças econômicas da Nação. segundo um plano. 


A experiência maravilhosa que se processa na América do Norte com 
a NSR.A, sob a inspiração do presidente Roosevelt, não foge ao ritmo fas- 
cista ou integralista. Lá, os horizontes da economia dirigida se ampliam, 
dadas as condições do meio, mas o seu fundamento é o mesmo, seu fim é 
também arrancar o controle da vida nacional da mão dos banqueiros e dos 
capitães de indústria. 


“As forças econômicas, declara Mussolini, são uma parte do interesse 
do Estado, logo não é lógico, do ponto de vista do governo, nem é corres. 
pondente ao direito juridicamente, entregar o controle de fatores de ta 
manha importância para a vida da Nação, a entidades inteiramente pri- 
vadas, como seria uma organização de indústrias.” 


Para realizar esta transformação radical na estrutura da sociedade, ne- 
cessário é não só criar novos órgãos coordenadores da administração pú- 
blica, como estabelecer um contato mais direto com o mundo dos produ- 
tores, o que não se realiza absolutamente por intermédio dos partidos. 


DEMOCRACIA INTEGRAL 


“Os ingleses, escrevia Rousseau, são homens livres de sete em sete anos: 
somente no dia em que elegem o Parlamento que os vai governar.” 


ca do grande pregador da Democracia direta é hoje repetida 
em sua definição famosa: “Democracia liberal é a forma de 
governo que dá ao povo a ilusão intermitente de ser soberano”. 


São afirmações idênticas, se bem que as diferenças de tempo hajam 
levado a conclusões diversas os dois pensadores, 


Rousscau, em scu democratismo radical haurido na prática calvinista 
não admite delegação de poderes. Para ele, o Estado deve se reduzir aos 
horizontes estreitos da comuna, como o Estado urbano dos helenos, a fim de 
que todos os cidadãos participem pessoalmente da coisa pública. Reunida 
na praça central da cidade, a multidão deveria absorver o “eu” de cada in 
divíduo, formando a grande alma coletiva, a vontade geral 


A compreensão da Democracia como governo de circunscrições territo 
riais mínimas, estava também no pensamento de Montesquieu. Podemos 
mesmo dizer que Montesquieu foi profeta ao escrever no “Espírito das Less” 
“É da natureza de uma república (Democracia) que ela tenha um pequeno 
território; sem isto ela não pode de maneira alguma subsistir. Em uma 
grande república, há grandes fortunas e, por conseguinte, pouca moderação 
nos espíritos; há depósitos muito grandes para serem confiados a um cr 
dadão; os interesses se particularizam; um homem sente antes que ele pode 
ser feliz, grande, glorioso, sem a sua pátria; e depois que ele pode ser grande 
somente sobre as ruínas da própria pátria”. 


Foi o que aconteceu, 


A Democracia indireta de tipo liberal encheu o homem de ilusões, ar 
rancando-lhe a liberdade efetiva. 
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Como Montesquieu previra, os interesses se particularizam e todo ho- 
poderoso alimentou o sonho de encarnar o “Unico”, de Max Stirner, 
lo o universo como sua propriedade. 


me 
olhan 


Negada a soberania nacional pelos sindicatos gigantescos de capitais, 
frag Nação entre os partidos estatizados, a causa democrática 
ficou sem adeptos, apesar de milhões de indivíduos viverem invocando o 
4 Democracia em arroubos ridículos de oratória. Para a maioria 
ivremente desaforos 


nome 
dos liberais, Democracia significa o direito de dizer 
pela imprensa, e a alegria de ser periodicamente soberano. Não é enten- 
dida como contato permanente ente dirigentes e dirigidos, como corre. 
lação cada vez maior entre o sistema dos processos sociais e o sistema das 


normas jurídicas. 


As decisões do Parlamento deveriam refletir os interesses totais da 
Nação. Mas não é o que se dá. O deputado é obrigado a se curvar ante 
as exigências do distrito eleitoral que o submete à servidões de ordem eco: 
nômica. pessoal e política, Ao mesmo tempo, deve obedecer às ordens dos 
conselhos partidários que são os que organizam a lista dos candidatos e os 
impõem à massa eleitoral, ora pela força material, ora pelas artimanhas da 
propaganda inteligente. Não é o talento, não é a competência que triunfa, 
mas quem pode dispor de meios para encher as paredes de cartazes de 
efeito. comprar homens da Imprensa e esparramar promessas através do rá: 
dio, com o fito de criar, em torno de sua pessoa, o que poderíamos deno. 
minar “aura eleitoral”. 


Sai o candidato do jogo das combinações partidárias. Os partidos são 
tutores de um povo que eles próprios declaram soberano... Outras vezes, 
são mandatários de organizações financeiras que preferem agir por inter 
posta pessoa. Assim, a soberania da Nação se fraciona: 


19) Entre organismos econômicos ocultos ou ma 


2%) Entre os distritos eleitorais; 


3º) Entre os diretórios dos partidos e dos grupos. 


Isto é o que se verifica nos países de índice econômico diminuto, como 


sau os da América do Sul. 
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Na América do Norte e na Europa, a situação já se simplificou. Conti 
nuam, sem dúvida, as influências geográficas, mas a economia e a política 
estão interpenetradas formando um todo inseparável. 


O Estado é dominado pelos grupos financeiros, pelas coligações de 
interesses. Ora pende mais para o lado das forças capitalistas, ora mais 
para o lado das forças proletárias, sob a pressão do anarcosindicalismo, ou 
então se imobiliza em poder dos sindicatos de funcionários. O contato em 
ue os governantes e os governados realizase em saltos bruscos e em periodos 
rápidos, em movimentos agitados menos próprios da saúde que da febre 
Nunca o Estado assenta sobre todo o corpo social, recebendo corrente de 
energias de todos os setores. Se fosse possível representar graficamente fe 
nômenos tão complexos, diria que o Estado democrático tradicional está 
em um plano e que, em um plano inferior paralelo, se encontra a sociedade 
o povo. E este que deve se erguer até aquele, mas parcelada e intermitem 
temente. 


Hoje, é um partido que se levanta e domina o Parlamento; amanhã. 
é outro mais forte que se apodera da máquina do Estado, e assim por diante. 
Em lugar do poder constituído procurar interpretar todas as vozes, são 
vozes que se alternam dominando umas às outras. 


Eis como Tardieu, desiludido com a democracia política, caricaturiza 
a Câmara Francesa: “Há nela 275 deputados associados para a defesa do 
automóvel; 250 para a defesa viticola; 200 para a defesa da democracia 
rural; 175 para a da aeronáutica; 160 para a da pecuária: 100 para a das 
florestas, e 55 para a dos materiais franceses. São, de fato intereses res 
peitáveis, mas não são O interesse geral do país”. 


Depois da abolição das corporações bastadas no monopólio e mo per 
vilégio, quando era preciso conservar as corporações e abolir o monopólio 
e o privilégio, o partido teve uma função histórias notável. preenchendo, 
de certo modo, o vario deixado entre o indivíduo e o Governo. 


Hoje, porém, que a realidade fez reaparecer à vida grupalista atraves 
do fenômeno sindicalista, devemos abandonar os quadros partidários. meros 
sucedâncos das corporações. para que a vontade popular se manifeste atra 
vés de seus órgãos naturais. 
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Montesquieu disse que não se coaduna a Democracia com as vastas 
extensões territoriais, e há um fundo verdadeiro em sua afirmação. Nos 
círculos amplos da Nação ou da Província, o eleitor em geral desconhece os 
candidatos que se apresentam ao sufrágio, ou se desinteressa por eles. No 
Brasil, por exemplo, o eleitor vota de acordo com as circunstâncias locais: 
não vota em Fulano porque representa uma diretriz política capaz de lhe 
satisfazer as aspirações, mas porque determinado amigo ou determinado 
grupo municipal assim exige. O voto não tem significação, além da sua 
expressão cívica ilusória representa nenhum interesse direto, e, assim 
sendo, o eleitor lhe dá um interesse indireto servindo-se dele para granjear 
amizades e proteções. 


Dessarte, não se realiza a Democ acional é, ao mesmo tempo, cor. 
rompese a vida municipal, onde é possível, até a um certo ponto, o go- 
verno do povo pelo povo. 


Estamos aparentemente diante de um dilema: ou realizamos a demo- 
cracia aceitando os limites da pátria comunal, ou então conservamos a 
Nação abandonando o ideal democrático. 


Esta seria a situação se não pudéssemos abandonar o plano exclusiva- 
mente geográfico que tem servido à organização do Estado. 


Mas no mundo moderno, com as experiências fascistas e mesmo com a 
soviética. 0 plano grupalista é cada vez mais dominante, e o Estado como 
que se liberta das correntes que o prendiam aos limites da terra. A Demo- 
cracia toma um sentido grupalista, realizando, em parte, a aspiração de 
Rousseau e de Montesquieu. Os grupos profissionais nos dão a segunda di- 
mensão para a estruturação do Estado. 


O Integralismo, longe de ser a negação da Democracia, é o movimento 
que procura lançar a base do único regimen democrático possível, isto é, 
daquele que combina o critério geográfico com o grupalista, tomando este 
último em uma extensão mais alta, sem partir apenas do indivíduo. 


A Democracia Integral tem também em sua base o grupo profissional 
na sua expressão de sindicato. 


No circulo profissional é possível a vida democrática no sentido de 
autodeterminação, mais do que no círculo geográfico do município, mais 
amplo e mais complexo. 
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Mas o sindicato de uma dada categoria ou setor de produtores não está 
isolado. Antes de mais nada, combinase com outros igualmente empenha. 
dos na produção de determinadas riquezas. Em uma cidade, por exemplo, 
um sindicato de operários tecelãos e um outro de industriais de tecelagem 
formam um todo único, estando um em função do outro. A mais, entre os 
sindicatos dos operários da mesma indústria. na esfera da província ou da 
Nação, estabelecem-se laços naturais de interdependência, constituindo-se as 
federações e as confederações de sindicatos. 


Temos, pois, que distinguir duas ordens de relações principais na vida 
grupalista e econômica: 


1º) Relações que decorrem da identidade de ofícios: 


29) Relações que decorrem da imediata comunhão de interesses em 
um dado ramo da produção. 


As primeiras dão origem aos sindicatos e às suas federações; as segundas. 
io origem aos organismos corporativos que constituem a organização uni- 
ária das forças da produção e representam integralmente os seus interesses. 
É destas expressões da vida produtiva que devem sair os representantes ver. 
dadeiros das aspirações populares, pondo termo ao regimen atual do salário. 


. 
.. 


£ necessário não confundir a representação profissional sustentada pelos. 
integralistas com a representação de classes de tipo marxista. Nesta, cada 
sindicato conscrva-se como sociedade de direito privado empenhada unica 
mente na luta econômica sem tréguas, sem admitir colaboração entre os. 
vários produtores, os trabalhadores da inteligência, do braço e do capital 
No fundo, é uma reprodução, no plano grupalista, do fracionamento parti 
dário, segundo o desejo de Duguit, tendo cada clase sindicalizada o pro 
grama de servir-se do Estado como instrumento para aniquilar as demais. 


No Estado Integral, ao contrário, a representação não é de classes, sas 
é representação nacional feita através das profissões organizadas. 


Diversos são os modos de efetuar essa representação. mas ela nunca 
perde o caráter nacional. No Fascismo italiano, por exemplo. todos os 
grupos têm os mesmos eleitores, e todas as categorias têm os seus represen. 
tantes em mesma lista. A Nação decide através dos grupos ecundmicos 
como hoje decide através dos partidos. Cumpre ainda notar que no rege 
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men integralista cada indivíduo não tem direito a um único voto, qualquer 
que seja o seu valor pessoal, como acontece atualmente. Pode uma pessoa 
desenvolver a sua atividade em múltiplos setores da vida nacional, perten- 
cendo assim a várias organizações sindicais. É justo que ela interfira pro- 
porcionalmente na vida do Estado, através de todos esses setores, fazendo 
valer os direitos de cada uma das projeções do seu eu. É o indivíduo in- 
tegral agindo segundo processos integrais pela consideração desigual dos 
direitos de homens desiguais, 


Colocado o sindicato na base do Estado, ele deixa de ser uma pessoa de 
direito privado para ser uma pessoa de direito público. Ao mesmo tempo, 
a corporação, que representa a produ itucional do 
Estado, tanto como o município e a província. 


. passa a ser órgão in: 


É nestes círculos novos, grupalistas e não mais geográficos, onde o voto 
representa um interesse e uma aspiração, que a Democracia real tem as 
suas raíres. Em lugar de iludir o proletariado é preciso lhe dar o lugar 
que lhe cabe no organismo do Estado, ao lado das outras forças produtoras. 


Verificase, no Estado corporativo, uma verdadeira graduação demo- 
crática. 


Segundo a extensão do círculo no qual a autoridade deva se exercer, 
segundo as dificuldades de ordem técnica desse exercício, segundo os efeitos 
que a sua ação possa produzir no resto do organismo social, o critério nu- 
mérico deve ir cedendo lugar ao critério da competência. O Estado é uma 
pirâmide do ponto de vista do exercício da autoridade: democrático na base, 
nele deve ir diminuindo a participação direta do povo à medida que se 
elevem os problemas a planos mais altos e mais complexos. Mas a ação do 
vértice só pode ser uma ação tendente a se clevar elevando a base 


“O cidadão no sindicato municipal, o sindi 
ções provinciais e nacionais, estas na corporação, a corporação dos grandes 
ramos da produção e de categoria no Conselho Nacional das Corporações, este 
último na Câmara Corporativa, toda esta sucessiva cadeia em forma de pirá- 
mide, escreve um jurista, é a representação mais pura e integral dos pro- 
dutores, desde o operário ao chefe de indústria”. 


to municipal nas associa- 
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Mas a Nação é mais que vida econômi 
ser apenas econômica. como na Itália fascista, 


logo, a representação não pode 


Não quer o Integralismo o voto universal do demoliberalismo. Tam- 
bém neste ponto sua posição é francamente grupalista. Há na sociedade, 
além dos grupos profissionais, grupos biológicas, culturais, éticos e religiosos 
Há, ainda, diferenças geográficas que combinam intereses e criam rela- 
ções que não devem ser esquecidas para que a representação seja integral. 


Isto basta para fazer ver como é indispensável, ao lado da represen- 
tação econômica, uma representação política eleita pelas mais altas orga 
nização culturais e éticas do país. 


Não é apenas um conselho técnico incumbido de dar parecer, mas a 
expressão da razão moral do Estado, a indicação do dever ser político cor- 
rigindo e norteando as decisões da câmara económica, que muitas vezes 
exprimem apenas as aspirações imediatas das forças produtivas. 


Supervisionando toda a estrutura e todas as atividades do Estado com- 
plexo, deve haver um chefe saído do seio das classes produtoras, e conhe. 
cedor, por experiência, dos sofrimentos e das aspirações nacionais em seu 
conjunto. 


EVOLUÇÃO DO SINDICALISMO 


O direito sindical moderno tem uma linha de desenvolvimento análoga 
à do direito individual, especialmente quanto à administração da justiça 


Nos primeiros tempos da sociedade humana, quando ainda não havia 
organização judiciária nem esboço de processo, os homens eram obrigados 
a fazer justiça pelas próprias mãos. Quando surgia um conflito, aquele 
que se julgava prejudicado era juiz e parte ao mesmo tempo. empregando a 
força para defender o próprio direito, quer sotinho. quer com o auxílio de 
seus parentes e de seus amigos. “Foi este, na expressão precisa de Edmond 
Picard, o longo, o muito longo período chamado da justiça privada análogo 
em miniatura ao que ainda agora se passa entre as nações, sob a forma de 
guerra. Essa justiça privada se acompanhava, inevitavelmente, de arbítrios. 
de desordens, de violências e iniqúidades, que são a emanação natural de 
uma individualidade entregue a si mesma, sem freio exterior que corrgine 
os seus erros e contivesse as suas paixões”. 


Mais tarde, para evitar os grandes males decorrentes desse estado de 
coisas, foram surgindo limitações de natureza religiosa e ética. submetendo 


a justiça privada a normas superiores, que deviam ser obedecidas em nome 
da lealdade ou da fé. 


£ o período de transição entre a justiça privada e à justiça pública. 
A autoridade ameniza as querelas porque ainda não lhe é possível impor o 
monopólio jurídico. Esta fase do direito recebe a denominação genérica 
de período do duelo judiciário. 


Por fim. o Estado constituído impede que os indivíduos decidam por si 
mesmos. Proíbe a justiça particular e impõe a sua vontade incontratada. 
criando toda uma organização judiciária, todo um sistema de tribunais. todo 
um processo minuciosamente fixado. “Os argumentos a golpes de espada 
são substituídos, escreve ainda Picard, pelos argumentos a golpes de lingua. 
às vezes mais terríveis. Tudo se limita em um debate oratório”. Como se 
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vê, a luta continua, mas com uma transladação fundamental do plano da 
força bruta para o plano da força ética. 


Quando, seguindo a trilha iniciada na Inglaterra, a França e os demais 


países europeus dissolveram as corporações; quando os códigos penais con- 
sidevaram crime contra a liberdade toda associação tendente a estabelecer 
garantias para o trabalho; quando a autoridade declarou nada ter que ver 
com a economia e com as relações entre o Capital e o Trabalho, os pequenos 
produtores, e especialmente os operários, ficaram desamparados na socie. 
dade. Reproduriuse em pleno século XIX uma situação semelhante ao do 
período da vingança privada: era como se não existisse a autoridade, e o 
mundo foi entregue aos mais fortes. 


Apreciando este momento do direito individualista, Herald Hoffding 
nota que ele é o resultado do conceito absoluto e abstrato da liberdade pró- 
prio do século XVIII, e não à imposição da força econômica burguesa, pois 
era então crença geral que a simples supressão das barreiras corporativas 
bastasse para produzir a felicidade de todos. Diz ainda Hoffding que Marx 
se serviu da história para um fim de propaganda, vendo na lei de 14 de 
julho de 1791 um ataque burguês contra os trabalhadores. 


Com a grande indústria, deram-se dois fenômenos que deviam neces. 
saviamente destruir todo o sistema jurídico individualista e a pretensa M- 
berdade contratual do código napoleônico: 


19) Centralizaram-se as empresas nas regiões mais ricas de carvão e de 
ferro, produzindo a acumulação de enormes capitai 


29) A agricultura cedeu lugar à indústria. Deu-se o êxodo do campo 
para os parques industriais, aumentando consideravelmente a mão-de-obra. 


A lei da oferta e da procura exerceuse então tragicamente no mercado 
de trabalho reduzido a uma simples mercadoria. Tudo fazia crer que o 
Estado era um lacaio do capitalismo, segundo a crítica poderosa de Marx... 
A princípio, os operários procuraram se defender isoladamente, em um es- 
forço gigantesco e inútil. 

Durante este período, que vai até meados do século, a história registra 
as maiores barbaridades. É a época terrível das primeiras indústrias pe- 
sadas, que surgem triturando, em suas engrenagens de cobiça e de egoísmo, 
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homens, mulheres e cr 


nças. É à época da poesia revoltada de Byr na 
a animalização do homem, das canções de Elisabeth Brouning e da 
de Sadler narrando o sofrimento das crianças no horror das Líbricas e das 
minas da Inglaterra... Depois, o operariado se distribuiu em sindicatos, 
obrigando o Estado a revogar as leis que negavam o direito de associação: 
Iniciou se entã 


gado tríbus cont 


luta dos grupos econômicos, como outrora tinham-e lan- 
uribus. 


O sindicato apareceu como inimigo do Estado. E, acima do Estado o 
Capital também se organizou em trust e cartéis. 


Davase um verdadeiro “ricorso storico”. A sociedade se refeudalizava, 
devido à inércia do poder central 


vou aqui traçar o drama do sindicalismo revolucionário. Olho 
de longe essa epopéia do Trabalho que ainda está à espera de seu cantor 
genial. Sua história é a do escravo da máquina enfeitado com uma porção 
de titulos de cidadania; seu significado é o da luta do homem pela Liber 
dade que é a sua essência; suas armas são as greves e os “lockout”. 


Mais tarde, depois das primeiras experiências de organização econô 
mica inspirada nas obras de Saint Simon e de seus discípulos. perceberam 
os dois grandes contendentes que era necessário entrar em acordos extra 
estatais, estabelecendo um “modus vivendi” que, em verdade, foi um armis 
tício entrecortado de competições sangrentas. O fenômeno tomou direções 
diversas, segundo os países. Na Inglaterra, o “tradeunionismo” perdeu o 
espírito anarquizante, entrando francamente na fase de colaboração, da liber- 
dade individual defendida através da liberdade concreta dos grupos orga- 
nizados, como desejavam os Fabianos. Na França, o sindicalismo embuiuse 
de seiva marxista, mantendo-se até agora em revolta permanente contra o 
Estado. De qualquer forma, a luta não se desenvolve mais com a violência 
Capital e Trabalho abrem mão do código individualista na 
poleônico, fixando normas de natureza grupalista, correspondentes às neces- 
sidades da vida moderna. 


Como expliquei ao tratar do Estado liberal, há toda uma organização 
jurídica surgindo da vida profissional, às barbas do Estado “monopolizador 
do direito” 


Os sindicatos estabelecem com as organizações de capitais contratos 
coletivos que nem sempre regulam somente o mercado do trabalho. mas 
também o mercado dos produtos e dos serviços. Nestes contratos coletivas, 
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patrões e operários concordam com determinadas regras sobre a produção e, 
no caso de divergências, procuram resolvêlas, recorrendo, primeiro, a “co. 
missões mistas de arbitragem”, para depois apelar para o remédio das gre. 
ves. Estas, agora, se desenvolvem segundo certas normas costumeiras que 
formam um verdadeiro código de honra regulador do duelo dos produtores. 
£ a fase primitiva do duelo que se repete claramente no setor da vida gru- 
palista 


Há países, porém, como a Itália, Portugal e a Alemanha, que já sou 
beram vencer este período de justiça econômica, no qual os sacrifícios dos 
trabalhadores nem sempre são devidamente compensados. Nessas Nações, 
onde a marcha para o Estado Integral se processa com rapidez e segurança, 
o direito sindical alcançou o ponto final de seu desenvolvimento. 


O Estado, colocando-se acima das classes como expressão dos valores co- 
letivos, cria toda uma organização judiciária, todo um sistema de tribunais 
e de processos com a função exclusiva de resolver as pendências surgidas no 
setor econômico. A greve torna-se desnecessária porque o produtor encontra 
novamente a autoridade distribuidora da Justiça. 


Mas não é só. 


O Estado reafirma a exclusividade jurídica, o monopólio do direito, 
mas amplia o sentido deste para além das relações privadas. O que carac- 
teriza o direito moderno é precisamente essa transposição para o plano do 
direito público de muitas relações até agora pertencentes à tela do direito 
privado. 


O sindicato, por exemplo, torna-se uma pessoa de direito público. 


Os contratos coletivos, antes realizados entre sociedades privadas arran 
cavam do Estado funções do seu poder legislativo, obrigando os produtores 
(tanto no campo da Técnica, como no do Capital e do Trabalho) a aceitá- 
los como se fossem leis do Estado. A tirania dos “trust” das “ordens” e dos 
“sindicatos” criava novos Estados dentro do Estado, erguidos como sure. 
dâneos deste. 


Foi então que o Fascismo surgiu apresentando ao mundo a sua solução 
genial, fazendo com que os sindicatos continuassem a estabelecer contratos 
coletivos, válidos como leis para toda a categoria, mas na qualidade de 
órgãos de direito público e expressões da vida nacional. 


Não é o sindicato nas mãos do Estado, nem o Estado nas mãos dos 
sindicatos, como dizem aqueles que não compreendem que no Fascismo não 


ho 


d 
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existe o antagonismo socialista entre Estado e sindicatos, mas é o Estado 
coordenando as forças sindicais segundo os imperativos da produção na- 
cional, mas sobretudo segundo o direito do trabalhador e de sua família. 


Só os imbecis ou os ignorantes podem acusar o Fascismo de movimento 
reacionário. No Estado Integral, o operário tem um lugar que ele exá 
longe de possuir nas democracias socialistas, último refúgio das forças pluto- 
cráticas. 


O socialismo perdeu o seu sentido revolucionário por ter concluído o 
seu ciclo histórico. Deixou de ser idéia força tanto como o liberalismo. 


A força que estas grandes correntes possuíam está hoje toda concen- 
trada na corrente integralista universal, com energias novas hauridas na 
apreciação serena da realidade e na revisão dos valores do Homem: entre 
umas e outra há uma crise espiritual, uma crise de civilização. 

.. 


Os trabalhadores, no Estado Integral, são membros de sindicatos que 
são células integrantes do Estado. Podem também se reunir em sindicatos 
privados, cujos contratos coletivos só terão, porém, valor entre os signatá. 
rios. Somente os contratos realizados entre sindicatos de direito público, 
são leis para toda a categoria, porque só eles podem falar em nome de um 
ramo de produtores. 


Estes contratos devem necessariamente estipular todas as condições ga- 
rantidoras do Trabalho, desde a proteção aos casos de invalidez até à parti- 
cipação dos operários nos lucros das empresas. Nenhum contrato coletivo 
será aprovado sem disposições desta natureza. 


Notai a diferença. 


No Estado demossocialista (que é o único hoje em dia existente. além 
do fascista e do bolchevista) o operário recebe direitos como uma dádiva 
do alto; no Estado Integral é o próprio operário que, no circulo das suas 
idades, legisla como se fosse Estado através do órgão representativo de 
sua profissão. São ainda seus pensamentos diretos que, no seio das cor 
porações decidem de todo o destino da produção, e, no seio da Câmara Cor- 


porativa ou do Conselho Nacional das Corporações, traçam os quadros dos. 
seus deveres. 
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E eu vos pergunto onde está a Democracia? 


Os sindicatos deixam de ser meras sociedades de resistênci 
petições econômicas, e instrumentos nas lutas de classe. São, ao 
dades públicas com funções políticas, econômicas, éticas e culturais: 


a) Função política, porque constituem uma base da representação na- 
cional; 


b) Função econômica, porque a corporação que os representa realiza 
a disciplina integral, orgânica e unitária das forças produtivas, em 
colaboração com toda a rede das cooperativas e dos institutos na- 
cionais de crédito; 


c) Função ética, porque se inspiram na solidariedade dos grupos no 
seio da Nação; 


d) Função cultural, porque lhes incumbe promover o desenvolvimento 
intelectual de seus membros para que eles possam participar de 
todos os benefícios da civilização e da vida do Estado. 

. 
.. 


A Política Integral sintetiza a Idade Média e a época moderna, porque 
a primeira só teve a corporação, e a segunda só teve o Estado; e o integra- 
lismo não compreende Estado sem corporações. 


O INTEGRALISMO E O BRASIL 


Só é duradoura a edificação política inspirada no espírito de sua época. 
e decorrente da adaptação de tendências universalmente dominantes às com 
dições específicas do meio sociológico-histórico. 


O mundo assiste, hoje, ao triunfo de governos fortes capazes de com 
gregar as energias das Nações para um objetivo, um ideal. Todo país toma 
posição para unir vozes novas e distintas à sinfonia das vozes mundiais. 


Seria tolice querer forjar para o Brasil um sistema político inteiramente 
original, isolando-o das correntes universais que se empenham na recoms 
trução integral da estrutura da sociedade; seria o abandono das linhas es 
senciais da tradição política para uma aventura perigosa e inútil. 


O que caracteriza a política moderna é a fusão do homem de pensa: 
mento e do homem de ação nas personalidades complexas do estadista: é o 
exercício de forças criadoras, reunidas no seio fecundo das massas. para a 
cruzada nacional; é a cooperação dos indivíduos e dos grupos com o Estado. 
para a realização dos fins éticos que a todos dominam; é, enfim. a tendência 
permanente à identificação de Estado e povo. 


Norteados por essas idéias gerais e pela observação serena das condi 
ções presentes e dos erros do passado, devemos agir com firmera sem o vício 
do apriorismo jactancioso. O problema brasileiro, como o dos demais pas- 
ses, é problema rhoral de educação e organização. 


A Itália, a Alemanha, os Estados Unidos e Portugal já iniciariam a 
reorganização econômica, controlando as forças produtivas e enquadrando- 
as na Nação. Estes países já contavam com sólidas associações profissionais. 
com o território nacional todo aproveitado na criação das riquezas. Trata 
vase, pois, de organizar atividades econômicas mais ou menos estabelecidas 
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e distribuídas pelos vários setores da Nação; de ganhar em intensidade o 
que não lhes era mais dado esperar em extensão. Com terminologia ca- 
racteristicamente nossa, podemos dizer que esses povos já haviam vencido a 
dura etapa do bandeirismo desbravador. 


A organização, nesses casos, processa-se em um sentido mais rígido apesar 
da vibração renovadora. 


No Brasil, não há apenas uma economia a organizar, mas também uma 
economia a criar. Nossa situação de potencialidade econômica assemelha-se 
4 da Rússia, onde o Estado erroneamente substitui o entusiasmo criador do 
indivíduo, em lugar de o intensificar, coordenar e dirigir. O Estado bra- 
sileiro também não pode reproduzir totalmente o corporativismo fascista, 
a não ser em sua lição fundamental de organização do povo no Estado atra- 
vés das estruturas grupalistas. 


Somos um país de consumidores mais do que de produtores. Nossas 
fontes de riqueza, até ontem precárias devido à supremacia do 
lismo do carvão, do ferro e do petrólco, já são reais hoje que a técnica abre 
novos horizontes ao aproveitamento do minério e das forças hidráulicas, e o 
homem ouve novamente o chamado da terra fértil. 


Nossa afirmação econômica implica o problema de valorizar o Homem. 
Não valorização apenas no sentido eugênico e no da especialização técnica, 
mas sobretudo no sentido de criar um ideal para a Nação, de acordar no 
que reata a mineração do passado, do gaúcho que completa a economia dos 
províncias. Só assim poderemos aproveitar a potencialidade criadora do 
sulino desbravador do sertão no plantio do café e do mate, do garimpeiro 
que reata a mineração do passado .do gaúcho que completa a economia dos 
trópicos com as suas culturas mediterrâneas, do nordestino que penetra 
triunfante no labirinto amazônico. 


Reunir as energias nacionais e conduzilas para a conquista da Terra, 
estendendo a toda a Nação um comunalismo cristão como já existiu em 
algumas das primeiras fazendas; fazer o homem agir ao lado dos outros ho- 
mens, vencendo a dispersão das distâncias geográficas pela imposição de 
um mesmo objetivo e de um mesmo plano; aproveitar, na exploração eco- 
nômica, a capacidade intuitiva de nosso espírito, reforçando, como diz Aze- 
vedo Amaral, as faculdades analíticas e discursivas da inteligência; eis o 
programa que nos deve animar. E imperialismo interior, que parte do 
domínio do homem sobre si mesmo para o domínio das forças naturais que 
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as fronteiras da pátria delimitam. Temos tudo em nós mesmos e em noua 
casa 


Gabe ao Estado defender o patrimônio da Nação. Grande parte das 
riquezas do país não é mais nossa, desde quando o capitalismo internacional 
aqui se instalou em cumplicidade com os governos; desde quando o capital 
de brasileiros se ergueu contra os interesses da Nação. Estas forças agem 
sobretudo através das organizações de crédito, dos complexos sistemas ban- 
cários, dos empréstimos que vivemos pagando há mais de um século. 


A nossa luta imediata e fundamental é contra o capitalismo financeiro 
e o “espírito” judaico de açambarcamento monetário. O Estado deve con- 
trolar rigorosamente as transações bancárias até à nacionalização de todo o 
sistema creditório, arrancando das garras dos agiotas a direção da vida eco- 
nômica do país. Sem isto, continuaremos a produzir inutilmente, na suave 
ilusão da soberania popular; e serão precárias todas as medidas tomadas pelo 
Estado para a propulsão e a organização da economia brasileira. 


Do ponto de vista sindicalista, nossa posição é especial. Até antes da 
revolução de 1930, havia algumas associações profissionais nos grandes cen- 
tros, com um número proporcionalmente reduzido de adeptos. 


O individualismo telúrico e o individualismo próprio das correntes emi- 
gratórias dominavam em todos os setores, aceitando o partido único exis 
tente na maioria das províncias. 


Com a revolução, desencadeouse a onda sindical. 


Pseudofascista ou pseudo-socialista, o sindicalismo outubrista revelou 
claramente a não-existência no Brasil do antagonismo soreliano entre sin- 
dicato e Estado. Foi este que organizou os sindicatos, deu coragem aos 
chefetes marxistas tímidos, criou uma legislação incolor que abandona as 
organizações profissionais nas mãos da minoria que chega primeiro, quais. 
quer que sejam as suas tendências e as suas credenciais. 


Até a luta de classe é uma criação do governo. Como disse Plínio Sal- 
gado na mensagem lida no Congresso Integralista de Vitória, a represem- 
tação classista na Constituinte, dividida em empregadores e empregados. foi 
a consagração oficial de dois mundos antagônicos à maneira marxista, o do 
Capital e o do Trabalho... 
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Nosso sindicalismo revolucionário ainda está no papel, nos programas, 
nos discursos, nos jornais que pululam pelo país inteiro. Na realidade, as 
diretorias dos sindicatos alimentam o grande sonho da sociedade comunista, 
mas vivem perfeitamente bem com as autoridades burguesas. 


Em certas províncias, o sindicato é uma seção eleitoral da intervento. 
ria... Por outro lado, os pregadores comunistas, ou passam vida cômoda 
e regalada nos salões da plutocracia, explorando o gênero fácil do romance 
proletário, ou então ficam tão abstraídos no sonho do Estado bolchevista 
que se esquecem de aconselhar o operário a defender direitos que a própria 
lei burguesa reconhece 


O problema não tem no Brasil a aspereza que assumiu na Europa. 
Nosso atraso é bastante considerável em matéria sindical, mas a evolução 
está se processando com uma rapidez assustadora. Dentro de pouco tempo, 
teremos também Estados dentro do Estado e contra o Estado, agindo sobte 
este em colaboração com as forças externas do capitalismo. 


Não há que duvidar. Ou o Estado — valendo-se da experiência fas 
cista e da lição que a França atual nos apresenta com a sua autoridade frag- 
mentada entre os grupos fortíssimos em luta — afirma a sua soberania, diri- 
gindo o fato sindical para o seu verdadeiro destino, ou então terá contra 
si as organizações do Capital e do Trabalho comprometendo para sempre a 
causa da unidade nacional. Esta a alternativa que se revela a quem consi- 
dera os problemas do alto, olhando mais o futuro que o presente. 


Não temos que apreciar a questão sindical nos quadros das lutas de 
classe. 


A solução fascista, além do seu aspecto universal, refletiu situações que 
não são as nossas. Sua estrutura corporativa ainda conserva os sinais da 
grande crise social superada nas linhas da dialética hegeliana. No Brasil, 
podemos realizar o corporativismo puro com mais facilidade quanto ao 
momento histórico, se bem que as dificuldades sejam maiores quanto às con- 
dições econômico-geográficas. É obra para toda uma geração, exigindo alta 
tensão espiritual e unidade de pensamento. Para chegarmos a termo, será 
necessário lembrar sempre que não poderemos obrigar o nosso espírito às 
angústias de um programa minucioso e burilado, porque as grandes revo- 
luções se fazem em torno de poucas idéias gerais. O realismo de Alberto 
Torres nos ensina “que as reformas não se realizam como edificações ma- 
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teriais: iniciam-se com uma mudança de atitude em face dos problemas e 
prosseguem com um programa político firme dentro de uma fórmula cons 
titucional flexível”. 


Se a questão econômico sindical só pode ter à solução que o integra 
lismo aponta, só uma é também a nossa atitude em relação aos partidos. 
Não se conseguirá nunca reerguer a Nação, mantendo os atuais quadros par. 
tidários, formados em função dos descontentamentos pessoais e entrinchei- 
rados nas fronteiras das províncias. Desde o município até à União, nowa 
vida política tem sido uma vida de clãs. Pseudoliberal na crosta lio- 
rânea, como escreveu Plínio Salgado, o Brasil mantém-se feudal na vastidão 
do interior, com a liberdade violenta e irrefletida daqueles que não têm o 
limite de um ideal. 


£ preciso acabar com a vida artificial dos partidos, iniciando a vida 
associativa natural dos grupos. Estamos na época das grandes organizações 
econômicas, e seria um crime contra a pátria e contra a civilização esta noma 
política de horizontes que o regionalismo tolo e o egoísmo estreitam. Unidos 
à terra, temos recebido passivamente as suas influências, porque nos tem 
faltado a união humana, o tecido robusto das relações associativas. 


E o homem, como célula de um grupo, é bem o homem integral com 
olhos voltados tanto para si mesmo como para a sociedade. 


Mais alto que os problemas econômico políticos, é o problema moral 
da nossa cultura. 


A Alemanha alimenta o sonho poderoso da Raça; a Itália. o sonho 
maravilhoso do Império; a Inglaterra estende o olhar pela vastidão dos 
mercados e das conquistas; a América do Norte empenha-se na organização 
para dominar a Máquina; a Rússia se embuça no sacrifício proletário: e à 
França já se agita para reafirmar os seus valores mais altos. 

E nós? 


O problema brasi 


ro tem uma incógnita: O Ideal. 
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Temos vivido sem ele, na admiração passiva das magnificências da nossa 
natureza. Temos nos contentado com os sucedâneos das revoluções impro- 
isadas. 


Se, alhures, grandes revoluções se fizeram sem programa inicial deter. 
minado, a nossa deve começar, ao contrário, revelando um rumo. A gran- 
dera do Integralismo consiste em ter revivido o antigo ideal da Nação, con- 
clamando os novos bandeirantes para a conquista da Terra e de nós mes 
mos. É o imperialismo dentro das fronteiras. A tensão espiritual que há 
de dar ao mundo um tipo novo de civilização, a civilização tropical, cheia 
de delicadeza e de espiritualidade cristã. 


2. O CAPITALISMO INTERNACIONAL 


(Introdução à Economia Nova) 


Rio de Janeiro — 1895 
(Livraria Jomé Olympas — Edisoeay 


A memória querida de meu cunhado, Raul Caldeira de 
Queiros, o primeiro integralista que quis ser sepultado de “camisa 
verde”, para unir o peito de uma geração sacrificada, ao seio 
fecundo da terra brasileira. 


PREFÁCIO 


O livro que me propus escrever sobre “O operário e o Integralismo” saí 
agora com este título: “O Capitalismo Internacional”. 


Pareceu-me que seria falho e incompleto um estudo sobre a posição do 
Trabalho e dos trabalhadores na Economia Nova, sem traçar, de antemão, 
os lineamentos gerais desta, considerando não só o fator Trabalho, mas tam- 
bém os fatores Capital e Inteligência, isto é, a totalidade dos direitos e dos 
deveres que devem ser reconhecidos a todos os produtores em conjunto e a 
cada categoria em particular. 


Um outro motivo não menos relevante me induziu a trilhar caminho 
mais amplo. Como se verá da leitura dos presentes ensaios de economia poli 
tica e de economia social, não é possível pensar na melhoria da classe tra- 
balhadora sem se encarar de frente e corajosamente o problema do Cops- 
talismo, em relação ao qual tanto os Estados como a grande maioria dos 
criadores de riquezas não passam de simples assalariados, senhores de ihusórias 
soberanias e de não menos fictícias liberdades. 


Já não estamos mais na época de iludir a massa apresentando meia dúzia 
de leis de assistência, cujo único objetivo é ocultar um mal orgânico e pro. 
fundo que afeta todo o corpo da economia nacional, com ofensa do individuo 
e da pessoa. 


O remédio que se impõe não pode ser senão o abandono de uma com. 
cepção materialista da existência que deu origem a um sistema econômico, no 
qual o Capital é o sujeito, e o Trabalho é o objeto da economia, simples 
mercadoria entregue à lei cega da oferta e da procura. 


Partindo da análise da “organização capitalista” depois de fixar as eta 
pas mais frizantes de sua formação histórica; apreciando o “anticapitalismo” 
de Marx, o alcance de seu diagnóstico e de sua terapêutica; examinando os 
últimos recursos da economia burguesa com Taylor e Ford; revendo alguns 
princípios fundamentais da ciência económica, tais como o valor e a moeda, 
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sem esquecer a sua conexão com os fenómenos jurídicos; julgando as teorias 
à luz de fatos objetivos e irrefutáveis; tenho o intuito de apresentar uma 
visão panorâmica e sintética da economia moderna, visão essa que, se é útil 
a todos, indispensável e necessária se torna àqueles que se dedicam a estudos 
analíticos e especiais. 


Como nos livros anteriores, anima-me o desejo de fazer que a convicção 
do leitor resulte tão-somente da apreciação dos dados que apresento, tão 
certo estou de que não é apenas de ordem sentimental a poderosa força de 
atração exercida pela doutrina integralista no seio da sociedade brasileira. 


MIGUEL REALE 
São Paulo, maio de 1985. 


PRIMEIRA PARTE 


FISIONOMIA DO CAPITALISMO 


QUE É CAPITALISMO? 


A palavra ca) 


talismo é usada a todo instante nos livros sisudos de 
direito e de economia, nas notas apressadas e leves do jornalismo e na 
oratória improvisada e quente dos comícios populares. Mas bem poucos 
são os que se dão ao trabalho de penetrar na compreensão do vocábulo 
para atingir os seus elementos fundamentais. 


Há certos termos que são mais sentidos do que compreendidos; ferem 
mais a afetividade que a inteligência. São termos que descem do domínio 
sereno da pesquisa científica, filtram-se pela camada dos medíocres e pene- 
tram no coração agitado da massa. Em torno deles, às vezes, se constitui 
um complexo tal de motivos sentimentais, que deixam de ser propria. 
mente vocíbulos para se transformarem em termosespelhos, nos quais cada 
indivíduo faz refletir as próprias angústias e aspirações. 


Eis por que muita gente discute usando das mesmas palavras. sem ser 
possível o mútuo entendimento. £ que o arcabouço silábico é idêntico, 
mas quantos não são os sentidos que lhe damos! Os homens e as coisas 
variam, e na prisão dos vocábulos muitos são os simbolos e as imagens que 


encaramos, diluindo-lhes o significado originário ao calor das nossas pai 
nões, 


Se o poeta pôde unir a cor à sonoridade das vogais, nós unimos espe. 
ranças e queixas às palavrassímbolos que adquirem valor de mitos. lan- 
cando confusão nas polêmicas doutrinárias ou nos entrechoques quotidianos. 


Democracia, liberdade, igualdade, solidariedade, e tantas outras. são 
expressões que todos reclamam, cada qual as interpretando a seu modo. O 
termo capitalismo é índice de alguma coisa que nos oprime, asim como 
a palavra liberdade lembra grilhões partidos para a elevação do homem 


Quando prestamos atenção à sociedade em que vivemos, tudo nos parece 
capitalista. Formamos a idéia de que o mundo capitalista nos envolve 
de todos os lados, como a atmosfera, norteando não só os fatos econômicos. 
como dirigindo as expressões da arte e da ciência. 
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Fruto do capitalismo em decomposição nos parecem a dissolução das 
formas artísticas da pintura e da escultura modernas e o mecanismo inex- 
pressivo das palavras emendadas formando versos prosaicos. 


Para o operário que sofre as aperturas do salário minguado sob a amea- 
g4 constante do desemprego e da fome, capitalismo é o dono da fábrica, são 
os gerentes que não toleram repouso, é a cavalaria que pisa os grevistas na 
rua, é o contraste entre o lucro ascendente do proprietário e o desamparo 
que vai invadindo as casas humildes como uma sombra do bem-estar alheio. 


Para o agricultor que vê fechadas as portas dos mercados externos sem 
poder vender, porque os outros países reagem contra as nossas barreiras 
alfandegárias, capitalismo é a rede dos interesses industriais tecida à sombra 
do protecionismo aduaneiro. 


Para o pequeno comerciante que sufoca sob o peso dos impostos majo- 
rados, capitalismo é o governo, é o fisco, são as variações imprevistas e inex- 
plicáveis do câmbio congelando, nos armazéns e nas prateleiras, as merca- 
dorias compradas quando diverso era o poder aquisitivo da moeda. 


Para o proprietário de imóveis, capitalismo é o ricaço que paralisou o 
dinheiro no banco prejudicando a circulação das riquezas. 


Para os industriais, capitalismo é a expressão das forças coordenadas do 
banqueirismo suspendendo os descontos e os empréstimos. 


Para O intelectual que luta pela vida, o anticapit: 
uma energia desaproveitada, a revolta contra o vizinho rico incapaz de criar 
uma utilidade ou de plasmar uma obra de arte. 


E assim por diante, cada qual representa o capitalismo de um modo 
diferente, segundo os próprios interesses e, sobretudo, segundo os males de 
que padece 

Nenhuma conclusão satisfatória poderá, pois, ser encontrada pelo obser. 
vador que se mantiver no campo exclusivo da subjetividade. 

£ necessário, antes de mais nada, fazer um ligeiro retrospecto histórico 
a fim de se delimitar claramente a época do capitalismo contemporâneo e, 
em seguida, analisar detalhadamente esse fenômeno em nossos dias. A noção 
justa do capitalismo brotará naturalmente do exame desapaixonado dos 
fatos. 


GENESE DO CAPITALISMO 


Os mais profundos investigadores da gênese da sociedade capitalista, 
desde Marx a Sombart, divergem quanto à fixação histórica da fase inicial 
do sistema, 


Uns remontam até à época das Cruzadas, enquanto outros se limitam 
prudentemente a apresentar, como seus primórdios, os acontecimentos das 
descobertas marítimas. 


Interessa-nos, porém, mais que o encontro de um marco inicial, o estudo 
das causas do fenômeno, ou melhor, das condições objetivas que permitiram 
o seu desenvolvimento. Em outro livro, "Formação da Política Burguesa”. 
estudei o processo espiritual que preparou a civilização burguesa, desde os 
tempos medievais. Nos presentes ensaios é meu intuito focalizar a questão 
tão-somente sob o ângulo visual econômico, analisando, por assim dizer, mais 
o material que o espírito que dele se serviu ou sobre ele atuou. 


O capitalismo surge com um fato de importância extraordinária: o pre- 
domínio dos bens móveis sobre a riqueza imobiliária. 


Tão grande é a significação desse acontecimento, que L. Brentano pre- 
tende datar a origem do capitalismo precisamente do desenvolvimento da 
riqueza mobiliária, Trata-se, portanto, de saber: 


19) de que maneira o capital mobiliário se tornou autônomo. 
em face dos capitais fundiários e dos capitais pessoais; 


2º de que modo passaram os capitais móveis e os capitalis 
tas mobiliários a exercer controle sobre todo o processo produtivo: 


39) que representam as 
cantis nesse sistema econômico. 


idades industriais agricolas e mer 


De resto, toda vez que se verifica a supremacia do bem móvel sobre o 
capital fundiário e pessoal, surgem fenômenos de natureza capitalista, o que 
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vem prova: que não estamos diante de um fato isolado que só interessaria 
ao historiador, mas de um fato genérico de valor sociológico evidente. 


Na Grécia, por exemplo, quando os proprietários da terra perdem o 
controle da economia, e a classe dos mercantes do litoral impõe o seu domt- 
nio particularista, quais fenômenos se desenrolam? Dá-se a sucessão perió- 
dica das crises, a diminuição da natalidade, a separação da agricultura da 
indústria, a proletarização do trabalhador livre, o triunfo da lei do interesse 
sobre as normas da moral e do direito, a implantação desordenada do su- 
frágio universal, a ilusória soberania das multidões e a tirania real dos 
demagogos, a transformação do direito de voto em um instrumento de lucro, 
a luta internacionalista das classes unindo aristocratas do país a aristocratas 
estrangeiros para sufocar as revoltas populares, todos os fenômenos, em suma, 
que agitam o mundo contemporâneo. 


E o mesmo se repete no 2º período da República Romana, quando a 
sociedade agricola-patriarcal, sob o peso das conquistas guerreiras, esfacela-se, 
e da desordem surge o aventureiro com capital disponível para transformar a 
agricultura e a indústria em meros instrumentos de especulação. É o advento 
da classe dos cavaleiros, é o jogo frio dos argentários, é a luta de classes, é a 
judiaria explorando as vitórias de César, financiando guerras como hoje 
acontece no Chaco 

Na Idade Média, quando já estavam constituídas as corporações, o pro- 
«lutor comprava mercadorias com o dinheiro obtido na venda dos produtos 
próprios. O desenvolvimento da vida econômica era o seguinte: 


mercadoria — dinheiro — mercadoria. 

Como se vê. o dinheiro desempenhava a sua função natural de deno- 
minador comum das trocas, e o fim da economia era a satisfação do con- 
sumo. 

No início da era moderna, verificou-se uma inversão radical, passando 
a moeda para o início do ciclo produtivo, isto é, o capitalista passou a pro- 
durir mercadorias para vendélas e aumentar o capital. O desenvolvimento 
acima transformou-se neste outro: 


dinheiro —3 mercadoria — dinheiro 


Os efeitos dessa inversão foram extraordinariamente revolucionários, 


dando início à economia de finalidade meramente aquisitiva. 


A economia fundamentada na utilização da terra e nas atividades da in- 
dústria tem “empre um caráter de maior estabilidade do que a economia 
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de financiamento, que consiste na aplicação sistemática de capitais com o fim 
exclusivo de obter lucro, 


Quando o proprietário da terra ou da indústria orienta. dirige e com- 
trola pessoalmente a produção, ele imprime ao objeto pomuído o marco da 
própria personalidade, e unese à propriedade considerandoa um prolonga 
mento de si mesmo. 


Mas quando o capitalista está separado da produção e se interessa ex 
elusivamente pelo lucro; quando quem produz está movimentando capital 
alheio entregue com intuito de renda, então a propriedade perde o seu ca 
ráter pessoal. Torna-se secundária, pois para o capitalista não é senão uma 
das muitas metamorfoses por que passa o seu dinheiro, um dos momentos 
do ciclo da acumulação incessante. 


Ora, o capital móvel segue a linha do maior rendimento, assim como o 
movimento se processa segundo a linha da menor resistência 


Se a troca das mercadorias oferece maiores proventos. o capital dispo 
nível para ela se desloca, retraindo-se ao notar o mais leve sinal de crise. 
Se é a produção industrial que promete lautas recompensas, o financiamento 
das fábricas é infalível e rápido. E assim por diante. Essa aplicação de 
capitais obedece, no regime capitalista, única e exclusivamente à vontade 
do possuidor que não é responsável perante a sociedade: O capitalista tem 
a faculdade de agir desta ou daquela forma, mas nenhuma norma existe 


para limitar esse poder de ação tutelando os direitos dos produtores e da 
sociedade. 


Notai bem esse ponto, porque ele nos permite a compreensão do siste. 
ma que estamos analisando. 

Na Idade Média o capital encontrava várias limitações, várias formas 
de controle, tais como os regulamentos corporativos e a doutrina da Igreja. 
sobre a usura. 

Na época moderna, desaparecem esses controles. Continua a facuitas 
agendi, mas desaparece a norma agendi, o que quer dizer, a responsabil; 
dade do capitalista que nem mesmo se subordina às regras da moral 


Separada a moral da economia, uma única sanção ficou de pé: a ameaça 
de prejuíro. O capitalista só limitava a sua atividade quando surgia o 
perigc de perder o capital. Não era, pois, uma sanção moral. mas uma sam- 
ção econômica confiada ao arbítrio do próprio interessado! 


As seguintes palavras de Nitti explicam bem ese estado de colas: 
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Nos países livres. (entenda-se: nos países de sistema liberal-capitalista) 
a produção se desenvolve por tentativas ou por ensaios e é dominada pela 
idéia do lucro. Todos os produtores procuram realizar um lucro (sie) e 
tentam as formas de produção que o garantam. "Todo erro tem a sua pu- 
nas perdas do capitalista e na queda das empresas. Assim O sistema 
da tentativa, se determina perdas, sempre tem o correlativo no esforço indi. 
vidual sempre alerta e sempre responsável”, 


Dentro desse sistema, é claro que as vantagens são todas do capitalista 
mobiliário, a quem se torna fácil sobrepujar os capitais fundiários e pessoais. 
Sabre estes últimos, mesmo no regimen liberal, é exercido um relativo con. 
trole, seja sob a forma de impostos e de taxas, seja pelas disposições asse. 
curatórias ou limitativas do direito de propriedade e da posse. A economia 
mobiliária, ao invés, é eminentemente individualista, escapando à fiscali- 
zação do poder público. 


Em um sistema econômico sem sanção, o terreno estava preparado para 
o triunfo fatal do capitalismo financeiro. 


O CAPITALISMO COMERCIAL 


Quando o heroísmo do homem mediterrâneo, ao dealbar a história mo- 
derna, põe em contato o Oriente com o Ocidente, fundando estabelecimen. 
tos mercantis nas costas asiáticas e africanas, transpondo os Urais e alcam- 

indo a China, descendo o Mar Vermelho e vencendo o deserto para chegar 
Indias de riquezas incalculáveis, os capitais móveis se avolumam nas re 
públicas de Gênova e de Veneza. E a civilização latina esparramase pela 
bacia do grande mar. 


E o primeiro ciclo do capitalismo que tem início, o capitalismo comer. 
cial e bancário que vai acabar fazendo a apologia do ouro, concentrando. 
segundo os últimos teóricos da corrente mercantilista, toda a felicidade dos 
povos nas barras de ouro, e reduzindo toda a ciência econômica a um cál- 
culo de contrapesos entre importação e exportação. 


E preciso, porém, não nos iludirmos com as palavras. O capitalismo 
comercial é o fenômeno aparente: no fundo há, em suas linhas dominantes. 
a aplicação do capital móvel nas empresas de comércio. O capitalismo co 
mercial não é senão a primeira roupagem do capitalismo financeiro que 
hoje é integral a seu modo, isto é. absorve todos os processos produtivos. 
controlando a indústria, o comércio e a agricultura em uma rede intrincada 
de laços obrigacionais. 


Em lugar de pensar somente nos gestos magníficos dos nautas hibéricos 
conquistando novas terras para o homem ocidental, deve o leitor não se 
esquecer que os olhos do capitalismo financeiro não perdem de vista as em 
presas heróicas aguardando o momento propício para tirar proveito delas. 


Desde então, prepara-se o predomínio das clases que manipulam o di 
nheiro, especialmente dos judeus e da Ordem dos Templários, o primeiro 
grande banco internacional de depósitos, no dizer de Deliste. 


O crédito começa a organizarse. Os empréstimos realizados a juros 
altíssimos multiplicam as fortunas particulares já acumuladas no decorrer 
dos últimos séculos medievais. 


h 
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às trocas mercantis, e até mesmo as transações relativamente vultosas 
com o Levante, só por si não bastariam para explicar a acumulação dos 
os capitais móveis que, pelos motivos anteriormente apontados, consti- 
tuiu a alavanca da sociedade capitalista. 


A concentração de numerário, em grande massa, em mãos de particula- 
res, como explica Sombart, foi devida especialmente ao fato de alguns ho- 
mens de grande prestígio financeiro terem sido encarregados, pela Santa Sé, 
pelos reis ou pelos senhores de feudos, de receber tributos. impostos e taxas, 
mediante comissão. Essa, além dos empréstimos de usura e os negócios dos 
cambistas, foi um das fontes, senão a primordial, do capitalismo. 


Lembremos, aínda, a exploração das minas européias, como no caso 
dos Fuggers; mais tarde, o encontro de metais preciosos na América; a ação 
dos judeus mercadejando o ouro em verdadeiras federações internacionais; 
e, por fim, a corrupção dos misteres e ofícios permitindo a aplicação dos 
fundos das corporações fora do espírito medieval de equilíbrio e mode. 
tação. 


Toda essa quantidade imensa de recursos pecuniários constitui, para 
logo, um instrumental próprio a fim de se desenvolver com rapidez. 


Assistimos, dessarte, à formação das primeiras sociedades em coman- 
dita, nas quais o capitalista aufere consideráveis vantagens; das sociedades 
por ações que realizaram uma verdadeira revolução econômica. As bolsas 
substituem as feiras primitivas, e o banqueirismo inicia a sua ascensão rá- 
pida e segura para dominar todos os valores produtivos, manejando o câmbio 
com habilidade de prestidigitador máximo. 


É a economia bancária, são os grandes possuidores de metal amoedado 
que aparecem como eixo das explorações marítimas e dos escambos inter. 
continentais. 


Os governos chegam a convidar negociantes nacionais e estrangeiros, 
“garantindo, como escreve Bento Carqueja, não só uma percentagem no lucro 
total, proporcionalmente à entrada, como também o reembolso do capital, 
com 20 por cento de juro, no caso de não ir por diante a expedição. Quem 
entrasse com 20.000 ducados tinha o direito de mandar um comissário, que 
acompanharia a frota. Em algumas das expedições, os estrangeiros, sobre. 
tudo os alemães (.... os judeus da Alemanha) , contribuíram com quase três 
quartas partes do capital” +. 


1º Bento Carqueja — “O Capitalismo moderno é as suas origens em Portugal”. pág. 40. 


á 
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Restrito primitivamente ao ambiente limitado das comunas, o contr 
cio vai aos poucos se libertando dos entraves corporativos, estende se pelos 
vastos territórios dos reinos constituídos com o seu auxílio, é internacional; 
1ase levando por toda a parte a civilização nova de índice mercantil predo. 
minante, E, à medida que as trocas se multiplicam, o código da clawe dos 
mercantes € as convenções particulares dos grupos se transformam em leis 
do Estado, recebendo a sanção do poder público. 


Esse fenômeno da transformação de um direito de classe em um direito 
nacional já foi amplamente estudado pelos comercialistas mais eminentes 
Mas o estudo foi feito do ponto de vista das relações privadas, sem se consy 
derar a transformação profunda produzida no setor do direito público e na 
estrutura geral do Estado. Entretanto, os códigos de comércio — da maneira 
como foram elaborados — af estão para provar a íntima ligação existente 
entre o Estado burguês e os organismos econômicos mais poderosos. 


A oficialização, por assim dizer, dos regulamentos mercantis marca, no 
meu modo de ver, o primeiro contato permanente entre um dos setores da 
produção e o Estado moderno, contato que devia ter se reproduzido em todos 
os outros campos da vida social e econômica. Mantendo-e isolado e único, 
constituiu um privilégio e foi um erro. 


O CAPITALISMO INDUSTRIAL 


Com os lucros obtidos no tráfego e nas trocas internacionais, o capital 
móvel se avoluma de um modo prodigioso, e, sob a sua pressão. esboroase 
à sociedade corporativa de limites apertados e de espírito de moderação. 


O desejo da posse ilimitada apoderase de todos. 


O comércio semeia a civilização mediterrânea pelos pontos mais remotos 
do globo, e, com as mercadorias, introduzem-se nas terras da Ásia e da Amé- 
rica os gostos, os usos e os costumes do homem europeu impelido pelo agui- 
lhão individualista do Renascimento e da Reforma. 


Os próprios governos se mercantilizam.. Aqui são os Países Baixos que 
criam a “Companhia das índias Ocidentais” subvencionada pelo dinheiro 
dos judeus portugueses expulsos da península e desejosos de estabelecer co 
lônias no Brasil onde já era grande o número de “cristãosnovos””: lá. é o 
governo português que se aparelha para estender e consolidar os seus mer- 
cados orientais; acolá, é a França de Colbert que se transforma em uma 
estrutura perfeita para acumulação de metal áureo; e, por fim. vem a lo. 
glaterra, que, de um momento para outro, toma a dianteira do mundo capi- 
talista garantindo o seu domínio incontrastável sobre os mares. 


Quando, na segunda metade do século XVII o desenvolvimento das 
ciências prepara a gigantesca armadura da revolução mecénica, os capita. 
listas encontram um vastíssimo e poderoso mercado de consumo. já prepa- 
rado pelas expedições mercantis, à espera de produtos para à satisfação da 
crescente procura. 


As manufatura, que trabalhavam sem cessar em concentrações que to 


ram o prelúdio dos grandes parques maquinofatureiros. já não estavam mais 
em condições de fazer face às exigências do consumo. 


Surgindo a máquina em um período tão propício, a produção pode at- 
«ançar imediatamente índices nunca vistos. A humanidade asiste a uma 
revolução de consequências imprevisíveis. provocando estremecimentos em 
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todos os setores da atividade social e nas instituições jurídico-políticas resul- 
tantes de uma lenta sedimentação histórica. 


A civilização industrial, caracterizada em sua primeira fase pelo predo. 
mínio do instrumental (outillage) sobre o trabalho humano, brotava assim, 
naturalmente, sob o impulso do comércio, como tão bem foi notado por 
Karl Marx. 


Enquanto que, hoje, primeiro surge a indústria para depois se travar a 
luta pela conquista dos mercados com todos os processos modernos de infil- 
tração e propaganda, no fim do século XVIII, davase o contrário: a indús- 
tria surgia estando já preparados, pela evolução anterior, os escoadouros para 


os produtos. 


Nada mais natural que — sem abandonar o setor das trocas mercantis, 
outrora dominante — o capital móvel corresse para a esfera da produção 
industrial financiando as empresas e fornecendo meios aos empreendedores, 
etc 


Surge, assim, o capitalismo industrial. Convém, também neste ponto, 
esclarecer que é sempre o capitalismo de bens móveis que assume um as- 
pecto novo. 


Na Antigidade, na Idade Média e no período da história moderna que 
antecede à Revolução Francesa, havia produção industrial, mas com um ca- 
riter próprio. Então, os produtores eram. quase sempre, os possuidores dos 
utensílios de produção, e recebiam empréstimos depois de constituída a in- 
dústria. Agora, ao contrário, é o capital que se organiza em primeiro lugar 
com intuito de financiar e de dar origem a uma empresa que ofereça possi- 
bilidades de grandes lucros. 


£ essa a diferença precípua entre os dois tipos de produção industrial, 
diferença que Henry Sée vislumbra, sem tirar as consequências que o fato 
comporta, em sua admirável síntese sobre as origens do capitalismo mo- 
derno?. 


Em verdade, a indústria de tipo capitalista tem isto de especial, que 
está sujeita, desde o ato da sua constituição, ao controle direto ou indireto 
isto é, dos possuidores de vultosas disponibilidades 
áureas e capacidades creditórias. 


UU) w Henry Ste — “Les Origines du Capitalisme moderne”, passim. 
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Esse fato vem corroborar a tese que estou expondo sobre a fundamenta! 
importância do “capitalismo de riqueza mobiliária” apresentado sob várias 
roupagens durante toda a evolução da economia moderna. 


Veremos, em capítulos seguintes, as consequências da industrialização 
maquinofatureira no mundo dos trabalhadores. 


Por ora, limito-me a apresentar as características fundamentais do capi- 
talismo industrial que são as seguintes: 


a) Aplicação de vultosos capitais em estabelecimentos e ma 
quinismos, especialmente nas regiões mais favorecidas pelas condi- 


ções mesológicas, com a correspondente concentração de milhares de 
trabalhadores; 


b) Substituição do trabalho manual pelo trabalho de direção, 
mediante mecanização crescente, com a aceleração rápida do ritmo 
de produção; 


e) Aparelhamento técnico-mercantil poderoso para abertura. 
conquista ou alargamento dos mercados de consumo; 


d) Necessidade crescente de crédito; 


€)  Antagonismo entre os vários setores da produção e, de um 
modo especial, entre patrões e operários. 


É. pois, ao capitalismo industrial que se aplica esta definição que Mus- 
solini deu a todo o sistema capitalista: “O capitalismo é um modo de pro 
dução de massa para um consumo de massa, financiado em massa através a 
emissão do capital anônimo nacional e internacional”. 


Reduzindo todo o capitalismo ao capitalismo industrial, o “Duce” dis 


tingue as três fases da sua história: o período dinâmico, o período estático 
e o período da decadência. 


O período dinâmico, no seu entender. vai de 1880 a 1870 e apresenta 
somente crises cíclicas de breve duração e sem caráter universal. Durante 
esse período, o Estado se mantém alheio aos fatos econômicos, não estabele- 
«endo outros limites além dos consubstanciados no Código Penal e no Código 
de Comércio. 


Depois de 1870, porém. a situação muda. Notamse os primeiros sinais 
de cansaço. Em lugar da livre concorrência e do triunfo do mais forte, os 
industriais preferem os acordos, formando “trusts”, “carteis”, sindicatos. £ 
à aliança dos produtores para a exploração amigável dos mercados. 
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O liberalismo econômico é ferido em cheio, passando o Estado a inter. 
vir, protegendo grupos isolados do país mediante barreiras alfandegárias, 
enfraquecendo-se em virtude dessa intervenção. 


Finalmente, depois da grande guerra e de um crescimento vertiginoso 
das empresas, verificase não uma crise no sistema, mas a crise do sistema: 
destarse a ilusão dos consumos ilimitados, do intervencionismo parcial e 
intermitente, da pretensão absurda de estandartizar o gênero humano desde 
o berço até ao túmulo. “As dimensões da empresa superam as possibili- 
dades do homem. Antes era o espírito que havia dominado a matéria, agora 
€ a matéria que dobra e subjuga o espírito. O que era fisiologia torna-se 
patologia, tudo se faz disforme” 1. 


Mas que é que caracteriza esse capitalismo estático dos sindicatos e dos 
carteis? 

A sociologia e a história nos ensinam que, toda . vez que se verifica 
o enfraquecimento da autoridade central, desenvolvem-se os núcleos inter. 
nos que sabem aproveitar da inércia do centro, cada um dos núcleos se 
arrogando uma parcela da autoridade. Desaparecida a força de coesão, frag- 
menta-se o poder entre os grupos mais aguerridos 


Era natural, portanto, que a abstinência do Estado liberal em matéria 
econômica redundasse na formação de Estadoseconômicos internos, seja 
pela imposição de um grupo sobre os demais, como no “trust”, seja pela 

s grupos, como no 


coligação ou pela aliança pacífica verificada entre vá 
caso dos “carteis” e dos convênios. 


Dentro do Estado jurídico, ou melhor, à revelia do Estado jurídico, 
levantouse um Estado-econômico de natureza feudal. 


A referência que faço ao feudalismo tem uma profunda razão de ser 
O feudalismo é sempre o resultado de uma abdicação por parte da auto- 
ridade superior, a vitória das forças centrifugas sobre a força centrípeta. 


A diferença entre o feudalismo medieval e o feudalismo capitalista mo- 
derno é a seguinte: na Idade Média, a hierarquia entre os feudatários era 
de caráter pessoal e resultava de dois fatores, do poderio militar e da ex- 
tensão dos domínios territoriais; em nossos dias, a hierarquia provém tão- 
somente da massa de capital e do crédito de que cada indivíduo ou sociedade 


pode dispor 


(1) Do discuno pronunciado por Mussolini, em novembro de 1983, na assembléia do 
Conselho das Corporações. 
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Em lugar de imperadores, reis, duques, márqueses, condes, viscondes 
ou cavaleiros, temos os senhores das altas finanças como Rotchild e Dillon 
Read & Cy, as sociedades anônimas internacionais como a “General Motor” 
ea “United Steel”, organismos poderosos como a “Light k Power”. cada qual 
«om milhares de vassalos que vão desde as gigantescas indústrias pesadas ao 
mais insignificante vendedor de secos e molhados. Os títulos de vamalagem 
são letras de câmbio, ações, duplicatas, cheques, aberturas de crédito As 
formas de tratamento variam conforme a posição do interesado na escala 
do prestígio econômico-financeiro. 


Nessa rede imensa e complexa de interesses materiais, os Estados são 
tratados como firmas particulares de maior ou menor consideração, confor. 
me a situação das finanças e a pontualidade em solver compromissos. ' 


Em muitos casos, o governo se identifica com um grupo de capitalistas: 
a economia solda-se com a política em lugar de estar submetida a ela Sur. 
Ee, então, o imperialismo que vão é mais que a deturpação da ideologia na- 
cionalista, colocando a Nação a serviço de interesses egoístas de individuos 
estranhos à vida nacional. 


Mas o imperialismo tem uma explicação diferente da que os marxistas 
nos oferecem. Veremos que ele não constitui a última etapa do capitalismo. 
como pensou Lenine, mas apenas um dos aspectos essenciais do capitalismo 
contemporâneo. 


Antes, porém, de tratar desse assunto, é necessário fazer algumas com- 
siderações da máxima importância sobre o direito de propriedade e o com- 
ceito de valor na economia capitalista 


(4) Sobre estes pontos, vide “O Estado Moderno”. pág 89 e meg. 


CAPITALISMO E PROPRIEDADE 


Comentando uma afirmação de meu livro “O Estado Moderno”. quan- 
do declaro, à página 237, que “a nossa luta imediata e fundamental é contra 
& capitalismo financeiro e o “espírito” judaico de açambarcamento monetá- 
rio”, perguntou um crítico se é compatível essa posição com o reconhecimen- 
to que faço do direito de propriedade, mesmo com as limitações decorrentes. 
do dever do proprietário. 


Esse é o modo de pensar próprio dos que militam tanto nos partidos. 
da democracia socialista como nas fileiras dos leninistas pregadores do ad 
vento revolucionário da ditadura do Proletariado: a idéia de que não é 
possível destruir o capitalismo sem se efetuar a socialização da propriedade. 
ou, em sentido mais restrito, dos meios de produção. 


A tese da socialização da propriedade é o tabu da ideologia vermelha. 


Em sua obra de análise original e poderosa, "Os Sistemas Socialistas”, 
Vilfredo Pareto procura uma definição aplicável a todas as correntes socia- 
listas, desde o comunismo integral até ao coletivismo agrário ou ao socia- 
lismo de cátedra, e nos dá a seguinte noção: “Socialista é toda teoria que 
prentende reduzir ao mínimo à propriedade privada”. 


Com efeito, o ódio à propriedade privada é uma constante de todo o 
socialismo, e o princípio da socialização é um ponto de partida aprioris- 
ticamente aceito. 

Marx, por exemplo, não deduz, como se pensa, o princípio da “sociali- 
zação dos meios de produção”, da análise da sociedade ou do estudo objetivo 
dos fenômenos econômicos, mas, ao contrário, analisa e coordena fatos para 
provar a veracidade da teoria de antemão estabelecida como exata 


Quem lê O Capital com os olhos enxutos, isto é, sem paixão ou uni- 
camente movido pela paixão da verdade, vê que à obra de Marx, através 
uma seriação impressionante de fatos verdadeiros tem a aparência de uma 
sequência que vai dos fenômenos para chegar ao estabelecimento da com- 
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clusão. Mas, na verdade, ele faz o caminho inverso, reunindo e sistemati, 
rando observações particulares para fortificar a crença socialista, pondo, em 
suma, à ciência a serviço da fé 


Escrevendo em uma época de absoluto predomínio dos valores empt 
ricos, o homem de ação — que sempre se manteve vigilante no fundo da 
psique do pesquisador Marx — coloca todas as possibilidades de êxito do 
Indo de seu ideal, e veste com as roupagens do indutivismo científico a mais 
arrojada das teorias econômicas a priori. 


Eis por que, no pseudocientismo marxista, como nas obras dos chama- 
dos “utópicos”, há um motivo fundamental com vários acompanhamentos: 
o ódio ou o desprezo aos possuidores, o cambate à propriedade . 


Esse motivo encontrase em todos os tempos, desde os romances gregos 
de Jâmblico e Evêmeros até às invectivas de Lenine; dos sonhos de Tho- 
mas More e de Harrington ao grito de Proudhon, “a propriedade é um 
furto!” 


Para o socialismo vulgar, ser proprietário significa ser opressor, inimigo 
«a felicidade coletiva 


Entretanto, o estudo sereno do mundo contemporâneo nos leva a uma 
conclusão diversa, e prova, de maneira irrefutável, que o fato capitalista 
não está ligado ao fato em si da propriedade. 


E devido ao apriorismo contra a propriedade que os socialistas apre- 
sentam uma noção tão falha e obscura da economia capitalista. 


Com a expressão capitalismo designamos não um, mas vários sistemas 
econômicos, ou melhor, vários modos de ser da vida produtiva, e, em um 
sentido mais amplo e exato, vários regimes político-sociais com instituições 
jurídicas próprias, decorrentes todas de uma única e fundamental atitude 
do espírito diante dos homens e das coisas: a atitude individualista e racio- 
nalista que saparou a economia da mor: 


Se déssemos, porém, à palavra capitalismo a definição apresentada por 
alguns teóricos socialistas como sendo “o regime em que a propriedade está 
em poder de uma classe”, forçoso seria reconhecer no capitalismo um fato 
universal. Não haveria época não-capistalista, a não ser nas mais remotas fa- 
ses da evolução social quando a propriedade era comum a todos os membros 
do clã ou da tribo, e não existia o conceito de propriedade como direito 
inerente ao patrimônio de um indivíduo. 
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Foi reconhecendo esse fato que alguns marxistas apresentaram uma de 
finição mais restrita afirmando que em todas as formas de produção há ca 
pital, mas que “o capitalismo só existe quando uma clave possui o monopó- 
lio real ou virtual de todos os meios de produção, constituindo uma regra 
à forma de trabalho assalariado” 


A lógica nos ensina que não se deve usar em uma definição de expres 
sões que já não estejam claramente definidas. Que se entende por instru- 
mentos de produção? 


Os socialistas não nos dizem, e é Arturo Labriola, um dos mais em. 
nentes mestres do socialismo italiano, que assim escreve: 


“Se entendemos por meios de produção simplesmente os instrumentos ou 
outros meios capazes de dar lugar à produção de bens (máquinas, utensílios. 
edifícios destinados à produção, minas e meios de comunicação) não se com. 
prende por que as casas de morada, os terrenos destinados 3o gos (jardins, 
logradouros para caça e pesca etc.) devam ser socializados. Nesse caso, o 
termo “meios de produção” deveria ser entendido em um sentido mais ex. 
tenso de “meios de produção de gozo”; mas então, não seria necessário so. 
cializar as roupas e as coleções privadas (livros, quadros, manuscritos dos 
escritores etc) 7 A dificuldade consiste em compreender 0 significado das pa- 


lavras ““meios de produção”. De produção de quê? Os socialistas não sabem 
responder”. 


Os economistas liberais costumam dar um exemplo muito simples para 
mostrar como a terminologia marxista é imprecisa e falha, pois um mes. 


mo objeto pode ser, segundo as circunstâncias, ora de produção, ora de com 
sumo, 


Uma agulha, por exemplo, quando é usada por uma senhora para coser 
as roupas próprias ou as do marido, é instrumento de consumo Mas se à 
senhora a usar para fazer o vestido de uma freguesa passará a ser instrumen- 


to de produção... 

Um terreno que compramos para edificar o noso lar é um instrumento 
de consumo; o mesmo terreno adquirido por uma empresa a fim de cons. 
truir para revender com lucro é um instrumento de produção. Basta refle- 
tir um pouco para multiplicar os exemplos 


(1) Arturo Labriola — “Au delá du Capitalisme et du Socialimme”, p 80º 1 
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Deve, pois, ser posta de lado toda e qualquer definição que relacione o 
fato do capitalismo com o fato da propriedade. Fácil nos é imaginar uma so- 
ciedade não-capitalista tendo em sua base o direito pessoal de propriedade. 


M 
tos obser 


x, chega, aliás, a uma conclusão que não está de acordo com os fa. 
los. Segundo ele, o capitalismo atenta contra o princípio de 
propriedade porque o sistema atual de produção produz fatalmente a acumu- 
lação de capitais nas mãos de poucos indivíduos alargando cada vez mais a 
esfera dos não possuidores. 


Se o capitalismo destrói a propriedade particular, não é absurdo que 
um anticapitalista, em lugar de defender a propriedade, pregue a destruição 
desta, à sua transferência para o Estado? 


Nada de extrcordinário, pois, que a Rússia soviética nos apresente um 
capitalismo de Estado no avesso, em lugar de uma socialização da proprie. 
dade 


O socialismo tradicional confunde socializar com estatizar. Socializar 
devia ser distribuir a propriedade, permitir que — com o esforço próprio — 
todo trabalhador possa chegar a ser proprietário. No entretanto, entende-se 
erroneamente que socializar é transformar o Estado, isto é, a Burocracia, em 
único senhor dos bens, das riquezas 


O socialista Rodbertus tinha razão de escrever: “Em lugar de dizer: a 
propriedade é um furto, nós socialistas devemos defender contra o furto a 
propriedade legítima”. Mas essa é uma voz isolada, esquecida e até mesmo 
escarnecida pelo marxismo 


Em verdade, se o capitalismo destrói a propriedade, não é nesta que se 
deve procurar o erro ou o vício do sistema, mas em fatos outros, tais como 
o uso que se faz do capital sem consideração pelos interesses coletivos, aten- 
dendo unicamente à ganância particular. Se alguma coisa deve ser sociali- 
zada não é a propriedade, mas o uso da propriedade e a direção da ativida 
de econômica. 


Um velho fazendeiro de São Paulo deu-me este exemplo magnífico para 
mostrar que a propriedade não é a causadora dos males do mundo mo- 
derno: 


Um fazendeiro paulista deixou, ao falecer, uma fazenda do valor apro- 
ximado de 500:000$, mais 400:000$ em dinheiro. Os seus dois filhos, que 
eram herdeiros universais, combinaram que um deles ficaria com as terras, 
e o outro, com o dinheiro. Isto feito, À seguiu para a Europa em viagem 
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de recreio, deixando 200:0008 em poder de B, recebendo dese, em garan 
tia, uma hipoteca sobre as terras havidas em inventário 


Dois anos esteve um dos irmãos em França dissipando os seus haveres. 
enquanto o outro se entregava de corpo e alma aos afareres do campo, au 
mentando a riquera da província e pagando pontualmente os juros. Mais 
eis que rebenta a crise do café. O pânico se apodera de todos. Enquanto a 
nossa moeda perdia o poder aquisitivo no exterior, aumentava paradoxal- 
mente o seu valor no país. A desvalorização dos bens imobiliários sobreveso 
como uma fatalidade. A fazenda que valia 500 passou a valer 200 contos. 
quanto havia sido dado em empréstimo. E o irmão trabalhador foi obriga 
do a entregar tudo o que possuía ao outro, que só soubera se divertir, vendo 
a inutilidade dos seus sacrifícios e da sua labuta de dois anos. 


Diante de fatos como esses ninguém negará a crise do sistema capitalista 
Mas é justo, é lógico culpar a propriedade, quando esta é precisamente a 
instituição ferida 


A propriedade não depende, no mundo moderno, do trabalho e da ca- 
pacidade do possuidor. Seu valor está em função de uma rede complexa e 
vastíssima de fatores estranhos a ela: o proprietário tem a posse, mas « 
posse influi só relativamente no valor da coisa possuída. 


Onde estará o vício do sistema? A análise do conceito de valor vai nos 
revelar a causa verdadeira, provando que à crítica marxista contra a proprie. 
dade tem unicamente um valor histórico. 


Como escreve Gustavo Barroso “capitalismo não é propriedade. Caputo. 
lismo é o regime em que o uso da propriedade se tornou abuso, porque cada 
indivíduo pode, se tiver dinheiro, especular no sentido de fraudar e oprimir 
os outros. Capitalismo é o regime em que o uso da propriedade se tornou 
desordenado, porque cada individuo pode agir à vontade e produzir sem se 
preocupar com as necessidades da coletividade, causando o desemprego. as 
falências, os salários íntimos e a carestia da vida. Capitalismo é o regime 
em que um indivíduo ou um grupo de indivíduos pode açambarcar as pro- 
priedades dos outros por meio de trusts, cartels ou monopólios. O capita 
lismo, portanto, em última análise, é um destruidor da propriedade” * 


(1) Gustavo Barroso — “O que o Integralista deve saber, p 135 


CONCEITO DE VALOR E DIREITO DE 
PROPRIEDADE 


A propriedade do tipo romano assentava sobre a terra, e foi essa pro 
priedade agrária que serviu de fundamento à economia feudal, até ao ad 
vento do capitalismo que traçou a sua elipse econômica em torno de dois 
focos; a moeda e o título de crédito. 


A ordem econômica de tipo romano-medieval teve uma correspondência 
jurídica evidente nos tradicionais institutos de direito real, indicando uma 
relação direta, quase física, entre possuidor e riqueza possuída 


A economia capitalista, ao contrário, precisamente pelo fato de ser uma 
resultante da ascendência e do predomínio dos bens móveis, produziu mo- 
dificações radicais nas normas de direito obrigacional, o qual foi cada vez 
mais se dobrando às injunções dos preceitos reguladores do comércio 


Importa ainda notar que nos períodos de predominante economia imo 
biliária não é possível a existência de um Estado meramente político. de 
funções econômicas negativas. Estudando a organização política do Império. 
Oliveira Vianna soube apontar esse fato, mostrando a íntima correspondêm- 
cia entre os quadros do direito público e o regime da exploração da terra. 
isto é, a ligação entre os senhores de fazendas, de engenhos e de estâncias com 
os órgãos governamentais. 


Esse contato desaparece, ou, pelo menos, perde a continuidade. passando 
a ser intermitente e desnacionalizador, quando os valores creditários assu 
mem a direção da vida econômica t. 


Observando a longa evolução que sofreu o conceito de riquera. Carlos 
Gide faz importantes considerações que passo à resumir, usando quase sem- 
pre de suas próprias palavras: 


(1) Muitos fatos que os nossos. historiadores atribuem 4 República devem ser antes 
atribuídos ao advento ou ao triunfo da economia mobiliária 
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A primeira concepção de riqueza foi a mais material possível. Os Fi. 
siocratas fundadores da ciência econômica não concebiam outra riqueza 
além da que nasce da terra, e consideravam produtivo unicamente o traba. 
lho do agricultor e do minerador 


Mais tarde, reconheceuse o valor da forma dada ao produto da terra, 
isto é, do trabalho cristalizado na matéria bruta, surgindo o conceito de valor 
como índice da utilidade, 

Passou-se, em seguida, para a definição de valor como quantidade de 
trabalho armazenado em um bem, E o marxismo, levando até às últimas 
consequências a premissa materialista, concluiu pela consideração do traba- 
lho manual como única fonte de riqueza, ponto de partida da teoria que 
prega a revolução da classe proletária 


Foi observado, porém, que as coisas não valem em razão do trabalho 
dado ao produtor, nem tampouco em rarão do trabalho poupado ao con- 
sumidor, mas sim pela satisfação que pode proporcionar a este; e que portan- 
to o desejo é a causa única do valor: em lugar de dizer valor poderíamos 
dizer desiderabilidade. 


Dessarte, a noção de riqueza separou-se, aos poucos, do objeto que lhe 
servia de suporte. Não está mais na coisa, mas está no homem: não é mais 
de ordem física, mas de ordem psicológica. O valor não é senão o reflexo de 
nosso desejo sobre as coisas. 


Mas ainda não chegamos ao ponto final dessa marcha extraordinária no 
sentido da desmaterialização da riqueza 


Em verdade, que é que produz o desejo? E a crença na satisfação dese. 
jada, ou, por outras palavras, é a fé. O ouro vale porque acreditamos que 
nos possa fazer felizes; o álcool possui valor porque acreditamos que seja 
capaz de nos aquecer e alegrar 


E se olharmos para o que acontece no grande mercado dos valores que 
é a Bolsa, só veremos valores que descem e sobem em uma ebulição pro- 
digiosa, à espera de algum acontecimento, de uma elevação na taxa de des- 
conto, de uma crise de gabinete, de uma falência vultosa 


A riquera hoje é o crédito representado por letras, cheques, ações; mas 
O crédito — o próprio termo o está dizendo — é um ato de confiança. 


Observemos o caminho percorrido: da riguezaterra dos antigos, chega: 
mos à riquezafé. E uma ascensão maravilhosa, exclama Gide, como a escada 
de Jacob cujos pés estavam sobre a terra e cujo cume alcançava os céus. 
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Chegado a este ponto, o grande economista francês escreve estas linhas 
admiráveis: 


“Mas vos podeis me interromper dizendo: tudo isso poderá talvez pro- 
var que a riqueza se desmaterializou, mas não prova que ela tenha ve mo 
ralizado Se o físico nos mostrar a matéria passando do estado sólido para 
+ estado líquido e depois para o gasoso, e talver mesmo para um quarto es 
tado radiante, nós poderemos admirar esse fenômeno, mas é claro que, do 
ponto de vista moral, essa volatilização é perfeitamente indiferente, A escada 
de Jacob que s de lembrar não está bem colocada, porque nos é dito 
que por essa escada os anjos subiam e desciam. Ora, a escada que acabais 
de erguer pode servir tanto para os anjos como para os demônios, para os 
piores demônios, para aqueles de todas as concupiscências. 


a crise do mundo econômico moderno resultou do fato de poder 
o crédito — arma poderosa da civilização ocidental — ser manejado segundo 
a moral, ou contra a moral. 


A Gultura capitalista ou burguesa caracterizase pela separação radical 
entre os fenômenos econômicos e as regras da ética, entre os preceitos das 
finanças e os preceitos da Justiça e do Bem. O abandono da moral produziu 
naturalmente os seus resultados maléficos, fazendo o desejo de lucro se 
apoderar dos capitalistas, que passaram a aplicar os seus haveres colocando se 
acima do bem e do mal. O capital foi posto acima do homem. e à desma- 
terialização do conceito de riquera, ao invés de ser um meio de elevar a eco- 
nomia do plano primitivo da posse direta € física para o plano superior 
das relações de natureza pessoal e ética, redundou, de um lado, na explora- 

desonesta do capitalismo, e, do outro, na miséria e no sacrifício das mas. 
sas espoliadas. 


Parece-nos desnecessário repetir aqui a longa controvérsia travada sobre 
as causas do valor. Notamos tão-somente que as várias tentativas efetuadas 
pelas escolas tiveram quase sempre o intuito de reduzir, mediante um hábil 
jogo dialético, todas as determinantes do valor a uma só delas. A atitude 
mental, própria dos estudiosos da época, levava.os naturalmente a explicar o 
todo em razão do último termo ou parcela da análise, ou seja. a ligar a to- 


(1) 4 6 Gide — “Le Materialisme ex MEconomie Politique”, em “Le matevilisme acruer”, 
pág 87 e ng. 
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talidade dos efeitos a uma causa única, isolada, de maneira que à pesquisa 
acabava em uma paradoxal redução do todo a uma de suas partes. Assim 
é que o trabalho, o custo de produção, a desiderabilidade, a utilidade, a ra 
ridade etc. foram considerados, cada um de per st, como causa do valor, como 
ne qua non” de 


se a dlescoberta de uma única determinante fosse condição 
uma economia de base científica. 


se quis perceber que esse preconceito, essa mania de dividir e sub 
dividir em um processo analítico extenuante — sem a correspondente e ne. 
cessária recomposição dos valores em síntese — constituía a negação mais 
«megórica da economia como ciência. Foi o que perceberam, aliás, os pro- 
pugnadores da teoria da “utilidade final”, verdadeira trégua entre os estu: 
ciosos do problema, teoria sutil e engenhosa que satisfez a gregos e troianos. 
como aconteceu com o “paralelismo psicofísico” nos domínios da psicologia 
Esse compromisso já não nos basta mais, e, em lugar de pretendermos en- 
contrar “a causa única do valor”, compreendemos que o estudo deve ser nor- 
teado no sentido de se esclarecer “a funcionalidade do valor no sistema geral 
de todas as causas”, como tentou fazer Vilíredo Pareto, mas sem o precon- 
ceito da “economia pura” que comprometeu a sua obra monumental. 


Não reduzimos, coino faz Gide, o valor ao desejo; nem acreditamos que 
o valor seja tão-somente de ordem psicológica. A evolução, que reprodu: 
mos nas páginas anteriores, tem o defeito de focar a riqueza do ponto de vista 
co indivíduo, quando o que importa é apreciá-la no complexo sistema das 
relações e interações individuais. O problema, de psicológico deve se tornar 
sociológico. Eis por que a evolução traçada por Gide se nos afigura incom- 
pleta 


Em verdade, quando um fato psicológico se relaciona e se combina com 
cutros fatos psicológicos, dando origem a fatos genéricos capazes de se im- 
por aos homens “como se” existissem fora deles!, esses fatos passam a 
ser objeto de estudo da sociologia ou de uma ciência social, da economia po- 
lítica, por exemplo, como no caso do valor, entendido como resultante de 
interações de desejos individuais sobre um bem, em um dado espaço e em 
um dado tempo. 


(1) Não acompanhamos Durkheim em sua tese radical sobre a objetividade dos fatos 
mas admítimos, como uma hipótese de trabalho, a consideração de certos fatos 
exteriores às consciências individuais. 


“como se” fosem espec 
Mas seria grande erro caquecer de estudar, em seguida, as realidades individuais, à 
“im última análise, ou fatos sociais são redutíeis, do meio físico, da raça etc 


quai 
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Os siraples fatores psicológicos não bastam para explicar o valor, isto é, 
a fisionomia econômica dos bens. Necessário se faz considerar outros elemen. 
tos que com eles concorrem, tais como o dispêndio de energia na produção 
da riquera, a sua raridade, a possibilidade intrínseca de satisfazer às neces 
dades de uma época determinada, a posição da coisa no sistema geral das 
trocas, à soma total dos fatores objetivos. 


O valor surge quando o homem aprecia as utilidades de um bem. quan- 
do equaciona um estado subjetivo de desejo com as qualidades objetivas da 
coisa: o seu conceito integral não pode deixar de ser, portanto, bifronte, isto 
é, subjetivo-objetivo. 


Mas não basta, 


Quando o homem considera um bem, não realiza esse ato isoladamente. 
Não há um só homem e um só objeto, pois, se assim fosse, não haveria valor. 


O valor existe porque há muitos homens que desejam e muitas coisas que são 
oferecidas 


O valor, por conseguinte, é uma função de um complexo social de mui- 
tos elementos, uma função de muitas variáveis 


Eis por que Von Oulilienfeld escreve que os objetos não têm um valor, 
mas sim uma dimensão econômica. “Cada objeto, escreve ele, tem um mó. 
mero - característico que resulta do lugar que ocupa no conjunto da vida 
econômica, reagindo sobre esta. Essa dimensão parece confundirse com o 
que denominamos valor, mas o valor é uma idéia; a dimensão econômica é 
a realidade mesma”. 


Dirão que se confunde com o preço, mas o preço é um fato que teve 
lugar, isto é, que pertence ao passado. A dimensão econômica não é um 


fato acidental: é um caráter do objeto, tão presente como o próprio objeto. e 
é a fonte dos preços. 


Assim sendo, conclui Outlilienfeld, “a dimensão econômica é uma ca 
beça de Jano: uma das suas faces está voltada para à vida interior do grupo 
econômico elementar, permitindo-lhe avaliar os seus diferentes bens: a 
outra olha o mercado e determina os homens à trocar segundo um determi- 
nado preço.” Ottlilienfeld, porém, não observa o que é, mas o que deva ser. 


Em verdade, no sistema capitalista, pode uma força economicamente 
muito forte alterar as dimensões dos bens, modificando a sia posição no 
conjunto da vida econômica. Dessarte, a dimensão econômica deixa de ser 
a fonte natural dos preços... 
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Os liberais afirn 
pelas riquezas, elas não obedecem ses 
as quais tolice ou ingenuidade querer lutar. 


m que, quaisquer que sejam as modificações sofridas 
a leis naturais imutáveis e benéficas, 


co 


Mas não creio que os homens dotados de uma parcela de bom-senso 
ainda estejam dispostos a acreditar no providencialismo da “ordem natural” 
que nos arrastou à triste situação presente. 


A Economia Nova nasce precisamente do abandono dessa crença na 
bondade da naturera, e estabelece, em contraposição à passividade da escola 
clássica, o poder humano de interferência no jogo dos processos econômico. 
sociais, mediante o próprio conhecimento das leis que regulam os fatos da 
de. À Economia Nova é uma afirmação da vontade do homem su 
ando à si os fatos, depois da razão ter penetrado nas leis que regem 
esses mesmos fatos. Mas dizer que a Economia Nova está subordinada ao 
Homem é dizer que ela está subordinada à Moral. Humanizar quer dizer 
moralizar a economia 


Voltando às nossas considerações particulares, notemos que, se o valor, 
ou “a dimensão econômica de um bem”, é uma função de todo o complexo 
; e se é possível a variação dessa dimensão segundo a vontade mal ou 
hem intencionada dos grupos financeiros. não pode existir, praticamente, 
direito de propriedade realizado e integral em um regime de economia sem 


sançãe. e sem controle. 


Medite-se sobre esse ponto. É aqui que a economia se encontra com o 
direito, abrindo perspectivas novas e poderosas aos estudiosos das ciências 
«ociais 


Senão vejamos. 


A nossa época é de predomínio absoluto do crédito que está ligado inti 
mamente a todo o complexo da vida produtiva, pois a sua transformação 
em posse de dinheiro ou de coisas envolve a solvabilidade do devedor e 
depende, portanto, de todas as circunstâncias individuais e coletivas que 


a modificam. 


Quando dois homens concluem entre si a mais simples das relações obri- 
gacionais, não o fazem sem alterar, até a um certo ponto, a trama das ati 
dades econômicas comuns. A solidariedade está na base do Crédito, e essa 
solidariedade ultrapassa os limites da Nação, porque o Crédito é tão inter. 
nacional quão nacional é a propriedade fundiária, e depende de um ato 
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futuro, enquanto que a propriedade assenta em uma pose anterior, em um 


fato do passado. 


Daí duas conclusões a tirar, olhando, por enquanto, apenas a economia 
creditória e dos bens móveis: 


1º) — Que a economia de nossa época é, de um modo predominante, 
bascada em direitos que dependem de uma condição, ou melhor. de um con- 
junto de condições para que o objeto desses direitos corresponda ao titulo. 

2º) — Que o adimplimento dessas condições pode falhar desde que se 
verifique, direta ou indiretamente, a interferência de poderosos organismos 
econômicos capazes de atuar, acima das fronteiras dos Estados, em um sen- 
tido internacional. 


itos de crédito são direitos a 


Não se pense, porém, que somente os di 
realizar. 


Mesmo quando o crédito se transforma em posse de dinheiro, de coisas. 
móveis ou de bens imóveis, não há um direito absolutamente realizado, pois 
não dizemos novidade afirmando que a propriedade é individual, mas que 
o seu valor é social. 


Seria tolice pretender cristalizar os valores dos bens. fixar definitiva. 
mente os “números característicos” de cada dimensão econômica. Sendo uma 
função de atividades sociais, o valor é, pela sua própria natureza, variável 
e dinâmico. Mas não é essa a questão que estamos apreciando. 


O que perguntamos é o seguinte: “Reconhecida a necessidade da re- 
visão ou da alteração dos indices dos valores, deve o Estado permitir que 
essa alteração se efetue ao sabor de forças particularistas Ou deve, ao con- 
trário, agir no sentido de fazer essas variações obedecerem tão-somente aos 
movimentos naturais e justos da vida coletiva?” 


E a essas perguntas de tão evidente importância acrescentamos mais 
“Que representa a propriedade em um sistema econômico no qual 
não se verifica o controle dos valores pelo Estado, e sim por particulares?” 


Vimos que o valor não está todo na coisa. que ele depende também 
de fatores de ordem social estranhos à riqueza em si, é que a dimensão 
econômica nasce no mercado. 


Ora, que representa a posse, sem o valor? 


* São bem caracterizadas as “multinacionais”. (Nota de 1989) 
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Na sociedade em que vivemos, o proprietário tem a posse, mas o valor 
não depende dele, nem do Estado que deveria ser o tutor do trabalho e da 
produção. 


O Estado liberal diz que garante a posse, mas a compromete porque 
não garante o equilíbrio dos valores '. 


Não é possível a defesa da propriedade sem a defesa do valor. 


Mas perguntarão: “Como é possível alcançar esse objetivo? 


Para responder a essa pergunta basta dizer que o Estado deve, quanto 
antes, chamar a si o controle da moeda, afastando a fiscalização imoral das 
altas finanças. 


Com efeito, a moeda tem a firialidade natural de realizar, em cada 
economia nacional, um justo equilíbrio, como sinal das suas riquezas, “ 
valorímetro”, segundo a expressão precisa de Giacomo Luzzatti. 


A moeda é, portanto, um instrumento, um meio. 


O banqueirismo não desconhece isso e, se a considera instrumento, 
não descuida de lhe deturpar a finalidade submetendo-a à própria ambição. 
Os agiotas das finanças manobram a moeda para alterar a escala dos valores 
e, assim, destruir a posse. 


O Estado deve agir segundo o mesmo processo, mas para atingir uma 
finalidade diversa, isto é, deve dirigir a moeda para defender os valores e 
garantir o direito integral da propriedade. 


Como estais vendo, o direito de propriedade não é mais apreciado como 
um dado estático frigorificamente nos códigos — decalque de antigas normas 
quiritárias — mas no conjunto dinâmico da economia nacional. Há toda 


(1) Eis o que exreve um economista de S. Paulo: “Para o estrangeiro, o valor aqui: 
sítivo do mil réis é irrisório; para nós, internamente, vale muito! Há muito que não vale 
tanto! Se não fome a crise universal e a carência de dinheiro reinante noutros países, os 
nossos valores internos estariam hoje ao alcance de qualquer bolsa afortunada. Pode- 
mos citar um exemplo recente altamente expressivo e doloroso. O prédio Martinelli, de 
São Paulo, a maior. a melhor e a mais bem situada construção urbana do Brasil — que 
custou ao seu primitivo proprietário cerca de 40 mil contos de réis — acaba de ser vendido 
por cerca de Rs. 18.000:0005, que representam. hoje, no câmbio especial de “beiradas”, .. 
4 225.000 — preço de uma modesta construção de dois andares nas imediações de “Pic- 
cadilly Circus” de Londres, local que corresponde, em São Paulo, à colocação urbana da 
quele empreendimento do comendador Martinelli". 
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uma análise a ser feita sobre estes termos, valor, posse e moeda; e não vacila. 
mos em declarar que essa análise quebra violentamente muitos dos velhos. 
quadros do edifício jurídico, lançando as bases sociais de um sistema reno- 
vado de Direito em que — sem se confundirem — se ligarão mais intima- 
mente os institutos privados e públicos. 


Aqueles que vivem a repetir, como papagaios, que é preciso destruir a 
propriedade para combater o capitalismo, hão de sorrir dessa afirmação. 
Longe estavam eles de prever que a luta contra o capitalismo se identifi- 
casse com a defesa do direito integral de propriedade, direito ese que só 
existe mediante a socialização dos valores à luz de um conceito dinâmico 
da moeda! 


Das considerações anteriores sobre o conceito de valor e sobre a relativi- 
dade da posse em uma economia descontrolada como esta do capitalismo. 
podemos concluir que os marxistas, pregando a destruição da propriedade. 
não fazem senão auxiliar a obra dos agiotas internacionais é a consequente 
escravização dos povos. 


Consoante observação notável de Raimundo Padilha, “os financistas 
(e não economistas, como falsamente se intitulam) jamais pretenderam pro- 
vocar a desordem. O que eles querem é criar uma ordem nova, quase uma 
nova escala de valores, superpondose gradualmente às Nações, de sorte a, 
com o tempo, se entenderem entre si, acima das fronteiras, como um orga- 
nismo internacional soberano. Toda uma ética, todo um conceito de jus- 
tiça se contém nessa política avassaladora, pois “a ordem natural”, a que eles 
dizem servir como seus sumos sacerdotes, justica o domínio brutal do mais 
fraco (os pequenos produtores e proletários) pelos mais fortes (os azes das 
finanças) selecionados “naturalmente” entre os mais capazes de mandar e 
dirigir. Ao termo de toda a evolução, teríamos o supergoverno a que alu- 
dem os “Protocolos dos Sábios de Sion”. Serviria, por igual, ao mesmo 
“desideratum” a bolchevização do mundo, porque os grupos financeiros mais 
facilmente se poderiam entender em um consenso de falsas soberanias na 
cionais, dominadas por eles”. 


E aqui que tocamos no ponto nevrálgico da questão. 


A quem cabe hoje, em última análise, o controle de toda à economia 
de um povo? Aos agricultores que arrancam laboriosamente as riqueras da 
terra? Aos industriais que transformam os produtos? Aos comerciantes que 
ligam os produtores? Não, absolutamente não. 
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O controle da economia está nas mãos daqueles que enfeixam grandes 
poderes econômicos e que decidem da cotação das riquezas, daqueles que 
fazem subir e descer, segundo as conveniências de egoísmo mais estreito, o 
termômetro fictício das economias nacionais. Através do controle das co 
tações, do jogo das bolsas, dos empréstimos para ““valorizações” absurdas, 
tudo feito com habilidade, aproveitando a boa-fé ou a ignorância dos ho 
mens de governo — o capitalismo financeiro subordina a si toda a produção, 
escraviza a agricultura, a indústria e o comércio. 


Depois de explorar os Estados liberais, agora que esses Estados são fra. 
«os e não contam mais com uma base moral para a própria autoridade, o 
banqueirismo entrou em um novo ciclo de absorção, arrematando os últimos 
valores produtivos dos povos. Os agiotas preferem, agora, explorar direta- 
mente os produtos e aconselham planos artificiais de valorização, para que 
fiquemos com a ilusão do progresso e da prosperidade e, depois, de repente 
precipitemos do alto, em uma queda fragorosa e irreparável. 


A história econômica do Brasil, nestes últimos anos, culminando com 
a “débacle” do café, depois da do açúcar e da borracha, é a prova evidente 
do que acima está escrito. É o drama da crise, 


Os nossos homens públicos ainda não se capacitaram da gravidade do 
problema. De um lado, temos os ingênuos, os maiores culpados, a repetir 
as fórmulas de um liberalismo que só lhes acaricia a vaidade; do outro, um 
grupo de marxistas improvisados teima em não compreender que a luta con 
tra o capitalismo tem duas trincheiras: a defesa integral da propriedade e a 
defesa da Nação. 


Para isso, necessário se torna abandonar a teoria quantitativa da moeda, 
que, em nome de pretensas leis naturais, deixa a economia dos povos à 
mercê dos possuidores de ouro. 


Indice de valor como é, a moeda pode e deve ser lastreada não em uma 
mercadoria privilegiada — o ouro — mas na totalidade da produção na- 
cional, na capacidade económica de um povo nos vários momentos de sua 
vida, Em lugar da moeda estática que permite seja quebrado o ritmo da 
economia ao sabor do agiotarismo monopolizador do ouro, temos que possuir 
uma moeda dinâmica em função das necessidades sempre novas da coletivi- 
dade, desenvolvendo uma inteligente política de expansão de créditos. 


Infelizmente o problema monetário, muito mais econômico do que fi- 
nanceiro, só poderá encontrar solução definitiva no plano internacional, 
quando as maiores Nações do globo se decidirem a estabelecer um órgão 
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comum com as funções de verificador e compensador dos valores nas trocas 
internacionais. 


Por enquanto ainda está longe a criação da moeda internacionalmeme 
dirigida, tais são os ódios e as desconfianças de povo a povo. Temos que 
aplicar os nossos esforços tão-somente ao caso brasileiro e, mesmo que tivés. 
semos de aceitar o padrão-ouro por força das circunstâncias, saberíamos sal 
vaguardar dois princípios que foram lapidarmente assim expressos: 


19) “A inflação não tem lugar quando a moeda se destina a fins 
reprodutivos”. 


29) “A taxa cambial é a relação aritmética das duas variáves 
preços internos e preços externos”. 


Com estes e outros princípios, o Integralismo subordinará as finanças 
à economia, a economia ao direito, o a dois objetivos éticos do ho. 
mem: a autarquia e a proporcionalidade. 


IMPERIALISMO E SUPERCAPITALISMO 


Estudlamos, em suas linhas gerais, o desenvolvimento da economia cap 
talista, desde as suas primeiras manifestações de exploração mercantil e bam- 
cária, até às poderosas organizações maquinofatureiras modernas, milagres 
da técnica a serviço das altas finanças. 


Fizemos datar o capitalismo da época de predomínio dos bens móveis 
sobre os bens imobiliários, mas é preciso que se note que esa hegemonia da 
riqueza móvel coincide com um outro fato luminosamente estudado por Kar] 
Marx: a destruição das pequenas propriedades, dos pequenos artífices e cam 


poneses, nas quais o trabalho e a propriedade particular estavam realmente 
associados. 


“A propriedade particular, escreve Marx nos últimos capítulos do 1º 
volume de “O Capital”, adquirida pelo trabalho pessoal e baseada, por assim 
dizer, na união do indivíduo, independente e isolado, com as condições do 


seu trabalho próprio, foi suplantada pela propriedade particular, baseada na 
exploração do trabalho alheio.” 


Essa é, no dizer dos marxistas, a primeira fase do desenvolvimento capé- 
ta. Em seguida, o que se verifica é a luta entre os próprios capitalistas. 
grandes e pequenos, que acabam destruindo a propriedade de caráter pes 
soal, transformando os ofícios em fábricas, e os artesãos em assalariados. O 
resultado desse segundo combate nos leva à terceira fase do desenvolvimento. 
isto é, à concentração das fortunas nas mãos de poucos, à fusão completa 
dos Estados com os grupos financeiros nacionais, à competição formidável 
entre esses “trusts” de Nações, ao imperialismo. Em seguida, como uma 
imposição natural dos próprios fatos econômicos, a revolta e a ditadura do 
proletariado. . 


O estudo que Lenine, Boukharine e outros marxistas fazem do empe- 
rialismo é, como se vê, uma continuação, ou melhor, uma aplicação de uma 
das teses fundamentais de Marx, da que estabelece que a concentração dos 


212 Miguel Reale 


capitais e das empresas se verifica com a proletarização crescente dos pro- 
dutores médios e pequenos, aumentando a miséria e a opressão gerais. 


A teoria, porém, do advento fatal da era comunista, como uma conse. 
quência da evolução das “forças produtivas”; a doutrina ortodoxa sobre a 
catástrofe da civilização burguesa logo após um certo grau de desenvolvimento 
eronômico incompatível com as centralizações do capitalismo, hoje só podem 
ter um valor histórico, depois que o comunismo se estabeleceu no mais 
retrógrado dos países industriais da Europa, sendo, ao contrário, os seus ger. 
mens sufocados na Alemanha e na América do Norte, onde as condições 
objetivas da produção deveriam ser mais propícias, se, em verdade, fosse 
rigorosa a dedução de Marx. 


A consequência fundamental que o revolucionário de Treves tira do 
estudo do trabalho como fonte única do valor é que a mais-valia constitui 
a condição "sine qua non” da produção capitalista. Em uma economia 
fundamentada na livre concorrência, e, por conseguinte, no predomínio do 
mais forte, o capitalista só pode progredir, segundo Marx, à custa do traba- 
lhador que deixa de receber o preço devido ao seu trabalho. Ao mesmo 
tempo, essa competição entre produtores provoca, de um lado, o aniquila- 
mento dos mais fracos e o empobrecimento progressivamente ascendente das 
massas; e, do outro, um decréscimo cada vez mais forte no número das em- 
presas e dos possuidores de fortuna. 


Já em tins do século passado, estatísticas cuidadosamente elaboradas poi 
economistas da escola clássica e da corrente socialista provaram a relati 
dade dessa tese que só os marxistas fanáticos ainda sustentam, em um apego 
religioso e impressionante ao Alcorão e ao profeta do economismo prole. 
tário, 


Inútil é lembrar aqui a longa e aborrecida polêmica travada entre 
utsky € Bernstein sobre se devia ser considerada a tese da proletarização 
crescente de um modo absoluto ou de um modo relativo. O tempo da exe. 
gase das obras de Marx, dos distínguos e dos bizantinismos estéreis encerrou- 
se, felizmente, com a Grande Guerra. Hoje, só devemos aceitar de Marx 
aquilo que se conserva vivo pelo fato de reproduzir ou revelar um aspecto 
da realidade social, como o físico que recebe as experiências de muitos sábios 
para estabelecer o sistema impessoal da ciência. E a verdade objetiva que 
interessa ao estudioso; não a filiação da tese a uma pessoa. Eis por que 
respondemos àqueles que, às vezes, nos gritam: “Mas isso é de Marx 1”, res- 
pondemos: “F de Marx e de outros que Marx reproduziu. Mas é muito 
mais da verdade e dos que a amam”. 
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Nunca houve, desde que o mundo é mundo, um número tão avultado 
de possuidores, essa é a lição dos fatos de hoje. Nunca a riquera exeve 
nas mãos de tantos indivíduos. 


Se estudarmos a distribuição da propriedade rural, veremos que as pe 
nas propriedades se multiplicaram, em lugar de serem absorvidas pelos 

indios. O regimen das pequenas áreas pertencentes a muitos proprie 
tários constitui a base da economia em países como a França, a Itália, 
Portugal, a Holanda, etc. 


q 
tai 


A província de São Paulo, que, por ser a de maior potencialidade eco. 
nômica, deveria ser a de concentração capitalista mais acentuada, é, ao con- 
trário, à unidade da Federação que maior número de pequenas propriedades 
possui. A última crise do café operou um fracionamento das grandes glebas, 
e a ascensão do colono à posição de sitiante acelerouse no momento da 


carestia, dando-se até casos frequentes de pagamento de salário por meio 
de entrega de terras”. 


A alirmação de Marx espatifa-se diante de tais fatos concretos, provando 
que ele incíndiu num erro evidente, comum aliás em seu sistema, no erro 
de passar com uma facilidade espantosa do particular para o geral, genera 
lizando mediante uma escamoteação hábil, própria de um ledor de Hegel 


Mais certas nos parecem as declarações de Kautsky observando que a 
concentração das propriedades rurais não se efetua de um modo aparente, 
mas, se o pequeno proprietário agrícola ainda conserva a posse direta, no 
fundo, o verdadeiro beneficiário é o possuidor indireto que forneceu os ca- 
pitais recebendo o imóvel em garantia hipotecária. Em São Paulo é isto 
que se verifica. A extensão das dívidas hipotecárias é tão grande que bem 


(1) Segundo as estatísticas publicadas em 1988, em São Paulo, não se verifica uma com: 
centração industrial, com “trusts” e “konveros” gigantescos. e todas as combinações do 
rizontais e verticais que encontramos na parte setentrional da América. Eis alguns dados 
sobre as fábricas existentes ma província: 


De 1 até 5 contos res 
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se pode dizer que mais da metade dos agricultores paulistas onerou os seus 
bens e está presa nas malhas do banqueirismo, o qual sabe perfeitamente 
que é melhor explorar os agricultores do que explorar a terra'. É en 
gano, porém. pensar que são somente os “sitiantes” as vítimas da economi 

livre, escravizada aos chefes das finanças 


A concentração de tipo marxista não se processa no setor agrícola, nem 
em todo o setor industrial. 


Há, sem dúvida, uma concentração de determinadas empresas, mas que 
não implica necessariamente na morte dos pequenos. 


“No conjunto, escreve Gide, o número das empresas não parece dim 
antes aumentar. 


mui 


“Mas, se, em lugar de fazer o recenseamento de todas as empresas em 
bloco, a gente observa separadamente cada gênero de indústria, então vêse 
claramente aparecer o resultado previsto — a diminuição progressiva do nú- 
mero de estabelecimentos ao mesmo tempo que o aumento da produção glo- 
dal. Este duplo movimento é de modo particular assinalado em certas 
indústrias ou comércios, tais como metalurgia, transportes marítimos, bancos, 
comércio de novidades.” ? 


Como se vê, a concentração se dá em alguns pontos, em outros não, 
havendo indústrias, com a da fotografia, da eletricidade e de automóveis, que 
fazem surgir, como ainda nota Gide, "grande número de pequenas indústrias 
acessórias de fornecimeno e conservação. Na floresta virgem as velhas ár. 
vores nem sempre afogam as novas com a sombra; mas às vezes as prote- 
gem.” 

Ninguém hoje, mesmo reconhecendo em parte, como acabamos de fazer, 
a concentração das empresas, leva a sério a explicação dada por Marx, para 
quem esse fenômeno resultava da necessidade de “explorar a mais-valia”. 


São motivos de ordem técnica que a produzem, tais como a melhor pos- 
sibilidade de empregar a divisão do trabalho, a poupança no local, a pou- 
pança nos capitais. 


Mas há um fato que deve ser posto em evidência e que deita nova luz 
sobre tão momentosa questão, mostrando, mais uma vez, o absurdo de se 


(1) Idêntica obervação far Marcel Déat referindose à França, em seu livro Perspecti- 
vas Socialistes (pág 49 e vg). 


(0) Gide — Compêndio de Economia Política, pág, 166. 
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querer estabelecer leis de caráter absoluto para sistemas complexos e mutá 
veis de fenômenos. 


“Há uma diferença fundamental entre a primeira revolução industrial. 
a do vapor, e a segunda, a da eletricidade”, escreve Anhaia Mello em uma 
página admirável, que aqui reproduzimos. 


“Numa indústria de base vapor, o operário deve ir procurar a força. 
pois que o vapor é força estática. 


“Na indústria de base eletricidade, a força vai em busca do operário, 


pois que a eletricidade é força dinâmica, transmissível, hoje, a grandes dis 
tâncias. 


Indústria vapor significa centralização; indústria eletricidade é sintoma 
de descentralização. 

“Que tremendas consequências para a felicidade humana nesa dife 
rença. 

“Centralização quer dizer drenagem do elemento vital do campo. empi- 


!hamento nos centros ou bairros superpovoados das supercidades industriais. 
cortiços, vício, misé 


'A descentralização equivale a uma revolução social, ao restabelecimento 
do êquilíbrio desejado, entre campo e cidade; à descentralização da indústria 
e da residência do operário; cidade jardim, comunhão com a natureza”. 


Eis aí uma conclusão imprevista aos olhos de Marx! O progresso da 
técnica, as conquistas da ciência permitem voltar a um regime de vida que 
parecia destruído nas cidades tentaculares. 


Apreciamos a tese de Marx quanto à centralização das empresas É 


necessário apreciar, agora, um outro aspecto da questão: a centralização das 
fortunas. 


No mundo moderno, não se deu concentração de capitais, mas sim com 
centração de poderes econômicos. 


(1) Luis de Anhaia Mello — “Novos Subuídios para a Regulamentação dos Serviços de 
Utilidade Pública”, pág. 9. “Um agente social de tal importância, como a elecrcadade. 
conclui o ilustre urbanista, de tais consequências, não pode estar acorrentado. agrilhoado 
ao lucro privado 
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Os progressos surpreendentes da técnica e os vultosos gastos exigidos 
pelos gigantescos empreendimentos modernos, como as estradas de ferro, as 
indústrias do carvão, do ferro, do petróleo, a aviação mercantil, o comércio 
em grande escala, a industrialização da agricultura etc, etc., todas essas ma 
nifestações. prodigiosas do gênio criador obrigaram os “organizadores de 
empress também dos pequenos capitais, isto é, das pequenas 
economias particulares, atraindo milhares e milhares de cooperadores sedu- 
interesse, sem responsabilidade”. 


zidos pela fórmula: 


Mediante a criação das sociedades anônimas, os pecúlios reduzidos — que 
antes se achavam à margem do ciclo produtivo — reuniram-se e passaram 
à circular nas artérias econômicas das Nações. 


£ sem conta a soma dos capitais investidos em ações e parcelas de ações 
ce milhares de companhias, cuja atividade já se estende a todos os setores da 
atividade humana. 

Seria a democratização do capital, pela possibilidade concedida a todos 
ee usufruir dos proveitos da produção em grande escala, se não houvesse 
algo mais a considerar. 


Mas é preciso distingui 


Quando um indivíduo subscreve uma ação, ele fica com a posse indireta 
sobre o capital, ou seja, com uma posse de direito. Os dirigentes da em- 
presa, ao contrário, têm a posse direta, posse de direito e de fato, e são eles 
que controlam. 


Dessarte, um poder econômico enorme se concentra na mão de poucos 
indivíduos, incumbidos de aplicar o capital de qualquer modo, desde que 
garantam dividendos. Aquela separação que Marx apontou entre proprie- 
tário e produtor, no sistema das sociedades anônimas, torna-se radical. E 
quando entramos nos domínios do banqueirismo, vemos então que a “hierar- 
quia” se desdobra desde o financista que manobra dinheiro alheio, ao pro- 
prietário que aceita o empréstimo, ao técnico que dirige a empresa, ao 
trabalhador que loca os serviços, isto fazendo abstração de graduações secun- 
dárias intermédias. 


Do exposto, claramente se conclui que, ao invés de centralização de 
fortunas, devemos afirmar que há concentração de poderes econômicos, e que 
quanto maior é a empresa, mais o dinheiro que a alimenta é público. 

Observemos casos concretos nos Estados Unidos, país de máximo desen- 
volvimento capitalista. 
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Quase toda à indústria extrativa da América do Norte está em poder de 
sociedades anônimas, e, segundo estatísticas recentes, mais de dois terços 
da produção total pertencem ao círculo reduridíssimo da grande indústria. 
78 por cento do antracito-americano são explorado par aito sociedade anti- 
mamente ligadas às companhias ferroviárias. Seis grandes companhias, em 
1980, exploravam 40 por cento da produção total de petíóleo.. Quatro com- 
panhias absorviam 93 por cento do ferro, cabendo tãosomente à “United 
Steel” mais de 759%! Quatro empresas produzem mais da metade do cobre, 
quatro outras mais da metade do chumbo; estando o níquel e o alumínio 
monopolizados por duas companhias. 


A média dos oper 


em uma fábrica particular é de 4; a dos operários 
de uma anônima é de 96! E, enquanto o fornecimento das fábricas pri- 
vadas é de 6, o das companhias sobe a 88 por cento! 


Em 1928, enquanto 48.000 industriais só recebiam 210 milhões de dóla- 
res de proveito, 2211 sociedades anônimas obtinham dois bilhões é meio. 


Em 1930, a “Ford”, a “General Motors” e a “Chrysler” produziram, so- 
rinhas, 84% dos automóveis. 


Paremos aqui. Desnecessário é dizer que toda a economia está sob o 
controle desses dinossauros do capitalismo. São animais que se desenvolvem 
com o sangue e a carne dos povos, e, se o ritmo não se alterar, escreve um 


publicista, no ano de 1950, metade da economia americana estará escravizada 
a 200 sociedades. 


O que importa, porém, notar, é que cada uma dessas sociedades alastrase 
pelos domínios semelhantes ou afins. São interdependentes, acionistas e cre- 
doras uma das outras. 


Um Insull administrava 80 sociedades; dois Mellon controlavam 88. Em 
1928 Morgan detinha 2.400 lugares de administração em sociedades cujo 
ativo era de 74 bilhões de dólares, ou seja, à quarta parte de todas as socie- 
dades "yankees” 


Ora, seria de admirar a capacidade ciclópica desses magnatas, se não 
soubéssemos que o seu trabalho consiste em fazer subir e descer a cotação 
dos títulos, dar as cartas na grande jogatina, vender papel impresso. 


Dirão que houve concentração de fortunas, mas, na verdade, deuse uma 
gigantesca e imprevisível centralização de poderes econômicos, pois quase 
torto o patrimônio colossal dessas empresas pertence ao público, e não aos. 
financistas. Quereis a prova? 
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De 336 administradores das 28 principais companhias de estrada de ferro 
americanas, 296 nem são acionistas! Os vinte principais dirigentes da “Uni. 
ted Steel” não possuem mas de 64 por cento das ações; os 20 principais 
acionistas da “American Telephone” não possuem mais de 4,6. 


Os irmãos van Sweringen controlam a “Hocking Valery". O capital 
desta empresa é de dois bilhões de dólares, e os irmãos van Sweringen só 
empregaram vinte milhões. 


De que modo isso é possível? 


Imaginemos que Fulano controle com 26 milhões de dólares uma socie. 
dade. A de 50 milhões de capital; todos os capitais de A são aplicados em 
uma outra sociedade B, de 96 milhões de dolares, os quais, por sua vez, per. 
mitem a direção de uma terceira sociedade C de 180 milhões, e assim suces. 
sivamente, em uma construção em forma de pirâmide, 


Dessarte, Fulano exerce um poder formidável e joga com o dinheiro 
alheio, podendo entrar na mais desastrosa das aventuras, em prejuízo do bem 
público, 


São as tramas poderosas, mas perigosíssimas, das “Holding Companies”, 


No regimen político como este em que vive o Brasil, não é proibido 
servir-se de processos duvidosos para transformar a vida econômica em uma 
loteria. 


Materializamos o furto e teimamos em não ver que os mais terríveis 
roubos são os perpetrados pelo capitalismo, à sombra do afinalismo social- 
democrata, nas altas e baixas que surpreendem os produtores, na miséria dos 
salários que decrescem, nos açambarcamentos desonestos, na emissão de papel 
moeda para tapar os buracos dos “deficits”, na política inconsciente dos 
empréstimos. 


Uma errônea concepção da economia pública, pregada pelos suspeitos 
mestres da economia clássica, muitos deles banqueiros como o judeu Ricardo, 
negou ao Estado o poder de emitir para fins reprodutivos, lastreando a 
moeda nos valores da produção nacional de seguro desenvolvimento. 


Os governos, iludidos pelo canto das sereias, limitaram a própria sobe- 
rania, reservando-se tão-somente a função de policiar, vendo-se na contingên- 
cia de recorrer a empréstimos externos para fazer face às crescentes exigências 
da vida moderna, à que o Estado não pode fugir. 


A agiotagem absorveu as normas do direito. 


Obras Políticas (1* Fase - 1981/1937) 219 


Os bancos e as casas bancárias, que receberam de milhares de possuído. 
res, e de possuidores de todas as regiões do globo, massas consideráveis de 
dinheiro em depósito, não tardaram a submeter os governos à escravidão 
mais abominável de que se tem memória. 


A página admirável que Papini escreveu em seu livro “Gog” sobre a 
compra de uma República é a expressão jocosa da tragédia de todas as 


Nações. “Todos os povos pagam o seu tributo perante o altar do Bezerro 
de Ouro. 


Gustavo Barroso, em seu magnífico libelo "Brasil colônia de Banquei 
ros”, mostrou à saciedade qual é à nossa posição, qual é o papel que repre. 
sentamos, e em que ato já nos encontramos da longa tragédia !. 


O banqueirismo internacional não produz riqueza: aparece, como nota 
Gostfried Feder, quando a riqueza já está produzida, para, então, influenciar 
na cotação dos títulos, alterar as taxas de câmbio e a escala dos valores. 
transformando em uma jogatina imensa o resultado do esforço e do sacri- 
fício dos que trabalham e produzem. 


Os vários grupos de tinancistas e de “agentes” de sociedades anônimas 
localizam-se em determinados pontos do globo e, colocados acima dos Es 
tados, manobram os governos, lançam povos contra povos desde que lhes 


possa resultar um lucro, é armam as máquinas sugadoras dos “trusts” e dos 
“carteis 


Obtém proteções alfandegárias, fazem surgir indústrias rendosas de um 
momento para outro, €, financiando a imprensa, criam os climas propícios 
às suas maquinações nefastas. 


Não se pense porém que essas forças se identificam com esta ou com 
aquela nação. 


“O soberano atual, diz Lenine, já é o capital financeiro, que é parti 
cularmente móvel e flexível, cujos fios se entretecem em cada país é no plano 


(1) Não se pense que é somente o Brasil que está preso ds boltas dos banqueiros. Segundo 
+% dados publicados em 1930 pelo anuário oficial The Staleman' Year Book, a Inglaterra 
devia sete bilhões e quinhentos e noventa e seis milhões de libras à França. dusentos e 
setenta e nove bilhões de francos-ouro; os Estados Unidos, deremeis bilhões de dólares de 
divida pública! Nossa divida é de mais de um bilhão e dutentos milhões de libra. dos qua 
só recebemos quatrocentos milhões! Todos os povos estão sendo explorados. sem exceção. 
de um só, Mas certos “patriotas” despudorados fingem não perceber imo. 
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internacional, que é anônimo e não tem relações diretas com a produção, 
que se concentra com uma facilidade notável e que já está extremamente 
centrado, porque algumas centenas de milionários e bilionários mantêm 
em suas mãos o destino atual do mundo int 


O que não se entende é como Lenine pretenda depois identificar o 
ão. Se as Nações e os Estados são vítimas do Capitalis- 
mo que os arrasta a guerras imperialistas, é curioso que se queira destruir o 
sentimento de pátria e aniquilar as estruturas do Estado. Os comunistas, 
pregando a supresão do Estado e das pátrias e negando as bases morais 
da família, auxiliam a obra destruidora do Capitalismo, cujo intuito não é 
senão este de criar o superestado, senhor arbitrário da sorte do mundo. 


Capitalismo e a Na 


Como é possível que, depois de estudar o caráter internacionalista do 
capitalismo atual, se venha dizer, como faz Boukharine, que a libertação 
»ó nos poderá advir do esmagamento do Estado? Será inconsciência? Ou 
tudo isso obedece a um plano, a uma aliança secreta entre comunistas e 
capitalistas, apesar de todas as aparências? 


O imperialismo não pode ser estudado como etapa final do capitalismo, 
mas como uma das mais fortes expressões da política supercapitalista. 


Assim é que o capitalismo, depois de ter sugado a economia dos Estados, 
arrancando-lhes toda a seiva através do protecionismo e da servidão dos 
empréstimos, agora relega o Estado como objeto gasto, e procura se assenho- 
rear diretamente das próprias produções nacionais, em um sistema de “valo- 
vizações artificiais”, como a do café brasileiro. O diagnóstico feito por 
Lenine é quase exato. À terapêutica é verdadeiramente absurda e, em lugar 
de restituir a saúde ao corpo, acelera a morte. 


Concluamos. 


A sociedade moderna está na fase do supercapitalismo, que se distingue 
+specialmente pelo seu caráter internacional e feudal, seja pela proveniên- 
cia do capital como pela localização dos mercados. 


As sociedades, os “trusts”, os “carteis”, as indústrias, as casas bancárias, 
ocupam um determinado grau na escala hierárquica da economia, segundo 
o volume de seu capital e a força de seu crédito. 


O Estado — que o liberalismo reduziu ao plano inferior de uma socie. 
dade econômica qualquer — também tem a sua colocação nessa trama de 


(1) wo Pretácio ao livro de Boukharine, “L'tconomie mondiale et Vimpérialismoe”. 
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interesses. Essa degradação do Estado até ao ponto de sacrificar à sua sobe- 


rania nas mãos dos azes das finanças produziu um fenômeno mórbido: O 
Imperialismo. 


Por não querer ser governado pelo Estado, o homem da liberal-demo- 
eracia acabou sendo governado pelos banqueiros, pelos financistas da indás 
tria pesada, pelo anonimato do capitalismo internacional. .. E a Nação, que 
é a sintese dos valores mais altos de um povo, à nossa consciência comum de 
querer, o patrimônio dos antepassados na arte e na ciência, no pensamento 
* na ação — transformou-se em simples instrumento de ambições de estranhos. 
O nacionalismo perverteuse, ao perder a sua razão moral de ser. O econô 


mico dominou o político, o jurídico e o ético, e as guerras enlutaram a 
humanidade 


Realizou-se a profecia de Bossuet: O Estado que quisemos fraco demais 
para não nos oprimir foi também fraco demais para nos defender. 


O Imperialismo é, portanto, o aspecto que assume o supercapitalismo 
do ponto de vista do Estado e da Nação. Geralmente é um grupo supercapi- 
talista de caráter internacional, isto é, formado de capitais de todas as pro- 
veniências € localizado em vários países, que manobra os Estados como sim- 
ples mandatários; outras vezes, são os próprios grupos capitalistas indígenas 
que se apoderam da máquina do Estado, como no caso do Japão, que nos 
oferece um exemplo típico de supercapitalismo como bloco nacional. 


Os séculos que tivemos de vida comercial intensa prenderam o acidente 
em uma única rede de interesses capitalistas, tanto quanto à origem dos 
«apitais como quanto ao lugar de sua aplicação. A grande potência asiática, 


ao contrário, alteou-se sozinha e, agora, após as conquistas efetuadas no 
continente amarelo, lança o olhar aquém do Pacífico. 


Nós brasileiros devemos analisar friamente esta situação. A América 
“o Sul vai ser o grande campo de encontro de todos os imperialismos. do 
nipônico, do americano, do inglês, do francês, etc. O imperialismo asiático 
é nipônico; os do ocidente são, por assim dizer, produtos de mestiçagem com 
predomínio absoluto do ouro judaico. Assim é que falamos em capitalis 
mo inglês, francês, etc.. não por serem expressões dos povos inglês e francês. 
que também são explorados, mas considerando os pontos de localização da 
sede dos negócios. 


O problema é muito mais complexo do que pensam os marxistas, para 
os quais hd interesses nacionais em contraste. É este o grande equivoco! 
Não há desacordo de interesses entre Nações, mas entre os exploradores das 
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Nações. Não é por outro motivo que Mosley organiza o fascismo britânico, 
cresce na França a onda nacional-socialista, e assim por diante, na Holanda, 
na Polónia, na Bélgica, por toda a parte, seguindo o exemplo da Itália, da 
“Alemanha e Portugal. 


No Brasil surgiu o Integralismo.  £, como diz Plínio Salgado, a resposta 
da Atlântida, o brado de alerta ao continente sul-americano. 


Contra o internacionalismo de capitalistas e de agitadores inconscientes 
€ inconsequentes, levantase a poderosa aliança das Nações em autodefesa. 


É o nacionalismo que se purifica. 


É o Estado que readquire a soberania. 


O QUE £ O CAPITALISMO 


Como já tivemos ocasião de dizer, o mundo capitalista apresenta uma 
organização de tipo feudal, na qual existe uma hierarquia baseada no volume 
do capital e dos negócios. 


O supercapitalismo é apenas o suserano, ao qual prestam vassalagem 
barões e marqueses, condes e cavaleiros, os magnatas do industrialismo, as 
casas bancárias menores, os açambarcadores, os intermediários de corretagem. 
todo o sistema planetário que gira em torno do astro central das finanças. 
como que obedecendo a uma lei especial de atração, na razão direta de suas. 
massas e no inverso do quadrado das distâncias. 


Esse sistema obedece a lei do máximo interesse e do máximo rendimento. 


Os marxistas concluíram pela necessidade de destruir os órgãos do siste. 
ma, quando, em verdade, o que se impõe é o abandono da lei materialista 
do interesse que norteia a atividade do homem moderno. 


Tomados de espírito negativista radical, eles não querem compreender 
que o erro não está na propriedade, mas sim na falta de uma finalidade 
ética para a economia. Erram também aqueles que, levados por pretensos 
princípios de equilíbrio, sonham com uma economia primitiva sem as arro- 
jadas criações proporcionadas pela ciência e pela técnica. 


Em lugar de destruir as sociedades anônimas, façamos com que elas se 
tornem meios idôneos, aptos para compensar o esforço dos que souberem 
produzir e economizar. Só quando a autoridade do Estado, restabelecida 
em sua posição de intérprete do bem comum, impedir a jogatina das bolsas 
e o abuso do capitalismo tributário, é que as sociedades anônimas serão ins- 
trumentos magníficos na obra de democratização da economia. 


Quando o aparelhamento bancário exercer a sua função elevada de aux; 
liar da produção, deixando de ser o explorador parasitário da vida pro 
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dutiva, é que o esforço da ciência e as criações da técnica estarão verdade. 
ramente a serviço da humanidade. 


Quando, através dos órgãos corporativos, Capital, Trabalho e Inteli. 
gência, tiverem a recompensa devida a cada um segundo a própria contri. 
huição, o homem terá submetido a máquina às finalidades da pessoa, e a 
alegria nascerá da segurança e da paz. 


Em verdade, o problema do mundo moderno é um problema de ordem, 
mas antes de se exigir esta, necessário se faz compreender o seu fundamento 
moral. A ordem social é sempre a resultante da interferência da vontade 
humana no processo cego dos acontecimentos. Não é parada, mas é marcha 
para alcance de um fim. 


Eis por que devemos distinguir a ordem que se realiza de dentro para 
fora, como índice da saúde do corpo social; da ordem que é imposta pela 
força, de fora para dentro, como paralização mecânica dos estertores do corpo 
doente. 


O capitalismo é o regime econômico da ordem segundo os interesses 
particularistas destes ou daqueles indivíduos. Toda ordem pressupõe uma 
finalidade, uma razão de ser: o capitalismo tem a finalidade em si mesmo. 


Ora, apreciando os vários aspectos da economia capitalista, sempre se 
nos depara uma constante: “a aplicação do capital por parte do proprietário 
sem ser controlada pelo poder público de um modo orgânico, totalitário e 
eminentemente social”. Quando existe controle, é tão-somente em benefício 
de indivíduos ou de grupos. 


Eis por que podemos dizer que capitalismo é o sistema econômico no 
qual o sujeito da Economia é o Capital, sendo o acréscimo indefinido deste 
considerado o objetivo final e único de toda a produção. 


A separação entre empregadores e empregados, a luta de classes, o re- 
gime do assalariado, etc. são todos corolários daquela constatação geral. 
Isto é de grande importância porque mostra que, no sistema capital 
patrões e operários estão subordinados a uma única ordem de idéia, a uma 
única atitude de espírito: ao racionalismo do interesse individual. 


Não afirma outra coisa Werner Sombart, em sua insuperável análise do 
capitalismo moderno, quando nos oferece a seguinte definição: 


“Capitalismo é o sistema econômico que apresenta as seguintes caracte 
vísticas: uma organização das trocas econômicas nas quais se acham envol- 
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vidos, de um modo regular, dois grupos de população, de um lado os possui 
dores dos meios de produção que são os sujeitos económicos e os dirigentes 
da economia; de outro, os trabalhadores sem propriedade, como objetos eco 
númicos, uns e outros unidos pelo mercado, trabalhando juntos, dominados 
todos pelo princípio do lucro e do racionalismo econômico: 


Essa definição tem o mérito de acrescentar aos dados puramente eco 
nômicos outros elementos de ordem espiritual, sem os quais é incompleta 
€ falha toda e qualquer noção sobre o capitalismo. 


A civi 


zação capitalista, em verdade, é fruto de uma especial atitude do 
espírito que produziu primeiramente uma separação radical entre a eco 
nomia € a moral, isto é, entre a atividade produtiva dos bens materiais e a 
realização do bem ético e alcançou o seu termo de evolução transformando 
a própria ordem econômica em ordem moral. Esa história que nos mostra 
a passagem intrincada do homem ocidental, desde o afinalismo primitivo 
até o finalismo imanente do economismo puro, é a história da cultura ca 
pitalista 


Como se vê, não é possível arrancar o sistema econômico do capitatis 
mo, do substractum espiritual é ideológico da época burguesa, que é a po 
ca das separações radicais, da separação entre economia e moral, entre Es 
tado e sociedade, entre autoridade e liberdade, entre proprietário e produ 
tor, entre produtor e possuidor responsável, entre capital e trabalho, entre 
capital e inteligência, entre posse e valor, entre os povos, entre as regiões. 
pois agora a regra é que as coisas não pertençam aos que nela trabalham. 
e que o trabalho, fundado na qualidade e na individualidade, seja uma ques 
tão de massa e de estandartização. 


Essa atitude materializou todos os sentidos da vida. O inteleciual não 
é senão um diapasão perdido na massa, ressoando a todos os impulsos. na 
procura angustiada de uma alma irmã. O trabalhador que vende à sua ener 
gia é um número, um “quantum” de força que o técnico calcula friamente. 
apêndice que se espera poder um dia extirpar do organismo metálico e pas. 
sivo da máquina. O próprio capital, quando não considerado do ponto de 
vista de meia dúzia de magnatas, é um sacrificado. Com a destruição direta 
ou indireta dos capitais pequenos, há um declínio na classe méia. classe 
sofredora de cujo seio fecundo — em que se sintetizam os valores € os soérr 
mentos das duas outras — têm saído, em todos os tempos, as mais altas ex 
pressões do gênio. E essa classe que faz a revolução, porque é ela que é por- 
tadora da Idéia. As outras camadas sociais, as superiores e as inferiores. re- 
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cebem dela a seiva vivificadora, mas as últimas sobem de mãos dadas com 
ela 


Quando os homens da classe média perdem a sua posição social e eco- 
nômica, dá-se uma revolução, que pode se processar tanto na linha do de. 
sespero bolchevista como no sentido orgânico do Integralismo. O destino 
de um país depende sempre da cultura e dos sentimentos dos que exprimem 
as aspirações e as revoltas da classe média 


A Rússia e a Itália são dois exemplos característicos e palpitantes. 


SEGUNDA PARTE 
CRISE DE CAPITALISMO E SOLUÇÕES 
QUE SURGEM 


MARX E O CAPITALISMO 


A doutrina marxista parte, como é sabido, da consideração do trabalho 
como fonte única do valor. Estabelecida essa tese, Marx estuda a passagem 
da economia medieval para a economia moderna, afirmando que, na pri 
meira, aqueles que empregavam a força do trabalho criando novos valores 
eram, ao mesmo tempo, os possuidores dos utensílios de produção, enquanto 
que, na segunda, o trabalhador é obrigado a vender a sua energia em be 
nefício de um proprietário que dela se utiliza a fim de aumentar o capital 
€ os lucros pessoais. 


No mundo moderno, portanto, o ofício se transformou em fábrica, e o 
artífice desapareceu quase que completamente para dar lugar ao assalariado, 
“O trabalho assalariado, escreve Engels, tornouse à base e a regra de toda 
a produção. Outrora ocupação acessória, hoje monopoliza todo o tempo de 
trabalho do produtor. O assalariado de um dia tornou-se assalariado para 
toda a vida. Deu-se uma separação entre os meios de produção — concen- 
trados nas mãos dos capitalistas — e os produtores que só possuem a própria 
força de trabalho.” 


Declarando que só o trabalho manual é capaz de dar origem a riquezas 
novas. € negando, por outro lado, a capacidade produtiva do capitalista, os 
partidários de Marx desenvolvem o seguinte raciocínio: 


— Se o trabalho é a única fonte de valor, e se o capital é improdutivo. 
quando um capitalista aplica um capital A, e, servindo-se da força do tra. 
balho, obtém um acréscimo B em relação ao capital empatado, isso se dá 
porque a riqueza criada pelo trabalho, em lugar de se incorporar a este. foi 
se incorporar ao capital. Assim sendo, o capital, para aumentar. só vem 
um meio, que é apropriar-se, sob a tutela das leis burguesas, dos valores cria- 
dos tão-somente pelo trabalho. O trabalho é o criador; o capital é o pa 
rasita. 


Representemos, da seguinte forma, um ciclo de produção capitalista. 
imaginando que o trabalho B dê origem aos valores B' + B” 


230 Miguel Reale 


Capital A + Trabalho B—> 
Capital (A +B) + Trabalho (B + B') 


Ora, se o capital A não produz — terminado o ciclo produtivo em que 
+ trabalho foi o único criador — como se explica essa transformação, para 
mais, de Capital A em Capital (A + B)? Não devia, perguntam os so. 
cialistas, manter-se o Capital A constante, cabendo o acréscimo B' também 
ao trabalho B2' 


Essa argumentação, à primeira vista, impressiona, € seria mesmo irre. 
futável se, em verdade, o valor, em lugar de ser a resultante de um sistema 
de causas, fosse criado tão-somente pelo trabalho manual; se não se tivesse 
que considerar o fator Inteligência; se, depois de se considerar o capital tra- 
balho acumulado, não fosse necessário reconhecer a legitimidade de sua re. 
compensa quando aplicado 


Nada nos impede, com efeito, de aceitar a teoria que vê no Capital um 
trabalho manual € intelectual acumulado, merecedor de tutela precisamente 
por isso, desde que tenha sido honestamente acumulado. — Quem não separa 
a economia da moral, especialmente quando a considera no instante de le. 
gislar, de elaborar os quadros estruturais da sociedade, deve definir o ca- 
pital como sendo “trabalho honestamente acumulado”. E uma definição 
éticoeconômica. 


Mas, só é possível aceitar essa teoria em um sentido relativo, pois para 
aceitá-la de um modo absoluto seria preciso remontar toda a série das pro- 
duções singulares até se encontrar, como capital inicial, um bem espontá- 
neo da natureza. 

Senão vejamos. 

Imaginemos que um produto (P) seja formado de trabalho T" + ca- 
pital C', tendo assim a igualdade 

P=T+c 


+ C”, logo, podemos substituir na 
* e temos 


Mas C;, por sua vez, é igual a T” 
expressão antecedente C' por T” + 


P=T+T4 e 


(1) Indicamos o acréscimo do capital com B' porque, segundo Marx, o capitalista não 
“e apodera de toda a criação do trabalho B, mas dese trabalho menos um “quantum” 
Bº necessário para o trabalhador não morrer e poder continuar a produzir. 
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mm 
G" também se decompõe em T”" + C", logo 

Pere eo 
e assim por diante até chegarmos à igualdade final 
PaT+T+T” + 4+0 


na qual Cr já não será propriamente capital, isto é, produzido pelo trabalho 
humano, mas um bem gratuito da natureza !, 


O erro de Marx consiste em não confessar o valor relativo, por assim dy 
ver histórico, da tese que diz ser o capital trabalho acumulado. O estudo da 
gênese de um fato não nos dá direito a reduzio à simplicidade da forma ini- 
cial... 


Para retomarmos, porém, o fio da nossa análise sobre a teoria marxista, 
admitamos que o trabalho manual seja a ú determinante do valor. 


O meio de que o capitalista dispõe para aumentar os seus haveres, diz 
Marx, é somente este: obrigar o trabalhador a produzir além do tempo me. 
cessário à sua subsistência. Dessarte, quando um operário trabalha dez ho- 
ras e recebe, por exemplo, dez mil réis, essa retribuição não constitui o pa- 
gamento das dez horas inteiras, mas de seis ou de sete apenas: a diferença. 
o número de horas não pagas vai acrescer o patrimônio do patrão, contra 
todas as regras do direito e da justiça. 


Marx dá o nome de mais-valia a essa diferença de trabalho não pago. 
A mais-valia é O principal personagem da dramaturgia marxista, “a revela. 
ção do mistério da produção capitalista”, como proclama religiosamente En- 
gelsa, 


É mediante a mais-valia que o capital se acumula. O capitalista trans 
forma a mais-valia em instrumento de produção, isto é, para falar em por- 
tuguês mais claro, compra máquinas e matéria-prima com um dinheiro que 
não é dele porque foi subtraído aos operários. 


Marx denomina capital constante, o capital invertido em maquinismos. 
ou seja, no estabelecimento; capital variduel, o capital destinado ao paga 
mento da mão-de-obra. 


(1) Cir. Benini — “Lezioni di Economia Politica”, 1999, pág 135 e mg 
(3 CA tea 


tem menos a significação de um grito de combate político e social do que de uma verdade 
econômica”. Max Beer, "Vida y doctrina de Karl Marx”, pág. 139. 
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Pois bem, terminado um ciclo produtivo, o capitalista, mercê da mais. 
valia, aumenta o capital constante e diminui o capital variável, isto é, depois 
de comprar máquinas, fica em condições de dispensar alguns empregados. 
Dat uma primeira consequência do sistema capitalista: o desemprego cada 
ver maior, a miséria crescente no setor proletário, à medida que se avoluma 
o capital constante 


Como, porém, o trabalho é a única fonte do valor, o patrão procura, 
de qualquer modo, obrigar os operários não dispensados a produzir o mais 
possível, recorrendo a horas suplementares de serviço, ou a processos técnicos 
para melhor aproveitamento da energia humana. 


Mas o acréscimo do capital depende de uma determinada condição. E 
preciso, para que haja lucro, que o preço economizado no pagamento da 
mão-de-obra seja superior ao preço da máquina comprada. 


Assim sendo, e se é certo que só o trabalho manual produz riqueza, o 
proveito de uma empresa de grande capital constante e de pequeno capital 
variável não pode ser igual, mas inferior ao de uma outra em situação diversa. 
Onde maior é o número de trabalhadores — isto é, de criadores de valor — 
maior deveria ser o proveito. 


No entanto, o próprio Marx constata uma tendência a uma uniformi- 
dade média de proveitos. Os fatos desmentem a sua prodigiosa construção 
dialética. A mais-valia está em xeque. O autor do “O Capital” prefere dei- 
xar à questão em suspenso e promete resolver a dificuldade no terceiro vo- 
lume de seu livro. Os marxistas aguardaram a publicação, e, confiados no 
verbo do Mestre, passaram a tratar de outros assuntos... 


Quando Engels. após a morte do grande amigo, dá a conhecer os dois 
restantes volumes da bíblia socialista, uma grande decepção faz empalidecer 
a apóstolos e exegetas 


Que é que Marx apresenta? Que é que ele afirma? 


Nada mais nada menos que isto, que o capitalista compensa a apl 
ção da mais-valia em capital constante graças à agricultura, onde há ex- 
cesso de capital variável, isto é, de braços, e graças (notai bem!) à concor- 
rência entre capitais, cujo efeito é igualar os proveitos no setor da indús- 
tria! 


Então, o valor não é produzido só pelo trabalho? Então, fica valendo 
menos a mais-valia?. .. 
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A coniradição evidente não escapou aos economistas, para os quais a 
tesposta de Marx não passa, como diz Loria, “de uma vasta bancarrota dow- 
trinária”, de “um solene suicídio científico 


Esse é o talão de Aquiles, no raciocínio marxista; a prova, por absurdo, 
da falsidade da premissa '. 


“O Marx que, em 1865, explicava “ser 0 preço dos artigos, no mercado, 
correspondente... aos seus valores determinados pela quantidade de traba 
lho necessária à produção”, que afirmava que “os lucros procedem da venda 
dos artigos pelos seus preços, isto é, na proporção da quantidade de tra 
balho neles contida”, este mesmo Marx, diz Harold Laski, propõe uma teo- 
ria muito diferente quando afirma que “preço é um preço de produção 
igual ao preço de custo mais uma proporcionada porcentagem de proveito 
ao tipo médio de proveito”. 


Se assim é, o valor não resulta só do trabalho porque está em função 
também da concorrência, e Marx, sentindoselhe faltar o terreno, refugiase 
neste labirinto: “O capitalista garante para si não a mais-valia criada em sua 
esfera particular de produção, mas tão-somente à porção de mais-valia e de 
proveito que corresponde a cada parte alíquota do capital social total no 
total da mais-valia social”. Os marxistas russos acharam que haviam com- 
preendido e deram-se por satisfeitos? .. 


. 
... 


Voltemos, aínda uma vez, à aní 
ções irrefutáveis não tivessem sido feitas. 


que iniciamos, como se essas obje. 


Devido à diminuição do capital variável, o capitalista deve necessaria. 
mente intensificar a produção para garantir, no dizer de Marx, “a mais-valia 
telativa”, ou seja, a mais-valia dos sucedâncos do trabalho, único produtor 
legítimo e reconhecido da “mais-valia absoluta” 


Por esse motivo, o aumento do capital constante traz as seguintes conse. 
quências: 


19) Obriga a intensificar a produção com o escopo de amortizar e 
reaver a mais-valia armazenada nos utensílios e nas máquinas: 


(1) Alguns economistas chegam a afirmar que a explicação de Marx não pasa de 
uma mistificação. V. Simhloviteh "Marxisme contre socialisme” 


(8) Cfr. Harold Laski — “Comunismo”, pág 82 e vg 
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29) Fa desaparecer os pequenos produtores, impossibilitados de com. 
petir com os poderosos organismos financei 


3%) Alarga o círculo escuro dos desempregados e dos não-possuidores; 


4º) Força os capitalistas — em virtude desse menor poder aquisitivo 
da massa — a procurar novos mercados, a disputar o domínio sobre os povos 
consumidores 


A conclusão final de todo esse maquinismo tenebroso é a fome e a mi- 
séria, ao lado da abundância e do desperdício. Eis o quadro que um autor 
fixa em um diálogo expressivo: 


— Mamãe, tenho frio. 

— Filho, não temos carvão. 

— Mamãe, por que não temos carvão? 

— Filho, por estar teu pai desempregado 

— Mamãe, por que está papai desempregado? 

— Filho, por haver carvão demais. 

iso é o que acontece na Inglaterra. No Brasil muita gente há que vai 


para o trabalho sem uma xícara de café porque há muito café em depósito 
e o estão queimando em Santos... 


Mas, no maquinismo da economia capitalista, ainda um outro fator é 
estudado pelos marxistas. Além dos capitais já empregados na produção, 
precisamos levar em conta as modificações produzidas pelos capitais de re- 
serva, pelos capitais disponíveis que ficam à margem do ciclo produtivo, 
aguardando os seus possuidores o momento mais oportuno para sua inver- 
são 


O capital, no regime burguês individualista, não é aplicado para satis- 
fazer ao consumo, mas exclusivamente para se reproduzir . 


Segundo a situação geral da praça, convém ao capitalista ora aplicar 
esse capital na compra de mercadorias, ora no processo de produção, nas 
empresas e nas fábricas. 


Nos períodos de prosperidade, quando os preços estão elevados, o in- 
teresse dos possuidores de dinheiro os aconselha, naturalmente, a empregar 
o capital na produção, alimentando as empresas e as instituições de cré- 
dito. Devido a esse afluxo de capitais que acelera a produção, vai aumentan- 
do o estoque de mercadorias à medida que diminui ou se estaciona a pro- 
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cura, até ao ponto em que sobrevém uma crise, dessas que erroneamente cha 


Qual é o resultado? Sendo grande a oferta e redurida a procura, os 
preços oscilam e tombam vertiginosamente, fazendo estremecer todo o edi 
fício econômico. 


O interesse do capitalista, nessa conjuntura, toma outro rumo, pois o de 
sejo do lucro afastao da esfera produtiva, ou melhor, do setor da direta 
criação de utilidades, levando-o a adquirir as riquezas já confeccionadas 
cujos preços estejam em baixa. Por efeito desta procura de mercadorias, os 
estoques diminuem, os preços reagem, iniciase uma nova fase de prosperi- 
dade, preparação inevitável de uma outra crise, é assim, sucesivamente, até 
ao desgaste completo de todo o sistema capitalista. 


Eis por que, concluem os socialistas, a crise é um fato normal do capi- 
talismo: dizer capitalismo é dizer regime da crise permanente 


Essas crises, no dizer de Marx, sucedemse com notável periodicidade. 
mas irão se acelerando até provocar o advento espontâneo da ditadura do 
proletariado, a quem incumbe harmonizar as instituições sociais com as for- 
gas produtivas que a técnica socializou. 


Para Marx o remédio consiste na socialização dos meios de produção 

Para ele o fenômeno dominante da economia é a produção. Já se pode até 
dizer, e com muito acerto, que o autor de O Capital pregou o coletivismo 
mais para garantir as possibilidades de uma produção cada vez maior do 
que propriamente para melhorar a situação da classe trabalhadora. 


A economia marxista, que segue “pari passu” e paralelamente o desen. 
volvimento da economia burguesa, é, tanto como esta, uma economia do 
minada pelo produtivismo. Não se deve estranhar que certos marxis. 
tas tenham se declarado contra a Rússia soviética quando as estatísticas 
revelaram que “o índice de produção em um país socialista é menor que 
o existente nos Estados capitalistas...” E será necesário recordar que 
muitos marxistas passaram de armas e bagagens para o setor do nec 
pitalismo de Taylor e de Ford? 


“Toda a concepção marxista, escreve Vanderveld, assenta na idéia 


fundamental de que a transformação da propriedade pessoal em proprie 
dade capitalista, e da propriedade capitalista em propriedade socializada. 
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tem por fator determinante a superioridade produtiva do capitalismo so 
sobre a pequena produção de tipo medieval e do socialismo sobre a produção 
capitalista” 1. 

Mas essa concepção marxista é... uma concepção burguesa, de tipo 


indiscutivelmente burguês. 


é só nesse ponto que o filósofo de Tréves, discípulo de Fuer. 
bach e ovelha desgarrada do rebanho de Hegel, revela a atitude mental 
própria da cultura burguesa, racionalista e antiteleológica. 


Marx, estudioso do capitalismo e seu crítico severo, foi dominado — 
sem o perceber — pelo próprio capitalismo. 


Senão vejamos: 


Que far ele depois de constatar que, na época burguesa, predominam 
os valores materiais da economia? Porventura inicia a reação contra essa 
concepção de vida? Não, absolutamente não. Marx diz, ao contrário, que 
o fato econômico não domina somente no período da história moderna, 
mas em todas as fases da vida humana, isto é, estende e projeta os qua- 
dros mentais da burguesia sobre todo o passado e sobre todo O futuro do 
homem... À teoria do materialismo histórico não é mais que a apologia 
do espírito capitalista! E a prova de que o marxismo é burguês em sua 
fonte originária, um burguês que se ignora! 


Marx analisa os contrastes e as lutas travadas em seu tempo entre a 
clusse operária e a classe patronal. Que faz ele? Declara solenemente que 
a história da humanidade não é senão uma sequência de lutas de classe, 
e traça o drama dialético dos grupos sociais contrários, fundindo-se, con- 
fundindo se, aniquilandose... Mas que é isso senão mais uma caricatu- 
ra da época burguesa? 

Marx verifica que, em sua época, o Estado está sujeito, em grande 
parte, ao poder da classe patronal. Que faz ele? Explica que o Estado, em 
todos os tempos, não passa de um instrumento de exploração de uma 
classe sobre as outras... 


Marx prova que o capitalismo é um destruidor de propriedades, pro- 
letarizador e fabricante de misérias. E que faz ele? Em lugar de defen- 
der à propriedade contra o capitalismo, prega a destruição da proprie 
dade! 


(1) E Vandervelde — “O socialismo e a exolução industrial”. pág. 18. 
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É de pasmar! Nunca um diagnóstico foi seguido de tão absurda te 
rapêutica! Uma crítica virulenta que, no fundo, é uma apologia, eis o 
que é preciso compreender do marxismo. Depois de se compreender isso 
muita coisa ficará esclarecida sobre as ligações hoje paradoxais entre os 


altos senhores das finanças judaicas e os não menos semitas agjtadores 
vermelhos * 


O leitor que nos acompanhou através a intrincada selva marxista já 
deve ter concluído que concordamos com as linhas gerais da crítica de Marx, 
e dos que Marx copiou sem citar, abstração feita da sua pseudociência, mas 
que repelimos encrgicamente — e por um motivo de coerência e de ética — 
a receita que ele tão orgulhosamente nos oferece. 


Mas o leitor há também de perguntar: "Se a argumentação de Marx 
parte de premissas falsas e se ele caí em frequentes contradições, como se 
explicam a veracidade de tantas passagens de sua obra e a confirmação de 
algumas de suas previsões?” 


É que o sistema de Marx possui um fio condutor que lhe permite foca- 
lizar vários aspectos da verdade, dando-lhe uma aparência de rígida e cer. 
rada argumentação. Essa idéia diretora que dá ao marxismo uma unidade 
impressionante, é a compreensão de que o regimen capitalista asenta em 
um fato, o qual, por si só, é a causa inevitável de todas as crises, do desem 
prego, das oscilações dos preços, das quebras, da proletarização: o fato de 
ser o cúpital o sujeito da economia, podendo ser aplicado segundo a vom- 
tade exclusiva do proprietário, sem responsabilidade perante o Estado. 


Quando Marx estereve que “é o capital mesmo que fixa um limite à 
produção capitalista, porque ele é o ponto de partida e o ponto de che- 
gada, a razão e o fim da produção e quer que se produra só para ele 2, 


Marx toca no ponto essencial. O mais não passa de consequências, de fatos. 
secundários e acidentais. 


(1) Não nos preocupa o preconceito racial. Limitamo-nos a contatar um fam. uma 
coincidência, se quiserdes... Para nós não há uma questão de raça. mas um problema 
de moral. Semitas ou não-semitas, os exploradores dos povos t&m os ses dias contados 


(2) Marx “O Capital”, 1, premitre partie, pág 275 


288 Miguel Reale 


No entanto, Marx, em lugar de dizer que é preciso submeter a eco. 
nomia a um princípio ético de sanção do Estado, preocupa-se com o acessó. 
rio e, querendo encontrar o remédio partindo dos efeitos, compromete todo 
o sistema da economia e aniquila o poder criador do homem. 


Eis por que podemos afirmar que a doutrina de Marx é uma arma po- 
derosa, mas que pode ser manejada com vantagem pelo capitalismo inte- 
ressado em destruir as únicas forças de que dispõe o homem moderno para 
resistir e lutar pela sua liberdade: a família, a propriedade, a pátria, a so- 
berania do Estado e o sentimento religioso. 


ECONOMIA LIVRE E NEO-CAPITALISMO 


O que caracteriza o sistema capitalista é, como Vimos, a faculdade que 
tem o capitalista de aplicar o seu capital segundo à sua vontade exclusiva e 
soberana. Mussolini penetrou, pois, no âmago da questão quando afirmou 
que a economia corporativa ou integralista deita por terra o sistema capita 
ita porque nega terminantemente a fórmula da economia clássica: “produz 
onde, como, quando e quanto quiseres” 


A crítica feita ao capitalismo por Karl Marx € seus discípulos coincide, 
em grande parte, com a de outros economistas, como Sismondi e Dupont 
White, que não são socialistas e chegam a uma conclusão especial, muito mais 
de acordo com os fatos e com as premissas estabelecidas 


Analisando as obras de Smith, de Ricardo e de Say — os pontífices má- 
ximos do liberalismo econômico — os dois grandes anticapitalistas do século 
passado, sem se prenderem à hipótese do materialismo histórico, souberam 


notar os erros do regime de livre concorrência e de todas as teses que a ele 
se filiam. 


Hoje ninguém mais se arvora em defensor do naturalismo otimista pró. 
prio da corrente manchesteriana. Basta olhar para a sociedade de nossos 
dias com o seu contraste impressionante entre o número dos que precisam 
de pão, e a quantidade formidável de mercadorias armazenadas à espera de 
consumidores, para se afastar definitivamente a tese dos pais da economia 


Imaginemos que o consultor técnico de uma fábrica se dirija um dia 
ao proprietário e lhe fale nos seguintes termos: “Não é preciso verificar o 
funcionamento das máquinas porque elas foram feitas de tal sorte que é 
impossível um desarranjo paralisar a produção. Não é necesário verificar 
“ volume dos capitais empatados no maquinismo, na compra de matéria: 
prima, etc., a fim de possuir uma base para a fixação do preço de venda. 
porque a lei da oferta e da procura fixa, por si só, este preço, reservando-vos 
uma natural margem de lucros. Nem deveis cuidar do problema do salário, 
porque a livre concorrência, segundo o sistema geral da mão-deobra dis 
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ponível no mercado, indicará, espontaneamente, qual é a retribuição justa a 
ser dada ao trabalhador. A fábrica funciona “da se”, do melhor modo no 
melhor dos mundos possíveis” 


Se o conselheiro assim falasse, e se o proprietário seguisse à risca as ins. 
truções recebidas, fácil seria prever a falência da empresa dentro de poucos 
meses, 


Pois bem, que foi que disseram os economistas da escola clássica ao 
Estado, isto é, ao gerente natural da economia de um povo? Por acaso eles 
não transmitiram o absurdo conselho que acima imaginamos? 


Que disseram eles? Que era desnecessária a intervenção do Estado por. 
que a sociedade tinha uma organização de tal natureza que todas as ativi 
dades econômicas se conferia em natural e espontâneo equilíbrio. Que, à 
medida que fosse aumentando a produção, iria aumentando o número de 
consumidores capazes de adquirir, devido à elevação proporcional do salá- 
rio. 


Que as leis naturais eram benéficas e inelutáveis, superiores à vontade 
dos homens, e que estes as deviam seguir confiantes e submissos para alcan- 
car o reino harmonioso da satisfação de todos os egoísmos, e mais isto e 
mais aquilo. 


Ainda, agora, o Sr. Raul Fernandes, “líder” da maioria na Câmara 
Federal, tentando explicar a crise do café saise com esta que é verdadei 
mente de pasmar: “A economia, tal como se achava organizada nos países 
da nossa civilização, tinha: por fundamento, o instinto irredutível do pro- 
veito individual (belo fundamento!) ; por condição, a liberdade e a res. 
ponsabilidade individuais (); por meio, a concorrência livre. O resul. 
tado final era o equilíbrio da produção e do consumo, cujos inevitáveis des- 
vios se corrigiam automaticamente pelo movimento dos preços” (sic) . 


.. 


E os homens de Estado ouviram e não protestaram. Pelo contrário, 
trataram de aplicar a receita sem mais delongas, tanto mais que ela lhes 
proporcionava duas vantagens: 19) — livrando-os da preocupação maçante 
de estudar as leis que dirigem os fatos econômicos e, depois, do trabalho de 
nsar o conhecimento dessas leis para impor a vontade do homem e realizar 
um fim coletivo; 29) — dando-lhes recompensas materiais em pagamento 
da abstenção criminosa. 
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E o resultado só podia ser este que estamos vendo: a falência da eco 
nomia mundial. E há um culpado só, o Estado Liberal que ouviu o cm 
selho da raposa, daqueles que precisavam de liberdade para poder suprimir 
a liberdade de todos os demais. 


A falta de controle na economia, o abstencionismo estatal, e depois a 
intervenção despolarizada, parcial ou tendenciosa, eis a causa das crises que 
se sucedem. No fundo de todas as críticas feitas ao capitalismo há uma 
constatação comum, um fato dominante: o abstencionismo. 


Chegou, porém, o dia em que os próprios capitalistas passaram a exer 


cer, sobre a produção, o controle que logicamente deveria pertencer ao 
Estado. 


Os industriais foram os primeiros a reconhecer o perigo da livre com 
corrência e, diante da superprodução e do aumento do desemprego com a 
correspondente queda do poder aquisitivo da mawa trabalhadora, procura 
ram impedir a ruína total do sistema capitalista. 


O neocapitalismo, como denominamos hoje o sistema de produção pre. 
conizado especialmente pelo grande industrial Henry Ford. foi se consti. 
tmindo aos poucos, sob a pressão dos acontecimentos. 


A primeira tentativa de organização do capitalismo se deu com a for 
mação dos “carteis” e "sindicatos”, cujo objetivo é sempre a fixação do preço 
de venda das mercadorias, arrancando-as dos imprevistos da lei da oferta e da 
procura. 


O “cartel” é uma aliança entre produtores, aliança que Marx não previa 
e que dá um cunho novo a todo o capitalismo contemporâneo. O regime 
do “cartel”, dos acordos nacionais e internacionais realizados entre capita 
listas, lembra — no plano econômico — a política de equilíbrio tentada pelos 
monarcas europeus desde o tempo de Catarina de Médicis. 


O “cartel”, portanto, é uma tentativa de conciliação entre produtores. 
É bem diferente do “trust” que não é uma racionalização da produção. mas 
sim o resultado final do capitalismo libertário devido ao triunfo do mais 
farte na luta travada entre os capitais. 


O que interessa mais de perto é o termo final dessa evolução. isto é o 
fordismo e a racionalização do capitalismo. 


Ford, constatando que era insustentável a situação criada pelo aumento 
de produção, de um lado, e a diminuição dos valores do outro. propds em 
última análise o seguinte: 
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1º) — elevar os salários dos trabalhadores para aumentar o número dos 
consumidores em condição de adquirir as mercadorias produzidas; 


2º) — intensificar todos os meios técnicos de produção, aperfeiçoando 
Os maquinismos « elevando ao máximo a eficiência do trabalho (aplicação 
dos princípios de Taylor) ; 


r ainda mai 


3º) — aumentada a produção, reduzir os preços para fac 
& escoamento dos produtos, alargando cada vez mais o mercado; 


4º) — possibilitado, destarte, um grande consumo, ter-se-ia uma nova 
revitalização da produção; 


5º) — e, ao mesmo tempo, os trabalhadores estariam em condição de se 
transformarem em interessados da produção, mediante a aplicação da parte 
sobressalente do salário na compra de ações; 


6º) — tendo-se, como resultado definitivo, a solução da crise e um equi- 
líbrio econômico realizado pela conciliação espontânea entre patrões e ope. 
rários. 


O plano, como se vê, era magnífico, e causou forte impressão em todo 
o mundo. Ford foi transformado em verdadeiro guia do mundo moderno. 


A construção do profeta de Detroit conseguiu abalar a convicção de 
muitos socialistas que viam evaporar-se, como um pesadelo, a teoria marxista 
da catástrofe fatal do regime. 


Marcel Déat afirma, com razão, que o fordismo foi considerado um 
meio de escapar ao ciclo infernal pintado por Marx, “parecendo que Ford 
havia lido “O Capital” para refutá-lo, página por página.” * 


E aos olhos de alguns economistas desenhou-se o panorama da sociedade 
futura, governada por técnicos e dirigentes de gigantescos organismos eco- 
nômicos: o Estado paradisíaco dirigido por uma classe industrial paternal- 
mente interessada em aumentar o número dos próprios membros... 


A situação magnífica do operariado americano parecia confirmar a pro- 
fecia de Ford: altos salários, economias invertidas nas empresas, grande 
aumento de produção. 


1) Marcel Déat — Perspectives Socialístes, págs. 101 
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Atribufa-se, em suma, unicamente ao neocapitalismo uma situação cujos 
fundamentos deviam ser relacionados com os fatos do apó-guerra, por ter 
sido a América do Norte o único país vitorioso da Grande Guerra. 


Mas, em verdade, que significa a racionalização? Será a reafirmação 
do sistema capitalista? é 


Estamos certos do contrário. Cremos que há muita verdade nas seguia 
tes afirmações do socialista Léon Blum: 


“A racionalização, procurando introduzir a ordem na produção capita 
lista, vê.se obrigada, por isso mesmo, a pór em xeque os princípios essem- 
ciais sobre os quais repousa o regime capitalista, como por exemplo, à Liber 
dade de iniciativa individual e de concorrência e, para renovar o capitalismo, 
é obrigada a recorrer às regras da organização coletiva.” 


As aspirações depositadas no neocapitalismo desapareceram, como por 
encanto, em princípios de 1929, após o crack da bolsa de Nova York, um 
dos momentos culminantes da história econômica do homem ocidental. 


Se estava verdadeiramente regularizada a produção, como se explicava 
a crise? Como é que, de repente, o pânico s€ apoderava de toda a econo- 
mia da República americana? Quebraramse bancos, paralisaramse as im- 
dústrias; desceu vertiginosamente a cotação dos títulos; milhões de dese 
pregados gritaram a sua fome na rua; € as pequenas economias tombaram 
na voragem das especulações indecorosas. 


O fordismo, tentativa de racionalizar a economia partindo do setor da 
produção, fracassava. Era o fracasso da racionalização parcial, mas era, tam 
bém, a confissão de que se impunha a racionalização integral, de acordo com 
as múltiplas situações e exigências da economia contemporânea. 


De mais a mais, o simples fato de se recorrer a processos técnicos para 
obter um maior rendimento para o trabalho humano, segundo os ensina. 
mentos de Taylor, já era uma confissão de que o poder criador do indivi. 


dualismo capitalista, infenso a todo sistema de normas. descambava para o 
ocaso. 


(4) Cir “Racionalisation”, André Fourgea 
racha; “Sa Majesté la Machine”, Duplam, e 
Athayde. 

(2) Jules Moch — Socialisme et Rationalizatiom, prefácio. 


AS EXPERIÊNCIAS FASCISTAS 


Perdidas as esperanças depositadas na racionalização de tipo capitalista. 
«leparamo-nos com três rumos, hoje em dia diferentes, mas que, com o decor. 
rer do tempo, se influenciarão reciprocamente, mas não de modo igual, dando 
talvez a resultante natural capaz de nortear toda a política econômica dos 
povos contemporâneos; a organização soviética, a organização fascista ou ma. 
cional-socialista, e a organização rooseveltiana. 


A solução apresentada pelo gênio de Mussolini, por ter surgido da lição 
positiva dos fatos mais do que dos apriorismos doutrinários, é a que apre. 
senta maiores sinais de organicidade. O corporativismo será o eixo central 
do edifício econômico que se elabora. Incompleto ainda, precisamente por. 
que um grande senso de equilíbrio norteia as reformas na grande peninsula. 
9 regime econômico fascista marcha com perfeita harmonia de movimentos. 
polarizando em torno da idéia fundamental corporativa as lições ditadas 
Felas experiências próprias e alheias. 


Há um contraste significativo, impressionante, entre a revolução fas 
cista e a soviética, as únicas revoluções verdadeiramente globais do mundo 
moderno, se olharmos tão-somente os movimentos já senhores dos destinos. 
do Estado. A medida que o Fascismo prossegue, o Sovietismo recua. 


E esse sentido de “processus” que dificulta a apreciação da obra dos 
“camisas-pretas”, induzindo alguns estudiosos a afirmar que o Fascismo de 
hoje não é o Fascismo de 1929 e muito menos o de 22. Estudando. porém. 
os primeiros discursos de Mussolini e de seus auxiliares mais eminentes, e à 


situação atual da Itália, forçoso é reconhecer que o Fascismo não se mega. 
mas se completa. 


(Em 1919, por ocasião da fundação do “Fai di Combaitiments”, Mumolim di 
tia: “Se a burguesia pensa encontrar em nós 08 seus pára-raios, xe engana. Não devemos 
dr ao encontro do trabalho”; “Queremos habituar as clases operárias à capacidade dive 
tiva, também para convencê-las que não é fácil faxer progredir uma iai ou um co 


“Poder-se-ia dizer contra este programa que voltames à Corporação Não im 
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E se o regime ainda não está perfeitamente estruturado, não é devido 
a uma fragilidade do sistema, mas sim à situação especial do país europeu 
preso à trama intrincada dos compromissos político-financeiros interconti- 
nentais, às limitadas possibilidades econômicas da Nação, e à sobrecarga 
formidável, mas imprescindível, de gastos bélicos que sugam a produção 
nacional. 


Se seguirdes toda a elaboração jurídica do Fascismo, desde a lei fund 
mental de $ de abril de 1926 sobre os sindicatos e os contratos coletivos, 
passando pela "Carta del Lavoro”, pela reforma das Cooperativas e a cria. 
ção de poderosos institutos de assistência social, até as mais recentes dispo- 
sições sobre as Corporações de categoria e a Câmara Corporativa, notareis 
uma escensão magnífica, tendente a identificar cada vez mais Estado e Povo, 
egrando progressivamente todos os produtores no sistema orgânico da vida 
nacional. 


Dia a dia, suprimem-se as barreiras que, no regime capitalista, separam 
patrões e operários. Estes já estão se transformando em interessados da 
produção e, além da participação política de molde corporativo que lhes 
é atribuída, penetram indiretamente nos quadros administrativos das em- 
presas a fim de tutelar os interesses próprios. 


A solução econômica indicada pelo Fascismo está consubstanciada, em 
suas linhas gerais, na “Carta del Lavoro”, que é para a história contempo- 
rânea o que foi a “Declaração dos Direitos do Homem” para a evolução 
liberal-democrata do século findo. 


“A Nação italiana, reza o seu dispositivo inicial, é um organismo com 
fins, vida e meios de ação superiores por potência e duração aos dos indi- 
víduos separados ou agrupados que a compõem. É uma unidade moral, 
política e econômica que se realiza integralmente no Estado Fascista.” 


Devem, portanto, todos os grupos se organizar animados de espírito de 
colaboração porque “o complexo da produção é unitário do ponto de vista 
nacional; os seus objetivos são unitários e se resumem no bem-estar de cada 
um e no desenvolvimento da potência nacional”. (Disp. 11) 


Teremos ocasião de estudar mais demoradamente, nos últimos dois en- 
saios deste livro, os princípios fundamentais da doutrina fascista em maté- 
ja econômico-social, com os desenvolvimentos dados pelo Integralismo bra- 
leiro. Agora, queremos tão-somente indicar alguns marcos característicos, 
capazes de determinar o rumo seguido pelo Fascismo no governo. 
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Podemos fixar os lincamentos mestres da doutrina fascista, mediante 


os 10 princípios seguintes, princípios estes que estão consubntanciados nas 
leis fundamentais do regime: 


19) — A Nação é, economicamente, uma cooperativa criada e mantida 
pela divisão do trabalho, uma sociedade solidária naturalmente estabele. 
cida entre os trabalhadores da inteligência, do braço e do capital; 


29) — O trabalho, sob todas as suas formas de organização e de execução, 
intelectuais, técnicas e manuais, é um dever social: 


3º) — Todos os trabalhadores do capital, do braço e da inteligência de 


vem se reunir em associações profissionais para se representarem no Estado 
«om paridade de direitos e de deveres, animados de espírito de colaboração: 


4º) — Como o interesse de cada grupo de trabalhadores é um só, um 
só deve ser 0 sindicato com capacidade de representáos, seja no Estado, seja 


firmando contratos coletivos válidos para as respectivas categorias, ofícios ou 
indústrias; 


5º) — O Estado é a garantia da paridade de direitos e deveres entre os 
que produzem, devendo os conflitos surgidos entre eles ser resolvidos peta 
Magistratura do Trabalho, quando não der resultado a tentativa de conci 
liação feita pelo órgão corporat 


6º) — A iniciativa privada, no campo da produção, é o instrumento 
mais eficaz e mais útil no interesse da Nação. Sendo à organização privada 
da produção uma função de interesse nacional, o organizador da empresa é 


responsável perante o Estado, isto é, perante todos os produtores e consu- 
midores; 


7º) — A propriedade particular é um direito, mas é também um dever 
social, pois encontra um limite imposto pelo bem comum: 


8º) — O Estado tem a função de sistematizar a produção nacional crian 
do as condições indispensáveis ao livre desenvolvimento das capacidades 
individuais, devendo intervir na economia toda a ver que for insuficiente 
a iniciativa privada ou estiverem em jogo interesses da coletividade. Essa 


intervenção pode assumir a forma de controle, de auxílio ou de gestão 
direta; 


9º) — As corporações constituem a organização unitária das forças da 
produção e representam integralmente os seus intereses. Podem ditar 
normas obrigatórias sobre a produção desde que tenham recebido os ne- 
cessários poderes das associações coligadas 
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109) — O trabalho é o sujeito da Economia. O sindicato, a obra de con- 
ciliação dos órgãos corporativos, e a Magistratura do Trabalho devem ga- 
rantir a correspondência do salário às exigências normais da vida, às possi 
bilidades da produção e ao rendimento do trabalho. 


Itália fascista tem dado provas magníficas da verdade contida na 
afirmação fundamental do corporativismo: “As classes devem se desenvol. 
ver harmonicamente no seio da Nação' 


O estudo cuidadoso da economia italiana revela o erro da concepção 
econômica marxista, dilacerada pelo antagonismo das classes acima dos qua- 
aros das pátrias e dos valores espirituais. Somente esse estudo pode arrancar 
ca mente de muitos brasileiros o preconceito ainda generalizado de que é 
impossível a colaboração entre Capital e Trabalho. 


Os nossos socialistas, trazidos à tona pela corrente revolucionária do outu- 
brismo, vivem a repetir velhas fórmulas mofadas e defuntas. Entre elas, 
nenhuma tem feito tanto mal como a que Marx lançou no delírio de seu 
messianismo revolucionário: “A emancipação dos trabalhadores só pode ser 
feita por eles mesmos”. 


A história de nossos dias prova precisamente o contrário. 


Sem dúvida alguma, faltando uma profunda consciência dos direitos 
próprios, não é viável o erguimento do proletariado ao plano que lhe cabe 
na estrutura do Estado. Mas a ascensão obreira, quando pretende se pro- 
cessar isoladamente, afastando a colaboração da Inteligência e do Capital, só 
pode levar às duas experiências do Bolchevismo russo, onde o Estado é o 
único senhor de capitais, o único e absoluto regularizador da retribuição dos 
trabalhadores, sem que estes sejam, de modo algum, consultados. 


No discurso pronunciado há pouco tempo, na Assembléia da Indústria 
traliana, o grande organizador Alberto Pirelli traçou, com segurança e cla- 
reza magistrais, os rumos da economia nova. Entre outras afirmações, no- 
icípio seguinte: “O trabalho não é mais o objetivo, mas sim o 


túvel é o pr 
sujeito da economia 

“Tirando as consequências dessa fórmula lapidar de Mussolini, disse ain- 
dy o eminente industrial, exemplo magnífico do moderno diretor de empresa, 
consciente dos deveres que à Nação exige dos que não produzem só para 
si. mas para o bem comum: 
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“O trabalho é o sujeito da economia. Assim sendo, o mundo ecomfmicr 
deverá marchar em função do trabalho. 


“Antes de mais nada, as empresas deverão nascer, não quando o cap 


talista o julgar oportuno para o emprego de seus capitais, mas quando esa 
oportunidade corresponder às necessidades do trabalho. 


“Serão, portanto, os trabalhadores do braço e os técnicos, os diresores 
de firmas que estudarão a conveniência da fundação de novas empresas 
Será o trabalho que procurará o emprego do capital para início de obras 
novas. De agora em diante, ao contrário do que tem acontecido. será o 
capital que servirá ao trabalho e será empregado pelo trabalho. 


Isto posto, o trabalho, também para a retribuição que lhe é devida, não 
continuará mais à mercê do capital, porque não caberá aos capitalistas ey 
tabelecer o salário dos obreiros e os ordenados dos técnicos, mas haverá uma 
nova lei distributiva, a qual estabelecerá os oportunos critérios para a re. 
partição dos lucros entre o capital e o trabalho: 


Analisando essas palavras, é evidente o rumo tomado pela economia 
corporativa na península itálica: vamos sair, finalmente, do regime do salá- 
rio, em marcha decidida para a emancipação de todos os produtores. 

.. 


Se genial é a solução dada pelo Fascismo italiano aos problemas funda 
mentais da organização política e econômica, o mesmo não podemos dizer, de 
um modo absoluto, no campo das finanças. 


Consoante justa observação de Henry de Man, a Itália ainda “não abam- 
donou a política de deflação por uma política de expansão de créditos, nem 
a de antideflação com o auxílio de toda a espécie de medidas, inclusive a da 
moeda dirigida”. 


O governo fascista segue ainda os ensinamentos tradicionais. se bem 
que os procure aplicar com um espírito novo tendente a debelar a crise, siste. 
matizando ox ganhos e as perdas por esta produzidos. “O noso método, es 
creve Alberto De Stefani, é simples, e o milagre está na sua simplicidade, 
pois consiste em “assestare i bilanci di esercitio e liquidare le parite per 
denti in un modo o nelr'altro”. 


Na verdade, esse método não resulta de uma apreciação totalitária do 
problema financeiro e, especialmente, de um estudo da questão monetária, 
sem o preconceito do ouro e do quantitativismo 
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“A velha economia, baseando-se ainda numa concepção estática da moe- 
«la, observa Plínio Salgado, não pode conter o dinamismo da produção, que 
a técnica acelera numa progressão geométrica.” * 


A própria experiência corporativa na grande península, mais dia menos 
dia, provará a necessidade da revolução da moeda, sem a qual se arriscará 
comprometer todo o sistema 


O Fascismo, disse-o certa vez Menotti del Picchia, é como o líquido que 
toma a forma do vaso que o contém. Não se copia o Fascismo. Fascismo 
quer dizer nacionalismo, e cada nacionalismo apresenta uma forma própria: 
a “universalidade” dos princípios nacional-socialistas ajusta-se às “particula- 
ridades” das situações. 


A obra sobremodo notável que Salazar está desenvolvendo na nação lusa 
não se diferencia do Fascismo quanto aos princípios, mas sim quanto à 
aplicação, ao modo de atuação 


O “Estatuto do Trabalho Nacional”, decretado em Portugal a 23 de se- 
tembro de 1933, é a reprodução da “Carta del Lavoro”, com acréscimos ten- 
dentes a esclarecer melhor a idéia corporativa. Enquanto que a lei básica do 
Fascismo constitui um ponto de partida, consoante o impositivo da revolu- 
ção permanente que atua os fins da sociedade em uma revisão corajosa e 
incessante das posições conquistadas, a lei lusitana apresenta um cunho de 
maior sistematização e rigidez, o que não deixa de ser um defeito. 


O simples cortejo das duas leis básicas revela as peculiaridades dos dois 
movimentos peninsulares, um, saído de uma revolução popular, o outro, 
brotado de uma ditadura militar; um, chefiado por um ex-chefe socialista 
revolucionário, o outro, dirigido por um professor de Finanças. 


Preocupado com a delimitação e o alcance dos poderes, procurando a 
todo transe agir menos como ditador do que como um educador de seu povo, 
Salazar ensinou ao mundo que é possível realizar o corporativismo sem o 
aparato dispendioso que cerca o regime na Itália. 


Em matéria financeira o primeiro-ministro português ainda não é um 
representante do espírito novo que já destruiu, por serem prejudiciais à 


(1) Plínio Selgado — “A Quarta Humanidade”, pág 128. 
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economia dos povos, as normas e as concepções que uma falsa doutrina vo 
bre a soberania do Estado criou sobre a moeda e o crédito público 


Ainda é muito cedo para se formar uma opinião definitiva sobre as 
realizações financeiras do nacional.socialismo. 


Em linhas gerais, o nazismo reproduz a doutrina fascista, com as mo 


dificações impostas pela situação especial da pátria germânica no cenário 
político europeu. 


Em um ponto, porém, o nacionalsocialismo se mostra mais radical que 
O fascismo. E na questão do capitalismo financeiro que, de problema eco. 
nômico, foi transformado em problema racista de combate aos judeus. 


Não há dúvida que, entre os maiores representantes do supercapita 
lismo, os semitas ocupam lugar de máximo destaque, cabendo lhes absoluta 
hegemonia. A luta contra o capitalismo envolve um combate formidável 
contra certos setores de Israel. Daí não se pode concluir pela tese racita. 
O problema é econômico, e, mais do que econômico, é ético. Combater os 
judeus tão-somente por serem judeus não nos parece justificável, pois seria 
julgar os homens pelos aspectos exteriores e materiais da cor e do formato 
do crânio, o que repugna a um espiritualista. 


Sabemos que a luta nazista foi produzida por um complexo de circuns- 
tâncias locais e como autodefesa do organismo nacional. Mas não ignora 
mos que esse choque de raças, como foi observado por Keperling. seja resul. 
tante do encontro de dois povos eminentemente racistas: os judeus e os 
germânicos. 


Mérito inegável de Hitler foi chamar a atenção do mundo para o pro 
blema da ditadura financeira, pregando a defesa da produção nacional com 
tra os jogadores de bolsa e os especuladores insaciáveis de títulos. 


Mais que nenhum outro movimento europeu, o nacional socialismo põe 
em evidência o aspecto financeiro da soberania do Estado, mostrando qual 
deve ser o verdadeiro papel da moeda. 


Na doutrina econômica nazista há uma parte que merece especial atem- 
ção. E a que declara que a intervenção do Estado. mais do que no setor da 
produção, deve se verificar na esfera da circulação e da distribuição 
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“Como representante dos interesses coletivos, — afirma Gottfried Feder, 
— tem o Estado o dever de concentrar todas as suas energias nos três fato- 
tes intermediários: o comércio, o transporte e o dinheiro. E este controle 
deve se processar em função do consumo”. 


Sem aceitar todos os der princípios básicos que estabelecemos para a 
caracterização da economia corporativa, o nazismo inscreveu no seu progra: 
ma Os seguintes objetivos financeiros dignos dos maiores encômios: 


a) — “Financiamento de todos as grandes obras públicas (obras de apro: 
veitamento de energias hidráulicas, estradas de ferro e de rodagem etc.), 
sem recorrer a empréstimos, por meio da emissão de bônus sem juros e sem 
lastro; 


b) — criação de bancos populares para financiamento de construções e 
desenvolvimento da pequena economia. Os empréstimos por eles dados se- 
vão sem juros.” * 


Como na Itália, o nacional socialismo dedica um especial cuidado às 
cooperativas a fim de incrementar a produção e facilitar o consumo. Notá- 
veis reformas estão sendo efetuadas na organição bancária, ao mesmo tempo 
vidade o poderoso organismo das indús- 


Como bem observou Tristão de Athayde, o plano econômico de Roose- 


velt não é mais que um fascismo à maneira “yankee' 


A formidável estrutura da economia americana sofreu um abalo profun- 
do em 1929, quando se dissiparam todas as esperanças depositadas na hat 
monia automática dos interesses individuais. 


Depois da política de Hoover, de cunho caracteristicamente capi 
veio à política renovadora de seu sucessor. Diante da situação alarmante de 
seu país, Roosevelt se decidiu a ingressar corajosamente no setor das refor- 
mas capitais, pedindo poderes especiais ao Parlamento, reforçando o Exe. 
cutivo e agindo com segurança e firmeza 


Na Amética do Norte, tentase debelar a crise sem se abandonar os prin- 
cípios fundamentais da democracia política, sem se destruir a vida dos par 


(1) + Gotifrica Feder — “As Bases do Nacional: Socialismo”, pág 36. 
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tidos, mas abandonando completamente as normas do liberalismo em masi 
ria econômico-inanceira. 


No dizer de Calvin Hoover, professor de Ciências Econômicas na Uny 
versidade de Duke, “a diferença evidente entre o caminho da reforma eco 
nômica que a América está seguindo, e o da Itália e da Alemanha, é que 
embora compelida, como esses países, pela pressão dos acontecimentos a aban. 
donar o sistema do “Iaisser faire”, procura todavia conservar a democracia 
em política”. 


E preciso, porém, notar que é impossível uma reestruturação profunda 
no sistema econômico sem se alterar o regimen político 


Não é a democracia que está em causa, mas sim uma forma de demo 
eracia que pode ter prestado serviços inestimáveis em tempos idos. mas que 


deve ser abandonada pelo fato de não corresponder mais às exigências da 
sociedade contemporânea. 


Não estamos diante de uma afirmação ou de uma negação da democra 
cia, mas de um modo especial e novo de apreciá-la. 


O Fascismo não é incompatível com a democracia. Pelo contrário, é 
a única doutrina que, mediante o organismo das corporações, permite que a 


vontade popular chegue até o centro consciente do Estado recebendo a con 
sagração do Direito. 


Democracia quer dizer correspondência cada vez maior e intensa entre 
o processo dos movimentos sociais e o sistema das normas jurídicas 


No início da vida democrática, o Poder Legislativo teve a função de 
impor limites à ação do Executivo. Hoje, necessário é fazer com que os dois 
poderes mais intimamente se coordenem, passando o Legislativo não mais. 
a representar a vontade do número, mas sim os valores imais altos da Nação 


A comparação da sociedade a um indivíduo auxilia-nos a compreender 
certos problemas políticos. 


Quando um indivíduo toma uma deliberação não o far obedecendo à 
soma dos motivos psicológicos, mas sim ao motivo dominante Assim tam 
hém a ação do Estado deve se desenvolver, não segundo o impositivo da 
força numérica, mas em consonância com as afirmações, as aspirações e os 
valores mais altos e mais representativos da vida nacional. Na sociedade há 
sempre um grupo de homens a quem cabe a direção ou a orientação da 
causa pública: é a elite que traça, como intérprete da vontade coletiva, o 
destino dos povos e das nações. 
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A experiência fascista é uma prova formidável dessa nossa afirmação. 
Não é o abandono da democracia, mas a afirmação de uma forma nova, or- 
gânica e realista, no regime democrático. 


O esforço de Roosevelt tendente a subordinar os grandes sindicatos de 
capital aos interesses gerais do país importa no abandono do liberalismo po 
Mítico, porque este ignorava a soberania financeira e econômica do Estado, 
e separava a esfera da economia da esfera do direito. 


Tem razão, portanto, Mussolini, quando escreve que “existe uma seme. 
lhança fundamental entre a N.R.A. e o fascismo, porque Roosevelt aban. 
donou a política do “laisser faire” para estabelecer o controle do Estado, ten- 
do em vista o bem do povo todo”. 


O próprio Roosevelt afirma: “Todos os grupos têm buscado a pro- 
teção do governo para seus próprios e especiais interesses, sem compreender 
que a função do governo não pode ser a de favorecer aos pequenos grupos 
em detrimentos de seu dever de proteger os direitos da liberdade pessoal e a 
propriedade privada de todos os seus cidadãos” 


A parte mais importante da reforma americana é a que trata dos pro. 
blemas financeiros, acabando com o regime escandaloso e oligárquico do 
banqueirismo. Roosevelt em uma reunião de banqueiros realizada em 
Washington anunciou a necessidade do controle governamental sobre os ne- 
Bócios bancários, afirmando "que a velha concepção de que os governos e os 
banqueiros devem agir cada um de seu lado com toda a independência já 
caiu. O governo deve dirigir, arbitrar os interesses contrários dos diferentes 
grupos da comunidade social em que estão compreendidos os banqueiros”. 


O controle da moeda estabelecido na América do Norte deve ser es- 
tudado por todos os países porque, conforme provamos no capítulo VI deste 
tivro, sem moeda dirigida não há equilíbrio de valores, sem equilíbrio de 
valores não há direito de propriedade, mas o predomínio absoluto do capi 
talismo internacional e a exploração de todos os que são criadores de ri 
quezas. 


No Brasil temos que tirar muitos ensinamentos das experiências fascis- 
tas. A nossa reforma do Estado deve se inspirar no corporativismo europeu 


(1) V. o capítulo intitulado “Democracia Integral”. p. 149. 
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< no plano financeiro da América do Norte. mas sem nos esquecermos da vi 
tuação especial de nossos problemas específicos. 


O Brasil ainda está na fase econômica do expansionismo, ou seja, do 
bandeirismo. Enquanto que os países europeus têm que sistematizar e im 
tensificar uma economia que já realizou a obra de expansão, nós temos que 
nos organizar com uma flexibilidade tal que permita a utilização de todas 
as energias ainda desaproveitadas na imensidade do território nacional 


A questão das dívidas externas é outro ponto que exige a união de todos 
os brasileiros. Se continuarmos dominados pelo espírito individualista. ego- 
sta e estreito, poderemos nos entusiasmar com a beleza aparente dos artigos 
constitucionais, mas não poderemos merecer o nome de povo livre. 


O CAPITALISMO DO ESTADO SOVIÉTICO 


Enquanto os países fascistas marcham corajosamente para a reforma in- 
tegral da sociedade capitalista, a Rússia reduz cada vez mais a velocidade que 
haviam dado à Revolução os vencedores do golpe de outubro. 


Em seu livro O Estado e a Revolução, Lenine expõe o pensamento de 
Marx sobre o desenvolvimento ou a passagem da sociedade capitalista para 
a sociedade comunista, distinguindo dois momentos sucessivos: 


1º) — uma fase inferior do comunismo, durante a qual à sociedade. que 
acaba de sair dos flancos do capitalismo, leva ainda os estigmas da primitiva 
ordem de coisas, vigorando ainda a fórmula: “A cada um segundo O seu tra: 
balho”. 


29) — por fim, a sociedade comunista sem Estado e sem classes, na qual 
se realiza a fórmula: “De cada qual conforme a sua capacidade; a cada qua! 
segundo as suas necessidades”. 


Na primeira fase, os meios de produção deixam de ser propriedade pri- 
vada de indivíduos para pertencerem à sociedade inteira, mas continua, por 
força das circunstâncias, “o direito burguês que retribui desigualmente à 
trabalhos desiguais, e igualmente a trabalhos iguais”. (SIC!) 


“Todo produtor, escreve Marx, recebe da sociedade exatamente tanto 
quanto lhe dá, e ele lhe dá todo o seu trabalho individual A jornada de 
trabalho social representa, então, a soma das horas individuais de trabalho: 
o tempo de trabalho individual é a parte da jornada social que ele fornece” 


Nesse primeiro período que os comunistas denominam período do soca 
lismo propriamente dito, haverá três fatos característicos: 19) — a desigual: 
dade na retribuição dos serviços, 2º) — a desigualdade e a contradição entre 
“ trabalho físico e o trabalho intelectual, 3º) — a existência de um poder 
que não será para manter um privilégio de classe, mas que será necesaria- 
mente obrigado a defender e garantir esses modos desiguais de retribuição 
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Somente no período superior do comunismo é que os homens estarão ha- 
bituados a observar as regras primordiais da vida social. O trabalho será 
tão produtivo que toda a gente trabalhará de livre e espontânea vontade, 
conforme a sua capacidade, mas recebendo o que os outros receberem sem 
perguntar egoisticamente: “Porventura não terei eu trabalhado mais meia 
hora do que o meu vizinho?” 


Lenine percebe a utopia da tese e apressa-se a informar que isso se dará, 
bem entendido, quando houver “uma produtividade de trabalho muito di 
ferente da que existe hoje, e também um homem muito diferente do que 
existe hoje 


No período paradisíaco do comunismo internacional, que Stalin está 
deixando para as calendas gregas, cessarão de existir todos os resquícios da 
negreganda civilização burguesa, porque: 19) — desaparecerá a diferença 
entre o trabalho físico e o trabalho intelectual, pois todos indistintamente 
serão cultos € inteligentes; 2º) — os meios de consumo serão distribuídos não 
segundo a capacidade, mas segundo as necessidades de cada um; 3º) — 
e a sociedade harmoniosa e feliz dispensará o trambolho do Estado 


. 
... 


Depois da vitória de outubro de 1917. o povo russo não quis saber de 
passar por esses dois momentos da metamorfose comunista e, tomado de 
espírito revolucionário vermelho e sincero, achou que estava em condição 
de ir diretamente ao Paraíso sem fazer o estágio no Purgatório do socialismo. 


A desorganização de toda a vida econômica subsequente a esse delírio 
de massas populares iludidas pelos sonhos miríficos dos apóstolos de Marx, 
a miséria, a carestia, a fome, obrigaram os mentores do sovietismo a retro- 
ceder. E, assim surgiu à nova política económica, (NEP) traçada por Le- 
nine 


Procuraram os teóricos da NEP, após a fase defensiva do comunismo de 
guerra, aplicar a técnica dos países capitalistas em um sentido totalitário e 
coletivista, a fim de criar uma armadura econômica capaz de construir uma 
stperestrutura que, segundo os ensinamentos de Marx, devia produzir es- 
pontancamente um tipo de homem novo, desprovido do desejo de lucro e 
indiferente ao desejo da posse 


Na realidade o que se fez, à princípio, foi restabelecer com a mão di 
cita muito daquilo que havia sido destruído com a mão esquerda: os cam- 
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poneses foram mantidos em suas terr: 
liabilidades dos trabalhadores, e ressui 
ção 


salários graduaramse segundo as 
uma certa liberdade de produ 


Restabelecido um relativo equilíbrio, voltaram os comunistas à carga, mas 
outros fracassos sobrevieram. 


Por fim, os dirigentes das Repúblicas Socialistas Soviéticas empreende. 
ram um grandioso plano de economia do Estado, tendo em sua base um 
poderoso sistema de eletrificação e racionalização de todos os setores produ- 


tivos. Assim, realizando uma aspiração de Lenine, surgiu o primeiro Plano 
Qitinquenal de 1928 


Dominado pelo desejo da máxima produtividade e esperando criar “a 
hase da indústria pesada indispensável ao regime comunista”, o governo 
soviético encampou o comércio interno e externo, substituiu as leis da oferta 
e da procura pelo cálculo e pela previsão. 


Como único proprietário da terra e dos instrumentos de produção, o 
Estado estabeleceu o modo e o volume desta, agindo como se fosse um ca- 
italista particular. 


A Rússia é uma grande usina, a maior usina que jamais existiu ou 
existirá sobre a face da terra. E uma fábrica que se estende das bacias do 
Báltico e do Mar Negro até ao Pacífico, com milhões e milhões de operários. 
£ o Estado capitalista mais poderoso. E a Nação que se transformou em 


“trust”. E o Estado que se confundiu com o monopólio, explorando o tra- 
balho forçado. 


Poderão dizer que a produção russa de hoje é maior do que a de antes 


da guerra. Mas, porventura, é o volume da produção que interessa, ou é o 
bem-estar dos indivíduos, do povo? 


Os faraós do Egito também levantaram as pirâmides colosais e os tem 
plos gigantescos que não são inferiores às usinas é fábricas que o bolche- 
vismo ergueu na terra de Tolstoi. Os faraós ergueram as pirâmides, explo 
+ando o trabalho escravo, e não é menos escravo o trabalhador da Rússia 


Nóis vimos, em capítulos anteriores, que a Economia capitalista é domi- 
nada pelo espírito da máxima produtividade. Ora, esse espírito domina aque 
les que fizeram uma revolução para destruir o capitalismo e acabaram er. 
guendo o labirinto do capitalismo de Estado. em um país onde o operário 
tem de trabalhar pelo menos 17 horas, como escreve Knickerbocker, para 
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obter a mesma quantidade de alimento que um trabalhador americano pode 
alcançar com um trabalho máximo de 4 horas. 


ão ignoramos que os bolchevistas, em certos setores da produção, 
souberam aperfeiçoar os processos técnicos, e que é possível e, até mesmo 
necessário, que outros países os empreguem, mas com uma finalidade dife. 
rente, para o bemestar do povo, e não apenas para aumentar a grande fá. 
brica do Estado mastodonte. 


Travase hoje na Rússia uma luta formidável entre a burocracia e o 
povo. Nos campos, os “kulaks” resistem desesperadamente contra o comu. 
nismo agrário dos "sovkozes” e dos “kokores”, que roubam o estímulo indi 
vidual e fazem a sociedade retroceder às formas primitivas do trabalho ser. 
vit 


A prova mais extraordinária do recuo soviético tivemos com o discurso 
de Stalin anunciando “nova atmosfera, novos planos econômicos”. 


O ditador da U.R.S.S. declara que é preciso tratar melhor os “kulaks”, 
estabelecendo a remuneração dos trabalhadores, não segundo a necessidade, 
mas segundo a capacidade e o trabalho produzido, e que “os diretores de 
indústria devem conhecer os mínimos pormenores da empresa sob os seus 
cuidados, e que isto não é possível em um sistema de “trust” composto de 
centenas de empresas”. 

Meditai sobre essas declarações. 

Prpois de 17 anos de sacrifícios inauditos, de ofensas à dignidade do 
homem, de fome e de opressão, o chefe do Estado Soviético declara serena- 
mente que é preciso recomeçar, que é necessário retroceder para vencer nova- 
mente o tal primeiro período de socialismo, no qual cada qual recebe na 
proporção que produz! 


É triste voltar ao purgatório depois de se ter a ilusão de estar no pa- 
raíso! 

Que é tudo isso senão a confissão pura e simples de que não se pode 
prescindir da iniciativa privada e da responsabilidade pessoal do produtor, 
isto é, dos princípios fundamentais da economia integralista? 


£ impossível não declarar a falência da experiência bolchevista. 


(Os Planos Quinquenais não são mais que instrumentos para montagem 
dessa gigantesca máquina de guerra — que é o exército vermelho, força que 
se espera desencadear um dia sobre a civilização ocidental para estender 
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sobre todos os países as garras da Fábrica Nacional Soviética, muito embora 
Livtinoff declare o contrário perante a abúlica Sociedade das Nações 


Os “Princípios de Economia Política” dos bolchevistas 1. Lapidus e 
K. Ostrovitianov contém as seguintes afirmações: 


a) — “Todo Estado capitalista (sic) quer ter sua indústria própria ca 
paz de criar máquina e material de guerra, assim como quer ter suas pró 
prias matérias-primas, etc. (pág. 412) 


b) — Os monopolizadores não vacilam em lançar, com prejuízo, no es 
trangeiro, enormes estoques de mercadorias, desprezando os intereses da 
sociedade inteira com o único fim de provocar na sua própria “pátria” uma 
alta de preços. A procura de mercados estrangeiros, com a exportação de 
enormes stocks, quando as necessidades do país não estão satisfeitas intei- 
ramente (em consequência da insuficiente capacidade de compra da popu- 
lação) mostra quanto o capitalista se tornou incapaz de satisfazer às necessi- 
dades da sociedade. (pág. 411) 


<) — Somente os armamentos nos tempos de paz (nos países capita- 
listas) absorvem uma quantidade fabulosa das riquezas sociais. Estes gastos 
são completamente inúteis no ponto de vista da reprodução social e do de. 
senvolvimento geral das forças produtivas. As centenas de milhares de jo 
vens arrancados cada ano, na maior parte dos países, para o serviço militar, 
são tirados entre os melhores elementos da mãodeobra”. (pág, 413) 


Essas afirmações que os bolchevistas fazem em relação ao Estado copita- 
lista, aplicam-se, como uma luva, ao Estado soviético. 


A primeira delas é a história do Plano Quinqõenal 
A segunda é a história dos “dumpings” soviéticos 
A terceira é o retrato do exército vermelho. 


Razão parece-nos ter Alexis Markoff quando dir que à Rússia Soviética 
pode ser dividida em duas grandes classes, a dos produtores e a dos consu- 
midores, entendendo-se por consumidores aqueles que consomem sem nada 
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produzir. E traça este quadro que é o retrato mais fiel da economia so. 


viética 

PRODUTORES: 

Os camponeses. 

Os operários. 

CONSUMIDORES: 

Os governantes 

O exército 

Ainda é possível hesitar entre a afirmação ocidental do Integralismo e a 
negação oriental do bolchevismo? 


A ECONOMIA NOVA 


Existe uma Economia Corporativa nitidamente diferenciada da liberal 
e da socialista, tanto pelo método como pelo objeto, ou se deve indicar, com 
essa expressão, apenas um sistema novo de política econômica? 


Essa pergunta foi formulada na Itália logo após a “Carta del Lavoro”, 
mas especialmente depois que Mussolini, em maio de 1928, adotou o termo 
“Economia Corporativa” para indicar que a revolução fascista não podia se 
limitar a refundir os quadros do velho direito, exigindo também uma trans 
formação profunda na ciência econômica tradicional. 


“O século atual, proclamou o chefe do governo italiano, terá uma nova 


economia. Como o século passado viu a Economia Capitalista, o século atual 
verá a Economia Corporativa.” 


A princípio, pareceu arrojada e pretensiosa essa afirmação do Dulce. 
Grande número de economistas italianos ainda apegados ao espírito antigo 
= tal é a força de inércia que a cultura fossilizada opõe às novas formas de 
cultura — teimou em afirmar que os dispositivos da “Carta del Lavoro” em. 
contravam lugar e justificativa nos quadros da ciência econômica do século 
passado, com pequenos retoques e modificações de detalhe. 


Para os “mestres da cátedra”, o Corporativismo não pasava de uma 
sábia aplicação dos ensinamentos clássicos, em uma solução diluída de li 
beralismo e socialismo, fornecendo o primeiro a iniciativa privada e o se- 
gundo a intervenção do Estado. 


Houve até quem afirmasse que, na base da política fascista, se encom- 
savam as premissas da escola liberal ou da corrente marxista, com enfeites 
novos segundo as variações da moda. Outros preferiram ver no fascismo “um 
processo de melhor conhecer e avaliar as ciências, mas não propriamente 


uma ciência”, um “reformismo social”, simples ramo da grande árvore so. 
cialdemocrata. 
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Mas os apóstolos do “vinho novo em odres velhos” ficaram sozinhos 
A Itália preferiu seguir os homens do século, os quais — com Mussolini, Roc. 
co e Bottai à frente — conseguiram provar que "não era possível ser fascista 
em política e liberal em economia” + 


Travouse na Itália — onde certos “sábios” do Brasil pensam que a in- 
teligência é uma simples escrava do partido dominante. . . — travou-se uma 
memorável polêmica sobre a natureza científica e específica da Economia 
Corporativa, generalizando-se após a publicação da “Carta do Trabalho”, 
até 19302, 


Enquanto discutiam os cientistas, os próprios fatos se encarregavam de 
mostrar a necessidade de uma ciência econômica diferente, sem os apriorismos 
que viciavam a maior parte dos estudos anteriores. Mas, em lugar de fazer 
totalmente uma “tabula rasa” do passado, os fascistas preferiram separar 
o joio do trigo, isto é, o que era “científico” do que era “vestido de ciência”. 


Quando estourou a crise americana de 1929, e rolou por terra o ídolo 
de barro do individualismo utilitarista ou pragmático, a Itália pôde apre. 
sentar os lincamentos gerais de um edifício econômico teoricamente definido 
« praticamente realizado 


Data dessa época a universalização do Fascismo, não como simples mo- 
vimento anticomunista, mas como revolução social rica de afirmações pró. 
prias e de reformas aplicáveis a todos os Estados. 


Uma teoriaforça apresenta sempre uma parte de crítica e de negação, 
e uma outra de afirmação criadora. 

A economia corporativa nega: 

a) a formação espontânea do equilíbrio econômico, e que todo e qual. 
quer lucro, obtido por um indivíduo, redunde sempre em benefício para a 
sociedade; é contra O individualismo; 


(1) Há pessoas no Brasil que se declaram “liberais” em política, e “antiliberais” em 
economia. Com um olho branco e o outro verde, pensam que enxergam melhor. 

(2) Ch Rocco — “La transformazione dello Stato”; Bottai, “Corso di Economia Cor- 
parativa” é “Aspetio economico della Carta del Lavoro; Ugo Spírito, “Princípios de Eco- 
nomia Corporativa”: Filippo Carli, “Premesse di Economia Corporativa”; N. M. Fovel, 
Economia e Corporativismo”; Gino Arias, “L'Economia Narionale” e “Economia Cor. 
porativa”; Sergio Panunsio, "Costiturione e Rivoluzione”; Gaetano Napolitano, “Prin- 
cipi di Economia Corporativa” e as revistas e jornais da época, especialmente “Popolo 
dlnalia”, “Corriere Padano” e “Crítica Fascista” e "Riforma Sociale”. 
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b) o princípio da organização automática do mundo econômico, me 
diante o interesse individual, capaz de criar, sem interferência do Estado, o 
preço natural, o salário natural, a ordem econômica natural: é contra pro. 
videncialismo naturalista e a abdicação da vontade humana; 


e) que o indivíduo, que age como membro de um grupo organizado, se 
ju menos forte e menos livre que um indivíduo isolado: é contra a fictícia 
tiherdade do liberalismo; 


d) que a finalidade da economia seja o máximo rendimento e a má 


xima satisfação do interesse individual: é contra os princípios do edonimo 
e do materialismo; 


e) a fatalidade da luta de classes, o antagonismo irremediável entre 
Capital e Trabalho: é contra o marxismo e o sindicalismo revolucionário; 


f que seja possível uma economia humana sem a garantia da inicia 


tiva privada como regra scoial: é contra o coletivismo, o comunismo e o so- 
cialismo de Estado 


Em contraposição, a economia fascista afirma: 


a) que nem sempre o interesse individual corresponde ao intereme 
social e que, portanto, a economia deve considerar, ao mesmo tempo, os 
dois termos integrantes: o indivíduo e a sociedade. 


b) que a ordem econômica, o salário justo e o preço natural não se 
formam automaticamente, mas mediante a ação do Estado, pois a ordem 
económica não passa de um aspecto da ordem política que é a ordem im- 
tegral. 


*) que o indivíduo só é integralmente livre e realmente garantido 
quando age através de seus grupos naturais: a família, o sindicato, o mu- 
nicípio, a província, a corporação, a Nação. 


“) que, além da finalidade de ordem material, a atividade econômica 
objetiva fins éticos e espirituais. e que, à utilidade do indivíduo, devemos 
acrescentar a do grupo e a da Nação. 


e) que a colaboração das classes dentro da solidariedade nacional é a 
condição e o objetivo da economia, e que a inteligência não é uma sermdora 
ara do capital, ora do trabalho. 


N que a iniciativa privada deve ser mantida, estabelecendo-se, porém. 
e com a máxima segurança, também a responsabilidade do produtor perante 
a Estado. 
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Como se vê, a Economia Corporativa apresenta-se com um espírito pró- 
prio e com um objeto próprio. 


Mas dirão: “Como é possível isso se a economia estuda sempre os mes. 
mos fatos?” 


O que mudou não foram os fatos, mas a maneira de considerar esses 


fatos 


O economista liberal estudava os fatos econômicos, a produção, a cir- 
culação, o consumo etc. , fazendo abstração do Estado, só olhando indivíduos 
somados em sociedade, cada qual procurando realizar “o maior lucro com 
o menor sacrifício”, segundo a premissa do edonismo: estudava, portanto, 
os fatos do ponto de vista do individuo, e fazia uma Economia sem o Es- 
tado, e com um errado conceito de sociedade. 


O economista do socialismo apreciava os fatos econômicos fazendo abs 
tenção do indivíduo, só considerando a sociedade: estudava os fatos sob o 
ângulo visual da sociedade e fazia uma economia sem indivíduo autônomo 
e com um errado conceito de Estado. 


Fram, portanto, duas formas parciais de Economia. 


O Integralismo não fer mais que defender a realidade contra a abstração 
que se fazia de seus aspectos essenciais. Eis por que o economista do Integra- 
lismo estuda os fatos econômicos do indivíduo e da sociedade no Estado; é 
uma economia em que o Estado está sempre presente, enquanto que na 
liberal estava ausente, e na socialista era absorvente, confundido com a socie- 
dade, espírito reduzido ao corpo. 


“Tem razão Rocco quando afirma que o Fascismo contém o liberalismo € 


O supera; contém o socialismo e o supera 


£ que o Integralismo procura abranger a totalidade dos aspectos do 
real; e o liberalismo e o socialismo não enxergam senão alguns desses as 
pectos. O Integralismo os supera porque reúne os aspectos da realidade; não 
soma os dados que os liberais e os socialistas obtiveram com a lente defor 
madora da unilateralidade; não estuda uma “realidade de segunda mão”, 
como acontece com os partidários da escola interméd 


Não concordo, pois, com muitos escritores fascistas que se límii 
dizer que a Economia Corporativa é um meio-termo entre liberalismo e so- 
cialismo. É uma impressionante falta de visão 
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Na 


parece também completa a definição dada por outros atendendo tão. 
somente à posição do Estado na economia nova: Economia Corporativa não 
quer dizer apenas Economia do Estado vigilante. Esa definição se aplica a 
outros sistemas econômicos. 


Entret 


to, a própria “Carta do Trabalho” nos indica o caminho para 


uma definição segura da Economia Corporativa, quando estabelece três 
princípios complementares e integrantes: 


a) a iniciativa privada; 


b) a responsabilidade do produtor perante o Estado; 
€) a representação dos produtores nas corporações. 


£ o que vamos ver, partindo do estudo do “direito de produzir”, estudo 
este que ainda não foi feito pelos teóricos do corporativismo. 


Para ser possível a vida em sociedade, é necessário que a ação de cada 
indivíduo se desenvolva dentro de certos limites, além dos quais seria ine 
vitável uma lesão mediata ou imediata nos direitos dos demais consociados. 
Dessa necessidade resulta um princípio jurídico elementar e básico, segundo 
o qual a cada um de nós é assegurada uma faculdade de agir, mas também 


uma correspondente norma de agir. Não há “facultas agendi” que não exija 
"ma “norma agendi 


Esse conceito pacífico na ciência do Direito sofreu, infelizmente, uma 
restrição no setor da atividade econômica, acarretando uma série de male. 
fícios para a coletividade e para cada pessoa singularmente considerada. 


Com efeito, o naturalismo que norteou a concepção social da época bur 
Euesa, inspirando a doutrina da escola clássica ou manchesteriana, generali 
zou à crença na incapacidade de nosso controle sobre os fatos econômicos. é 


deu origem a um sistema de economia sem sanção, despolarizado e despro- 
vido de responsabilidade social e ética 


Esse regime, na verdade, permitiu a subordinação da economia a todas. 
as forças particulares, só não permitindo a interferência do Estado quando 
este se propunha agir como representante do interesse de toda a coletividade. 
e não como instrumento manejado por um grupo ou por uma clase, O 
controle exercido pelo capitalismo através de seus sindicatos e consórcios. 
“trusts” e “carteis”, ao lado do protecionismo dispensado pelo Estado Bur- 


E 
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guês a certos e especiais interesses, em detrimento do bem coletivo, revela a 
mais flagrante e criminosa das contradições entre a teoria e a prática, a 
crença naturalista e a atividade oportunista. 


A política burguesa reconhece o direito de produzir, 
privada. Mas será um direito completo subjetivo e objetivo, provido de 
faculdade e de norma? 


Não. A sanção é apenas aparente, e o limite é o mais fictício possível. 


O produtor tem o direito de produzir onde, como, quando e quanto 
quer. A função de recompensar e de punir fica entregue ao próprio jogo 
espontâneo dos processos naturais, sém ser fixado um objetivo ético, a fim 
“e subordinar a operosidade individual às exigências comuns da sociedade. 
Os economistas clássicos acreditam que há perfeita coincidência entre o inte. 
esse do individuo e o interesse da coletividade, e, por este motivo, julgam 
inútil estabelecer uma norma, uma sanção !. 


Quando um capitalista decide aplicar os seus capitais em uma determi 
nada empresa, sabe que deve prever a situação do mercado, estudar cui 
dosamente os índices da oferta e da procura, calcular, pelo menos aproxi- 
madamente, as prováveis altas e baixas dos preços, todas as complexas 
situações criadas seja pela livre concorrência, seja pelos monopólios, “trusts" 
sindicatos e as oscilações manhosas do câmbio. 


Muitos dados escapam frequentemente ao observador mais perspicaz, 
que passa a agir por tentativas, destruindo riquezas e desperdiçando ener- 
gias. 

Suponhamos, porém, que uma previsão geral seja possível, e que o capi 
talista tenha diante de si uma soma de dados capaz de animá-lo a inici 
imediatamente a produção. 


Que critério segue esse capitalista no ato de se decidir? Calcula a 
transformações que vão resultar de sua interferência no setor da produção? 
Leva em conta as alterações que poderão advir de um aumento de merca- 
dorias quando já está saturado o mercado? 


(1) Nº a última parte do capítulo “Gênese do Capitalismo”. onde tratamos deue 
mesmo assunto, determinando à época em que foi abandonado “o sistema de sanções” 
da economia, posibilitando o desenvolvimento do Capitalismo, com a hegemonia dos 
a mobiliários, senhores incontrastados do destino do mundo 
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Ao capitalista interessa tão-somente saber se há muito ou pouca 
probabilidade de lucro. Ele considera, apenas, o aspecto imediato do fenó 
meno, e, assim mesmo, na parte que pessoalmente lhe toca. Não imagina, 
por exemplo, que, depois de alguns proveitos fáceis, seja posíve! perder 
tudo, inclusive o capital inicial, em virtude de seu ato isolado 


O aspecto moral e social da atividade criadora, no regime burguês, é 
completamente esquecido. 


O capitalista tem a faculdade de produzir, mas não se submete a uma 
norma de ordem ética para garantia própria e alheia. 


O Estado não intervém, nem os grupos associativos se manifestam para 
apreciar as possibilidades de um ato isolado ameaçar todo o equilíbrio eco- 
nômico. 


O produtor só é obrigado a cumprir as exigências das leis comuns, do 
Código Comercial, da Legislação Fiscal, das posturas municipais. 


Uma norma especial tendente a limitar, controlar ou dirigir a produ- 
ção não existe. Cada qual produz como, quando, quanto, onde quer. 


Se Fulano é agricultor e resolve plantar um milhão de pés de café, não 
encontra nenhum empecilho. O impedimento surgirá mais tarde, quando 
o mal já estiver feito. Foi o que aconteceu no Brasil, onde estamos acos- 
tumados a fechar o cofre depois de roubado o tesouro. 


Se Beltrano tem dinheiro disponível, e vê que o vizinho está ganhando 
na venda de um determinado artigo, ele pode criar idêntico negócio ao 
Iado. mesmo quando é de se esperar a falência de um dos dois ou de ambos. 
no fim de poucos meses de inútil concorrência. 


Os liberais objetam que ninguém melhor que o próprio interessado 
está em condição de estudar a situação geral do mercado, tutelando os pró- 
prios interesses. Mas ninguém quer impedir o estudo e o cálculo do produ- 
tor. O que achamos necessário e justo é que o seu ponto de vista particular. 
à sua apreciação de ordem privada, se complete com o modo de ver do grupo 
que tem interesses na produção, mas especialmente com o parecer de todos. 
os grupos reunidos na comunidade nacional, no organismo político jurídico 
do Estado. Só assim a liberdade, ou o direito individual de produzir. se 
harmonizará com o direito da produção nacional e os direitos fundamen- 
tais do consumo. 


Muitos pensarão que, nesse caso, os produtores usarão de todos os re- 
cursos para impedir o aparecimento de um novo concorrente, especialmente 
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quando este apresentar grandes probabilidades de triunfo pelo fato de pos- 
suir processos técnicos mais aperfeiçoados e de maior rendimento e menor 


gasto. 


De mais a mais, estando a cargo de todas as corporações a apreciação 
da vontade de um produtor, é claro que o conjunto dos produtores repre. 


sentará também o conjunto dos consumidores. 
“Onde estão os consumidores, pergunta Bruno Biagi. os consumidores 
que não sejam, por sua vez, produtores (de bens ou de serviços) trabalha- 


dores. (intelectuais ou manuais) ou comerciantes? Serão porventura os ho- 
mens que vivem de rendas? A economia clássica sempre teve uma queda 
pela renda improdutiva. ..” 


Outros dirão que a concorrência faz descer os preços, favorecendo a 
economia popular. Mas é preciso não confundir. O Integralismo não quer 
destruir inteiramente à concorrência, mas impor-lhe os limites exigidos pela 
produção nacional e pelo consumo. 


É preciso, também, que se lembre que nem tudo são rosas no regime 
da livre concorrência, como demonstraram grandes economistas e pensado- 
res como Cairnes, Stuart Mill, Dupont White, Sismondi, Marshall, Gide e 
tantos e tantos outros. 


As críticas feitas à livre concorrência podem ser assim resumidas, con- 
soante uma lição de Pigou: 


a) A livre concorrência não produz o equilíbrio econômico, como pro- 
vam a superprodução de certos bens, a deficiente produção de outros e, 
portanto, a continua oscilação dos preços dos produtos. 

bj Dizse que a livre concorrência provoca o barateamento dos pre. 
ços, mas isto quase sempre se verifica à custa da qualidade e da bondade 
dos produtos, desaparecendo a seriedade e o gosto artístico das relações 
mercantis. 


<) Muitas vezes os produtores entram em entendimento, valendo-se 
da faia de controle estatal, para fornecer mercadorias péssimas por preços 
íntimos ou — o que é pior — por preços elevadíssimos. 


U) A concorrência não nivela os proveitos, porque garante tão-somente 
“ triunfo do mais forte, abrindo o caminho para o monopólio e o “trust” 
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Mém disso, há um limite no declínio dos preços, aquém do qual fraque. 


jam as forças de resistência, e sobrevém a falência, desde que não we recorra 
a processos indecorosos. 


A situação do mundo moderno está aí para provar que não podemos 
continuar em um regime econômico em que os produtores se ignoram, em 


que a economia dos povos fica nas mãos de forças cegas, ou da exploração 
banqueirista. 


.. 


O reconhecido e legítimo direito de produzir deve ter uma norma, uma 
sanção, pois não se compreende faculdade sem norma. 


Lembrará alguém: “O capitalista será recompensado se produzir se- 
gundo critérios racionais; irá à falência se agir sem os cuidados exigidos 
no comércio e na indústria. No primeiro caso, a sua atividade receberá o 


no segundo, o merecido castigo. A atividade econômica contém 


em si mesma os elementos de sua sanção”. 


Esse é o modo de pensar dos adeptos do individualismo. 
Mas que é uma norma, que é uma sanção? 


A norma é um limite que se estabelece tendo em vista o bem comum. 
tão certo como ao direito incumbe criar e garantir as condições necessárias. 
ao livre desenvolvimento de cada indivíduo segundo as capacidades parti- 
culares no sistema harmônico da vida social. A norma, portanto. tem um 
conteúdo ético e uma forma jurídica. Quando um dever de ordem moral 
assume a forma jurídica é porque recebeu uma sanção específica ao pene- 
trar nº zona, por assim dizer, de influência da soberania do Estado. 


Não há norma jurídica propriamente dita onde não há sanção do Es 
tado. Poderá haver prêmio, poderá haver castigo, poderá haver até mesmo 
justiça, mas não haverá Direito se não houver sanção do Estado ou de um 


órgão ao qual o Estado confira, ou no qual o Estado reconheça poderes 
especiais para tanto. 


O comerciante encontra, sem dúvida, um limite natural na situação 
geral «do mercado, mas esse limite natural tem um mínimo de caráter ético 
« jurídico no regime em que vivemos. 
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£ um limite ditado pelo interesse individual. Para ser um limite jurf. 
«tico, necessário é que se harmonize com os demais interesses sociais e rece. 
ba a garantia do Estado. 


A teoria da sanção automática resultante do espontâneo jogo das forças 
produtivas foi uma série de atos de devoção prestados perante o altar da 
deusa Naturera, Hoje, quando o desassossego invadiu todos os corações, 
quando, após falar “papá” “mama”, a criança aprende a palavra “crise” 
há ainda quem acredite no providencialismo benéfico da natureza? 


Por que existe toda esta angústia universal? Porque o Estado liberal 
garantiu, no campo econômico, a “facultas agendi”, mas se esqueceu de 
estabelecer a “norma agendi 


A economia separou-se do direito, e o direito insubordinou.se à mo) 


Muitos perceberam a causa dos males da sociedade burguesa, mas, em 
lugar de criar a norma de produzir, restituindo a soberania integral ao 
Estado, pregaram ora o aniquilamento do Estado, como os anarquistas so 
nhadores de uma sociedade com o mais absoluto poder de agir, ora a des- 
truição da faculdade de produzir, como fazem os socialistas que reduzem 
“a vero a iniciativa privada. 


Sempre o mesmo contraste entre o acerto de diagnóstico e o absurdo 
da terapêutica! 
Vem o Integralismo e restabelece o equilíbrio, garantindo a faculdade 


mediante a criação da norma. 


Quando declaramos, nós camisas-verdes, que 


“o organizador de uma empresa é responsável perante o Estado 
pelo destino dado à produção”; 


que 
“as empresas deverão nascer não quando o capitalista julgar 
oportuno para o emprego dos seus capitais, mas quando essa opor. 
tunidade corresponder às necessidades do Trabalho 
e que 


“o capitalista não pode produzir quando, quanto, onde e como 
quer, mas sim como decidirem, em conjunto, os representantes do 
Capital, do Trabalho e da Inteligência 
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nós reconhecemos a iniciativa privada, mas fazemos com que a faculdade 
corresponda a um limite e a uma obrigação. 


A economia torna a se submeter ao direito, ou melhor, a atividade eco 
númica, socialmente considerada, tornase um direito completo, pois o que 
antes havia era um direito mutilado, com faculdade mas vem norma. 


É este o ponto de partida e o fundamento da Economia Nova. 


Recapitulemos. 


a) O liberalismo quer garantir a iniciativa privada, mas a destrói 
porque a avandona passivamente ao providencialismo natural, auxiliando 


O triunfo do mais forte que nem sempre é o mais digno: quer a faculdade e 
um mínimo de norma. 


b) O anarquismo leva os princípios do liberalismo até as últimas con- 
sequências, pretendendo abolir totalmente as normas para dar origem à 
faculdade absoluta. 


o O bolchevismo destrói a iniciativa privada e cria o absoluto da 


norma. Não realiza o governo das coisas, como quis Marx. mas o governo 
dos homens como se fossem coisas. 


4) O sindicalismo reformista reconhece a necessidade de estabelecer 
limites às faculdades individuais, mas julga que esses límites possam ser 
fixados de maneira absolutamente autônoma e automática, dispensando, 
como inútil, o poder soberano do Estado. 


e) O integralismo reconhece a iniciativa privada, mas, para garantir 
a todos uma faculdade efetiva e real, salvaguardando ao mesmo tempo o bem 
social, estabelece a norma e a responsabilidade do produtor perante o Es 
tado. Transforma, destarte, a arbitrariedade da produção de tipo liberal 
em liberdade de produção. Reconhece ainda que o Estado — que não re- 
presenta uma classe mas a totalidade das classes — será tanto mais necessário 
e tão mais necessariamente forte, quanto maior for o número das facul 
dades de produzir e das atividades diferenciadas. 


Cremos ter provado que não são apenas necessidades econômicas ime- 
diatas, mas que são as próprias exigências da lógica e do direito que exigem 
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a direção da economia. Não se trata de saber se é ou não necessário dirigir a 
economia, porque, agora, a questão é esta: de que modo se deve dirigir a eco- 
nomia? 


A expressão “Economia Dirigida” é por demais vaga. Economia diri- 


gida existe na Rússia, nos Estados Unidos, na Itália, em Portugal, na Ale- 


manha, etc. 


Alguns entendem que a economia dirigida não passa de “regimen de 
intervenção do Estado”. Outros afirmam que economia dirigida é sinônimo 
de “economia planificada”, isto é, orientada segundo planos preestabele: 
cidos. 


£ necessário esclarecer melhor as idéias. Com o termo “economia d 
gida” têm-se indicado quatro sistemas econômicos distintos: 


a) um sistema que realiza o controle de cima para baixo, sem trans- 
formar, contudo, o Estado em produtor direto e sem integrar os organismos 
econômicos no Estado: é a economia dirigida de tipo norte-americano; 


b) um outro sistema no qual o Estado age como se fosse um capita- 
lista particular objetivando o predomínio de uma classe sobre outras: é a 
economia dirigida de tipo soviético; 


«) um sistema que prega a fiscalização e a coordenação econômica 
pelos próprios produtores organizados, funcionando o Estado como uma 
câmara de compensação, simples resultante da federação dos sindicatos: é a 
economia dirigida pregada pelo sindicalismo reformista, como querem George 
Valois, Bertrand e Jouvenel, Duguit e outros da escola francêsa. 


d) um sistema de economia dirigida pelos próprios produtores organi 
vados em organismos institucionais, com a colaboração do Estado, a quem 
se atribui a função soberana de resolver os antagonismos e defender o inte. 
resse nacional em sua totalidade: é a economia dirigida de tipo corpor; 
ou integralista. 


No sistema da economia corporativa, as corporações não produzem, mas 
orientam a produção. Nada tem que ver, portanto, o corporativismo mo- 
demo com o corporativismo medieval. Este era particularista; aquele é 
unitário. O corporativismo medieval parecese mais com o regime capita- 
lista dos trusts e monopólios, onde cada categoria vive isolada cuidando 
cgoisticamente de si; onde a produção é controlada não pela totalidade dos 
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produtores, mas por uma categoria particular, sem atenção pelos interesses 
coletivos. 


Dissemos que no regime integralista a produção deve ser orientada no 
sentido da defesa da economia nacional e dos direitos do consumo. Não 
se queira entender com isso que pretendemos o isolamento das nações. Pelo 
contrário, o integralismo é contra os falsos nacionalismos das proteções al- 
fandegárias realizadas com ofensa dos direitos coletivos. 


A solidariedade internacional ainda é desigualmente desenvolvida em 
todo o mundo, enquanto que a solidariedade nacional é um dado positivo 
do qual não se pode esquecer em nome de humanitarismos piegas. A pros- 
peridade na economia internacional só poderá ser uma resultante da prospe- 
ridade das economias nacionais. Não é um fim em si, mas O meio de me. 
lhor assegurar o desenvolvimento das economias de cada povo. 


Somente quando todas as nações forem dotadas de um governo orgânico 
e expressivo de sua capacidade produtora é que será possível o equilíbrio 
econômico internacional indispensável à felicidade dos povos. Eis por que 
dizemos que o corporativismo não é apenas a defesa da nação, mas o cami- 
nho mais seguro para a obtenção da paz. 


Depois das considerações acima, podemos dar a seguinte definição da 
Economia Nova: “Economia corporativa é a que estabelece a responsabili. 
dade do produtor perante o Estado, segundo normas fixadas por este em 
colaboração com a totalidade dos produtores nacionais organizados, de 
maneira a garantir tanto a iniciativa privada como as exigências do consu- 
mo e a potência da Nação”. 


No seguinte capítulo, trataremos mais longamente da finalidade do sis- 
tema corporativo. 


TRABALHO, CREDITO E AUTARQUIA 


Há dois princípios integralistas que, à primeira vista, parecem antagó 
nicos. O primeiro é 


acepção do termo “Trabalho”. Os dois aforismas acima, que constituem a 
cúpula do edifício econômico corporativista, integra-se reciprocamente 
e devem ser assim entendidos; “Como a Nação é uma sociedade solidária, 
todos os seus membros têm o dever de trabalhar, e a finalidade precipua 
do trabalho, do ponto de vista individual e do ponto de vista social, é a 


satisfação e a garantia dos direitos de todos os trabalhadores, da Inteligência, 
do Braço e do Capital 


Verifiquemos o valor desses princípios em contato com os fatos objetivos 
da sociedade atual. 


O direito burguês assegura a todos a faculdade de ocupar qualquer 
posto na hierarquia social, mas é uma simples promessa teórica à qual não 
corresponde nenhuma obrigação para a sua atuação. 


O princípio de igualdade afirmado na Revolução Francesa teve funda- 
mental importância porque rompeu com os privilégios de sangue e de casta 
que partiam a sociedade em dois grupos quase que irremediavelmente sepa- 
rados, o dos nobres e o dos plebeus. 


Reconhecido, porém. a cada indivíduo o direito de ocupar todas as 
posições sociais, o Estado liberal-democrático concluiu pela seguinte decla- 
ração: “Todos são iguais perante a lei. Cada qual deve cuidar de si e. 

vindo-se das suas próprias forças e capacidades, ser o artífice de seu des. 
no. Ao Estado compete tão-somente impedir que uns façam mal aos 
outros, que uns queiram impedir a livre atividade dos demais”. 


Estava, destarte, reconhecido um direito perante a lei, mas não um 
direito perante a vida. 
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Com efeito, na ordem social da civilização burguesa, o destino do ho- 
mem depende, em grande parte, quando não quase que exclusivamente, de 
certos pontos de partida, das posições iniciais, as quais exercem notável 
influência sobre a colocação dos que se empenham na carreira da vida. 


Uns nascem com um patrimônio deixado pelos pais ou pelos antepas- 
sados; outros não. E aquele que não pode dispor de bens no início da vida 
ativa — por mais qualidades e dotes de inteligência e de cultura que possua 
— encontra-se em uma indiscutível situação de desvantagem. 


O homem age, pois, em um mundo no qual a distribuição da riqueza 
é, em primeiro lugar, resultante de uma série de atos anteriores praticados 
por outros homens (pais, avós, irmãos, tutores, etc), de atos que podem 
ter sido honestos ou desonestos, lícitos ou ilícitos, garantidores da posse den- 
tro do direito positivo, mas, talvez, incompatíveis com as exigências da ética. 


Para representarmos “grosso modo” a desigual distribuição das riquezas 
na sociedade, isto é, para termos a visão gráfica das diferentes posições ini- 
ciais quanto aos patrimónios hereditários, bastaria pensar em uma pirâmide, 
vértice as posições máximas (dos que herdam muitíssimo) *. 


Mas não há entre os homens apenas desigualdade quanto ao patrimô- 
nio, isto é, desigualdades objetivas. Há, ainda, uma desigualdade bem mais 
profunda que depende do próprio homem: é a desigualdade subjetiva decor- 
rente das diversidades e contrastes de emotividade, de inteligência e de von- 
tade. 


Há homens fortes e geniais, outros fracos e passivos; homens astutos e 
criadores, outros ingênuos e só capazes de imitar. Os astutos, os fortes, os 
criadores, mesmo quando são obrigados a começar a carreira partindo do 
marco zero, podem, com maio: ou menor facilidade, tirar a diferença asse. 
gurada aos outros pelas normas do direito sucessório. 


E assim, em virtude da desigualdade das posições iniciais tanto de natu- 
reza subjetiva como objetiva, há no mundo esse contraste horrível entre os 
que esbanjam o supérfluo e os que carecem do necessário, entre os que tra- 
balham muito para pouco receber, e os que nada fazem e recebem muito. 


(1) A representação gráfica exata é uma figura cujo perfil é constituído por um ramo 
de hipérbole. 
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É essa a primeira constatação, o primeiro dado precioso para o estadista, 
pois a economia e a política são ciências morais que, como todas as ciências, 
possuem um momento especulativo, e um outro normativo. 


O estadista deve perguntarse “E natural essa distribuição de riquezas? 
E justa? É impossível atenuála? E possível destruí-la”? 


Os maiores economistas da escola clássica, como Smith, Ricardo, Stuart 
Mill e Cairnes, observaram que a distribuição da riqueza não é fruto do 
merecimento ou de valores individuais, mas depende de condições puramen- 
te objetivas, tais como as relações de propriedade, o direito de sucessão, a 
densidade demográfica, a existência de terras disigualmente férteis etc. 


Para Smith, a diferença entre um filósofo e um carregador depende me 
nos “das faculdades intelectuais, que eram quase idênticas nos primeiros anos. 
da existência, do que dos hábitos e costumes adquiridos em condições sociais 
e econômicas diversas” 1, 


Do mesmo modo pensa Stuart Mill, que escreve: “Pouquissimos indivi 
duos poderão, de vez em quando, sair das fileiras de seus companheiros e 
ingressar em ordens sue-res de vida industrial, mas a grande maioria 
permanecerá substancialmente onde se encontra. Como corpos, eles não 
podem, de maneira alguma, se levantar.” 


Para ele, como para Cairnes, é a diferença de fortuna que decide, em 
última instância, das desigualdades intelectuais. E Búcher chega a afirmar 
que “os ricos são inteligentes porque são ricos” e que "as diferenças inte. 
lectuais não são a causa, mas o efeito da diferente con 


Os economistas da escola clássica, com Ricardo à frente, dizem ainda 
que é fatal “o empobrecimento progressivo dos homens de trabalho, e a cres- 
cente riqueza dos que vivem de rendas 


Essas duas teses materialistas foram desenvolvidas amplamente na obra 
de Marx. cuja originalidade se encontra apenas na especial sistematização 
dada às idéias alheias, especialmente dos liberais. 


O autor de “O Capital”, continuando Fourier, Proudhon e outros, de. 
clara que o acréscimo do capital e o acréscimo da miséria são termos corre. 


0) VOA Smith — “Ricerche sopra la matura e le cause della Riohezra delle Narioni”, 
na “Bibl. dellEcon”, vol. IL, cap. VE 
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ativos; e, depois de explicar as diferenças psíquicas pela desigualdade das 
condições objetivas, reduz todas estas a uma só: ao fator económico. 


“O modo de produção da vida material, escreve Marx no prefácio de 
sua "Crítica da Economia Política”, condiciona o processo social, político e 
ual da vida em geral. Não é a consciência dos homens que determina 
idade, é, ao contrário, a realidade social que determina a sua cons. 
ciência”. E mais adiante: “a consciência de uma época deve ser explicada 
pelas contradições da vida material, pelo conflito entre as forças produtivas 
da sociedade e das relações de produção: 


Em contraposição à teoria objetivista, comum à escola clássica e à escola 
marxista — pois esta é apenas o desenvolvimento lógico daquela — temos 
que considerar, agora, a opinião daqueles que tudo explicam mediante os 
fatores subjetivos. 


Schmoller diz que esta corrente é a mais antiga, pois remonta à exp] 
cação das diferenças de casta segundo a origem dos homens, da cabeça, dos 
braços, das coxas ou dos pés de Brahma 


Mas é no século passado, com a aplicação do evolucionismo de Darwin 
aos estudos de sociologia, que a tese subjetivista adquire visos de verdade 
cientítica. 


Segundo os evolucionistas, as diferenças de classe são o resultado do 
triunfo e da sobrevivência dos mais fortes, dos racialmente mais bem do- 
tados. Para eles é rico quem é forte; é pobre quem é fraco. 


Gobineau sustenta que as aristocracias são de raça indo-germânica, en- 
quanto que as classes inferiores têm sangue negro nas veias; Ammon iden- 
tífica as elites sociais com os dolicolouros; e Lapouge chega ao ponto de 
apresentar uma lei de estratificação que diz: “o índice cefálico vai dimi- 
nuindo, e a proporção dos dolicocéfalos vai aumentando, à medida que se 
passa das classes inferiores para as classes superiores 


Em confirmação de sua tese, os antropologistas realizaram muitas pes- 
quisas, examinando, de um modo especial, as diferenças somáticas entre as 
várias classes, e entre os membros de cada classe, estudos esses que permitem 
tanto a explicação das diferenças biológicas pelas diferentes situações eco- 
nômicas, como as diferenças de fortuna pelas diferenças de raça. 
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'eno: para uns a causa da desigualdade das fortunas é a 
raça; para outros a desigualdade de aptidões pessoais e dos índices somáticos 


resulta de “infraestruturas económicas”, Todos são materialistas e aceitam 
a teoria da luta de classes, 


Azevedo Amaral. que é entre nós o mais notável representante da cor. 
tente antropológica, escreve que “é o fator humano que predomina na equa 
são do problema sociológico, dependendo principalmente dele o valor da 
incógnita dos destinos de uma coletividade”, e que “a teoria da luta de 
classes elaborada por Marx, embora exata quanto ao seu aspecto objetivo 
imediato, é contudo incompleta ao restringir o determinismo desse conflito 
à simples oposição de interesses, que em última análise constitui apenas o 
reflexo econômico de diferenças muito mais profundas, originadas em sepa- 
rações éticas sobreviventes nos amálgamas nacionais.” 


“Objetivistas” e “subjetivistas” revelaram-nos aspectos preciosos da rcali- 
dade material. A distribuição das riquezas é uma consequência tanto de 
fatores subjetivos como objetivos, não há dúvida. O que é absurdo é querer 
reduzir uns aos outros, a raça à economia, ou vice-versa; e esquecer o ele. 
mento espiritual irredutível ao fato da matéri 


De mais a mais, uma infinidade de fatos af está para desafiar o dogma 
tismo daqueles que vivem a falar em nome da ciência. esquecidos de que 
são, por natureza, relativas as conclusões científicas. 


Nenhum “subjetivista” explica, de maneira satisfatória, por qual mo- 
tivo em uma única família proletária há filhos que se enriquecem enquanto 
outros continuam na miséria; ou então, porque membros de famílias aris- 
tocráticas, centenariamente dominantes, descem até as camadas inferiores da 
sociedade. A explicação inspirada em Mendel, nesses casos, quase que equi- 
vale a dizer com os Gregos: é o Destino. 


Nenhum “objetivista”, por sua vez, é capaz de mostrar por que mistério 

infra-estrutura econômica” produz, em famílias, em grupos e 
em classes iguais, individualidades tão diferentes, psiques complexas de gê. 
nios ao lado de inteligências apagadas de idiotas. 


Como redurir às retortas da ciência a explicação do fenômeno do gênio, 
do artista, do santo? a, mais extensa é a sombra 
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Essa consciência do inexplicável, que é a própria consciência do infinito 
e de Deus, estabelece o imperativo ético da solidariedade social e firma o 
princípio do dever ser. 

De um lado, a ciência nos indica que a distribuição das fortunas é um 
dado de fato, originário de causas objetivas e subjetivas: é o que é. 


De outro lado, o sentido da vida espiritual nos subordina a uma finali, 
dade de justiça que consiste em dar a cada um o que é seu, a cada um con 
forme a sua contribuição ativa no sistema da vida social: é o que deve ser. 
E o que deve ser não é a igualdade aritmética, mas a proporcionalidade, 
Se assim não fosse, premiaríamos o vício e degradaríamos a virtude. 


Se olhássemos só para o que é, seríamos descentes de nossa vontade e 
indignos de nossa liberdade; se nos perdêssemos, ao contrário, no embeve. 
cido sonho do igualitarismo, seríamos utópicos e, mais do que utópicos, 
traidores de nosso próprio ideal. A igualdade absoluta é impossível e, se 
tosse possível, seria injusta. 

Como escrevi em “O Estado Moderno”, o conhecimento científico das 
leis de causa eficiente não tem como consequência o aniquilamento da liber. 
dade humana, porque aumenta o poder humano de interferência, estende 
cada vez mais as condições de liberdade. Bascamo-nos nas conquistas rea- 
lizadas mediante o pressuposto determinista para realizarmos os fins que 
livremente fixamos. 

Ora, o fim da economia é dar a cada um o que é seu; é garantir a todos 
as condições indispensáveis ao livre e autônomo desenvolvimento das capa- 
cidades individuais e pessoais, isto é, criar autarquias. 


Nossa finalidade, como bem diz Ripley, consiste em promover maior 
igualdade de oportunidade entre os homens, ou seja, mais possibilidades de 
vida integral e de conservação perene dos frutos da atividade humana. 

Significam, porventura, estas palavras que todo homem é obrigado a 
aceitar as condições impostas por uma classe dominante? 

Essa pode ser a solução dada na Rússia, onde há um patrão só, O gover- 
no soviético, não sendo permitido aos trabalhadores emitir opinião sobre os 
planos traçados pelos técnicos burgueses. 

Lá, o trabalho não é um dever, mas um sacrifício social. Lá o trabalho 
não é o sujeito, mas o objeto da economia. Lá, o que interessa é exclusiva- 
mente o máximo da produção, e não o equilíbrio entre a produção e o con- 
sumo. 
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Estabelecido um plano, ou então resolvido uma ofensiva, um “dumping” 
contra os mercados estrangeiros, só se olha o interese do Estado (único 
capitalista) . e não as necessidades dos produtores reduzidos a parafusos de 
um maquinismo gigantesco. Na Rússia, em verdade, não há produtores, 
mas funcionários do Estado produtor, 


Quando o Integralismo proclama que o Trabalho é um dever social 
€ o sujeito da Economia, quer dizer que todo homem deve ser um produtor. 
com a máxima possibilidade de desenvolver as qualidades que lhe são pró 
prias. Nesse sentido, ao Estado incumbe afastar todas as barreiras que 
obrigam hoje um desempregado a pedir favores, a mendigar “pistolões” a 
fim de cumprir o “dever de trabalhar”. Cabelhe ainda à função positiva 
de criar condições propícias para que cada indivíduo possa se utilizar dos 
recursos pessoais, segundo os pendores naturais e a vocação. 


Nuas consequências decorrem, portanto, das máximas integralistas for- 
imuladas no início deste capítulo: 


ay O Estado deve ir ao encontro do indivíduo, não para substituí-lo, 
como querem os socialistas, mas para criar esse complexo de situações obje- 
tivas indispensáveis ao desenvolvimento autónomo das faculdades singulares. 


b) O Estado deve cuidar do próprio indivíduo, no sentido de facilitar 
a formação e o aperfeiçoamento de suas qualidades subjetivas, seja median- 
te a organização da cultura moral, intelectual e física, seja em virtude do 
organismo sindical-corporativo que assegura aos trabalhadores em geral o 
direito de comparticipar da decisão da vida política e econômica. 


am atinência ao primeiro desses postulados, cumpre notar que o Estado 
garante, como regra, a propriedade privada estabelecendo a responsabili 
dade do proprietário, mas pode também se tornar produtor direto e proprie. 
tário exclusivo em casos especialíssimos, quando assim o exige o bem co 
mum, como no caso do aparelhamento bancário, do aproveitamento da 
energia, da exploração das minas, do transporte. 


Com referência ainda a esse princípio, observamos que o auxílio do 
Estado não deve vir depois do esforço individual isolado e deficiente, (sob 
a forma caritativa de assistência social, que só serve para adiar a realização 
da Justiça), mas deve vir quando o homem inicia a própria ação, isto é, 
deve surgir exatamente quando surge 0 processo produtivo. 


A esta última consequência está estreitamente ligado o problema do 
Crédito. 
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Hoje em dia, sé tem crédito, só encontra recursos quem já possui uma 
base material que possa ser dada em garantia aos agiotas e aos bancos, em 
condições que todos bem conhecem. Raro é o indivíduo que consegue 
um crédito baseado apenas na capacidade pessoal de produzir, de criar. 
Estando nesta situação, neste círculo vicioso: para produzir precisamos de 


capital, mas, emo copia, lerbaid Ne olé sô quando a riqueza 
já está produzida 
O pequeno empreendedor, o artífice hábil, poucas probabilidades tem 


de erguerse  m plano superior: o fato material do capital domina int 
ramente o espírito criador, que se vê obrigado a se curvar, a se alugar, a se 
poder entre a massa dos “produtores anônimos”. 


Raimundo Padilha notou bem essa anomalia de nossa época, anomalia 
que absorve as energias melhores do comércio e da indústria, do campo e 
das usinas. No sistema atual de organização do crédito, o agricultor, por 
exemplo, não obtém crédito no momento em que compra o necessário para 
a exploração da terra, mas sim no momento em que vende as mercadorias 
produzidas. Notai bem: é para vender e não para comprar que aparece o 
crédito no Estado liberal. democrático, todo enfeitado de “direitos eternos” 
do homem, de poderes harmônicos e independentes, de “representantes da 
vontade popular” e de outras lanternas chinesas piscando na “marche aux 
flambeaux” do agiotarismo sem alma. 


Popularização do crédito, normalização da função creditória, eis um 
dos problemas fundamentais de nossos dias. 


Sem resolvê-lo, é tolice fazer leis sociais, é inútil bordar a constituição 
de palavras sonoras. 


A questão, como se vê, é muito mais complexa do que pensam os social- 
democratas que se contentam com leizinhas de oito horas e se embuçam no 
subterfúgio do salário-mínimo, panacéia que infelizmente ainda goza de 
imerecido conceito no meio de nossos trabalhadores. Não se trata de au- 
mentar ou de garantir um salário, mas de abandonar gradativamente o 
regime do assalariado, de maneira que a retribuição de cada produtor seja 
proporcional, esteja em função da riqueza criada. 


Em lugar de nos preocuparmos somente com assistência social, procure. 
mos torná-la desnecessária, servindo-nos de múltiplos processos, tais como: 


19) A representação dos produtores no Estado e a subordinação de 
aplicação do Capital às necessidades do Trabalho; 
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29) A democratização das sociedades anônimas as quais devem perder 
O espírito capitalista que as transforma, muitas vezes, em instrumentos de 
aproveitadores, quando devem ser órgãos de propulsão das pequenas eco 
nomias; 


3º) A organização do aparelhamento bancário sobre uma nova base. 
como auxiliar, e não como controlador da produção; 


4º A criação de órgãos técnicos para financiamento dos inventores 
desprovidos de fortuna; 


5º) A criação de um sistema nacional de Cooperativas de consumo. 
de construção etc. em conexão com a rede sindical corporativista; 


6) Um sistema especial para o crédito particular fornecido a fim de 
ser aplicado na produção; 


7º) A organização da Magistratura do Trabalho; 


8º) A constituição unitária de sindicatos integrais, de funções obriga 
tórias de natureza política, econômica, moral e cultural; 


9) A generalização dos contratos coletivos, nos quais fiquem assegu 
radas as “medidas de assistência”; 


109) A subordinação de toda a economia aos interesses comuns, aos 
interesses da Nação. 


Sem essas atividades, não há Estado de Direito, pois, antes do direito 
frigorificado nos códigos, há o direito essencial da vida. E essas funções 
são todas funções de imperium, de conteúdo social, de forma jurídica e de 
finalidade ética. Não há pois que distinguir, como fazem certos liberais. 
entre funções necessárias de ordem jurídica e funções facultativas de ordem 
social. Todas as funções do Estado são essenciais quando há um direito a 
tutelar, seja do indivíduo, seja da sociedade. O que importa é que se pro 
cesse sob forma jurídica tanto quando se destinam a aplicar a lei come 
quando objetivam finalidades puramente econômicas. 


. 
.. 


Depois das considerações acima, podemos sintetizar: “O Integralismo, 
no setor econômicosocial, se propõe a organizar o Crédito e orientar a Pro. 
dução a fim de igualar cada vez mais as oportunidades entre os homens, 
permitindo que o Trabalhador seja um criador efetivo e geral de autarquias” 
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Não nos iludamos. 


O Estado só poderá alterar de um modo relativo as desigualdades so 
ciais, pois não está dentro das possibilidades humanas o poder de nivelar os 
homens padronizando os sentimentos, as inteligências e as vontades. 


Cumpre-nos distinguir a desigualdade natural que decorre da própria 
essência do homem, da desigualdade contingente, variável de época para 
época e que tende sempre a desaparecer, segundo a linha infinita do nosso 
desejo de justiça. 


Exemplifiquemos. 


Cem anos passados, havia uma profunda desigualdade entre alfabeti 
zados e não-alfabetizados. Hoje, em certos países, quase todos são igual- 
mente alfabetizados, mas nem todos tiram iguais proveitos e benefícios da 
alfabetização. Ora, o Estado pode pôr termo a uma desigualdade contin- 
gente, mas não pode alterar as desigualdades naturais do homem. 


A Revolução Francesa, declarando todos iguais perante a lei, alargou as 
possibilidades do homem no setor político, mas não estendeu iguais possibi- 
lidades em relação à atividade econômica. Quando pensamos em igualar as 
oportunidades, não nos perdemos no nirvana do igualitarismo porque, de 
antemão, sabemos que a velocidade da carreira e do triunfo estará também 
em função de diferenças individuais inelutáveis. 


Somente uma crença no avesso — como é o caso do marxismo, “a reli- 
gião que, no dizer de Plínio Salgado, chegou “ao outro lado de Deus” — 
poderá induzir alguém a crer que uma “transformação nas forças produti- 
vas” possa criar homens novos, igualmente cultos e perfeitos. 


O que o Estado Integral se propõe é apresentar oportunidades iguais 
a seres naturalmente desiguais. 


Para alcançar esse objetivo, não bastará a simples atividade econômica. 
Sem a criação de um novo clima espiritual, sem uma consciência diferente 
das finalidades da pessoa humana e das funções econômicas do indivíduo, 
toda reforma será ilusória. 


Na base da economia nova, como na base da nova política, há um pro 
blema de moral e de filosofia, uma atitude de espírito que condiciona toda 
uma civilização. 


escoro É sorom 


